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APRESENTAÇÃO

A Fundação de Economia e Estetistice, através
deste segundo tomo do Volume VI "Análise do Setor Público
no Rio Grande do Sul", da série "25 Anos de Economia
Gaúcha", coloca à disposição dos interessados em assuntos
sobre a economia estadual uma avaliação da evolução da
Setor Público Empresarial no Rio Grande do Sul, entre os
anos cinqüenta e setenta.

O presente documento contém, em primeiro lugar,
uma avaliação quantitativa do universo das empresas públicas,
estaduais e federais, na economia gaúcha e no pr6prio contex-
to do setor público. Já a parte seguinte do trabalha estuda o
papel e as funções econômicas exercidas por algumas empre-
sas estatais, de serviços de utilidade púbtice e de produção
industrial, pertencentes ao Governo do Estado. O modelo de
abordagem deste segundo aspecto consistiu em duas avalia-
ções concomitantes: a evolução da oferta ou da função pro-
dutiva da empresa com os efeitos macroeconômicos dei de-
correntes e, em seguida, uma ligeira apreciação de sua função
econômico-financeira. Assim se procedeu, face à solídarieda-
de que se estabelece entre os processos produtivo e financeiro
das empresas.

Espera-se que o esforço de enfocar integradamente as prin-
cipais aspectos das empresas governamentais venha significar
uma contribuição efetiva entre os verias estudos produzidas
com respeito à função do Estada capitalista como empresa-
rio. Embora reduzido o número de casos apreciados mais
detalhadamente, os mesmos serviram para ilustrar um pri-
meiro esboça explicativo da dinâmica das empresas públicas
no Brasil.

A parte dos propósitos de quantificar a participação do
setor público empresarial no Estado e proceder a uma avalia-
ção, embora centrada na função instrumental da empresa
pública, esta abordagem poderá ajudar a compreender as ver-
dadeiras razões das intervenções governamentais diretas no
dominio da produção.



INTRODUÇÃO

o desdobramento do presente trabalho
surgiu de uma idéia de avaliaropapel de-
sempenhado na economia gaucha por a19umas em-
presas publicas, dentro do intervalo tem-
poral 1947-73. No entanto a simples orga-
nização t~cnica da id~ia,apesar de desen-
volvida mediante uma metodologia de abor-
dagem elementar, obrigou a ampliar o mar-
co da concepção original.

O ponto de partida precisou conter
uma avaliação quantitativa do peso do uni-
verso das empresas publicas, estaduais e
federais na economia gaúcha e no proprio
contexto do setor publico. No caso deste
documento, mediu-se o peso das empresas
pela ótica de seus dispêndios. Portanto
essa quantificação foi feita com base em
uma variável de fluxo "despesa" ,o que fa-
ci 1itou a comparação com o conjunto de to-
das as atividades econômicas. A parte se-
guinte da avaliação, atendeu ã pretensão
de estudar o papel de empresas publicas
especificas. Mas, al~m de avaliar o com-
portamento da oferta ou da função produ-
tiva das empresas publicas mais represen-
tativas, a lógica recomendava acrescentar
a apreciação simultânea dos esquemas eco-
nômico-financeiros de sustentação daque-
las atividades de produção, pois. na prã-
tica, se estabelece uma solidariedade en-
tre os processos produtivo e financeiro.
Desta versão ampliada da ideiainicial re-
sultou a decisão da equipe têcní ca em des-
tinar este segundo tomo aos estudos sobre
as empresas publicas.1

Afora essas alterações em muitos ca-
sos estudados, tambem o perlodo de ob-
servaçao pre-fixado acabou estendendo-

-se al~m de 1973, pois a disponibilidade
de dados atualizados,oferecidos esponta-
neamente pelas empresas e outras institui-
ções visitadas, impunha seu aproveitamen-
to já nesta oportunidade. Esses acr~sci-
mos trouxeram boa parte das apreciações
até os fatos atuais, possibilitando uma
visão mais completa dos acontecimentos.

A linha desta abordagem aparece de-
finida no item Aspectos Metodol agicos e os
detalhamentos tecnicos da Parte Ir, rela-
tiva ao papel das empresas, estão reuni-
dos sob o titulo de Critérios de Avalia-
ção (Capitulo 1 - Parte rI).Apesar de sua
simplicidade, o que fez acesslveis os as-
suntos tratados, o modelo serã muito util
a todas as pessoas interessadas e que se
iniciam na problemática das empresas pu-
blicas e nas suas relações com o governo
e a economia. Embora nao se tenha a pre-
tensão de oferecer uma explicação total da
evolução do setor publico empresarial no
Rio Grande do Sul, certamente este estudo
contribui rã com ma isal guns elementos pa-
ra aproximar da realidade e conhecimento
existente sobre o assunto. Nesse sentido,
entre as avaliações contidas no texto,al-
gumas mais elaboradas ainda poderao servir
para esclarecer trabalhos teóricos, hipó-
teses e formulações empíricas muito agre-
gadas a respeito de empresas publicas. Na

1 FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATlsTICA. 25
anos de economia gaucha: análise do
setor publico no R10 Grande do Sul.
Porto Alegre, 1980. v.6, t,l.
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medida do poss íve l , procurou-se colocar ao
alcance geral importantes diferenças con-
ceituais, mas muito freq~entemente con-
fundidas.

Outra preocupação que fi ca ra evi den-
ciada consiste na escolha mais adequada
dos pontos de referência no tempo e das
variaveis relevantes para representar ou
medir determinado fenômeno. Com freq~ên-
cia, as pessoas apressam opiniões em ci-
ma de dados iso 1ados , tomados a o acas o das
divulgações e sem ponderar suas relações
mais fortes de dependência.

Um estudo com tal abrangência, natu-
ralmente, levou a um tratamento mais su-
perficial de alguns aspectos do tema, em
troca das vantagens de uma visão integra-
da das funções afins desenvolvidas pelas
empresas publicas e de seus efeitos sobre
o sistema econômico ou somente sobre o res-
pectivo setor. De fato,nesse senti do, fez-
-se uma opçao metodológica. Alem do mais,
a profundidade na abordagem de certos as-
pectos viu-se prejudicada, devido ã preo-
cupação do plano de trabalho em abranger
os fatos durante uma serie temporal longa
de 25 anos. Por sua vez, produzi da a noção
gera 1 da di nâmi ca de funci onamento das em-
presas publicas,o trabalho seguinte sobre
as mesmas contara com essa base para apro-
fundar outras questões. Tampouco se cogitou
de aspectos mais academicos sobre o papel
subjacente dessa forma di reta de interven-
ção governamen ta 1 em setores produ tivos. Não
obs tarrta , O documento expõe seus pontos de
vista em face do grau desejâvel de inter-
vençao estatal, seja a intervenção regu-
ladora ou diretamente produtiva. Alem de
poucas unidades empresarlalS estudadas,
seria pretencioso retirar muitomais ensi-
namentos de uma unica experiência regio-
nal, todavia pertencente a um país de or-
ganização federativa.

Essas linhas introdutôrias deixam
claro o carater deliberadamente mais em-
pírico e menos acadêmico da presente for-

mu laçâo . Em razao disso, nao foi preciso
recorrer a exaustivas pesquisas bibliogrâ-
ficas. Bastou o uso consciente do conhe-
cimento da teoria econômica convencional
e dos postulados gerais do desenvolvimen-
to econômico comuns as diversas teorias
dessa literatura, para conduzir-se este
desdobramento de forma segura .iit í 1 e aces-
sível. Entre os mais variados textos que
se conhece sobre as teorias do desenvol-
vimento econômico, citaram-se apenas uns
poucos, que certamente emprestaram alguma
ide ia muito especifica ao texto. O restan-
te das citaçoes coube a documentarios es-
ta tf s ti cos , di agnôs ti cos setori ai s ou ins-
titucionais pertinentes ã realidade regio-
nal, periodicos etc., porque tiveram da-
dos incorporados ao trabalho.

Ao examinar-se o papel das empresas
publicas, as dificuldades estatisticas pa-
ra determinar a evolução da função produ-
tiva de cada uma delas foram razoavelmen-
te contornadas através de revisões e ajus-
tes dos dados. A maior preocupaçao com a
natureza dos mesmos surgiu no momento de
abordar a evolução da função econômico-fi-
nanceira das empresas, principalmente,de-
vida ao fato de se uitlizarem as informa-
çoes financeiras divulgadas na Consolida-
çao Geral das Contas do Setor Publico
Estadual, padronizadas na forma da Lei
4.320, de 17 de março de 1964. Para esse
efeito, tratavam-se de informações pouco
conhecidas e de n~nejo bem distinto das
tradicionais informações dos balanços em-
presariais. Por outro lado, ofereciam a
segurança da informação ofi ci ale não dei-
xavam de apresentar algumas vantagens tec-
nicas, alêm do atrativodesua pronta dis-
ponibilidade. A serie disponivel de dados
anuais abrange onze anos, de 1964 a 1974,
mas cons egue retratar a di nâmi ca fi nancei-
ra das em~resas publicas,pelo menos, des-
tes ultimos dezessete anos. De qualquer
forma, o seu emprego pioneiro a nível de
avaliação empresarial constitui-se em um



teste, motivo pelo qual pode rã susci tar
algumas surpresas.

As particularidades dessas informa-
çoes exigiram a repetiçao de advertências
sobre a composição e o alcance dos dados
financeiros, ao apreciar-se cada empresa.
Procedeu-se assim para o caso de haver uma
leitura parcial do documento. O conheci-
mento desses limites, do alcance dos con-
ceitos e dos metodos aplicados, e a defi-
nição do universo estudado na Parte 11 fa-
zem indispensãvel a leitura prêvia dos Cri-
terias de Avaliação (Capítulo 1- Parte II).

Mediante a utilização de variáveis
economicas e financeiras ,procurou-se pro-
jetar a pe r-t í ctpaçào e o papel das empresas
publicas na economia,o seu verdadeiro al-
cance e a magnitude dos resultados gera-
dos. Advertiu-se que o desempenho dessas
unidades de produção, em boa parte,depen-
dia da qua 1idade da fun çao regu ladora exer-
cida pelo prõprio Governo. Agora,tambem ê
necessãrio que um estudo como este, pura-
mente econômi co, va lor i ze a 'inportan te de-
pendência do nível dos resultados dessas
formas diferentes de intervençao governa-
mental e das atividades econômicas em ge-
ral ao padrão da oferta de serviços so-
ciais, de educação, saude, habitação etc.
E a responsabi 1idade desses suprimentos ou
de planejar a sua oferta compete ã admi-
nistraçao publica.

Atraves da noção propiciada sobre a
dinamica produtiva e econômico-financeira
de umas poucas empresas publicas locali-
zadas no Rio Grande do Sul, o que signi-
ficou centrar a avaliaçao na funçao ins-
trumental das mesmas na econonia, esta
abordagem também ajuda a compreender a ver-
dadeira razão dessas intervenções gover-
namentais. E, ainda, s ob o aspecto instru-
mentai, percebe-se o papel cambiante da-
quelas empresas publicas que operam em se-
tores competi tivos da indiistri a de bens de
consumo final.

Para os mais variados fins de inves-
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tigação sobre o assunto "empresas
cas", a or í en taçào me to õolóq ica
revelou-se consistente e util, tanto ao

publi-
adotada

agrupar as empresas por setores econôMi-
cos, como ao selecionar os casos mais in-
teressantes e representativos dentro do
universo aqui considerado das empresas pu-
blicas inseridas na economia gaucha. Tam-
bim as apreciações a nivel de enpresa in-
dividual serviram para evidenciar o risco
das análises agregadas do setor empresa-
rial do Governo tomado em conjunto, porque
existem diferenças acentuadas na dinâmica
produtiva e economico-financeira dessas
empresas publicas, conforme o seu ramo de
atividade (mercado) ,o seu porte e também a
sua idade de operação.

Este documento foi bastante toleran-
te ao medir o peso das empresas estatais
na economi a do Es tado de acordo com o gran-
de numero delas. ,lã teri a s ido hora de ques-
tionar e recolocar a verdadeira concepçao
de emrresa pub1ica,isto e, aquelas unida-
des produtoras de bens ou serviços,suJel-
tas as regras de mercado, tanto pelo lado
da produçao ofertada, como pelo lado da
demanda de fatores a e las necessãrios.Essa
ê a dimensão de empresa publica tratada
pela literatura económ ca , Distinguindo
corretamente esses aspectos, as ava1ia-
çoes e comentarias procedidos neste texto
tiveram por base essa categoria mais le-
gHima de empresa. Um grande numero de ou-
tras unidades publicas empresaria;s, no
caso brasileiro, nao obedece necessaria-
mente aos padrões de mercado, são aquelas
empresas dedicadas ã acmi ni s traçào de ser-
viços tipicamente governamentais, nos u1-
timos tempos descentralizadas sob a forma
de empresa por ra zoes de efi ciênci a e fl e-
xi bi 1idade. Dessas ul timas ,a anà lise econô-
mi ca pra ti camente nao se ocupa ,fJorlluecon-
servam as características de serviço piibli-
co.Esse é o caso da CEDRO,CRTUR,CEDIC e CIi1-
TEA e ou tras un idades seme 1ha ntes. as depar-
tamentos di tos empres a ria is temben perten-
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cem a esse grupo. Todas as referências as
empresas publicas deveriam distingui-la,
assim, para evi tar os preju1zos que vP"
causando tais confusóes de imagem.

As empresas estatais objeto de ava-
liaçao individual, procedida na Parte rI
deste documento, dentro da classificação
geral ou de seu universo,estão agrupadas,
basicamente, em dois setores da economia:
industria e serviços de utilidade publi-
ca, esse iiltime tratados como setor de
infra-estrutura.

Embora a metodologia empregada nao
levasse a questionar os fundamentos dessas
intervençoes do Es ta do a traves de suas em-
presas, chegou- se, por intermédi o da se-
tori zeção econômi ca das empresas e dos da-
dos respectivos, a algumas conclusões a
respeito desse assunto. Por outro lado, a
formulação de conclusoes exigi o estabe-
lecimento de alguns pressupostos.

Ass im , a intcrvençao di reta do Govcr··
no administrando empresarialmente servi-
ços de utilidade p~blica, no caso do Rio
Grande do Sul att'aves da CEEE (energi a e 1e-
trica), da CRT (comunicações) e da CORSAN
(ãgua), encontrou sõlida justificativa en-
tre as var ias correntes do pensamento eco ..
nômico, Essa interpenetração te6rica ~
mais perceptível tratando-se do controle
direto do Governo nesses setores básicos.
Para efeito analltico, a pos i çan deste do-
cumento a respeito do controle desse ramo
de empresas pelo setor publico cotnc í dtu
com a quase universalidade das concepções
teóricas. Reconheceu que, sob o ponto de
vista tecni co, esses setores apresentam a
característica de operar com altos custos
fixos, devido a elevil.da relaçao capital!
trabalho aliada a particularidade de au-
mentarem a sua produçao a um custo mêdio
decrescente (ou rendimentos crescentes ou
economias de escala), caso em que a con-
corrência tende a ser subs t i tu'ida pe lo mo-
nopôlio. Por sua vez,a maxir:1izaçao do lu-
cro que busca o monopõlio privado levaria

esses set.ores (servi (os) a produzi r aquém
do ponto socialmente atimo. Em outras pa-
lavras, o monopalio privado produz a pre-
ços superiores e quantidades inferiores ao
ótimo social. Ent.éo, o Governo intervêm en
tais setores para assegurar as condições
socialmente desejãveis, quantidades maio-
res a oreços menores e compatívei 5 com a pro-
dutividade dos fatores de produçao. Dessa
forma, o Governo assegura a expansao do
sistema econômico em condiçoes mais equi-
libradas. Em or tnci p í o , em termos nui t.o
gerais, parece residir nesses pontos da
teoria econômica corrente ou convencional
um dos mais fortes argumentos em favor da
intervenção es ta ta 1 a travês das empres as
publicas nesses ramos de atividade.Outros
fatores de ordem mais circunstancial,ev'-
dentemente, influenciam essas ce ci soes pa-
ra expl icar a oportuni dade da intervençào ,

ate o ponto de encobrir aquelas causas
fundamentais. Por exemplo, circunstâncias
ou períodos de dificuldades econômicas no
Rio Grande do Sul serv i rem para definir
vã ri os empreendimen tos pub 1icos hoj e em
operaçao, tanto no setor de utilidade pu-
blica como da indUstria. Logo no in~cio,
este documento, ao quantificar a partici-
paçao do setor publico gaucho nos varias
setores, justificou, brevemente,esses in-
vestimentos de infra-estrutura dentro da
ôtica teórica acima apontada e ampliada.

O ponto de vista anotado foi um pou-
co mais longe ao acrescentara esses argu-
mentos de ordem tecni ca o arqumen to econõ-
mi co da necess idade de o Gove rno contr o 1ar as
tarifas desses servi ços ,procedimento veri-
ficado na prãtica. Esse controle torna-se
freqUentemente tao severo a ponto de re-
duzir drasticamente a rentabilidade desses
empreendimentos a taxas incompatíveis com
o interesse privado. Ao mesmo tempo, den-
tro de uma concepçao articulada e abran-
gente, considerou o argumento da natureza
bâs ica dos insumos produzidos por esses
setores para todo o sistema econômico, em



forma de importantes econoni as (-xtcrrl"c,.
O argumento da alta relação capital-

-trabalho (compos içao organica do re oi-
tal), atualizado para uma estrutura t.uu-
bem monopolista dos principais mercados
dos pa1ses subdesenvolvidos ou em desen-
volvimento,evidencia o caráter crucial da
intervenção estatal nesses setores para dar
prosseguimento ao processo de a ruinu laçao,
base do c res cinerrto econômico que e neces-
sário acelerar. Precisamente esses pa ises
nos t.ram escassez tanto de capacidade empre-
sari a 1 in terna, sem disponi bi 1idade de gran-
de mass a de capita 1 e pouca predi spos içào ao
risco,comoaindamanifestam bai xos ni veis
de renda de sua população. Nos úl t inos tem-
pos,emface das peculiaridades da dinâmica
desenvolvidaporesses setores básicos, o
próprio capital estrangei ro desinteressou-
-seportais ap lt c açoesv faci li tando o seu
controle pelos governos.

Essa argumentação acerca da presença
das empresas de utilidade publica envolve
mui tos pontos em comum com a concepçao mar-
xista da apropriação publica de uma parte
dos meios de produção, para quem,antes de
valer a "caracterlstica tecn t ca" de cus-
tos medias decrescentes e os outros argu-
mentos aqui ci tados , esses setores apro-
priados pelo Governo e monopolizados por
força da Tndo le do processo capitalista de
acumulação exibem tendÊncia mais acentua-
da ã redução da taxa de luçro, a qual,de-
pois da intervenção governamental, conti-
nua a manter-se baixa ou mesmo negativa pa-
ra facilitar, por sua vez, o processo de
acumulação do capital privado (teoria da
desvalorização do capital publico). Embo-
ra nao se precise concordar com todos os
pontos desse aprofundamento, isso não di-
minui o valor exp licativo da concepção ado-
tada e expressa na argumentação anterior.
E, das teorias mais em evidencia, nenhuma
discute que essas intervenções têm o papel
de resol ver, em prazo mai s curto, conf litos
da acumul açao e do crescimento capi ta Iis ta.

I I

o outro caso rlp intervenção do poder
estatal no dom1nio das atividades direta-
monte produtivas ou, mais especificamen-
te, em setores da indiistr ie de bens de con-
sumo final, como por exemplo nos casos da
CORLAC, IRGA, AGASA etc., as apropriaçoes
publicas, embora tenham raizes na dinarni-
ca do mercado, encontram boa justificati-
va no argumento da racionalidade economi-
ca. O encadeamento e nov iner.Lacào das ati-
vidades econômicas dentro do um proces-
so de induçao deve ter seu dosdobramen-
to assegurado, sem a demora da açao dos
mecanismos de mercado ou sem a incer-
teza dos efeitos das politicas de regu1a-
çaü da economia. No caso de interrupçoes
importantes, o Governo deve intervir di-
retamente. Essas intervençoes estatais nac
se explicam por caracteristicas de indus-
trias com rendimentos crescentes (econo-
mias de escala), nem pelo uso de têcnica~
intensivas em capital (concentraçao) e,pe-
lo menos diretamente, nao aparecem liga-
das aos movimentos de centralizaçaodoca-
pital. Mas atras do argumento da raciona-
lidade economica, e importante notar,est~
a preocupaçao com a otimizaçao econonica
fundamentada na teoria neo-c las s ica , como
tambêm com o comportamen tu dos preços l'P-

lativos e o processo de propagaçao das VJ-

riaçoes de preços. Essas emnres as nao Iem
a funçao de produzir insumos de larga re-
percussao e di retamente para o processo de
acumulaçao. Consomem mais do que produzem
economias externas. Nem se pode atribuir-
-lhes relação importante C0m medidas para
reduzir os custos de reprodução da máo-de-
-obra, pois, para esse fim,o Governo dis-
poe dos instrumentos de regulaçao do mer-
cado. Em resumo, novamente no caso dessas
empresas,o setor publico intervem de acor-
do com a natureza do sistema de produção,
SOl uci onando os entraves e descoordenaçoes
nele surgidas.

Um outro asüecto muito orortuno corr
respeito ã presença das enpresas indus-
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tr iais do Governo, classificadas nesta ul-
tima categori a, consiste no exagero da fun-
ção instrumental atribuida a tais empreen-
dimentos. Principalmente entre os leigv_,

exige-se dessas unidades uma funçao do es-
tabilizaçao ou de regularizaçao dos mer-
cados nos quais elas atuam. Essa noçao in-
genua requerendo da empresa a plena regu-
1a ri zacao do me rcado, equi llbri O entre ofer-
ta e procura, precisa ser logo abandonada
por todos, sob o ris co da des aprovaçao in-
sensata da ma iori a dos anpreendimentos em~
pres e ri e t s bem sucedidos, tanto da esfera
publica como da privada, porque nao con-
seguem equilibrar seus mercados. Em prin-
ci pí o , qualquer empresa, publica ou priva-
da, que se proponha a produzir um bem ou
serviço, pretende atender a determinada de-
manda dentro de um objetivo equilibrador,
embora esse ponto de equilibrio deva, em
termos dinâmicos, tornar-se inalcançavel
no tempo, quer distanciando-se pur escas-
sez, quer por excesso de oferta. Os pro-
cedimentos têcrn cos ap l icados na ava liaçao

das empresas, de certa forma, confi nna ram
esse ponto de vista preliminar.Ainda mais
em uma economia de mercado,sem controles,
o equilíbrio pode ser a lcançe do a qua lqqer

momento mediante a variaçao do preço. Esse
aspecto evidencia a relatividade e a com-
plexidade do conceito de equilibrio. Por-
tanto resulta que as empresas isoladamen ..
te, sobretudo em mercados competi tivos, IIao
tem essa ca pac idade de es tab 1 1izã - 1os .P rin~
cipalmente em economias menos des envo lv í-

das, e lento e prec~rio o funcionamento
autônomo dos mecanismos de mercado, entao
a or-í ente çao e o ritmo das atividades eco-
nômicas repousam fortemente na funçao re-
guladora do Governo, atraves de suas po-
liticas e instrumentos. E sobre as empre-
sas p~blicas jogam-se, indevidamente,mui-
tas responsabilidades pertinentes as po-
liticas de regulaçao. Apenas o IRGA exer-
ce função es tabi 1izadora no mercado de sua
esfera, devido a natureza de sua atuaçao

e aos mei os colocados a sua di spos i çao pe-
lo poder p~blico.

Ao abordar esses aspectos e desenvol-
ver o presente documento,o poder estatal,
que controla essas empresas publicas, foi
identificado desde um ponto de vista fle-
xivel, distanciado da ortodoxia da teoria
do dominio de classe. Admitiu-se um papel
cen tra 1 do Gove rn o na econoui a e, sobre
ele, exercendo-se uma i n fl uenc ia prepon-
derante dos capitalistas, porem essa va-
riando em cada pais de acordo com suas pe-
culiaridades sociais, politicas e eCOllO-
micas. Em ci rcuns tànc í as de conflitos mais
acentuados entre o interesse nacional do
pleno emprego e o interesse privado do ca-
pital individual, o poder estatal cede,com
freqUencia, a pressões trabalhistas org~-
nizade s , ã influencia de sua tecnoburocra-
c i a e as pressões de outros segmentos da
sociedade nao identificados com os inte-
resses dos capitalistas.Os movimentos re-
formistas tem sua origem em fatos e anâ-
1ises do desenvo i"i imentn das economi as ca-
pilal istas e na expectativa da evolução
das contradiçoes de sua dinamica e,ainda,
em t.ransforma çoes de tipo qualitativo ocor-
ridas em alguns paises.

A parti r"dessa noçào acerca do poder
estatal,compreendeu-se müis claramente o
pape 1 das empresas pub licas na economi a ca-
pitalista. As avaliaçoes procedidas neste
documento confrontadas com as teorias das
empresas publicas aqui resumidas e com a
observaçao da realidade levam a admitir
que essas unidades empresariais do Gover-
no favorecem o crescimento e o desenvol-
v irncnt.o econômico, mas sem estimular mu-
danças no sistema de relações de proprie-
dade do capitalismo. E por essa sua es-
plêndida capacidade de ajudar a expansao
da economi d e por suas moti vaçoes de equi-
librio que as empresas p~blicas são tra-
tadas com tanta simpatia neste documento.
Enfao. corresponde ã polftica economica
(funçao reguladora), por sua profundidade



e abrangencia, a fvnçàc qovernamenta l mais
decisiva, capaz de alterar e refletir a
relação de forças entre os interesses da
popul açao assa 1ari ada de um lado e dos ca-
pitalistas de outro. Por isso ela tende a
se transformar no alvo de permanente at.en-
çao da sociedade. No caso brasileiro, as
possibilidades de reformas sociais e eco-
nômicas, capazes de suavizaras atuais d is-
torçoes, repousam na aplicaçao de uma po-
lítica econômica expansionista e redistri-
butivista acompanhada por prà t í ces de pla-
nejamento e controle econômico consisten-
tes. Os mecanismos de mercado nao funcio-
nam coerentemente e de forma automãti ca de
acordo com a teoria convencional, e nem na
di reçan desejada frente aos elevados graus
de disparidades,porque sao essas precisa-
mente anti-economicas e cumulativas.

O desenvo lvimento do tema des te tra-
balho tornou a evidenciar relaçoes de in-

terdependencia com vãrios problemas eco-
nômicos atuais, entre eles o desemprego
estrutural na economia do PaTs, a enome
desigualdade da distribuiçao da renda na-
cional, a necessidade imediata de regular
o uso e a remuneraçao da terra de modo a
estancar o aumento de sua participaçao em
preJulzo do fator trabalho, especialmente
nesta fase de transformaçoes cruciais em
marcha na economia brasileira. Ao preten-
der abordar o desempenho do Governo do Es-
tado no setor habi taci ona 1, es te docuoento
percebeu que a so luçao sociel ou mas s iva pa-
ra o prob 1ema da mora dia p ropri a depende rã da
substi tui çào de boa parte das prati cas em-
pregadas no setor imobil iari o por contro les
oficiais mais efetivos. Por se tratarem de
prob lemát ices nacionais, esses pontos de
tensao repetem-se todos na economia gaucha.

Depois desse extenso parêntese em tor-
no da argumentaçao teârica que emoldura
este estudo resta fazer breve referência
sobre a finalização do trabalho. Com res-
peito as conclusoes, umas poucas sao de
ordem geral e outras específicas, extraí-
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das diretamente das analises do texto. O
nível das conclusoes conserva uma relação
es tre i ta com o numero e a na tureza das em-
presas estudadas e todavia inseridas em um
cenario regional pertencente a um país de
organizaçao federativa. Finalmente,formu-
lam-se algumas recomendações técnicas, no
sentido de estimular a elaboração de al-
guns trabalhos econômicos e estatísticos,
oportunos e muito necessários ao conheci-
mento mais preciso da realidade regional.

Aspectos Metodológicos
o universo do setor empresarial gaú-

cho, aqui considerado no período de 1950

a 1973, desdobra-se em dois a~rupamentos,
o sub~Dnjunto das empresas estaduais em
numero de 24 unidades e o subconjunto das
empresas federais com atuação no Rio Gran-
de do Sul representado por seis unidades.
Para esse efeito, são também consideradas
como empresas todas as a tivi dades empre-
sariais estatais, sem levar em conta sua
forma jur~dica, mesmo quando essas ativi-
dades tenham sido exercidas pe1a Adminis-
traça0 Direta. Enquanto se abordou a evo-
lução do segmento empresarial do Estado
durante todo o perlodo, as empresas fede-
rais, por dificuldades estatTsticas, sao
cons ideradas apenas nos ul ti110S qua tro anos
dasêrie (1970-73).0 Quadro 1 sintetiza cla-
ramente o campo de observaçâo com a res-
pectiva abrangencia temporal.

Dentro desses intervalos de temro,
esse universo ê apreciado sob duas õtícas
dis tintas: uma ava 1iaçao r'acroeconômi ca
agregada de natureza quantitativa2 e uma

2 No Bras í l;.aatividade empresarial de se-
tor püblico tem sido avaliada mais fre-
qUentemente sob esse enfoque tradicio-
nal. Outros trabalhos ainda em menor nu~
mero ampliam as investigações sobre as-
pectos qualitativos das funções produ-
tivas lia Estildo.
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Quadro

Relação das empresas representativas do setor público empresarial do Rio Grande do Sul,
por setores e subsetores emnÔJ'!icos e por »er icdo de atuação -- 1950-73

DESIGNAÇAO SETOR

Empresas estaduais
1 - VFRGS .
2 - BERGS o •••••••••••••••••••

3 - IRGA o o o o o ••••••••••••••••

4 - CEEE o • o •••••• o o ••••

5 - CORLAC . o •••••••••••••••••

6 - CRM o •••••••••

7 - Oepartamento de l.o tc r-i a
·8 ~ COR.~G o •••••• o •••• o •••••

9 - DEPRC .. o •••••••••••••••

10 - CESA o •••• o •• o •• o •

11 - CEE .
12 - Bolsa de Valores o •••

13 - Aços Finos Piratini .
14 - CRT .
1 5 - AGASA o • o o • o •••••••••

16 - PROGRASA o. o ••••••••••••••

17 - COHAB .... o o ••••••• o o o ••

18 - CORSAN

19 - CRTUR . o o • o •••••••••••••••

20 - ONICA . o •• o •••••••••••••• o

21 - PROCERGS .
22 - CEDRO o •• o ••••••••••••••••

23 - VINOSUL .
24 - CEDIC .

Empresas federais
1 - COBAl o •••• o • o o o o

2 - EBCT .. o o ••••••••••••••••••

3 RFFSA. o •••• o ••••••••• o ••••

4 - Banco do Brasi 1 .
5 REFAP .
6 ELETROSUL .

Infra-estrutura
Servi ços
Indus tri a
Inf ra-es t rutura
Indiis tr ie
Indus tri a
Serviços
lndiis tri a

I nfra-es trutu ra
Servi ços
Servi ços
Serviços
Indus tri a
I nfra-es t ru tu ra
I ndiis tri a
I ndiis tri a
Serviços
Infra-estrutura

Servi ços
Serviços
Serviços
I ndiis tri a
I ndíis tri a
Servicos

Servi ços
Inf ra-es trutura
Infra-es trutura
Serviços
lndiis tr i a
Infra-es trutura

SUBSETOR PERToDO
CONSIDERADO OBSERVAÇOES

Transportes
Fi naneei ro
Alimentos
Energia
Alimentos
Extraçào 11inera 1

Editora e Grãfica

1950-59
1950-73
1950-73
1950-73
1951-73
1950-73

A partir de 1960 RFFSA

Até 1970 DEAL
Até 1969 DACM

1950-73 Até 1973 Departamento
de Imprensa Oficial

Transportes
Comercial
Financeiro
Financeiro
Meta 1urgi c e
Comunicações
AI imentos
A 1 i mentos
Finaneei ro
Saneamento

1953-73
1953-73
1961-73
1950-66
196d-73
1964-73
1964-73
1965-73
1965-73
195ü-73

Extinta em 1967

Até 1966 Diretoria de
Serviços Industriais
da SOP

Comercial
Fi na nc s i ro
Comercial
Construçao
Bebi das
Comercial

1972-73
1972-73
1966-73
1973
1973
1950-73

Cor'lerClO
Comunicaçoes
Transporte
Flnanceiro
QlJl mi ca
Energia

1971
1970-73
1970-73
1971-73
1970-73
1970-73

avaliação mais desagregada do papel das
empresas do setor publico e,tadual,segun-
do as suas funções econômicas (vide con-
cepção esquemãtica p.16.)

Na Parte l, procede-se ã abordagem
quantitativa destinada a explicitar a par-
t icipaçao do se tor publico empresarial es-
tadual,federal e gaucho na economia. Para
bem s itu ar esse assunto, co locado na ordem
do di a. e desfazer confusoss mui to corren-
tes,o peso das empresas governamentais na
economi a é medi do através de dois concei tos
que produzem resultados estatísticos muito
diferentes ,isto é, sob oãngulo da desoesa
do setor publico e pelo lado da renda que
esse setor agrega ã economia.3 A exposi-
ção estatlstica feita a seguir tornara cla-

ra essa distinção conceitual. Quantifica-
-se também a evolução das despesas publi-
cas no contexto dos setores produtivos da
economia a que pertencem, bem como retra-
ta-se a evolução dos gastos empreSarla1S em
relação ao total do dispendio estadual em
termos consolidados.

A ótica da renda, pouco mencionada,mede
a participação das atividades produti-
vas sob controle direto do Governo na
economia, enquanto o conceito de despe-
sa pública mede a participação desse se-
tor produtivo governamental e mais as
compras, cuja importante fração perten-
ce a atividades de fornecedores priva-
dos, apenas conduzida s soh influência do
Governo.



Por ul timo, a inda se pretend i a pro-

ceder a uma ava lia çào sumaria da evo luce o do
emprego afeto ao setor pub 1ico empresa ri a 1

dos Governos Estadual e Federal ,durante o
período de 1960 a 1973. Entretanto abando-
nou-se a idéia porque surgiram dificulda-
des em reunir os dados de vari as emores as ,
principalmente federais, relativos ao ano
de 1960. Entre outras comp 1icaçóes , também

surglrla a necessidade de destacar a par-
cela de emprego direto das empresas esta-
tais, mas encoberto sob a categoria "Ser-
viços de Terceiros", Esses esforços,ainda
que poss ive í s , significariam quas e uma ou-
tra investigação ã parte deste trabalho.No
entanto a enorme utilidade de tal estudo
sobre emprego publico justifica o interesse
com que ê reclamado. A tltulo informativo
reproduziu-se no Apêndice deste documento
apenas um levantamento do volume de empre-
go sustentado pelas empresas do Governo do
Estado de 1973, e acrescentaram-se os da-
dos disponíveis para o ano de 1974 (Tabela
r do Apêndice).4 Por enquanto,a partir de
vãrias indicações diluldas neste volume,
sobre o expressivo crescimento do emprego
publico empresarial no Estado,pode-se con-
cluir que, no conjunto, esses aumentos de
emprego associaram-se ã elevação dos n1-
veis de produçao, apesar de a capacidade
subutilizada, em determinados casos,ainda
possibilitar um acr és c tmo potencial de en-
prego.

A compreensao do processo evolutivo
desses empreendimentos governamentais tor-
na necessario o seu enquadramento seto-
rial. Por isso, adotou-~e a classificaçao
convencional dos três setores econô~icos
(agricultura, indústriaeserviços), porem
com ligeira modificaçao, desagregando-se
um setor de infra-estrutura.Por tratar-se
de um cri teria desagregado,compatibiliza-
-se facilmente com as classificaçoes das
contas nacionais da FGV e com as estatís-
ticas do IBGE. Ao mesmo tempo oferece a
vantagem de associar o conceito de infra-
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-estrutura economica com a noção de Capi-
tal Social Fixo (CSF). Assim mesmo, a pe-
culiaridade dos serviços de algumas ernpre-

s as do Governo do Es tado dei xa 1ugar a di-
ferentes interpretações quan to ao s eu exa-
to grupo setorial.

O passo seguinte corresponde â Parte
11, onde se estudam as funções econômicas
desempenhadas por esse setor das empresas
es tadua is . Embora se faça 1igei ra referên-
ci a a todas as empresas no con texto de seus
respectivos subsetores,o exame individual
do papel de umas poucas uniqades empresa-
riais do Estado subordinou-se a um modelo
comum de avaliação da evolução da ofer-
ta, ou da funçao produtiva da emnresa
e dos efeitos macroeconômicos decorren-
tes, e de um enfoque econômico-financei-
ro concebido apenas para propiciar a no-
çao do processo de receita e despesa da
un idade produ ti va , is to e, da campos i-
çao relativa das diferentes fontes de fi-
nanciamento de suas funções.5 Porem, esta
Ir Parte do esquema abrangeu apenas aque-
las empresas estaduais que, face a exores-
sao da problemâtica do setor ou regiao em
que atuam, foram criadas para influir den-
tro desses dois contextos. Excluem-se des-
sa preocupaçao vâri as empresas do setor
fi nancei ro , por sua tradi ciona 1 e reconhe-
cida importância no sistema,eaquelas at i-

4 Apenas a forma de organizaçao dos dados
na Tabela I do Apêndice difere ligeira-
mente daquela encontrada no documento de
origem.

5 Portanto o enfoque sâcio-econômico re-
laciona-se com a função macroeconômica
da empresa, ou f uriçao social conf arme
sua designação popular. Po r em a evidên-
cia dessa conduta social somente se per-
cebe com a noção do movimento relativo
das despesas e receitas, tambem da na-
tureza dos resultados e das fontes de
financiamento, algumas das quais pecu-
liares aos empreendimentos públicos.Es-
ses últimos aspectos resumem-se na fun-
ção microeconâmica ou privada de qual-
quer empresa.
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vidades economlcas produtoras de serviços
para o proprio Governo, mas desvinculadas
da Admi nis tr-açao Di reta e transformadas em
unid?des empresariais por razões de efi-
cienci a e flexibilidade administrativa.

Algumas particularidades desse mode-
10 de ave liação resultaram do tipo das in-
formaçúes previamente c01etadas,reduzidas
aos dados de despesa e recei ta es trutura-
dos segundo os padrões da contabilidade
publica. Dal o esforço tecnicoir.icial pa-
ra se encontrarem estruturas de aná1isc
compatlveis com a teoria eccn~nica e ca-
pazes de maximizar o aproveitamento coe-
rente dessas informaç6es. Ao mesmo tempo,
para que não se repetisse o que já e in-
satisfatoriamente conhecido,exigia-se uma
coleta adiciona1 de dados flsicos e mone-
tarios de produçao, consumo,emprego e in-
vestigação diretamente nos ba1anços con-
tabi 1izados sob a forma pri vada. Em ou tros
casos, necessitou-se de informaçoes sobre
preços. Contudo permaneceram muitõS difi-
culdades que s ó através do processo de aná-
lise se conseguiu contornar parcialmente.
Entre outras complicaçoes,os dados traba-
1hados retrocedi am até 25 anos e, ao longo
desse período,lIIodificaran:-se e,U11lavez por
outra, desobedeceram aos critérios de
apropriação das despesas publicas em ter-
mos de gastos de econsumoede capital,di-
ficultando, por isso, as análises econo-

micas baseadas em tais categorias.Em cer-
tos casos, a inexistencia de deflatores
especlfi cos ou perfeitamente adequados pa-
ra descontar a inflação prejudica a preci-
sa0 matemâtica das conclusoes, porque a
mai or adaptação do defl ator tenderi a a mo-
dificar a intensidade dos resu1tados.Tam-
bem os preços médios dos produtos, comu-
mente divulgados sem conter a específica
ponderaçao de yuantidade ou qualidade,
acrescentam distorçoes nos estudos.

Finalmente, ê preciso reconhecer que
d 1inha de abordagem des envoi vi da perde
certa profundidade em alguns aspectos da
analise do setor p~blico, em parte devi-
do â abrangência do enfoque e ao extenso
período estudado. Seguiu-se a ordenaçao
tradicional estabelecida para os temas des-
ta materia, em primeiro lugar, quantifi-
cando-se a participação da atividade em-
presa ria 1 do Gliverno sob a ôti ca da des pe-
sa e da renda gerada e, logo a seguir,a.va-
liando-se o papel das empresas seleciona-
das com ênfase em sua função instrumental.
Esse segundo ponto encerra a vantagem de
oferecer para o debate do assunto uma no-
çao acesslvel e integrada do desempenho
das empresas publicas sob o angulo de sua
respectiva função econômica e social e da
composição das operações econômico-finan-
ceiras em que se apóiam.

Avaliaçao do setor
piib 1i co empresa~
rial gaucho (esta-
dual e federal

Abordagem quanti ta-
ti va agregada

a) l.vo luçan da despesa e do valor agregado das empresas em t'elaçao ao
Produto Interno

(Parte I)

b ) Evoluçao das despesas empr~sarlais do Estado em relaçi:1O ao dispêndio
publico estadual consolidado

c) Evolur:ao do setor pub l i co empresarial uor setores da economia

(

E"nfoClue sôc;o-econõlIli co (exame sob {
J O ti ta IIl8-CrOCConõmi ca ou soe ia 1
da empresa).Abordagem sobre o

papel das empresas

l (Parte Ui

tunçao produtiva ou específica da
empresa

ef ei tos macroeconomi cos comp1emen-
ta rcs

Enfoque e~9nurni co-f inance i ro (exa- {
, ne sob a oti ta privada da empresal oiib 1 i ca )

«roces s o de r ece i ta e despesa: na-
tureza do f í ne nc iemcr to de suas des-
pesas e, cons eqüen te-ten t.e , o t ipo
do seu resultado one re ci ona l
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1---PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS DO SETOR
PÚBLICO NA ECONOMIA

1.1 - Evolução da Despesa
e do Valor Agregado
das Empresas Públicas
em Relação
ao Produto Interno
do Rio Grande do Sul

A participaçao das despesas do setor
put..'C:U emp res a ria l estadual na renda in-
t.ern a do [st"r!o (PILcf-RS), conf o rme Ta-
beL11, apresenta, no período, tendência
crescente.' tm 1950 oscilava em torno de
3,4Xe a partirde 1960 observa-se uma ele-
vação acentuada (5, n.). Embora nesse ano a
Viaçao Ferrea do Rio Grande do Sul (VFRGS)
se desloque para o universo empresarial
da Uniao, a esfera publica estadual assu-
me definitivamente vãrias funçoes empre-
sariais, estabelecendo o monop61io esta-
tal sobre os serviços de energia elétrica
(CEEE) e comunicações (CRT) para, conse-
cutivamente, expandir esse tipo de despe-
sa em ritmo mais acelerado que o cresci-
mento do Produto Interno. Foi, basicamen-
te, a expansào dessas atividades em in-
fra-estrutura que determinou o novo pata-
mar verificado em 1970 (7,9%), que pros-
segue ainda em 1973 (12,0%), devido a ma-
nutençao do impulso nesses gastos e ao no-
vo degrau alcançado pelas des pesas da Aços
Finos Piratini.7 Essas transformações se-
rao melhor compreendidas no Capftulo 3
desta Parte.

A participação das empresas federais
que atuam no Rio Grande do Sul ê avaliada
a partir de 1970. Nesse ano, as despesas
do subconjunto das empresas federais re-

presentaram em torno de 7% da renda in-
terna, pratícamente equiparando-se a par-
ticipação do universo das empresas esta-
duais, embora desde 1090se possa concluir
por uma tendencia ascendente daquelas da
União ao longo da série 1950-73, pela con-
jugaçao de tres componentes: por simples
transposiçao da VFRGS, dentro do proprio
conjunto das empresas publicas, do setor
estadual para o subconjunto federal; im-
plantação da Refinaria Alberto Pasqualini
(REFAP); crescimento de t tpo drnant co des-
ses empreendi men tos jã imp 1antados. Ao me-
dir.tais partícipações, e muito importan-
te compreender as variações no sistema de
preços na economia. Por isso seria possí-
vel predizer o aumento dessa participação
do Governo Federal apos 1973, devido ao
aumento dos preços relativos do petróleo
distribuido no Rio Grande do Sul pela REFAP.

Agregando-se o setor p~blico esta-
dual e federal (setor publico aaücho), a
participação percentual dessa atividade
como um todo no Produto Estadual (PILcf)
situa-se em torno de 20X em 1973,

I Essa r~laç~o ~ utilizada tradicional-
mente para se ohter uma visualizaçao da
evoluç~o das despesas públicas empresa-
r~ais na economia e não propriamente o
real tamanho desse segmento do setor pú-
blico, além disso, no cômputo geral do
PILcf a nLvel de Estado, não estão in-
cIuidos os serviços de utilidade públi-
ca e nem o setor da construção civil, o
que de certo modo equivale a superesti-
mar aquela participação.

7 A partir de 1975, essa empresa passa a
pertencer ao Governo Federal.



PILcf e despesas do setor publico empresarial es tadua 1 ,
federal e total -- 1950-1973

DESPESAS SE- DESPESAS SE- DESPESAS TO-
PILcf-RS TDR POBLICQ rOR POBLICO TAIS DO SE-

EMPRESARIAL tl/A EMPRESARIAL CIA TOR POBLI CO DIAA ESTADUAL (>t) FEDERAL ('f,) EMPRESARIAL (i;)(Cr$ 1 000) B C (1) D
(Cr$ 1 000) (Cr$ I 000) (Cr$ 1 000)

__ c_,· ••• _ •• ~ __ ,._. .._--_._----------

21 199 719 3,4
200 684 11 492 5, c

2 749 774 143 398 5,2
11 728 121 926 989 7,9 810 240 6,9 1 737 229 14,8
15 160 391 1 479 657 9,8 120 531 7,4 2 600 188 17 ,2
Z6 463 514 3 184 986 12,0 992 339 7,5 5 177 325 19,5
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Os Graficos 1 e 2 assinalam, respec-
tivamente, a trajetória e a area das des-
pesas das empresas estaduais, federais e
do somatório das duas esferas empresariaL
em relaçao an Produto Interno Líquido
(PILcf) do Rio Grande do Sul. Em vista da
descontinuidade temporal dos dados da Ta-
bela 1, as linhas do grãfico foram traça-
das interligando os pontos anuais mais
distantes debaixo do suposto da evoluçào
retilínea das despesas e do PILcf. Esses
dados estào projetados em valores reais.
a preços constantes de 1949.

Vistos por esse lado, esses percen-
tuais podem transparecer elevados no pri-

Tabela 1

ANOS

1950
1960
1965
1970
1971
1973

mei ro momento. Entretanto a interpretação
cuidadosa da matêria aconselha o seu exa-
me tambêm pelo ângulo oposto, quer dizer,
o problema não reside propriamente no au-
mento relativo dos gastos de uns poucos
empreendimentos sob controleestatal,mas,
ao mesmo tempo, resulta da reduz i da di-
mensão da estrutura econ~mica, cujo pro-
cesso de complementação da capa-i dade pro-
dutiva, a cargo do setor privado, se de-
senvolve a um ritmo indesejavelmente len-
to, periodicamente muito abaixo da taxa de
crescimento (natural) requeri da pel as con-
diçoes físicas e humanas da economia."

Por outro lado, a Tabela2revela que

FONTE: FUNDAÇAO DE ECONOMIA E ESTATISTICA. 25 anos de economia gaucha: uma visão
global da economia do Estado. Porto Alegre~1976. v.l.

RIO GRANDE DO SUL. Secretaria da Fazenda. Consolidação geral das contas do
setor publico ~~tadual: período 1964/74. Porto Alegre~~ -----

NOTA: Parte dos dados relativos às despesas do setor publico federal e estadual fo~
ram obtidos mediante coleta da FEE,diretamente dos balanços das diversas empresas pes-
quisadas.

(1) Foram incluídos os dados do setor financeiro sob a atica da renda extraídos da
obra: FUNDAÇAO GETOLIO VARGAS. Agregados Econ~micos Regionais. Rio de Janeiro, 1977.
v.Z, t.l. (Conv~nio FGV/IBRE/SUDESUL).

3 Essas questões envolvendo a exp ans ao e as relações dos setores piih l i co e privado da
economia começam a ser abordados rnai s exp l i c i t amen t e no Capí t ul o 3. ci t anr-se nov:'s mê~
todos de atuação objetiva do Governo na economía para revelar a sua preocupaçao em
acelerar a expansão do setor prívado.



GRAFICO 1

EVOLUÇÃO COMPARADA ENTRE O PRODUTO INTERNO LfaUIDO DO RIO GRANDE DO SUL E AS DESPESAS
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GRÃFICO 2

EVOLUÇÃO EM ÃREA PERCENTUAL DO PRODUTO INTERNO L1-QUIDODO RIO GRANDE DO SUL E DAS DESPESAS
DO TOTAL DO SETOR PÜBLlCO EMPRESARIAL NO ESTADO - 1950-1973
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FONTE: Tabelo 1
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a taxa de inversao bruta do seLor publico
empresarial em relação a renda interna d,
Rio Grande do Sul oscila em torno di"rj", em
1973. Entretanto mais de 80% da atividade
investidora empresarial recai sobre o Go-
verno do Estado, equivalente a 4,5i!,de seu
Produto Interno Llquido nesse ano. Isso se
deve ao fato de que o Estado administra
setores intensivos de capital e que vem
exigindo um processo de expansao acentua-
do, conforme ocorre com os setores de
energia, comunicaçoes e siderurgia (Aços
Finos Piratini). Por sua vez, as empresas
federais têm seu maior peso concentrado na
produção de serviços (financeiros), e as
demais empresas (RFFSA, REFAP, ELETROSUL),
que demandam doses mais elevadas de capi-
tal fixo, seguem, por razoes especlficas,
um processo mais moderado de inversao.

Nos ultimas anos da série, os inves-
timentos das empresas estaduais ccrrespon-
deram a, aproximadamente, 30% das despe-
sas totais. Isso significa um dispêndio

Tabela 2

21

apreciavel de capital ou uma unidade de
investimento para duas de custeio. Os
Graficos 3 e 4, apesar da descontinuida-
de temporal dos dados da Tabela 2 e
das l t nt taçoes ja referidas, buscam re-
tratar a trajetoria e a area dos in-
vesbmentos empresariais em relaçao a
Renda Interna do Estado. Os dados no-
minais foram novamente
ços constantes de 1949.

Outro cri teria capaz de aval iar a pre-
cisa contribuição ou tamanho do setor pu-
b 1ico empresari a l na formação da Renda In-
terna consiste em relacionar com esse

reduzi dos a pre-

agregado a renda gerada pelas empresas
publicas.

Nesse sentido, a FGV procedeu uma
ava 1 iaçao sobre as despesas e renda no se-
tor publico. O Quadro 4 reproduz em ter-
mos de renda (va 1cr agregado) a evo 1uçào
comparada das atividades empresariais do
Governo com a economia no período de 1970
a 1973.

Participação dos investimentos do setor publico empresarial
na economia estadual -- 1950-1973

INVES T H1EN- INVESTIMEN- I NVE S THíE:'-ITOS
PILcf-RS TOS SETOR TaS SETOR TOTI\IS 00 SE-

POBLICo EM- S/A pOsueo EM- elA TOR POBU CO DIAA PRESARIAL (',{j PRESARIAL (?; ) Er·1PRESfIRU\L ("n(Cr$ 1 000) ESTADUAL FEDERAL O
B C (Cr$ 1 000)

-""_ ..--, --- -
(lL (Cr$ 1 000)

-----------

21 199 113 0,5
200 684 4 582 2,3

2 749 774 29 230 1,1

11 728 121 255 466 2,2 187 ;'02 1,6 443 168 3,8
15 160 391 556 848 3,7 139 746 0,9 696 594 4,6
26 463 514 182 755 4,5 148 458 0,6 331 213 5,1

ANOS

1950
1960
1965
1970
1971
1973

FONTE: Tabela 3 - Capítulo 3 - Parte I.
Balanço das seguintes empresas federais: REFAP, EBCT, RFFSA, ELETROSUL.

(1) Nao foram considerados os investimentos efetuados pelas empresas do setor finan-
ceiro federal, o que provavelmente nao afeta em grau significativo a relação.
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Tabela 3

PILcf-RS e renda gerada pelas empresas publicas estaduais, federais e
pelo total do setor publico empresarial -- 1970-73

ANOS PILcf-RS
(Cr$ 1 000)

VALOR
RELA-
TIVO
(%)

RENDA GERADA
PELAS EMPRE-
SAS PUBLICAS
ESTADUAIS

( 1 )
(Cr$ 1 000)

VALOR
RELA-
TIVO
(%)

RENDA GERADA
PELAS EMPRE-
SAS PUBLICAS
FEDERAIS

( 2)
(Cr$ 1 000)

VALOR
RELA-
TIVO
(%)

RENDA GERADA
PELO TOTAL DO
SETOR PUBLI-
CO EMPRESA-
RIAL
(Cr$ 1 000)

VALOR
RELA-
TIVO
(%)

----------------_ .. _._--- ... _._--
1970 11 728 121 100,00
1971 15 160 391 100,00
1972 18 848 614 100,00
1973 26 463 514 100,00

498 417
093 523
372 207
597 137

4,2
7,2

495 856 4,2
4,8
5,5

994 273
813 622

2 406 521
3 253 277

8,5
728 099
034 314
656 140

12,0
7,3 12,8
6,0 6,2 12,3

FONTE: FUNDAÇAO GETOL10 VARGAS. Agregados econômicos regionais. Rio de Janeiro,
1977. v.a, t.L (Convenio FGV/lBRE/SUDESUL).

(1) Foram incluídos os dados da Aços Finos Piratini. (2) IncluídaaRefinaria Alber-
to Pasqualini (REFAP). A renda gerada foi calculada acrescentando-se as despesas de pes-soal a diferença entre receitas e Despesas Correntes.

Os dados da Tabela 3, aqui examinados
sob a õtica da renda, revelam a partici-
paçao equilibrada das empresas federais e
estaduais no contexto do Produto Interno
do Estado. Essa situaçao altera-se leve-
mente em favor da União a partir de 1975,
sobretudo porque o Estado transfere para
o Governo Federal o controle da Aços Fi-
nos Piratini. Observando-se a composiçao
dessas atividades produtivas da União, o
subsetor financeiro ainda desponta com mais
de 50% da renda gerada por suas empresas
no Rio Grande do Sul.

Então, para desfazer possíveis confu-
soes conceituais, torna-se relevante rela-
cionar a renda das empresas publicas com a
Renda lnterna total, cujo resultado mede o
prec iso grau de cont ribui çào desse segmen-
to produtivo do setor publico na economia.
No Rio Grande do Sul, pelos dados da Tabe-
1a 3, a parti cipação do conjunto das empre-
sas estaduais e federais oscila, no perío-
do, em torno de 12%. Ent retanto revisão re-
cente desses dados reduz para 8~;essa par-
ticipação na formação da renda estadual.4

Com respeito as varias empresas es-
taduaís recentemente criadas , ao cont.rár-ío
do que se imagina, é dcc,prezível e prati-
camente nula a representatividade de suas
despesas, se comparadas com o volume do
Produto Estadual (PIL), e, ã exceção da
CEDIC, PROGASA, AGASA e VINOSUL, as demais
empresas (PROCERGS, CORAG, CEDRO etc.), de
uma forma ou de outra, jã vinham ofere-
cendo os mesmos serviços sob uma estrutu-
ra departamental na Administração Direta,
desvinculando-se dessa e transformando-se
em unidades empresariais por razões de fle-
xibilidade e eficiência administrativa.

4 Esse novo resultado foi encontrado atra-
vés dos seguintes procedimentos: utili-
zação dos dados de Renda Interna do Rio
Grande do Sul (PILcf-RS) atualizados pa-
ra o ano de 1970 para mais de 18% pela
FeV; ao dado atualizado agregou-se a
renda gerada pelo setor da construção
civil e pelos serviços de utilidade pú-
blica.



2- PARTICIPAÇÃO DO SETOR PÚBLICO
EMPRESARIAL NO TOTAL DO SETOR PÚBLICO

ESTADUAL CONSOLIDADO

21- Evolução das Despesas
Empresariais do Governo
do Estado em Relação
ao Dispêndio do Setor
Público Estadual
Consolidado

Conforme tabela que segue, a evolu-
ção das despesas do setor publico empre-
sarial apresenta uma tendência crescente
no total das despesas do Governo Estadual
Consolidado, elevando-se de 26% em 1950
para 32,8% em 1960 e, a partir dal, ele-
vando-se para 44,5% em 1973, pelas razoes
anteriormente expostas. Em outros termos,
as despesas totais do se Lor empr es ar ia l do

Tahela 1

Estado t~m crescido a taxas mais acelera-
das que a despesa não empresarial.

Pelo lado dos investimentos, o setor
publico empresarial registra uma partici-
paçao expressiva e segura no total dos in-
vestimentos do setor publico estadual con-
solidado, representando, a partir de 1960,
mais da metade dos investimentos publicas
estaduais, atingindo, em 1973, quase 60%.1
Esse percentual elevado deveu-se, princi-
palmente, aos investimentos em infra-estru-
tura, induzidos pelo a tr-as o relativo desses
setores e pelas elevadas taxas de cras cir.cn-
todaeconomiano perfodo de 1970a1973. A
ma ter ializaçào de t ais planos de investi-
mentos foi, em parte, faci 1itada pelas con-
di çoes fa vor áve is do mercado fi nance iro.

Pc1rtícipllÇôO do setor pulJ:iC(i clTIpY'esJr~,.i1 f~~t~i"[(Juc)1 flJS> despesas e IIUS investimentos
t o t a i s do setor pub I i co es tadua 1 COrlSO 1 i dado I %O~ 1973

DESPESAS TO- DESPES,\S tu- INVFST I11~N i () [NVFSTlMENTO
TAIS DO SI:.~ TA[S DO SE- TOT ,\L UO st- S1-:-0k rD8 Ll-
TOR rOGU CO TOI< rUBLICO TOR rUBLI co CO Et1PRFSI\- B/A O/C
ESTADUAL E~lPRESARIAL ESTADUAl. RII\L ESTADUI,L

A B C C
(CrS 1 000) (CrS 1 000) (C rS 1 000) (c-s 1 000) ( Z) ( ~.)

._------- ._-------,-- ,-~----

" 729 719 2~ 1 11 :I 25,35 45,02
34 999 11 t.92 1 875 4 582 32 ,8~ 58,18

445 693 1'13 39U ~,: 311 29 230 32, ] 7 53,82
2 589 947 926 989 534 53H 255 ~66 35,79 47,79
7 149 372 3 1 Pil 985 003 50" 11',2 755 44,55 59,03

ANOS

1950
1960
1965
1970
1973

FONTe: 8ALANÇO GERAI DO teSTADO DO RiO GRANDE DI: SIJI .. l9C>~), 1%0, 1965, 1970, 1973. Porto Alegre, Secre-
taria da f'azenda, 1951, 1961, 196t, 1971.

~IO GRANDE DO SUL. Secretaria da Fazenda. Conso1iddcôl) geral das. contas d_~ setor publico e.s.l:a.-
dual: período 1971/1972/1973. Porto Alcg-re-,1975_'~'

Balanços das empresas.

NOTA: Foram subtra~das as compras de arrOl (JRGA) nos Jnos de 1960, 1965, 1970 e 1973_

I Para uma pa r t i ci paçao do total da Arhri n is t r ac a o Lnd i r e t a , vide "25 Ano s de Eeonomia
Cauch a'", Vo1. 6 Torno L, Análise do Setor Púhlico no Rio Gr aride do Sul, FEE, 1980.



3 - EVOLUÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS
DO SETOR PÚBLICO EMPRESARIAL

POR SETORES ECON()MICOS

3. 1 - Empreendimentos
Empresariais
da Governo Estadual

[s ta ap reci acao suma ri a sob r'e o se-
tor publico empresarial pretende destacar
a orientação e o real alcance dos gastos
estatais em setores da p roduçào , face as
exigencias de expansão global e continua-
da da economia. Frente a a l tas taxas de
desemprego e a um p roces s c obs t acul i zado
a cada momento por flutuações e rigidez, a
econorri a qaiicnn , como a dos demais esta-
dos brasileiros, acabou impondo o desem-
penho do Governo diretamente aquelas ati-
vidades produtivas necessarias,inexplora-
das ou conduzidas pelo setor privado de
forma desorganizada, ou muito pre cár ia.Em
tais casos, manifestando-se as dificulda-
des de organização eficiente da atividade
específica pela via do mercado,a forma di-
reta de intervenção do setor publico pro-
picia resultados mais imediatos e seguros
do que incertos e custosos estímulos ofi-
ci ai s , O extraordi nâr io numero de enpre qos
que a economi a brasi lei ra deve oferecer,
agravado pela injusta e inquielante acu-
mul açao do desemprego sao argumentos s u-
,fi cientes para comp rova r o erro de se
aguardar longo tempo pela demorada e in-
certa ação do mercado. Varias po l i t.í ces de
incentivo, embora aplicadas em doses ele-
vadas, mas socialmente p re.iudi c iai s , en-
contram no setor privado uma escassez de
capacidade empresaria1,1 a demora de suas
decisões de investimento e uma e xaqe rada
inaptidão ao risco e a prazos de mature-
ção, fatores esses tambêm observados no

panorama da economi a do Ri o Grande do Su l? .
Então, frente a uma favorãve 1 dota ção i n ter-
na de mei os te produçao uti 1i zados aquém das
imensas e crescentes necessidades sociais,
obri qa-s e , tambem, o Governo a exercer uni
papel pioneiro e impulsor em detenninados
setores da economi a ,pri nci pa 1mente naque-
les mais insenslveis ã instrumentação de
suas po1Tticas.Nos anos sessenta, o setor
piib l i co do PaTs nao apenas ajus teu-se nes-
sa funçao,como incentivou um novo estâgio
no processo da acumulaçao capitalista. As
vãrias esferas de governo deverao prosse-
guir sem maiores recuos nessa tarefa, de
modo a assegurar o dinamismo das funções
de investimento-emprego-produçao.3

Capacida(j(>cmp rcsarí.a L também envolve a
noç;o de disponibilidade suficiente de
capital individual.

2 A incid~ncia desses fatores ~e inibiç;o
e éI necessidade de impulsionar o ritmo
do inve st imento privado Ievaram o Caver-
na do Est.ado a propor a criação da Com-
panhia Rio-Grandense de Participaç~es,
corno instrumento de materializaça:o de
novos pru j et os , Embora acertada a propo-
s í çao em sua ess-;'ncia,impasses pO~Lti-
cos parecem retardar a iml'lantas:aoda
medida. A CEDIC, desde a sua cri aç.ao,de~
veria ter servLdo a tais propósitos.

j Embora o ritmo de crescimento elo empre-
go seja mais lento que ()crescimento da
produ çao , devido ao carâter do progres~
so técnico que adota a forma de aumento
da produtividade do trabalho por hora-
-homem, por outro lado O cr(~scimentlJ mais
elevado do produto puxa, ao mesmo tempo,
os investimentos para nive is mais altos.
Por sua vez, essa margem ampliada de ]n-
vcrsa:o pode ser, em parte, aprovcLtada
em setores que ocupam razoave I fraçao de
mão-de-obra. Alguma coisa mais poderá
ser equilibrada via política de distri-
buição para ampliar a renda e o emprego.
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Entretanto, a essa altura, deve-se

deixar bem claro que a participaçao esta-

tal na economia s ob es s a forma empre-vnr-i a l

e t ambcn' a tr-avés de suas despesas no rma i:

ou tradicionais da Administração Centra-

lizada constitui tao-somente uma parte da

'i nte rver.çau qn ve rn amenl.e l na vida economi-

ca , Essas duas funcóe s do Esta'Jo, como

agente da p ruduç ao de bens e serviços e

tambem agente de demanda, resumem a forma

de intervençao direta, Mas o simples au-

mento de seu peso nao pode criar ilusoes,

O papel das empresas estatais nào vai mui-

to alem de um elo na corrente das ativi-

dades e runomi cas. A outra tarefa que com-

pete ao Estado na economia se relilciona

com sua funçáo regul adora ou orienladora

da atividade econ~mica. Significa dizer,

tanlbêm, sua a t ivi Jade normati va 110 cempo

da economia. Seu alcance abrange todos os

elos da r.o r ren t.e econômica. /\5 pol it.t cas

de expansáo com estabilidade anticTcll-

cas hão de e x iq i r a justa int(!II';'ÍCidlle

dessas dUJS funçoes qove rnamen tat s , de r'c-

gulaçao e de participaçiio di r-eta nu sis-

tema e conomí co.

Essa ordem de consideraç6es facilita

o desenvol vimento das i dêi as seguinte".;

aplicadas a realidade nacional, ou seja,

no caso brasileiro, a tunçào reguladora

do Governo na economi a assume importânci a

decisiva, nao apenas porque a forma de in-

tervençao direta do setor publico em pro-

porções mais elevadas seja ainda re cente t ,

mas, também, porque os desajustes mais

graves da economia nao re q re di rao espon-

taneamente. A ausencia dessa função regu-

ladora atenta e coerente, além de compro-

meter o c res cimenta eq ui I'i brado e auto-

-sustentável da atividade econômica Ulo-

bal, também faz diluir-se no processo o

próprio esforço da atividade empr e s ari a l

e da atividade tradicional do Estado, por

mais eficientes que se mostrem. Tal vez nas

falhas dessa açao reguladora se encontre

uma importante razao pela qual nem a am-

pljaç~o do setor publico na economia bra-

sileira, processada com mel ho rado grau de

eficiência, conseguiu produzir os resul-

tados esperados. Acredi ta-se que esses ar-

gumentos sirvam para explicar os re f l e xos

da partieipaçao e do papel do Governo na

eeonomi a gaúcha. A experiência dos' iil t ioos

anos auxilia esse tiro dr rlemonstraç~o.

Assim, deixando de lado a estagnaç~o eco-

nomica do perfodo de 1962 a 1967. super-

fi Cl a Imente atribuída a fatores po l it.i co-

-Lns t i tuc iona ts >. a partir de 1973 toda a

economi a brasi lei ra sofreu serios e cres-

centes desequilíbrios em seu cre s cimento ,

em que pese o express i vo ilumento ve ri fi-

cado no conjunto do setor publico, empre-

sarial e náo empresarial.

Em resumo, os Govemos Estadual e F(

de ra l , como meio de implementar () preces-

50 de crescimento, continuardo a investir

em atividades procu t ivas ciJlliplemelltares,

embora denlro do selar privado. Mas acima

de tudo (' sob pena dI.' l:, 'i', C mais graves

des(~quilTbrios e (11 Vi'r' anulada boa parte

de seus proprios ,'; furços no terreno pro-

dut.i VCJ, o Governo Central devera reava-

liar e acertar a combinaçào de objetivos

c ins trumentos, rnateri a l i zada na sua po-

1f ti ca eC:Hlôl,1ila, cujos res ul tados nao

corresponderam aos requerimentos da soei e-

4 A ampliação do s e to r i)úb l i co "''.fi geral
ViU-SE' reforçada pela implantaçao nos
anos sessenta de vários projetos gover-
namentais nos setores produtivos e pela
ReIo rma 'ír í.but ar ia de 1967, que conce-
deu à administração publica do País uma
elevada soma de receitas fiscais.

5 Na r ea l i.da dc , os conflitos 1'01 ític9s re-
fletiram o agravamento das tensoes no
sistema econômico, isto é, o aumento do
subemprego te desemprego e da maior des-
propor)'ao na remuneração dos fato~es de
p r oduc ao principalmente em p r e j u i zo do
trabalho: ],ssa configuração de crise em
seu des f c cho muito semelhante n a s e co-:
nom i a s capit::l_l:stas, no caso de econo-
mias s crne Lhan t cs ã b r.i s i le i r a , s ur ge di-
fe r cn t.e , notavelmente inrlucn,~íaJa por
causas estruturais.



dade. c Os níveis inquietantes de de sem-

prego e de 1argas fai xas de miseri a as s i-

nalam desacertos - de s s asos e a u rgenci a

questôes de re qul açáo . Supostamente, esse

planejamento envolve o ajuste da política

social do Governo, no que respeita ã ade-

quaçao da oferta de serviços de educação,

saude, habitaçao etc.

Sendo assim, o êxito da economia e das

re a l iz açoes do setor piib l ico , após con-

quistada pelo Governo ep rcc iavc l partici-

pação direta, passa agora a depender mais

de sua compe tenc i a pa ra regularas mercados

de moeda, de produtos e de fatores e para

corri gi r as desigual dades extremas na di s-

tri b ui çao da rcn da, de modo a assegu rar

condiçóes economicas de desenvo1vimento

e s t ave l . Obviamente, o controle inteligen-

te da evo 1ução do si s tema de preços pode con-

sisti r no mais no t àve l instrumento de re-

qul aceo ;? Nesse rol inclui-se um acerta-

do controle governamental sob as transa-

çoes com o exterior. Deve ficar subenten-

di do q ue nas e co nam i a s de 1i v re empre s a ,

conforme o caso brasileiro, persistem,

subjacentes aos esquemas de regul açao , os

ob .ie t i vos de uma di s tri b ui çao do pro duto,

em termos compatíveis entre salários e

lucros, e a orientação (alocaçao) desses

últimos r-are investirr:entos reprodutivos e

das poupanças familiares para os fins mais

adequados. Negligenciar esse aspecto fun-

damental resultara em custoso e desneces-

sario atraso no desdobramento do processo

econômico. Mas o setor privado do País

aceitaria esse novo estilo de regulaçao

econômica, efetuado de forma inte~rada e

racional, portanto impl i cando avançar em

termos de pl anejamento nacional?

Esse preâmbulo tornou-se necessario

para bem situar o âmbito e o alcance li-

mi tado dessa f raçao do setor piib l i co que

estã sob exame neste texto: o setor pub l i-

co empresarial na economia e, de início,

part i cu 1a rmen te, as empresas do Gove rn o

Estadual. Para f ac i l i tar a compreensao das-
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sas atividades do poder publico estadual

na economia, classificaram-se as suas ati-

vidades empresariais de acordo com a meto-

dologia anteriormente exposta, dessa for-

ma recaindo as empresas do Estado em três
seta res e cnnorni cos: i ndus tri a1 , servi çns e

infra-estrutura econo~ica. Associa-se o

conceito de infra-estrutura economi ca com

a noçao de Capi tal Social ri xo (CSr"), no

caso, para evi denci ar onde se concentram

em proporçoes mai s e l evadas as despesas

empresariais do Estado. Equivale dizer,em

ene rq ia c l c t r i ca , telefones, âgua e trans-

porte, atividades com custos fixos eleva-

dos, a partir das quais se desencadeia um

extenso processo de econo~rias externas.

Isso, ate certo ponto, iluminara a compre-

ensao dos problemas atuais, desfazendo in-

fundados preconceitos sobre a participa-

çao direta do Estado na vida economica e

justificando os outros poucos ou ainda tí-

midos empreendimentos do Governo em Ati-

o Os c.on lLi t os entre üs instrumentos de
política ecunômica e us objetivos pro-
clamados compruvaram-se na prática ur r a-
vês das taxas subnormais dos níveis (k
emprego e dos salários, pela elevação dos
~lldices de concentraçcao de renda e de
riqueza, pl'la inadequada oferta e come r-r
c ia l i zaçao ag r i co l a s e vários outros in-
d i cado r os , alguns dos mais importantes
"pontanJu a deterioração dos n Iv e i s de
vida da populaçao e os enormes desper-
rlícios e irracional ida de s no uso dos fa-
tores produtivos e dos lucros das empre-
s a s (poupanças).

7 A imp1ant açao de um s i s tema racional de
controle de preçcos significa instituí-
-lo, em princípio, sobre os insumos de
produção essenciais e sobre os itens de
cous umo social básico c, daí por diante,
acompanhar a t r a j et(; ria dos demais pre-
ço s , só t abe Lando r os temporar iamente ,no
exato momento em que os deslocamentos
dos preços relativos tendem a ultrapas-
s ar limi t c s per igosos ou inconvenientes,
já que essas va r i a çc e s se alastram para
o fndice Geral de Preços e provocam d i s r

t or çc cs estruturais. Esse processo de
[Controle tornou-se mais fácil e mais
preciso com a alternat iva dos equipamen-
tos de coruput aç ao eLctrdni c a di sponí-
ve 1S.
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vi dades Di retamente Produti vas(AOP). A Ta-

bela 1 expressa a evolução das empresas

pertencentes ao Governo do Estado, vistas

pelo ângulo de suas despesas totais. E o

Gráfico 1 ilustra a variação na velocida-

de de expansão das despesas, por setores

econômicos, no perlodo considerado. Ado-

tou-se por base o ano de 1955, consi deran-

do-o represen tati vo da compos i ção das des-

pesas empresariais de 1950, apenas ligei-

ramente intensificadas em sua altura.

Em largos traços, os dados tabulados

revel am que, no conjunto, os gastos empre-

sariais, segundo sua distribuição em in-

fra-estrutura, CSF e ADP, nãosofreramal-

teração em sua participação relati va. Ob-

serva-se, é verdade, a expansão global e

proporcional dos mesmos. No período con-

siderado (1955-73), as novas unidades em-

presariais do Estado em setores da produ-

ção (indústria e serviços), acrescentados

a partir de 1960, e aquelas implantadas

anteriormente conservaram a mesma propor-

ção com os gastos em infra-estrutura, de-

notando que as ati vi dades cresceram apro-

ximadamente ao mesmo ritmo. Através do

Gráfico 2 se visualiza, em termos de áreas

ou faixas percentuais, essa razoável es-

tabi li dade nas proporções dos dispêndios

es taduai s em CSF e em ADP, ao longo do pe-

ríodo estudado. Esses resultados parciais

desfazem a falsa imagem sobre a expansao

mais acentuada do Estado em ADP, embora

até pudesse ter si do desejável um aumento

proporcionalmente mais elevado dessas ati-

vidades. Conclui-se que o Governo do Esta-

do, além de assumir a administração e o

controle monopolista de setores fundamen-

tais para o desenvolvimento, impróprios

para o capital estrangeiro, como energia

e comunicações, investiu paralelamente em

projetos de produção i ndustri al e de ser-

viços (AGASA, Caixa Econômica Estadual,

PROGASA, Aços Finos Piratini etc.).s

Tabela 1

uespesas totais do setor píib l ico empresarial, por setores

SETORES 1955 1960 1964 1965 1966

Valor Valor Valor Valor Valor
(Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000)

Indiis tr ta ........... 336 23,14 221 13,01 310 17,06 325 16,70 329 12,54

Serviços ............ 174 11,95 272 15,99 318 17,45 341 17,53 374 14,25

Comerciais ........ 2 0,11 43 2,51 40 2,17 30 1,57 42 1,59
Fi nancei ros ....... 172 11,84 229 13,49 278 15,28 311 15,96 332 12,66

Infra-estrutura ..... 942 64,91 1 205 71 ,00 192 65,49 280 65,77 918 73,21

Energia ........... 202 13,94 915 53,95 795 43,71 817 42,00 1 428 54,51
Comunicações ...... 135 7,40 151 7,76 177 6,75
Transportes ......• 655 45,12 237 13,97 205 11,27 224 11 ,49 200 7,62
Saneamento ........ 85 5,85 53 3,08 57 3,11 88 4,52 113 4,33

TOTAL .•.......... 1 452 100,00 1 698 100,00 1 820 100,00 1 946 100,00 2 620 100,00

FONTE: BALANÇO GERAL DO ESTADO 00 RIO GRANOE 00 SUL 1955, 1960. Porto Alegre, Secretaria da Fazenda, 1956, 1961.

RIO GRANOE DO SUL. Secretaria da Fazenda. Consul idaçâo geral das contas do setor publico estadual: periodo 19641

1955 e 1960: balanço das empresas.

S Os argumentos em favor do controle governamental dos setores de infra-estrutura
(CSF) mais largamente comprovados são de ordem econom~ca e técnica. A imposição de
tarifas mais baixas de interesse geral e de conformidade com a política econômica
gera conflitos e dificulta o desempenho do setor privado nessas atividades. Sob o
ponto de vista das condições técnicas, esses setores operam com altos cU8toS fixos



De fato, o setor piibl íco estadual,
naquela oportunídade, no inicio e meados
dos anos sessenta, íntensífí cou as decí-
soes de investi r em capital socí al bás i-
co e em alguns setores produtívos, porque
percebeu a necessidade de impedir a desa-
celeração do desenvolvimento regíonal,ca-
pacítando-se de sua condição de serum dos
principais agentes propulsores do proces-
so. As anãlises procedidas na Parte 11
deste trabalho confírmamo acerto do di aq-
nôst í co . Evidenciam que o setordeenergia
elêtrica se desenvolvia beírando um grau
de escassez perigosamente elevado, e o se-
tor de comunicações, por volta do final
da década de cinqlJenta, jã se constítuia
em claro foco de estrangul amento econômi-
co. Tambémas anãlises relativas a umas
poucas empresas governamentai s do setor
produtivo, de industrias especialmente,
confi rmam a va 1i dade da i nte rvenção di re-
ta do Governo do Estado nesses setores.
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Entretanto, face a importância que assume
seu segmento empresaríal (50% da despesa
estadual), bem como a necessidade de ex-
pandí-lo em rítmo seguro e equílibrado,
impõe-se ao Governo do Estado aperfeiçoar
e sistematízar seus métodos de assistên-
cia e controle para o conjunto das empre-
sas índustriaís e de acompanhamento ã to-
talídade do setor.

A observação mais atenta da Tabela 1
e do Grãfí co 2 deste capitulo fornece a
pauta do processo de desenvolvimento das
empresas do Governo Estadual, segundo os
setores de atividade. Assim sendo,os gas-
tos de i nfra-es trutura real i zados ao lon-
go do período de 1955 a 1973 os cí laram em
quase todos os anos entre 65% e 70%do to-
tal despendido pelas empresas estaduais.
Entretanto 1960 apresenta um divisor na
composição interna dos gastos de infra-es-
trutura, assínalado por dol s eventos simul-
tâneos: transferência da Víação Férrea do

econômicas, do Estada do Rio Grande da Sul - 1955-1973

(a preços de 1949)

1967 1968 1969 1970 1971 1972 1973

Va1ar Va1or Valor Valor Valor Valor Valor
(Cr$ 1000) tc-s 1000) (Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) (CrS 1 000) (Cr,1 0001 (Cr$ 1 000)

327 14,37 385 12,53 396 10,00 573 14,49 2 053 30,06 1 0.58 16,04 637 19,54

420 18,42 606 19,73 756 19,09 771 19,50 983 18,7( 1 150 17,43 1 552 18,54

49 2,13 68 2,22 97 2,45 55 1.39 155 2,97 239 3,62 448 5,35
371 16.29 538 17,51 659 16,64 716 18,11 828 15.80 911 13,81 1 104 13,19

1 530 67,21 2 081 67,74 2 809 70,91 2 610 66.01 2 681 51,16 4 388 66,53 5 187 61,92

967 42,47 1 353 44,03 1 622 40,93 1 717 43,41 1 754 33,47 2 778 42,13 3 411 40,71
262 11 ,51 326 10,62 760 19,18 442 11,18 441 8,41 1 031 15,63 1 183 14,13
170 7,48 178 5,80 206 5,21 217 5,49 250 4,78 310 4,70 249 2,97
131 5,75 224 7,29 221 5,59 234 5,93 236 4,51 269 4,07 344 4,11

2 277 100,00 3 071 100,00 3 962 100,00 3 954 100,00 5 718 100,00 6 595 100,00 8377 100,00

1973. Porto Ale9re, [s.d .J.

e economLas de escala, casos em que a concorrência tende a ser substituida pelo mo-
nopól~o; No caso brasileiro, como em outras economias, reconheceram-se os transtornos
e preJuLzos causados ao desenvolvimento pelo monopólio privado em setores fundamen-
tais do sistema econômico, Um grande número de países inclui a produçao siderúrgica
nesse grupo.



GRÁFICO 1

EVOLUÇÃO DAS DESPESAS TOTAIS DAS EMPRESAS PERTENCENTES AO GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
POR SETORES ECONOMICOS - 1955-1973
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GRÁFICO 2

COMPORTAMENTO DA PARTlCIPAÇAO PERCENTUAL DO TOTAL DAS DESPESAS EMPRESARIAIS DO GOVERNO DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL POR SETORES eCONOMICOS - PERrODO 1955-1973
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Rio Grande do Sul (VFRGS) para a Rede Fe r-
roviâria Federa] S/A (RFFSA); conso l i da-
çao do peso re 1a t ivo dos gas tos em ene rQia
elétrica entre 40';be 50% contra apenas 13/,

das despesas globais das empresas em 1955.

Logo em seguida, em ]962, o Estado assume
o controle das te1ecomunicaçóesatravêsda
CRT, cuja parti ci paçaa no intervalo de 1964
a 1973 variou entre n e 14% do gasto to-
tal. E o subsetor saneamento, a cargo da
CORSAN, apesa r de seu con ti nuado e ap re-
ciâvel crescimento, oscilou em torno de
5,5% do dispêndio empresarial do Estado,']

Agora, a VI" 1 cc i dade com q UI" se desen-
volveram essas atividades pode ser avalia-
da at r avés da taxa de crescimento media
anual dos seus di spén di os , a l iâs um indi-
cador bastante elucidativo, Considerando
todo o intervalo do per'íodode1955ct1973,
os gastos de infra-estrutura cre s ce rarn,
aproxi madamente, a r-az ao mrdi a an ua 1 dI'
9,9,;~, In di cC' superi or ao aumento do con-
junto do gasto do Governo Estadual \9,1;.

a . a). Te5 t .rndo ou t nJ S i11 te rva I os meI! G te s

dentro desse pedado, encontraram-se til'
xas de crescimento aindamais elevadas.Mas
a fato essencial foi a crescimento mais
rápido das at ivi ua de s de infra-estl"uturô
em re l eçao ao conjunto dos demais gastos
estaduais. Es s e tipo de crescimento firme
e acelerado expresso pe los servi ços de in-
fra-es trutura ponderou, com tO(;8 a certe-
za, nos resultados econômicos demonstra-
dos pela economia gaucha. Esses setores,
como se verãna Parte 11 ,imprimiram adequa-
do graudeeficiêncianoque respeita a ',ua

qes tao empres ar-í a l e acima de tudo distin-
gui raro-se em sua função macroe conómi ca. Es-
ses dois resultados,indiscutivelmente fa-
vorâve is , deveram-se, em alguma medida, ao
necessâr-to grau de coor-oeneçáo naci ona1 e
aos métodos comuns de planejamento a que
estão sujeitas as atividades desses seto-
res de infra-estrutura.

Embora pa ra fi ns de a va 1i açáo do cres-
cimento se utilize o conceito de taxa me-

dia anua l , a progressao dessas atividades
nao 50 processou uniformemente, mas dtra-
ves de t res saHas bem v is ive is í 1966,

1969 e 1972) como que configurando os de-

graus de uma escada (Grafica 1). A cada
salto corresponderam deslocamentos defi-
nitivos nos níveis de í nves t iment o Esse

comportamento está relacionado, de um 10-

do, com os mecanismos de irldll~"'i' também

re vi t.e l iz ados pelo atraso d q"L ":;('i:\i1l re-
legadas e s s as atividades P, pO)' outro la-
do, pe 1 a ca r-aete rís ti c a de 1 n di v i o; ibi 1i-

da de dessas inve rsóe s , i'1il~; iLí indícios
de um processo de desaceler"óçaü,feliLmen-
te lento, desses investimentos a partir' de
1975. Embora o processo de acumu1açao do
capital privado, no perfodo de 1965a ]975,
tenha si do acompanhado , no Pd.1S, por" con-

denável p io r a na concent raç ao da renda e

da propriedade, d economia gd.Udia,porseu
lado. derivou daqueles anos ao menos o
bene f icio de significativa arcmul açào de
seu Capi ta 1 Soei a1 Fi xo (C;F). 1 "Esses re-

') S"ilf"<'~, ~1ar("o>;Flávio, Ernpr e sa l'uhlju>,
um estudo subre as empresas do Governo
do lvs r.ado do Rio Grande elo Sul. Vista
pela ótica do patrimônio líquido ou da
renda gerada, a participaçao rel~tiva
de~SilS eillpl'~saH em s~rviços de utililia-
.le pública el"va-sE: acima de 80% em re-
laç.ão às demais.

10 Em t e i mos de ;cC.ullUiJlia brasileira,entre
1960 e 1970, u co cfLc ien t e de Gini apli-
cado para medir o grau de concentraç:io
de renda elevou-se de 0,48 pa~a 0,56.
Pena" período de 1965 a 1974, o 5a1«-
rio mínimo real de c r es c.c quase conti-
uuam.:n t e , com Leve rcaç ao nos anos
1'!72-/J, enquanto o 1']1) cresceu. Por
outLU lado, revela-se que a participa-
ção do~ salários no rlR, entre 1970 c
1975,ol>cilou ao redor de 50%;cnquanlo a
metade restante pe r t cnc e ao capi.tal.A de-
sigualdade salarial também agrava o pro-
blcrna.pois 70% dos sssalariados rece-
biam menus de três s ol a r i os mínimos em
1970. Nema compressão forçada dessa clas-
se ele salários impediu o crescimento dos
exc cderu c s de mão-de-obr"". Responsável
por .i ncal eulâveis prejuízos s oc iais, o
ef e i t o comb inad o de conc"ntraçãode ren-
da e salários reais declinan{es limita
a todo instante a EXP2nsão da I!conomia
pela via de mer~aJo interno.



sultados, lamentavelmente opostos, põem em

relevo o bom desempenho do Estado enquan-

to empresário, mas sua ineficiente dire-

çào da economi a quanto ao seu poder de re-

gular e equilibrar a expansão continuada

do si s tema.

Complementarmente, as Ati vi dades Pro-

duti vas Oi re' as (ADP), i ndiis tri a e servi-

ços, exe r-ci das pelo Estado, oscilaram, no

pe rí odo, en tre 30% e 35% do total das des-

pesas empresariais. O setor das empresas

industriais representou em torno de 15%,

enquanto os gastos na produção de servi-

ços (financei ros e comerciais), na média,

apresentaram-se ligeiramente superiores a

l5~, na sua quase totalidade representa-

dos pelo setor financeiro, 12,5% aproxima-

damente. Por outro lado, o aumento rela-

ti vo do subsetor comerei o, de 2 ,5~~ para

5,5% em 1973, não representou aumento real

do Estado nessas atividades, mas signifi-

cou um aumento simplesmente nominal, por-

que vários serviços (PROCERGS, CEDROeCE-

DIC), transformados em unidades empresa-

riais por raz6es de efici~ncia e flexibi-

lidade, se desvincularam da Admirri s tr-açào
Direta e, alem disso, existem para aten-

der a específica demanda do próprio setor

publico estadual. Mas o grau de eficiên-

cia da gestão empresarial e sobretudo da

função macroeconomica demonstrado pelas

empresas estaduais do setor produti vo com-

porta razoãvel melhoria, porque, no caso

de algumas empresas, em particular do ra-

mo industrial, ficou transparente a ausen-

cia de melhor coordenação e acompanhamen~

to do Estado, visando a induzi-las a oti-

mi zar, sccí ale economi camente, o ní ve1 de

suas atividades. LI Alem disso, esse bloco

de empresas voltadas para a produção di-

reta insere-se em um mercado de organiza-

ção competitiva e não monopolista, como no

caso das empresas de utilidade piib l t ca.j-a-
zão porque é necessário reduzir a inter-

ferência po l It i ca e recrutar pela capaci-

tação os seus quadros diretivos de modo a
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ret lat t r--se esse procedimento na consti--

- ui çáo e atuação de sua es trutura tecni co-

-administrativa.12

A flutuação mais excepcional a esse

padrão de crescimento gradual dessas ati-

vidades diretamente pro dut í vas i ds âraa in-

dustrial e de serviços, observou-se em

1971, devido ã decisão governamental de

efeti var uma dose maci ça de í nves t imen to

no projeto do porte que representava a Aços

Finos Piratini (AFP).13 Essa empresa in-

vestiu o dobro do que a CEEE naquele ano.

A partir de 1975, deverá decrescer a

participação relativa das atividades in-

dus tr i ai s no âmbi to das empresas es taduai s

em favor da esfera empresarial da União,

que absorveu a AFP. 11as, em te l-mos de se-

tor publico empresarial como um todo (es-

tadua 1 e fe de ra 1), a situação, por esse

fato, não se modifica. Subtraída a AFP, a

composição setorial das empresas estaduais

permanece praticamente inalterada até o

final dos anos setenta, apenas comoavan-

ço mais acentuado do setor de infra-estru-

tura. Mas a si tuaçào pode recompo r-se no-

vamente. Nesses uHi mos anos, a uni ca i ni-

ciativa pioneira do Governo, de participa-

ção di re ta no setor p rodut i vo , corres pon-

de ao pôlo petroquímico, ainda em fase de

II Vide Capítulo 3, item 3.3.2,p.126-Par-
te Tl .

12 As empresas de economia mista comO a
CEEE, CRT e CORSfu~ mostram-se menos
sensíveis às deficiências de tipo di-
retivo e a i.nt c rferen cias políticas,
porque se baseiam em estruturas técni-
co-administrativas de grande porte,
consolidadas e com seu pessoal bem ca-
pacitado através de um processo de qu a-:
lificaç~o permanente.

13 O salt o nos investímentos da AFP obser-
vado em 1971 provavelmente não trouxe
para o Estado os benefícios que deri-
vam da encomenda de equipamentos e ou-
tros ítens, país, em proporçoes muito
elevadas. as encon.eudas se originaram de
ímportações do exterior e de o utros es-
tados.
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icp l ant açao , E a entrada governamental no
transporte de massa vai tambem se somar a
esse ultimo impulso.

3.2 - Agregação das Empresas
por Setores Econômicos
dos Governos
Federal e Estadual

Somente o enfoque agregado do uni ver-
so das empresas pub 1i cas fede rai s e es ta-
dua is resul ta provei toso para a compreensao
do nível e do sentido dessasatividadesgo-
vernamentais na economia. Antes de proceder
a essa apreciação convem verificar a dis-
tribuiçao dos empreendimentos governamen-
ta i s levados a efei to pe 1as diferentes e s fe-
ras de governo. ATabela 2 propi ci a a compe-
raçao entre a estrutura das despesas do
setor publico empresarial estadual e o em-
presari al federal atuando no Rio Grande do
Sul em 1973 e indi cando diferentes parti-
cipaçoes para cada setor econômico. Ao
mesmo tempo, nao se apresentam problemas
de superposi çao desses empreendimentos,
mas complementam-se entre si e/ou com o
setor privado. Enquanto as empresas doEs-
tado despendem em termos relativos parce-
la maior em infra-estrutura, em termos ab-
solutos, quase o equivalente ao total dos
gastos do conjunto de todas as empresas fe-
derai s , essas iil t imas concentram-se em
maior medida no setor serviços (48%), on-
de o item mais representativo é o finan-
ceiro (45%). A grande importância da União
no setor industrial (34::), composto ape-
nas pela REFAP, deriva-se do crescente va-
lor (preços) de sua matéria-prima, o pe-
tróleo, computado na despesa global da em-
presa. Nao obstante, a partir de 1975,com
a transferência da Aços Finos Pi ratini oa-
ra o controle do Governo Federal, seu setor
industrial devera adquirir consistência
efetivamente superior ao grupo das indiis-
trias estaduais consideradas de mé dí o e
pequeno porte. A baixa pa rt ict paçâo de l7'í~

das empresas da Uniáo responsaveis por
serviços basicos (transporte, produção de
ene rq ia e l e t r i ca e correios e telégrafos)
não traduz seu peso real. A RFFSA, a ELE-
TROSULe a ECT s áo empresas de grande por-
te, e suas despesas somadas perdem para a
REFAP pe 1o fato de have r- se cons idera do
nas despesas dessa empresa as compras de
petróleo.

Evidenciou-se a harmonia entre os
gastos empresariais do setor publico no
Rio Grande do Su1. Agora, para efei to de
estabelecer compar açoes com o sistema eco-
nômico global, o que interessa, em ultima
anal i se, e o peso do conj unto de todas as
empresas piib 1icas e não separa das por es-
fera adn'in t s t rat iva , pois, além de origem
comum, se apóiam em objetivos e crit~riG5
operacionais muito semelhantes. 1

1
1 Assim

sendo, e raciocinando mais acertadamente
em termos agregados, concluí-se at ravês da
Tabela 2 que os gastos totais do setor pu-
blico empresarial no Estado se distribuem
pelos setores economicos na seguinte or-
dem e em valores aproximados: 45% em in-
fra-estrutura; 30% em serviços, dos quais
25\. sao financei ros ; e, finalmente, 25% no
setor industrial15. Essa composição não
traz nenhuma surpresa, porque tem sido exi-
gida e largamente aceita a participação
governamental nos setores de infra-estru-
tura (CSF) e dos inte rmedi âr-i os financei-

14 REES, Ray ,
b l ic a ,

!:. economia da empre~ .I'i!.=
Rio de Janeiro, Zahar, 1979.

Ao longo do texto o autor trata adequa-
damente das características comuns de
empresa pública.

15 Essa distribuição relativa dJs gastos
por setores, baseada em um único ponto
no tempo, deve ser utilizada com toda
a precau~ão, pois a representatividade
da participação de cada empresa ou se-
tor muito depende da adequada escolha
do ano-base. Daí exi sLem ou t ros crité-
rios para medir essa participação pela
via de outros indicadores. o patrimônio
líquido, a renda gerada etc.
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Despesas do setor publico empresarial, por setores econômicos, do gio Grande do Sul -- 1973

ESTADUAL
SETORES

Cr$ 1 000 Distr~buiçio Cr$
FEDERAL TOTAL

000 Distribuição
%

Cr$ 1 000 Distribuição
%

622 417 25,00Indiis tr ia 19,54
18,54

5,35
13,19
61,92
40,71
14,13

2,97
4,11

Serviços .
Comerciais .
financeiros .

590 306
170 358
419 948

Infra-estrutura .
Energi a .
Comunicações .
Transportes .
Saneamento .

972 263
296 897
449 965

94 652
130 749

TOTAL . ;1 184 986 100,00

672 227
966 464

57 144
909 320

33,74

48,51
2,87

45,64
17,75

6,37
3,20
8,18

294 644
556 770
227 502
329 268

2 325 911
1 423 863

513 698
257 601
130 749

30,07
4,39

25,68
44,92
27,50

9,91
4,98
2,53

353 648
126 966

63 733
162 949

1 992 339 100,00 5 177 325 100,00
fONTE; RIO GRANDE DO SUL. Secretaria da Fazenda. Consol idaçao gi97~ das contas do setor pu-b1ico estadual: per iodo 1971/1972/1973. Porto Alegre, .- -- -- ---

Balanços das empresas federais.
I~OTA: Os dados utilizados para o setor financeiro federal foram obtidos pela ótica da renda,cuja fonte ê a FGV.

ros. Ainda em termos de gas tos, esses dois
segmentos abrangem 75% das empresas publi-
cas aqui instal adas. Também as empresas go-
vernamentais de natureza industrial, que
participam com 25% nos dispêndios totais,
ajustam-se aos critérios de complementa-
ção governamental em áreas fundamentais
para o crescimento, pois quase 18% dessas
aplicações em industria se concentram em
setores de insumos básicos, siderurgia
(AFP) e petrolífero (REFAP). No entanto
esses empreendimentos ,quase todos fruto de
decisões induzidas e uns poucos de deci-
sões autônomas (AFP e REFAP) , pretenderam
acompanhar e fortalecer o processo global
de industrialização que já se havia ins-
talado no País.

O Governo Federal, na década de cin-
qllenta, já acentuava sua participação di-
reta em novos projetos siderúrgicos, além
de assegurar o monopólio estatal do petró-

leo. Ao mesmo tempo, surgiram investimen-
tos dos governos nos serviços de utili-
dade publica, notadamente energia eletri-
ca, porem desdobram-se maciçamente,abran-
gendo as comunicações, durante a decada
de sessenta. Significaram a necessarla
naci ona lf aaçâo dessas atividades ,como con-
seq~encia de um sentimento nacional mani-
festado com crescente intensidade a par-
tir dos anos cinq~enta. Não somente os
diagnósticos setoriais identificavam o
atraso desses serviços como se generali-
zava a mesma preocupação entre a popula-
çao. No cenario do Pais, o Rio Grande do
Sul, cedendo às reivindicações dos seto-
res mais lúcidos da çamunidade,simples-
mente se antecipou ao inadiável pro-
cesso de nacionalização dos serviços de
comunicação telefônica e de distribuição
de energia eletrica dos grandes centros
urbanos.
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3.3 - Investimentos
das Empresas Estaduais
e Federais por Setores
Econômicos

Na seção anterior. examinaram-se as
despesas totais do setor publico empresa-
rial, nesta abordar-se-ã uma de suas sub-
categorias: os investimentos. Esses são
importantes ã medida que projetamo dina-
mismo do crescimento das empresas, decor-
rente do volume de recursos despendidos na
formação bruta de capital. Através do exa-
me dos investimentos, é posslvel detectar
os setores onde o Governo do Estado vem de-
monstrando maior empenho em desenvolver.
Os investimentos revelam a necessidade de
expansão da capacidade produtiva dos se-
tores. Essa idéia de crescimento e da ne-
cess í dade de investi r em determinados se-
tores não é possível de se captar atraves
da analise global das despesas. O Gráfico

3 construído a partir da Tabela 3 projeta
a trajetória desses investimentos do Go-
verno Estadual no perfodo de 1955 a 1973,
por setor econômico. A evolução mais ver-
tica1 das 1inhas pertinentes ~os investi-
mentos em infra-estrutura e industriais
(maior ângulo com o eixo horizontal) mos-
tra o ritmo mais acelerado dessas ap1ica-
ções .

Os investimentos efetuados pelo se-
tor publico empresarial estadual no pe rfo-
do de 1955 a 1973, visualizados na Tabela
3, revelam que aqueles em infra-estrutura
sao, exceto em 1971, os de maior percen-
tual relativo, representando,noinlcio do
pe rfodo (1955), em tomo de 90% dos inves-
timentos e absorvendo, em 1973, 69% desse
total (Grãfico 4). Nessa área, o setor de
energia desponta como o mais expressivo,
em termos relativos, sendo responsavel em
quase todos os anos pelo maior percentual
dos investimentos em infra-estrutura, va-

Tabe lo 3

Investimentos totais do setor publ ico empresaria1,por setores

1955 1960 1964 1965 1966
SETORES

Valor % Valor Valor ~ V.lor % Valor
(Cr$ 1 000) (Cr.$ 1 000, (Cr$ 1 000) {Cr$ 1 000) (Cr$ 1 OOOJ

Industria •.•.•..•.•.. 20 8,55 0,92 22 5,42 22 5,59 46 8,09

Serviços ............. 1,88 58 8,58 43 10,46 28 7,00 36 6.39

Comercial S ...... , .. 39 5,74 30 7,28 16 4,00 23 4,06

Financeiros ........ 4 1,88 19 2,84 13 3,18 12 3,00 13 2,33

Inrrs-es trutura ...... 222 89,57 613 90,50 348 84,12 346 87,41 489 85,52

Energla ............ 125 48,88 550 81,25 222 53,68 158 39,77 255 46,43

Coml.lnicações •...... 83 20,14 96 24,13 113 19,73

Transportes 33 13,68 35 5,17 30 7,14 67 16,91 56 9,78

Saneamento 64 27,01 28 4,08 13 3,15 26 6,50 55 9,58

TOTAL............. 246 100,00 677 100,00 413 100,00 396 100,00 571 100,00

FOIHE; BALMÇOGERALDO ESTADODO RIO GRANDEDOSUL 1955, 1960. Porto Alegre. Secretaria d~ Fazenda, 1956, 1961
RIO GRANOEDO SUL. Secretari a da Fazenda. Consol idação geral das contas.'!9. setor pübl ico estadual :peri ode 1964/1973.
1950 e 1960: bal anço das empresas.



riando no intervalo de 22% a 81%no perío-
do (Grãfico 5). Outro setor que ocupa po-
sição destacada nessa ãrea e o de comuni-
cações, tendo inclusive ultrapassado o se-
tor de energia no volume dos inv~stimen-
tos nos anos de 1967 e 1969. Assim sendo,
os gastos com fonnação de Capital Social
Fixo nesses setores refletem o empenho do
Es tado na expansão da oferta desses servi-
ços. Esse fato e plenamente identificado
no Cap1tulo 2, desta Parte quando se ve-
rifica que o relativo atraso em CFS,.aque
esteve sujei to o Rio Grande do Sul em pe-
ríodos anteriores, vem exigindo do Gover-
no Estadual investimentos em infra-estru-
tura em ritmo mais acelerado.

No setor industrial, os investimentos
governamentais apresentaram um comporta-
mento irregular no período de 1955 a 1973,
experimentando uma elevação acentuada nos
últimos anos (1971-73), quando chegaram a
absorver ate 56% do total investido. Esse
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acréscimo dos investimentos, aval iados em
termos reais, deveu-se principalmente ao
setor siderúrgico, significando o aumento
da capacidade produtiva da Aços Finos Pi-
rat f ní (AFP).

Por outro lado, observando-se a Ta-
bela 4, que apresenta os investimentos
efetuados no ano de 1973 pelo conjunto das
duas esferas de governo (Estadual e Fede-
ral) no Rio Grande do Sul por setores pro-
dutivos, nota-se que o maior peso dos in-
vestimentos encontra-se no setor de infra-
-es trutura, com 74% do total.. Nessa área,
ainda se destacam energia e comunicações
como os mais relevantes no setor público
empresari a1 como um todo, por se tratarem
de setores que requerem volumes mais ele-
vados de capital.

O comportamento dos investimentos,em
te nnos re1ativos, tanto do setor piib1ico
empresarial estadual quanto federal é se-
melhante ã medida que o item mais expres-

econômicos, do Estado do Rio Grande do Sul - 1955-1973

(a precos de 1949l

1967 1968 1969 1970 1971 1972 1973

Valor % Valor % Valor Valor Valor Valor Valor
(Cr$ 1 000) (Cr$ 1000) (Cr$ 1 000) (Cr$ 1000) (Cr$ 1000) {Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) %

62 14,91 62 7,42 52 3,59 157 14.42 1 118 56,67 548 24,84 627 20,16

40 9,62 63 7,43 128 8,97 31 2,86 84 4,30 146 6,62 237 7,62

29 6,94 46 5,42 72 5,06 12 1,12 56 2,86 110 4,99 178 5,72

11 2,68 17 2,01 56 3,91 19 1,74 28 1,44 36 1,63 59 1,90

315 75,47 717 85,15 1 254 87,44 902 82,72 770 39,03 1 512 68,54 2 246 72,22

191 21,84 415 49,28 523 36,50 565 51.81 572 28,98 1 064 48,23 1 367 43,96

134 32,24 146 17,39 576 40,14 176 16,16 45 2,30 242 10,97 662 20,96

40 9,49 39 4,58 46 3,20 57 5,24 64 2,74 91 4,13 75 2,41

50 11 ,90 117 13,90 109 7,60 104 9,51 99 5,01 115 5,21 152 4,89

417 100,00 842 100,00 1 434 100,00 1 090 100,00 1 972 , 00,00 2 206 100,00 3 110 100,00

Porto Alegre, [S.dJ
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Tabela 4
43

Inves t.tmantos do setor publico empresarial por setores econômicos no Rio Grande do Sul - 1973

ESTADUAL
SETORES Cr$ 1 000 Distribuição Cr$ 1 000 Distribuição Cr$ 1 000 Distribuição% % %

FEDERAL TOTAL

Indústria .~................... 238 573 23,9 24 395 16,4 262 968 19,7

Serviços ~ .•.•.•.•.•• ~ p .••.• ;. .•.•.• 90 253 6,6 90 253 6,8

Comerciais ........... 67 850 5,0 67 850 5,1
Financeiros ........... 22 403 1,6 22 403 1,7

Infra-estrutura •....... 853 929 68,5 124 063 83,6 977 992 73,5
Energia ••• t •••••••.•• i. 519 677 48,2 65 553 44,2 585 230 44,0

Comunicações ......... 248 090 10,9 19 123 12,9 267 213 20,1
Transportes ., ........ 28 426 4,1 39 387 26,S 67 813 5,1

Saneamento ........... 57 736 5,2 57 736 4,3

TOTAL ............... 1 182 755 100,0 148 458 100.0 1 331 213 100.0
FONTE: RIO GRANDE DO SUL. Secretaria da Fazenda. Consolidação gi97~das contas do setor .2Q:.b1ico estadual: perlodo 1971/1972/1973. Porto Al egre, .

Balanços das empresas federais.
NOTA: Não houve disponibilidade de dados para o setor serviços federais.

si vo nas duas esferas e o de infra-estru-
tura. I sso ocorre apesar da grande di fe-
rença existente no volume desses investi-
mentos em termos absolutos. poisoGovemo
do Estado absorve a quase total i dade des-
ta atividade invesHdora.16 As razões pa-
ra esse fato j á foram evi denci adas no item
3.2 desta Parte. Ressalte-se que, apesar
de não se haver considerado os investimen-
tos do setor serviços das empresas fede-
rais, esses não modificariam a estrutura
acima descrita, vistoqueseus percentuais
não seriam expressivos devido ao tipo da
atividade desenvolvida por esses setores.
os quais não requerem aportes de capital
fixo muito elevados. Algum acréscimo nes-
sa participação dos investimentos empre-

sariais do Governo Federal poderá residir
no setor de transporte ferroviário. se fo-
rem considerados estes seus gastos. embo-
ra descontando-se suas operações de desin-
vestimento. Na verdade, essa estrutura dos
investimentos por esfera administrativa
agora está sendo afetada pelos gastes fe-
derais em petroquímica e transporte de
massa.

16 A partir de 1975 a função investidora
federal deverâ sofrer um acréscimo no
setor de indústria, devido ã aquisição
do controle da Aços Finos Piratini,aiém
de investiment~s recentes na área do
Pólo Petroqufmico e transporte de mas-
sa.



GRÃFICO 4

COMPORTAMENTO DA PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DOS INVESTIMENTOS EMPRESARIAIS DO GOVERNO DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL POR SETORES ECONàMICOS - 1955-1973
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GRÃFICO 5

COMPORTAMENTO DA PARTICIPAÇAO PERCEI\JTUAL DOS I"JVESTIMF.:NTOS EMPRESARIAIS DO GOVERNO DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL NOS SUBSETORES DE INFRA-ESTRUTURA -1955-1973
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1- CRITÉRIOS DA AVALIAÇAO

A presente introdução aborda, nd or-
dem que segue, os criterios aplicados pa-
ra selecionar as empresas avaliadas, as
vantagens da ava 1iação concomi tante da evo-
lução de seus nlveis de produção fisica e
de sua dinâmica econômico-financeira, de-
pois as li~itações das infonmações finan-
cei ras uti 1izadas e de certos procedimentos
matemáticos e, por ultimo, antecipa-se a
profundidade e amplitude das avaliações
procedidas. A leitura atenta desses itens
iniciais faz-se necessária porque facili-
tará em mui to a compreensâo dos temas pos-
teriormente desenvolvidos.

1.1 - Critérios de Seleção
das Empresas

A partir de critérios previamente es-
tabelecidos, este tipo de avaliação deve-
ria recair nos setores de infra-estrutura
e no setor indus tria1. O setor Servi ços do
Governo (Tabela 2 - Parte I), apesar de sua
razoável participação no âmbito das empre-
sas estaduais (18,5%) e muito mais entre
os empreendimentos federais (48,5%) não vai
merecer, neste documento, a avaliação de
seu papel na economia gaucha.Justifica-se
essa exc lusào porque o setor, em volume de
recursos, se compõe, em sua quase totali-
dade, de empresas de intermediação finan-
ceira (casas bancárias, companhias de se-
guros etc.), instituições cotidianamente
es tudadas e de conheci do e tradi ciona 1 pa-
pel nas economias de mercado.l

A CESA, pertencente ao Subsetor de Ser-
viços Comerei ais ,tem .sem díivida, uma função
extraordinariamente importante. No entan-

to uma boa noção de seu papel pode ser en-
contrada em um estudo mais amplo publica-
do pela FEE.2

Outro caso, nao menos interessante e
muito questionado, trataria do papel exer-
cido pela COHAB/RS. Embora a empresa te-
nha por objetivo atender as populações de
baixa renda, a sua colocação no mercado,e
talvez modesto desempenho, sõ deveria ser
avaliada,considerando as contradições da
atua1 ponticd hab itaciona 1 bras ileira ,
resDonsavel Delo desenfreado aumento dos
preços e dos lucros verificados no setor
imobiliário. Materia social e economica-
men te tão importante poderá merecer um es-
tudo especial da FEE, de modo a avaliar,
de forma integrada, o papel do Governo no
contexto desse setor.

O setor habitacional brasileiro tem-
-se desenvolvido em condições tão adver-
sas para o equillbrio social, que as pos-
sibilidades de atuação eficazes destes or-
ganismos oficiais de habitação popular se
reduziu ate o ponto de, previamente, jã
sugerir a deficiência e o alto custo de
seus resultados, tornando de interesse se-

I Alem da abundante informação especial i-
da sobre o setor financeiro, usualmente
decompOsta em dois segmentos, das enti-
dades oficias e privadas, a FEE tambêm
publicou recentemente um documento espe-
cializado no assunto. Vide: FUNDAÇÃO DE
ECONOMIA E ESTATl'STICA. 2S anos de eco-
nOr.1i,::gaúcha: intermediação financeira
no aio Grande do Sul. Porto Alegre, 1979.
v.5, e2.

2 FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATl'STICA. Ar-
mazenagem e mercado de grãos no Rio
Grande do Sul. Porto Alegre, 1978.
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cundârio a avaliação de seus desempenhos.
Os têcntcos qovernemen teis conhecem as me-
didas capazes de provocar a queda da cur-
va de demanda por moradias, e portanto de
seus preços, sem nenhum risco de reduzir
o nível de atividades do setor,ao contrã-
rio, devem ate expandi-las (avanço da cur-
va de oferta), pois a quantidade demanda-
da serâ superior. Para isso o Governo de-
verã aplicar remédios conhecidos capazes
de desinteressar, do mercado de lmoveis,
diversos tipos de investidores (adquiren-
tes de imóveis para renda e para comér-
cio), cuja participação, tambem com fins
especulativos, congestionou,com lucros su-
perpostos e mui tíssimo elevados ,os preços
finais dos predios e terrenos urbanos3.Em
lugar dessas aplicações essas poupanças
reorientariam-se, forçosamente, para seto-
res econômicos reprodutivos. A taxa de lu-
cro da economia, por sua vez, tenderã pa-
ra uma uniformização mais saudãvel. A in-
flação bras i1ei ra vem sendo fortemente rea-
limentada por tais distorções,incluindo o
uso indevido e especulativo da terra ru-
ral. O espaço deixado pelos investidores
imobiliãrios (queda das curvas de demanda)
facilitarã a acesso ã moradia própria dos
componentes da "curva de demanda legiti-
ma". Promover essa expansão do setor imo-
biliârio de forma "controlada" ou plane-
jada consiste no caminho mais viâvel, se-
não o único, para atender maciçamente ã
demanda preterida, detendo-se as distor-
ções de remuneração e de alocações preju-
diciais ao próprio desempenho da economia
de mercado. Aliado ao avanço dessa pro-
blemâtica das cidades estâ o ritmo acele-
rado da emigração rural em desacordo com
a capacidade de absorção da economia ur-
bana e com as potencialidades e responsa-
bilidades produtivas do campo.4

Dentro dos setores governamentais de
infra-estrutura e industrial, foram sele-
cionadas aquelas empresas que por algumas
razões despertavam interesse especial. E

nem se justificava aplicar esse método de
avaliação, individualmente, para um nume-
ro tão grande de empresas ,muitas das qua is
se desvincu 1aram da Admi nistr-ação Direta
do Governo Estadua 1 por razões de efi ciên-
cí as e flexibilidade, e suas relações co-
merciais são unilaterais, fornecendo ser-
viços para o próprio Governo.

Balanceados os requisitos,resultou a
escolha da CEEE, CRT e da CORSAN diante da
destacada posição que ocupam a economia
gaúcha e dos reflexos advindos de suas po-
líticas. No setor industrial, foram rela-
cionadas aquelas empresas criadas para au-
xiliar o equilíbrio entre consumo e ofer-
ta nos mercados de seus produtos, ora em
nível de microrregião (AGASA, PROGRASA e
VINOSUL), ora de macrorregião (lRGA, COR-
LAC e CRM)5. No caso da Aços Finos Pira-

3 Está tecnicamente comprovada que a me-
dida de mais largo e efetivo alcance pa-
ra induzir semelhante progresso econô-
mico consiste no controle dos aluguéis
(Lei do Inquilinato). Ela será capaz de
mover a demanda e a oferta na direção
socialmente desejável, por sua ação di-
reta, rápida e de efeito preciso.As me-
didas fiscais so resolvem coadjuvando a
primeira. Em jargão tecnico a solução do
problema de moradia resume-se em "redu-
zir a demanda" em troca do "aumento da
quantidade demandada".

4 RANIS, Gustav & FEl, John C.R. Una teo-
ria de l, desarrollo economico. EI tri-
mestre Econômico, Mexico, Fondo~e
CüItüra Economica, v.29,n.114, abr./
jun.1962.

Os autores expõem certa teoria de desen-
volvimento para a realidade dos países
Com oferta abundante de mão-de-obra a
partir de conhecidos conceitos da teo-
ria econômica, mas criativamente medi-
dos a travês de interessantes procedimen-
tos matemáticos e gráficos.

5 No grupo das eu~resas industriais, ex-
cluíram-se a CRM e a VINOSUL. O papel
exercido pela Companhia Riograndense de
Mineração (CRM) foi, de alguma forma,
abordado em estudo especial publicado
pela FEE "Indústria Extrativa do Rio
Grande do Sul" Indicadores Econômicos RS
VaI. 6 n9 I jan.-jun./7S. Com respeito
ã Central Vitivinicola do Sul (VINOSUL),



tini (AFP), seriam outras as razoes par"
avaliar o seu papel na economia estadual
reconhecidamente muito importante. No en-
tanto,sendo mui to recente o seu período de
operação,seria necessãria uma coleta espe-
cial de informações atualizadas e, ainda,
para uma avaliação preliminar. Mas a sua
importânci a pode jus tifi car a edição de um
trabalho avulso pela FEE. Esse conjunto de
empresas selecionadas representa~am, em
1973, um pouco mais do que 80% do setor
publico empresarial sob controle do Gover-
no do Estado, quer sob o aspecto da des-
pesa, da renda ou do Patrimônio Líquido.
A ausência de algumas outras empresas não
precisa surpreender porque foram criadas
mais recentemente, alem do âmbito tempo-
ral do presente trabalho, mas são, em sua
maioria, negócios de pequena expressão.

Entre as empresas sujeitas ã avalia-
ção, não foram relacionadas aquelas per-
tencentes ao Governo Federal, principal-
mente, pela dificuldade de coletar infor-
mações dos períodos mais recuados, e qua-
se sempre centralizadas na direção geral
dessas empresas com sede em Brasilia ou
Rio de Janeiro. As empresas que mantêm al-
guma centralização dos dados ao nível es-
tadual ainda podem depender de autoriza-
ção centra 1 para fornecê-los. Mas a seqüen-
cia deste documento, ja programado pela
FEE, para a atualização dos dados, devera
então incluir esse grupo de entidades fe-
derais. Com a melhora que se devera empre-
ender previ amente na seleção dos dados, re-
sultara o aprofundamento e a simplifica-
ção da anal isé.

1.2 - Vantagens da Avaliação
Simultânea da Função
Produtiva e Financeira
das Empresa

Conforme se especifi cou nas Notas t1e-

dololõgicas, aborda-se o papel das empre-
sas publi cas segundo os seus objetivos ma-
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croeconômi cos (sociais) e as condi ções co-
mo se desenvolve o seu processo econômico
financeiro (enfoque microeconômico)7. Os
aspectos macroeconômicos que envolvem a
atuação dessas empresas publicas são apre-
ciados dentro dos limites menos rigorosos
de um enfoque sócio-econômico, onde, pri-
meiramente, se avalia a empresa sob o ân-
gulo do desempenho de sua função produti-
va e, logo depois, quando foro caso, tam-
bém se avalia os outros efeitos conplemen-
tares gerados pela empresa no contexto da
economia. Para condensar mais eSse pri-
meiro aspecto da avaliação,caberãaos tÉ!c-
n;cos melhorar a crítica e a seleção das
informações e, aos serviços especializa-
dos de estatlstica, elevarseu grau de con-
fiabilidade. Assim resultarão relações e
conclusões imediatas e mais precisas8.

Para se empreender urnaava 1iação ma is
equilibrada do papel dessas empresas go-
vernamentais, levou-se em consideração,
tambem, o aspecto econômico-financeiro ou

ainda faltou reunir todas as informações
ne cessari as , abrangendo des de a sua pri-
meira fase operacional (Instituto do Vi-
nho) ate os dados mais recentes de sua
atual etapa, periodo que ira pertencer a
versao atualizada deste documento.

5 O documento "Atividade Empresarial do Go-
verno" FGV-SUDESUL, VaI. lI! Tomos I e
11 identifica as empresas governamentais
da Região Sul sob a ótica da despesa e
da renda gerada.No entanto os dados apa-
recem muito agregados a nível de Esta-
do e Re giao , e as únicas informações de-
sagregadas a nível de setor acabam sendo
de pouquíssima utilidade para este do-
cumento, porque são fornecidas apenas a
nivel de macrorregião; Paraná,Santa Ca-
tarina e Rio Grande do Sul.

7 Vide Aspectos Metodológicos, p.13.
8 Documentos dessa natureza podem abran-

ger leitores das mais variadas areas,
razão pela qual não se suprimiram cer-
tas explicações aparentemente desneces-
sárias. Ainda, ao final deste documen-
to,formula-se algumas "Proposições Tec-
nicas", principalmente, com respeito ã
melhoria da informação.
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os esquemas financeiros de operaçao e de
capitalização, em cima dos quais a empre-
sa rea 1iza sua função. Tra ta-se de uma ôti-
ca microeconômica. Entre outros esclare-
cimentos, essas informações ensinam que o
redito operaci ona 1 e os padrões de finan-
ciamento das despesas de capital diferen-
ciam-se, subs tancialrnente, de acordo com
ramo de atividade econômica de cada empre-
sa e de sua idade de operação. São aspec-
tos importantes que, freqUentemente, es-
quecidos pelos analistas comprometem va-
rias estudos sobre as empresas.

Em verdade os problemas das empresas
explicam-se mutuamente pela interação dos
aspectos de produção física e da gestão
financeira. E não há como negar o elevado
grau de solidariedade entre o desempenho
físico e financeiro das mesmas, de certa
forma um condicionando o outro.O desenro-
lar do texto, em certos casos ,deixará isso
bem evidenciado.

1.3 - Alcance das Informações
Financeiras e de Certos
Procedimentos
Matemáticos

Apesar de essa avaliação financeira
fornecer indicativos uteis e importantes,
o nível e o valor das conclusões encon-
tram algumas limitações impostas pelo ti-
po de informação. Dar o proposito deste
documento não ir alem de uma ligeira no-
ção do processo econômico-financeiro das
empresas. Os dados utilizados, embora de-
rivados dos balanços das empresas, resul-
taram da adaptação para o regime de con-
tas do setor publico, baseado na Lei n9
4320 de 17.03.64. Esse fato exigiu maior
precaução no manuseio dos dados, apresen-
tados em forma pouco comum e de interpre-
tação muito complexa, tratando-se da ges-
tão empresaria19. E o caso das limitações
provenientes do conceito de despesa de cus-
teio ao inves de custo econômico,esse ul-

timo mais elevado e mais apropriado para
análises econômico-financeiras,por conter
as parcelas de depreciação e remuneração
do capital prõprio investido.Por isso,ad-
verte-se, desde agora, para que dos supe-
rávits correntes descontem aquelas impor-
tantes parcelas do custo de produção,e as
mesmas acrescentem-se aos resultados defi-
citários. Mas como os dados não se adap-
tam a essas operações, resta, com base na
experiência, imaginar estimativamente os
níveis reais de superávit ou de deficit
comercial10 em cada caso específico.

Para efeito de avaliação do desempe-
nho econômico-financeiro das empresas pu-
blí cas ,muitos autores consideram esse con-
ceito de superávit corrente o de maior in-
teresse imediato, porque expressa o efeti-
vo volume de recursos disponíveis.Eabus-
ca apenas desse tipo de excedente pode-se
constitui r no desejável fator de motivação
no caso da empresa publica, já que a ma-
ximização do lucro em condições de mono-
polia resultaria em uma política que a prô-
pria estatização pretendeu evitar.

Por todos esses motivos,as vãrias con-
siderações, em torno dos resultados ope-
racionais e dos financiamentos dos gastos
de capital das empresas, apoiaram-se em

9 Essas informações publicadas na Conso-
lidação Geral das Contas do Setor Públi-
co Estadual, pela Secretaria da Fazen-
da, poderiam servir a várias trabalhos
de análise das empresas estaduais. No
entanto alguns resultados fazem trans-
parecer interpLetações distintas por par-
te dos informantes das empresas, encar-
regados de transformar os dados de suas
contas para o regime de contas do setor
público. Corrigidas essas falhas, pode-
-se esperar uma melhor qualidade dos
dados.

10 Para efeito deste trabalho,usou-se ~n-
distintamente os qualificativos "co-
mercial" ou "operacional" associados às
palavras déficit ou superávit tratan-
do-s e de operações correntes ou de cus-
teio, portanto não se incluindo aí as
operações de capital.



supostas semelhanças estabelecidas entre
as categorias econômicas classificadas na
forma da Lei n9 4.320/64, utilizadas nes-
te texto, com os conceitos usuais aplica-
dos as situações da empresa privada. Por
exemplo, no caso das empresas considera-
das superavitãrias a este nivel restrito
das informações, ar1icou-se ,1ibera lmen te,
os conceitos de superavit comercial bru-
to, lucratividade ou redito comercial pa-
ra traduzir em linguagem acessivel os ex-
cedentes das receitas correntes sobre as
despesas de custeio.ll Embora não se che-
gue a fornecer medidas precisas das varia-
ções do grau de rentabilidade dos empre-
endimentos,distinguem-se facilmente,as si-
tuações e os n'íveis de superévi t ou de de-
ficit comercial, em relação as despesas de
custeio,aqui equf paradas às de exploração.

As dificuldades mais serias surgiram
quando se pretendeu caracterizar a parti-
cipação percentual das diferentes formas
de financiamentos com respeito aos gastos
de capital (processo de capitalização)-
trata-se de uma simples equação, despesas
de um lado e receitas de outro. Os dados
revelaram-se insuficientes e mal articu-
lados entre si para mostrar essas relações
com a preClsao desejável. Assim mesmo,
aprovei teu-se o que essas informações ofe-
reciamdecapacidade explicativa,para pro-
jetar somente uma idéia aproximada das va-
riações dessa estrutura dos financiamen-
tos ao longo do tempo. Pelo menos, propi-
cia-se alguma noção da intensidade da apli-
cação de recursos prõpri os (lucros e trans-
ferências do Estado) e de recursos de ter-
ceiros (operações de credito). Esses ris-
cos de medi ção tenderi am a desaparecer me-
diante o uso dos dados originais ,retirados
diretamente dos balanços das empresas.

O uso dessas informações financei ras,
apesar dos aspectos limitativos apontados,
deveu-se ao maior peso momentâneo do lado
de suas vantagens: em primeiro lugar, as
informações financeiras,ja organizadas de

S3

forma homogênea e funcional, facilitam a
relação do subconjunto das empresas do Go-
verno com o conjunto do setor píib 1ico e da
economia. Alias, o primeiro volume deste
trabalho valeu-se inteiramente desses mes-
mos dados12. Em segundo lugar, eles ser-
vem, pelo menos, para revelara intensida-
de e as aplicações dos fluxos financeiros
(comerciais e de capital) manipulados por
essas empresas; em terceiro,distinguem as
empresas superavitãrias e def icf târ-t es ,
embora consideradas assim pelo criteria
da despesa de custeio; em quarto lugar,
deixam evidenciada a ênfase posta pelas
empresas no uso do financiamento interno
ou externo, por ultimo,com as informações
imediatamente disponlveis na forma descri-
ta (Lei n94.3201l7-3-64), tornou-se pos-
slvel essa abordagem econômico-financeira
em breve espaço de tempo. Entretanto as
análises mais específicas deverão tambem
se va 1erem ma is da consu 1ta direta dos ba-
lanços das empresas,13

Utilizou-se, com muita freqüência, a
taxa geometrica de crescimento para medir
a velocidade de expansão dos fluxos dos
bens O(J serviços produzidos pelas empre-
sas publicas, dos fluxos de seus gastos e

11 Em principio,a lucratividade operacio-
nal da empresa equivale ao excesso de
sua receita corrente sobre as despesas
correntes aqui registradas e mais as
amortizações para depreciação; e o lu-
cro liquido, ao excesso de sua lucra-
tividade sobre os custos figurativos
(remuneração do capital próprio apli-
cado etc.).

12 FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATíSTICA. 3.:?
anoS de economia gaúcha: análise do
setor público no Rio Grande do Sul.
Porto Alegre, 1980. v.6, t.l.

13 Nesse caso, alem de utilizar-se o Ba-
lanço de R<.>sultadns para derivar as
despesas e receitas operacionais, pro-
ceder-se-ia à agregação das principais
categorias do ativo e passivo das em~
presas públicas, provavelmente classi-
ficando-se por ramos de atividade,ida-
de de operação etc.
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receitas e dos fluxos de pessoal emprega-
do nos intervalos de tempo considerados.
Em principio, tratando-se de séries lon-
gas, envolvendo variações irregulares en-
tre os valores intennediários,a t.axa geo-
metrica não fornece todos os elementos pa-
ra analise. pois o seu cálculo considera
apenas os valores extremos da serie. Mas
outros métodos mais precisos, para a es-
timativa da tendência da serie temporal.
como o método das médias móveis ou como o
método de ajuste dos dados a uma curva ma-
temática, demandariam demoradíssimos tra-
ba1hos para cada caso e cada intervalo de
tempo.

Sendo assim, a necessidade de um ins-
trumento matemático de auxílio instantâ-
neo ao raciocínio, bem como a facilidade
de estimar rapidamente o crescimento de
muitas variáveis.em diferentes intervalos
de tempo, acabou determinando o uso da ta-
xa geométrica. apesar de ela nem sempre
retratar a evolução mais precisa dos fa-
tos. Em troca. fornece uma razoavel noção
da intensidade dos acontecimentos.Ao mes-
mo tempo adotaram-se varias precauções
para assegurar a autenticidade dos resul-
tados encontrados através da taxa geomé-
trica. Nesse sentido.para levar em consi-
deração as variações intermediarias dos
dados, em vãrt os casos as seri es foram sub-
periodizadas. Além das medições dos flu-
xos através de períodos menores, mencio-
naram-se, quando foi o caso.as flutuações
intermediarias atípicas não representadas
pelos resultados. E.finalmente,ainda uti-
lizou-se a representação gráfica dos da-
dos para ilustrar o comportamento dos fa-
tos des critos .

1~4- Profundidade e
Amplitude dasAvaliações

Convem, finalmente, advertir para a
exata amplitude dessas avaliações. Trata-
-se de uma abordagem objetiva e sumaria

dentro dos limites pré-fixados, avaliar a
evolução da função produtiva e financeira
das empresas estatais. r pouca coisa mais
do que a avaliação fria da empresa como
unidade social de produção. Em alguns
casos, de empresas de grande porte, ten-
tou-se quantificar alguns benefícios ma-
croeconômicos complementares. tais como
sua importância para o aumento do emprego
e da renda. a aplicação de preços de con-
corrência via controles e aperfeiçoamento
tecnológico e administrativo com reflexos
no restante dos preços da economia etc14•
Não se chegou a averiguar o impacto final
das políticas das empresas de serviços pu-
blicas na distribuição da renda.Esse mar-
co de avaliação. sob pena de comprometer
os seus objetivos preliminares ,não se es-
tendeu ao exame das finalidades secunda-
rias ou subjacentes dessas intervenções
estatais em setores produtivos da econo-
mia. Várias são as interpretações teóri-
cas e as doutrinas políticas formuladas a
esse respeito. t certo que a intervenção
do Estado, nos setores escolhidos.favore-
ce a expansão dos empreendimentos priva-
dos. a realização de seus lucros.que con-
seqUentemente tende a fortalecer a acumu-
lação capitalista. a qual. por sua vez,de-
sencadeia contradições. desajustes e cri-
ses no processo de desenvolvimento. Mas,
pelo menos. neste primeiro estagio da in-
vestigação. não se pretendeu aprofundar
essas questões. Isso também implicari a.se-
não em mai ar quanti dadede dados. submeter

14 Tratando-sede empresas monopo lIa t icas ,
conforme se tratou especialmente o ca-
so da CEEE e CRT, o Governo, dentro da
boa regra econômica. fixa seus preços
em níveis inferiores aos de monopólio.
e procura aproximá-los dos preços de
concorrência, embora. na prática, aca-
bem situando-se mais abaixo deste úl-
timo. O aperfeiçoamento tecnolQgico e
administrativo (redução dos custos)
acaba por absorver e justificar tais
controles.



as estat'[st í ces usadas a um tratamento eco-
nômico, contábil e matemático mais com-
plexo.

Um outro aspecto não tratado,mas mui-
to importante, se refere ao alcance dessas
formas de intervenção direta do Estado nos
setores produtivos. Especialmente entre a
forma descentralizada de empresa pública
e a administração centralizada surgem,co-
mumente, espaços vazios ou ãreas de res-
ponsabilidade aparentemente indefinidas,a
partir das quais se desenvolvem problemas
em vários sentidos. Muitas atividades de-
sassisti das no setor especff ico onde atuam
algumas dessas empresas resultam de um
erro de avaliação. Essa zona supostamente
confusa pertence ã responsabi 1idade da ad-
ministração centralizada. Para esses in-
justificados vazios institucionais tem si-
do recomendada, desnecessariamente, a in-
terposição de novos organismos publicos.
O campo e o rol de atuação das empresas ê
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algo muito preciso e limitado. Se a admi-
nistração centralizada assumira consciên-
cia de tal fato, desaparecerão muitos fra-
cassos de produção setorial ou regional,
Ja que passa a admitir sua responsabili-
dade com as atividades de regulação,orien-
tação e assistência. Em mais de uma opor-
tunidade diagnosticou-se o esquecimento
pela administração centralizada de algu-
mas funções que lhe são pertinentes e in-
transferíveis. O justo tratamento das ex-
ternalidades (positivas ou negativas), de-
rivadas da atuação das empresas estatais
de serviços públicos, depende, tambem, da
definição das áreas de respectiva respon-
sabilidade. Para resolver com sabedoria o
problema de tamanho e alcance econômico e
social, a Administração Direta do Governo
precisa estancar qualquer esvaziamento no
nfve 1 qua 1itativo de sua capaci dade têcnt-
co-administrativa, recompondo-o se for o
caso.



2 - O PAPEL DOS SERViÇOS EMPRESARIAIS
DE INFRA-ESTRUTURA

Para efeito desta analise retrospec-
tiva, definiu-se a composição do setor pu-
blico empresarial de infra-estrutura a par-
tir de quatro subsetores: energia,comuni-
cações, saneamento e serviços de transpor-
te portuario. Em cada um desses setores,
o Estado do Rio Grande do Sul atua com suas
unidades empresariais, respectivamente, a
Companhia Estadual de Energia Elétrica
(CEEE). a Companhia Riograndense ~e Tele-
comunicações (CRT). a Companhia Riogran-
dense de Saneamento (CORSAN) e o Departa-
mento Estadual de Portos. Rios e Canais
(DEPRC). Embora o Governo Federal, atraves
da Empresa de Correios e Telegrafos (ECT),
da Empresa Brasileira de Telecomunicações
(EMBRATEL) e das Centrais Eletricas do Sul
(ELETROSUL) explore esses serviços comple-
mentares na area das comunicações e produ-
ção de energia, apenas as empresas esta-
duais são objeto de avaliação particular.
Nos prõximos documentos sobre o assunto
essas entidades federais receberão trata-
mento semelhante. Tambem o DEPRC, devido ã
natureza de seus servi ços , muito mai s pró-
ximo dos padrões da administração centra-
lizada ou setor público convencional, se-
rã examinado em uma oportunidade seguin-
te, apõs ampliado o raio de estudo das ati-
vidades produtivas do setor publico.

Sendo assim. no que respeita ao se-
tor de infra-estrutura, o tipo de exame
proposto centra-se nas três empresas es-
taduais que pelas suas dimensões econômi-
cas e sociais mais tem envolvido o inte-
resse da comunidade, quais sejam. a CEEE,
a CRT e a CORSAN. Como se pretendeu trans-
miti r a noção do papel e do desempenho ma-

nifestado por essas unidades econômicas no
periodo de 1947 a 1973, aplicou-se o es-
quema padrão de avaliação, composto de um
enfoque sôc! o-econômi co desdobrado na ava-
liação da função produtiva da empresa e
dos efeitos macroeconômicos complementa-
res e de um enfoque econômico-financeiro
voltado para os seus processos de receita
e despesa. equivale dizerosmecanismos de
sustentação financeira.

Finalmente cumpre ressalvar que uma
avaliação sensata do crescimento desses
setores. com base nos Seus fluxos de pro-
dução, não e tarefa absolutamente facil.
Na ausência de tratamento matenât í co e es-
tatistico mais complexo. os limites extre-
mos da serie temporal como um todo ou dos
subperiodos estabelecidos devem estar tec-
nicamente justificados. limites arbitra-
rias levam freqüentemente a falsos resul-
tados. Um dos criterios baseou-se.eviden-
temente, na escolha dos anos censitarios.
embora esse não propicie o amparo técnico
desejado. De um modo mais geral, procurou-
-se harmonizar a subperiodização. confor-
me o caso. com transformações institucio-
nais. decisões ou execução de programas
de gastos ou decisões técnico-administra-
tivas marcantes adotadas no âmbi to das em-
presas.

2 1- Companhia Estadual
de Energia Elétrica

2.1.1 ~ Antecedentes Históricos
Ate 1943. o fornecimento de Energia

Elétrica no âmbito do Rio Grande do Sul
estava equacionado em termos predominan-
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temente municipais e locais. Em primeiro
de fevereiro desse ano foi criada a Comis-
são de Energia Eletrica, vinculada ã Se-
cretaria de Obras Públicas, com a fina' -
dade de encami nhar o aprovei tamento racio-
nal e integrado dos recursos hídricos e
carboniferos para a produção de energia.
Entretanto, a parti r de 21 de março de 1947,
depois de vencida a primeira etapa de pro-
gramação, a referida Comissão passou a su-
bordinar-se diretamente ao Governo do Es-
tado. Um fato marcante no processo de evo-
lução desses serviços consistiu na cria-
ção, a partir de 1951, da Taxa de Eletri-
ficação com val idade para 10 exercícios
(Lei estadual nQ 1.211 de 29.11.1950), in-
cidente a razão de 10% sobre todos os im-
postos estaduaisl.

Em 20 de fevereiro de 1952, merce da
maior complexidade de suas atividades, a
Comissão foi transformada em autarquia e
onze anos mais tarde, em 19 de dezembro de
1963, trans formou-se em soeiedade por ações,
denominando-se Companhia Estadual de Ener-
gia Elétrica (CEEE), designação que per-
manece ate hoje.2 Mas, durante todosos anos
cinqllenta, desenvolveu-se um vigoroso pro-
cesso de expansão da autarquia, através c..
encampações de usinas municipais e locais.
sem prejuf zo da ampl iação de seus próprios
empreendimentos. Esse processo de incor-
porações, refletido na evolução dos dis-
pêndios nos primei ros anos da empresa (Ta-
bela 3 deste Capítulo), assume maior sig-
nificação em 1959, quando o Governo do
Estado, por ato de encampação, transfe-
re para a autarquia a administração de
todos os serviços de energia elétrica ex-
plorados pela Companhia de Energia Elétri-
ca do Rio Grande do Sul (CEERGS), setor
Porto Alegre - Canoas, empresa subsidiã-
ria do Grupo Bond and Share.

Mais tarde, com a Reforma Tributãria
levada a efeito em 1967, desapareceu para
a empresa a Taxa de Eletrificação e Comu-
nicações que se vinha constituindo em im-

portante fonte de financiamento para a exe-
cução de seus programas.

2.1.2 - Função de Suprimento de Energia
Elétrica

Dentro do enfoque de natureza sócio-
-econômi ca , os dados de geração de ener-
gia elétrica no Rio Grande do Sul (Tabe-
la 4) destacam a evolução do controle des-
ses serviços pelo Governo Estadual, atra-
vés da CEEE, no período de 1950 a 1975. Ao
mesmo tempo exprimem o relativo atraso que
esteve submeti do o setor, especia1mente até
1955. quando. então. a CEEE passa a con-
trolar 50% da geração total de energia elé-
trica do Estado, facilitando o processo
de descompressão das necessidades implí-
citas desse insumo, sujeitas a uma ofer+a
atomizada e insuficiente, organizada em
condições econômicas e tecnológicas inde-
sejãvei s.

O método convencional para avaliar o
desempenho desse setor consi 5te em deter-
minar a capacidade de produção de energia
elétrica, para atender ã crescente deman-
da da indústria, jã que em fases mais adian-
tadas de desenvo 1vimento é o setor da eco-
nomia que faz o uso mais intensivo e em
maior escala de energia eletrica. A parte
"a" da Tabela 1 mostra o salto apreciável
dado pelo setor de energia elétrica no Rio
Grande do Sul entre 1950 e 1970. porquan-

1 Pela lei n9 3.859 de 05 de dezembro de
1959 a Taxa de Eletrificação passou a
denominar-se "Taxa de Eletrificação e
Comunicações". incidindo em 15% sobre os
impostos estaduais e destinando 90% de
seu produto para investimentos em ele-
trif icação e 10% para obras e serviços
de comunicações no Estado.

2Lei Estadual n9 4.136 de 13 de setembro
de 1961 que autorizou o Governo do Es-
tado do Rio Grande do Sul a promover
a reorganização da autarquia emsocieda-
de por ações. destinada a explorar os
sistemas de produção. transmissão e dis-
tribuição de energia eletrica bem como
outros serviços correlatos.
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Evolução da Renda Industrial e do Consumo de Energia E1etrica na Industria
do Rio Grande do Sul em valores absolutos e em termos

da taxa geometri ca de cres cimento - 1950-1973

a) valores absolutos

ANOS
RENDA INDUSTRIAL

Yid
(Cr$ 1 000,00)

CONSUMO INDUSTRIAL
Cid

(GWh)

1950
1955
1960
1955
1970
1973

3 515,2
4 836,6
6 992,0
8 037,8

11 461,7
14921,3

34,2
78,3

161,0
358,0
612,0
004,5

0,00 97
0,01 62
0,02 30
0,04 45
0,05 33
0,06 73

b) taxas geométricas de crescimento

PERToDOS RENDA INDUSTRIAL CONSUMO INDUSTRIAL CidYid Cid Yid

6,4 16,7 9,01
6,8 15,5 8,89
7,4 14,2 8,76

1950-59
1950-70
1959-70
FONTE: FUNDAÇlíO DE ECONOMIA E ESTATTsnCA. 25 anos de economia gaucha: uma visão

global da economia do Estado. Porto 1I1"e'9Y'e~1976. v.l.

to mais do que duplicou a relação entre o
abastecimento de energia elétrica (Cid) e
oval ume de produção indus tria1 (Cid/Vi d) .
Em outros termos, em 1950 uma unidade mo-
netaria de produto industrial incorporava
0,0097 uni dades físicas de energia e1étri-
ca (GWh), enquanto em 1970 a mesma unida-
de monetaria consumiu 0,0533 unidades fí-
sicas de energia. Isso significa dizer que
o ritmo de crescimento da produção (con-
seqOentemente o consumo) de energia foi
superior ã taxa de crescimento da produ-
ção industrial, expressa em valores mone-
tários constantes. Esse consumo crescente

por unidade monetaria revela o inadequado
ou escasso abastecimento de energia elé-
trica com relação ao volume de produção
prevalecente em anos anteriores.t-tirshimann
classifica esse tipo de expansão do Capi-
tal Social Fixo (CSF) em energia como um
padrão de crescimento por escassez, cujos
desequilíbrios, ate determinados limites,
não chegam a comprometer ou estrangular o
processo de expansão econõmi ca. 3 Em outros

3 HIRSHlMANN, A1bert. Estrategia de1 ~-
sarro110 econõmico. Mexico,Fondo de
Cultura Econômica, 1961.
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termos desencadeiam as decisões econômi-
cas através de seqüénc ias compu ls tvas.con-

sideradas mais eficazes do que um proces-
so permissivo.

Uma abordagem auxiliar para expres-
sar as mesmas conclusões é obtida a par-
tir da leitura dos dados dispostos na par-
te "b" da Tabela 1. comparando-se as taxas
de crescimento da renda industrial (ou va-
lor da produção) com o consumo industrial
de energia elétrica. Quer dizer,propicia-
-se uma noção de tipo mais dinâmico da for-
ma como se teria distribuído, ao longo do
período, o crescimento comparado dessas
variãveis. A velocidade media anual do con-
sumo de energia eletrica, em qualquer dos
perlodos, mais do que dobra em relação ao
ritmo da produção indus tria14. Por suposto,
essa produção crescente de energi a represen-
tou forte elemento indutor no processo de
crescimento econômico, ampliando não ape-
nas o grau de competitividade internacio-
nal dos produtos regionais, comomelhoran-
do a posição gaucha no mercado nacional.

2.1.3 - Efeitos Macroeconômicos
Secundários

Além do importante efeito expansivo
e indutor sobre a economia, exercido pela
função específi ca de suprimento de ener-
gia elétrica, deve-se consideraropeso de
variáveis econômico-financeiras de empre-
sas de dimensão equivalente a CEEE,porque
produzem outros tipos de repercussões ma-
croeconômicas muito significativas, sendo
capazes de, individualmente, influenciar o
comportamento do mercado de trabalho, o
cresci menta do produto, os nf veis de preços
etc. Em casos semelhantes, procura-se pon-
derar, ã 1uz do conheci nento teõri co, a mag-
nitude das relações e dos efei tos provoca-
dos pela interação entre as decisões da em-
presa (variãveis) e o resto da economia.

A importância e a evolução conside-
rãvel dos serviços empresariais de ener-
gia eletrica podem ser avaliados desde dois

pontos de vista, com relação ao conjunto
do setor publico e ã economia como um to-
do. De acordo com o primeiro critério, a
despesa global da CEEE, em relação ao to-
tal da despesa publica estadual, em 1974
alcança 16,8%, portanto pouco mais do que
dobra relativamente ao ano-base de 19505•
São vãrios os indicadores adotados para
determinar a importãncia relativa das em-
presas no contexto da economia. No entan-
to, conserva-se o procedimento que se veio
utilizando ao longo deste trabalho: a re-
lação entre as despesas totais das empre-
sas e a renda global ou setorial corres-
pondente. Essa informação, por razões bem
conheci das, exagera o efeti vo grau de par-
ticipação. mas mesmo assim, com essa res-
salva, aparece calculado na primeira co
luna da Tabela 2. Um outro indicador ca-
paz de melhor refletir a magnitude da em-
presa relaciona as suas receitas corren-
tes (RC) com o valor da produção indus-
trial (VP). O volume dos investimentos da
CEEE, equiparando-se a 1/3 de todo o in-
vestimento do setor industrial, tambem con-
firma a enorme importância da empresa,bem
como a sua capacidade de haver investido
no mesmo ritmo da industria.

A Tabela 2 retrata tais resultados,
confirmando a progressiva participação da
CEEE na economia. As suas receitas de ex-
ploração representaram em torno de 3,9% do
valor da produção da tndils tr-í a em 1970con-
tra 1,7% em 1959. A relação RC!VP, aparen-
temente, traz duas vantagens: a) elimina
pelo lado da empresa e do setor correspon-
dente o descompasso das variações dos in-
vestimentos; b) compara dados de natureza
semelhante.

4 Mediu-se esta expansão do consumo de
energia elétrica atraves da taxa geome-
trica de crescimento.

5 BALA..."lÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 1950. Porto Alegre, Secretaria da
Fazenda, 1951.
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Indicadores de participação econômica da CEEE -- 1949-1974
(%)

ANOS DESPESA TOTALjPIL
INVESTIMENTO CEEEjRECEITA CORRENTE/VALOR INVESTIMENTO DA INDOSTRIA

DA PRODUÇAO INDUSTRIAL DE TRANSFORMAÇAo

1949
1959
1970
1973
1974

0,6
1,7
3,4
6,3

1,7
3,9
3,5
2,8

35,7
35,1
35,6

FONTE: Tabela 1 da Parte I.
Ba 1anço da CEEE.
CENSOS ECONÔMICOS DE 1950: Rio Grande do Sul. Rio de Janeiro, IBGE, 1956.
CENSO INDUSTRIAL DE 1970: Rio Grande do Sul. Rio de Janeiro, IBGE, 1973.
PESQUISA INDUSTRIAL: Rio Grande do Sul 1973/1974. Rio de Janeiro, IBGE, 1974/

1975.
NOTA: Nos anos de 1973 e 1974. o valor da produção industrial equivale a 90% do uni-

verso porque compreende apenas as empresas com mais de cinco empregados.

Mas a apreciação desses dados devem
ir alem de meras comparações estáticas,
porque também induzem conseqL\ências pa ra a
economi a. Uma breve aprec iaçâo sobre o com-
portamento e reflexos das despesas da CEEE
sobre o sistema produtivo durante o perio-
do considerado (1950-73) recomenda esta-
belecer uma periodizaçao capaz de distin-
guir, sem grandes distorções, as duas fa-
ses ou tipos de crescimento da empresa (Ta-
bela 3). A primeira, ate 1960. teve sua ex-
pansão muito influenciada pela agregação
de ativos existentes, incorporados de ou-
tras usinas locais ou microrregionais,cu-
jo processo alcança seu vertice, em 1959.
com a encampação da CEERGS (Setor Porto
Alegre-Canoas). Por isso, em 1960, obser-
va-se um salto nas despesas da Companhia,
embora em 1959 essa jã controlasse 97% da
geração de energia. A se9unda fase consi-
dera-se a partir de 1960 porque, conclui-
do o substancial do ciclo de encampações,
se processa para a empresa um tipo de cres-

cimento vertical mais efetivo, e as suas
necessidades absolutas de capital se esta-
belecem em nlveis definitivamente mais ele-
vados.

O esforço apreciãvel dos anos cin-
qL\enta determinou, em termos relativos.um
crescimento anual mais acelerado das des-
pesas estaduais de energia elétrica em
comparação ao perlodo seguinte (1960-70).
tambem mantidas em ritmo acelerado. Mas,
para contornar essa distorção provocada
pelo "salto" nas despesas da CEEE verifi-
cada em 1960, procede-se o cálculo de seu
crescimento anual segundo os perlodos de
1950 a 1959 e 1959 a 1970 ou ainda de 1959
a 1973, procedi menta tecni camente mais cor-
reto para efeito conclusivo. Com isso a
distribuição do crescimento das despesas
conforma-se melhor aos fatos reais. Ainda
assim, entre 1950 e 1959, calcula-se que
as despesas da CEEE cresceram a uma taxa
media de 14,4% ao ano contra a taxa media
anual de 13% no perioda de 1959 a 1970.
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r. bem verdade que a partir de 1972 os
gastos da empresa deslocam-se para outro
degrau, pois suas despesas de investimen-
to entre 1972 e 1974 representaram quase
a metade de todo o seu dispêndio, pratica-
mente repetindo a elevada relação do pe-
rfodo de 1959 a 1963 (Tabela 3). Os inves-
timentos da CEEE tiveram caráter nitida-
mente induzido, porque responderam a va-
riações anteriores da renda (PIl), confor-
me se comprovou na seção precedente. pois
deveri am supri r necess idades bas icas e ina-
diáveis da economia. Paradoxalmente, esses
gastos das empresas estatais são exigidos,
mas logo depois incompreendidos pelo se-
tor produtivo privado.

A expansão econômica da empresa assi-
nalada pela taxa de crescimento anual de
sua despesa e confirmada pelos dados de
geração de energia prõpria, que teria cres-
cido bem mais rapido no primeiro período
(1950-59) em comparação com o segundo

(1959-70), devido ao processo de encampa-
ções de usinas isoladas (Tabela 4). Porem
considerando-se o crescimento da produção
total de energia eletrica no Estado, isto
e, somada a energia fornecida pela CEEE
e por outros fornecedores, assemelham-se as
taxas dos dois periodos,respectivamente,
12,7% e 10,2% anuais, A correta interpre-
tação dessas duas taxas deve atribuir ma iar
importância ao esforço do segundo perío-
do. porque representa aumentos anuais so-
bre bases fisicas e fi nanceiras,a cada ano
mais apreciaveis.

Para se ter presente os reflexos dos
gastos da CEEE, separou-se do total de suas
despesas os gastos de investimento, A Ta-
bela 2 deixa expressa a importância dos
mesmos, ã medida que representa o equiva-
lente a 30% ou 40% do total investido pe-
la Indús tr-i a de Transformação no Rio Gran-
de do Sul. Por si mesmo, esse dado jã for-
nece uma primeira ideia da intensidade do

Tabela 3

Evolução das despesas das empresas em serviços de utilidade publica do Estado do Rio Grande do Sul ~ 1949-74

(Cr$ 1 000, preços de 1949)

CEEE CRT CORSAN

ANOS Despesa Despesa Despesa I nves ti- Despesa Despesa Despesa Investi- Despesa Despesa Oes pesa Investi-
Total Corrente de mentos Total Corrente de

mentos Total Corrente de mentosCapi ta 1 Capita 1 Capi tal

1949

1950 63,1 17,1 45,9 45,9 22,5 12,6 9,9 9,9
1955 202,4 77 ,1 125,3 125,3 34,9 20,4 64,4 64,4

1959 449,0 276,3 207,8 206,5

1960 915,8 351,5 564,2 549,9 52,3 24,6 27,6 27,6

1961 993,9 457,3 532,9 53;: ,9 74,1 35,5 38,6 38,6

1962 245,3 595,2 648,5 648,7 61,3 29,3 31,9 31,9

1963 266,0 588,7 677 ,3 677 ,3 65,8 39,8 26,0 26,0

1964 795,1 568,6 226,5 221,8 134,7 51,5 83,2 83,2 56,5 43,4 13,1 13,1

1965 817,2 642,9 157,7 158,3 150,9 55,1 95,8 95,7 87,9 61,7 26,2 26,2

1966 1 428,0 831,8 596,2 265,4 176,3 62,2 114,6 112,7 113,4 58,6 54,7 54,7

1967 966,9 854,8 108,3 91,1 261,9 84,8 177,2 134,5 130,9 78,0 52,5 49,6

1968 1 352,6 901,4 450,7 414,3 326,2 112,5 213,7 146,3 223,9 97,5 117,2 117,0

1969 1 621,6 996,9 575,0 523,3 759,8 159,0 588,5 575,5 221,4 102,0 117 ,5 109,0

1970 1 716,6 107,9 597,1 564,5 442,0 244,3 180,0 176,1 234,5 122,0 104,8 103,6

1971 1 754,1 125,0 595,4 571 ,4 440,5 232,0 119,1 45,3 236,2 125,2 98,7 98,7

1972 2 778,7 455,7 068,6 1 063,8 030,8 279,0 664,7 241,7 268,6 130,9 116,6 115,5

1973 3 410,9 678,7 516,2 1 366,8 183,4 404,9 700,6 652.5 343,8 163,5 153,1 151,8

1974 3 441,8 651,7 615,4 1 609,9 414,5 487,4 887,1 634,2 508,8

FONTE: eEEE.
eRT.
CORSAN.
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impulso desses gastos da CEEE sobre a eco-
nomia, apesar da parcela de seu componen-
te importado em equipament05. Os perl0dos
de 1955 a 1963 e 1972 a 1974 registram as
mais altas taxas de investimento da empre-
sa com relação ao seu dispêndio total, em-
bora jã fossem elevadas a partir de 1968.
Desses fluxos de investimentos induzidos
surge a açâo redproca do prindpio de ace-
leração e do efeito multiplicador que lo-
go produzem efeitos expansivos secundã-
rios. O unico descenso dos investimentos
da Companhi a entre 1964 e 1967 coi nci de com
os anos de estancamento generalizado da
economia.

Em verdade, interessa e que essa al-
ta taxa de investimento praticada entre
1972 e 1974 processou-se a um nhel de des-
pesa real mais do que duplicado. Signifi-
cou maiores exigências de capital e, pro-
vavelmente, a taxa de capitalização (t.K/K)

rleve ter-se assemelhado ãquela dos anos
cinql\enta, quando era menor o estoque de
seu capital. Em ultima anãlise, sâo essas
doses maciças de capital, eacima ds qua í s-
quer nhei s an teri ores, que levam ao cres-
cimento acelerado, empurrando o nlvel de
renda da empresa e da economia para estra-
tos bem superiores, jamais alcançados.

Alêm disso, como o novo capital re-
sultante do continuado processo de inves-
timento foi certamente mais produtivo, a
economia gaucha derivou benefícios tambêm
por esse lado. As modificações introduzi-
das nos criterios orçamentãrios de apro-
priação dos gastos de custeio e capital
desaconselham conclusões adicionais a que
os dados, aparentemente, conduzem.

Embora O comportamento do emprego me-
reça apreciação em tltulo destacado, vale
assinalar que a esse respeito a CEEE, de-
vido ao ritmo de sua expansao induzida.
absorveu a mão-de-obra a uma taxa media
anual aproximada de 3% no perlodo de 1960
a 1973, bem acima daquela requerida pela
velocidade do crescimento econõmico, ou

duas vezes e meia a taxa de crescimento
populacional do Es tado". Nos anos anterio-
res a 1960, a taxa de emprego mais eleva-
da não significou em sua totalidade novos
empregos no setor, porq ue sua amp 1iação se
processou a custa das empresas encampadas
pela CEEE. Em 1970, a empresa registrou
8.111 empregados, o equi va 1ente a 4!~do em-
prego industrial.

Sobre o sistema de preços não foi me-
nos importante a expansão das atividades
da CEEE, a medida que a amp1iação do con-
sumo de energia elétrica, especialmente in-
dustrial, conduziu ã racionalização da
função de produção da economi a, com a con-
seql\ente me1horia de sua produtividade glo-
bal, pois, pelo lado desse insumo, se in-
duziu a redução dos preços medias reais
dos bens e serviços produzidos. Acumulati-
vamente a CEEE aperfeiçoou sua própr-ia fun-
ção tecnolõgi ca , aprovei tando economi as de
escala e, por isso, reduzindo seus custos
para transferi-los ao mercado sob a forma
de economias externas. Porem esses bene-
ficios são parcialmente encobertos ou pos-
tos em duvida pelo sacrifício decorrente
do elevado peso financeiro desse tipo de
investimento de infra-estrutura nos ulti-

b SOARES, Marcos Flávio. Uma visao global
das empresas (sociedades de ec~
mista) do Governo do Estado do Rio
Grande do Sul. Porto Alegre,PUCRS,~--

7 rm principio, os requerimentos de novos
empre~os podem ser calculados tendu em
vista a taxa de crescimento demográfico,
ist0 e, multiplicando esta pela Popula-
ção Economicamente Ativa (PEA). Assim
mesmo, essa avaliação das necessidades
de emprego não abrange a parcela de de-
sempregados que o mercado também deve-
ria absorver. A avaliação global do em-
prego não consiste apenas em um dado de
velocidade de seu crescimento entre um
ponto e outro no tempo, mas o significa-
do completo da taxa exige saber qual é
o excedente ce mae-de-obra correspon-
dente àqueles niveis de emprego consi-
derados nos cálculos.
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Evolução da geração e consumo de energia eletrica no Rio Grande do Sul -- 1950-75

(GWh)
• GERAÇilO CONSUMO

ANOS CEEE
Outros Total Residencia1 Industrial Outros TotalPrópria Compra Total

1950 40,4 40,4 202,8 243,2 44,8 34,3 57,6 136,71955 230,3 230,3 214,7 445,0 82,0 73,3 108,0 258,3
1959 666,8 666,8 48,9 715,7
1960 763,6 763,6 19,6 7B3,2 207,5 151,0 248,7 617,3
1961 849,8 849,8 20,3 870,1 220,2 196,6 259,1 675,91962 792,8 182,1 974,9 21,0 995,9 241,5 255,3 291,5 788,3
1963 973,1 137,2 110,3 22,1 1 132,4 271,9 291,7 332,3 895,9
1964 1 063,7 154,3 218,5 23,0 1 241,5 293,5 350,2 358,4 002,11965 1 056,8 202,7 259,5 25,9 1 285,4 310,0 358,0 374,2 042,2
1966 1 139,0 194,2 383,2 26,0 1 409,2 333,4 400,9 408,4 142,7
1967 1 223,0 252,7 475,7 37,7 1 513,4 366,1 422,6 452,9 241,6
1968 1 236,8 362,9 599,7 41,9 1 641,6 391,3 487,7 477 ,5 366,51959 1 413,5 356,1 769,6 45,3 1 814,9 439,4 543,2 514,6 502,21970 1 437,9 498,1 1 936,0 48,8 1 984,8 483,9 612,0 563,9 659,81971 1 580,6 582,4 2 163,0 51,6 2 214,6 514,9 696,2 630,9 1 842,0
1972 1 681,1 770,7 2 451,8 67,4 2 519,2 569,4 833,4 716,7 2 119,5
1973 1 836,4 010,3 2 846,7 28,4 2 875,1 633,2 004,5 797,8 2 435,5
1974 2 061,6 1 139,3 3 200,9 31,5 3 232,4 693,7 198,7 891,3 2 783,7
1975 2 509,9 1 097,9 3 607,8 45,0 3 652,3 775,7 420,0 001,1 3 195,8

FONTE: Divisão de EstatTstica da Companhia Estadual de Energia Elétrica.

mos anos, agravado só porque a economia
cresceu desequilibradamente (inflação es-
trutural e conjuntural) e, ainda, através
de flutuações. Em realidade, as outras duas
empresas aqui apreci adas, a CRT e a CORSAN,
em proporções relativas, repetem esses dois
efeitos sobre o sistema de preços, pois
induzem e incorporam inovações tecnológi-
cas. Embora não se saiba até onde consti-
tuem beneficios, os preços de energia ele-
trica ao nlvel do consumo cresceram, nos
ultimas anos da série, em ritmo inferior
ao proprio custo econômico suportado pela
empresa, em prejulzo de uma parcela sig-
nificativa da remuneração de seu capital.
No entanto essa política de subsídios im-
plicitas, concedi dos ao consumi dor por es-
sas empresas, poderia conter muitos arti-
fícios de compensação, motivo pelo qual o
assunto vem merecendo a atenção dos estu-
diosos e. principalmente,dos técnicos go-
vernamentais.

Conclui-se, finalmente, que apesar do
declínio de seus investimentos no período

de 1964 a 1967, a CEEE, ao longo de todos
os demais anos, operou com uma taxa de in-
vestimento (I/Despesa) bastante elevada,
o que é essencial, em nlveis reais cres-
centes, conjugação essa que, por esse la-
do do enfoque, põe em relevo o seu apre-
ciável papel indutor na trajetória de ex-
pansão da economia, dada a sua expressiva
participação nos agregados econômicos. Ao
mesmo tempo, muito mais do que responden-
do ingredientes políticos (autônomos), seus
investimentos foram duplamente induzidos
pela incomoda escassez de energia eletri-
ca e pela expansão da economia (renda). Pe-
lo visto e pela ausência de fundamento teó-
rico e prãtico,descarta-se a ideia de que
empresas com semelhante desempenho ao da
CEEE, com expansão produtiva dos gastos,
tenham levantado, desproporcionalmente, o
nível de preços. Por si mesmo o crescimen-
to determina uma elevação proporcional dos
preços. A desproporção entre expansão de
gastos e preços ocorreu por conta de ou-
tras despesas (privadas ou publicas) so-
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cia1mente menos produtivas. Por outro la-
do, não prevalecerão determinadas razoes
para esperar que as elevadas taxas de in-
vestimento do intervalo de 1972 a 1974 man-
tenham esse ritmo nos anos seguintes.

Embora essas apreci ações se tenham 1i-
mitado a enumerar alguns efeitos macroeco-
nômicos derivados da atuação da CEEE e os
unicos identificáveis pelos dados dispo-
nfve is , isso não implica desconhecera in-
fluencia de importantes externa1idades ca-
pazes de tambem neutralizar parcialmente
esses resultados tão favoráveis. Esses efei-
tos externos estão muito associados aos
empreendimentos de serviços pub1 icos.Ques-
tiona-se, por isso, a validade do divór-
cio entre a atividade das empresas esta-
tais de serviços publicas sujeitas as re-
gras do modelo privado e o Seu desempenho
pautado por requerimentos sociais. Por
exemplo, enquanto e enormemente custoso o
processo de capi ta1ização desses servi ços ,
os quais por sua vez geram externalidades
favoráveis aos interesses privados (ex.
valorização imobiliária), as empresas co-
mo tais estão incapacitadas de cobrar por
esses diferencia is para compensa r os a1-
tos custos de seus investimentos. Esses
problemas materializam-se atraves do con-
flito entre níveis maciços de investimen-
tos requeri dos pelas empresas e as restri-
ções impostas ao volume de S(J excedente
operacional. Isso dito de outra fonna tal-
vez signifi que a necess idade de interpo-
lar mecanismos fiscais entre o nlvel de
receitas comprimidas politicamente e seus
custos privados socialmente exigidos.

2.1.4 .•....Enfoque Econômico-Financeiro:
Noções do Processo COlTJ8rcial
e de Caphalízação da CEEE

Esta abordagem, conforme se aludiu,
não pretende medir os custos e beneficios
indiretos derivados da atuação da empresa,
simplesmente busca quantificar, em termos
aproximados, os custos e benefícios pri-

vados diretos. Advertiu-se, ao mesmo tem-
po, que os dados sobre a gestão economi-
co-financeira de q~a1quer empresa publi-
ca, apresentados segundo estes critérios
de orçamento publico (Tabela 5), impossi-
bilitam aquelas avaliações convencionais
procedi das sobre os dados dos ba 1anços em-
presariais, muito embora tais informações
tenham sido extraldas daqueles mesmos do-
cumentos.8 Ainda assim, tentar-se-ã for-
mular alguma idéia sobre a evolução das
operações e do confronto das receitas e
despesas correntes que dão origem aos re-
sultados correntes (ou comerciais), os
quais ao lado das receitas de capital es-
clarecem como são financiadas as ativida-
des de capitalização da empresa. Conside-
rou-se a serie apreciada (1964-74) sufi
ciente para reproduzir a dinâmica deste
modelo que se estende aos dias atuais.

Aprecia-se inicialmente as operações
correntes da CEEE (receita e despesa), vis-
to que esses registros fornecem, em valo-
res aproximados, o resultado operacional
da empresa. Quer dizer, as receitas e des-
pesas correntes, segundo esse criteri o or-
çamentário, afastam-se um pouco do concei-
to de receita e despesa de exploração. A
limitação ana Ht í ca surge do conceito uti-
1izado "despesa de custei o" de não envo 1-
ver as amorti zações para depreciação,e ne-
nhuma parcela de remuneração dos capitais
próprios investidos, estes itens compo-
nentes do "custo econômico de produção".9

8 Os dados dos balanços das empresas apa-
recem adaptados aos critérios ôa Lei n9
4.320 de 17 de março de 1964, a qual es-
tabelece as normas para a elaboração ~
controle dos orçamentos e balanços das
entidades públicas. Nesse sentido, as re-
ceitas e despesas são discriminadas por
categorias econômicas', na forma de ope-
rações correntes e operações de capital.

9 Vide Critêrios de Avaliação (Capítulo 1-
item 1.3 - Parte 11).



Contudo feita essa ressalva pode-se reti-
rar alguma conclusão. A Tabela 5, apenas
com exceção de 1964, evi dencid que, ao lon-
go do perTodo observado (1964-74), a CEEE
vem operando com sucessivos superavits
correntes, cujos nTveis se elevam, apr~-
ciavelmente, de ano para ano. Não se deve
esquecer que se tratam de valores e cres-
cimentos reais, já descontada a inflação.
Os dados estão deflacionados aos preços
de 196610• Então, a grosso modo, pode-se in-
ferir que a empresa vem operando com lu-
cratividade crescente ou, pelo menos, su-
peravits comerciais crescentes (Tabela 7).
Não obstante, as taxas de lucro podem apre-
sentar nTveis modestos e variàve í s no tem-
po. Essas flutuações acontecem devido à
politica de preços administrados central-
mente e ã elevada participação de capital
fixo em tais empreendimentos. De qualquer
forma, nota-se, ao longo da série progres-
siva e acentuada, melhora nos resultados
correntes ou de exploração obtidos pela
empresa, adquirindo valores altamente ex-
pressivos em termos absolutos. Mas esses
superãvits correntes diminuem de signifi-
cado se forem considerados os custos eco-
nomicos de produção ao invés das despesas.

Esses crescentes superavits comer-
ciais da CEEE derivam-se de um crescimen-
to medio da receita corrente no período,
em torno de 15,6% ao ano, contra a taxa de
11,2 demonstrada pela despesa. Ainda, se-
gundo a presente classificação de contas,
as receitas correntes da CEEE derivam-se
em mais de 90% de suas receitas de explo-
ração (industriais). E, ao mesmo tempo,
as receitas correntes respondem por 70 a
80% da receita total da empresa. Apenas
isso não é verdade, nos três ultimas anos,
quando decresce um pouco essa participa-
ção (65% aproximadamente), pois o déficit
deveria ter sido acrescentado ã receita
tota 1, cons iderado como operação de credi-
to. A composição interna entre os itens
de despesas correntes, por seu lado, re-
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flete uma idéia de equilíbrio que se ma-
nifesta ao longo da serie.As despesas cor-
rentes nos primeiros anos da série situa-
vam-se acima de 70% da despesa total, mas
nos iilt imos anos (1969-74),como conseqllên-
cia do processo de capitalização intensi-
vo, essa participação relativa cai,suces-
sivamente,para menos de 60% da despesa to-
tal. Esse ultimo dado é muito favorável
pondo de manifesto a clara polIt ica de ex-
pansão da capaci dade produti 'Iada empresa.
Isso já ficou refletido anteriormente nos
resultados de produção fisica. Portanto es-
ses resultados de participação relativa de
receitas e despesas também apontam a boa
"performance" da CEEE.

As operações das empresas capazes de
melhor refletir o seu dinamismo e a pro-
pensão a expandir suas atividades referem-
-se aos seus dispêndios de capital, mais
propriamente aos investimentos fixos. No
caso da CEEE esses gastos com instalações
envolvem a quase totilidade de suas des-
pesas de capital, acima de 90% desse to-
tal. Esse fato favorãvel e também muito
natural porque as empresas de geração e
distribuição de energia elétrica se carac-
terizam por elevada composição orgânica de
capi tal. Ou de outra forma, uma elevada re-
lação capital-trabalho.

Atraves da Tabela 5.pode-se perceber
os n;veis relativamente elevados de seus
investimentos durante o período de 1964 a
1974. demonstrando uma participação supe-
rior a 20% sobre a despesa total em quase
todos os anos da série e ultrapassando 30%
a partir de 1968. Nos três ultimos anos,
foi ainda mais notavel esse esforço, ele-
vando-se para a marca dos 40%, apesar de
as amortizações de suas dividas nesses

10 CONJUNTURA ECONÔMICA. Rio de Janeiro,
FGV, v.29. n.l, jan.1975. ---o Rio
de Janeiro,FGV,v.19,n.1O, out.1975.
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Tabela 5

1965 1966 19581964

ESPECIFICAÇAQ Valores Valores
Absol utos Abs olutos

ICr$ I 000) (CrI I OOO)-----------~-------
1. Rece i tas correntes 54 536 8913 65 747 56 ~8

38 952 63,8 42 510 36,7

319 0,5 I 187 1,0

15 039 24,6 21 867 18,9

226 0,4 183 0,2

78,6

47,4

22,0

15,9

0,0

9,5

Receita operacional (Industrial I ...
Reçeita patrimonial .... 0.0 ••••• "0 ••

Transferências (Uní âo , estado etc.)

Recei tas dtverses _ , .

2. Des.pes.as correntes ................•

Despesas de cus te te •.....••••••••••

Pessoal + enci;l;rgos sociais .
Materi2ll1 de con5.umo , ••••••••••..•

Serviços de terceiros .
Encargos diversos , ......•.

Despesas de exercidos anteriores

Irans terênc ies correntes .. + o •••••••

57 954

42 527

13 698

8 193

6 132

14 503

7T ,5

52,5

16,9

in.t
7,6

17 ,9

15 427 19,0

3. Supaeâvt t ou ~f1cit corrente . ·3 418 17,1

10,7

0,5

4. Rece t ta de capital ......•....•.....

üperaçêes de credito ....•..........

Transferências de capital (l) ••. _..

5. Despesas de capital ....•••...••...•

Inves t tmentus , ....•....•..........•
Inversões financeiras., ..•...•.....

Transferências de cep t te l .

6 508

325

23 087

22 612

475

28,5

27,9

0,6

6. Superâvt t ou def f c t t capital (4-5) -16 579 81,9 32 194

115 736

83 300

32 436

7. Receita total (1+4) 61 043 100,0

8. Despese total (2+5) 81 041 100,0

9. Resultado do exarc'lctc (3.6) Ou (7-S) 1-19997) 100,0

1957

70,0

50,2

3,3

15,1

0,3

Va1'ores.
Absol utos

(Cr$ 1 0001-~--_.•_------
93 145 74,8

69 493 55,8

3 728 3,0

17536 14,1

2 288 1.8

ve lc-es
Absolutos

(Cr$ 1 000)

102 499

80 084

1 057

19 430

1 928

73j8

57,7

0,8
14,0

1,3

Valore.
Absol utcs

(Cr$ I 0001

87 711

62 949

4 209

20 249

315

65 5D5

39 497

18 332

13 237

79

7 849

84 876

61 599

21 314

17 214

8 089

14 962·

50)3

4<,3

14,5

u.s
5,6

10,3

87 133

58 148

30 44&

15 638

13 252

8 913

88,4

69,2

30,9

15,9

13,~

9,0

91 890 66,7
71 133 51,6

31 118 13,3

15 089 10.9

]4 833 10, f)

9 074 6,5

10 0,0

20 757 15,1

10609 1133,4

36 319 26.2

13 547 9,8

22 772 16,4

45 991 33,3

42288 ?,6

3 704 2,7

26 008

242

49 989

621

49 366

31,2

0,7

43,2

0,5

42.7

21,4

19,3

2,1

23 277

2 845

37 578

248

36 730

60 829

n 084

33 H5

16,0

13.9

30,0

0,7

29,3

41,7

18,6

23,1

31 358

7 601

23 756

11 430

9 288

2 141

19,2

23,2

25,1

6,1

19,1

11 ,5

9,4

1,2

76,8 -9 673 -1033.4

17 795

16 OB2

I 714

99,3 -23251 -113,9 19 928

124 503 100,0

98 563 100.0

25 940 100,0

138 816

137 882

100,0

100,0

100,0

100,0 125 299 100.0

100,0 145 705 100,0

100,0 -(20 406) 100,0 935

FONTE; RIO GRANDE DO SUL. ~ecretaria da Fazenda. Consoliddço'lo~ das l:o.ntasEE. setor publico esta~~:~.~ per-foco 1971/l972/l973. Porto

NOTA; 1. Por \lârias razões. expostas na- 'tex to , recomendou-se depreza r para efe i to ana'l f t ico o "Resu l t aõo do Exer cIcio' ; tem 9 da Tabel s .
outro. Eles não obedecem ao tipo de requl e ri dade dos fluxos operacionais.

2. Atraves do e-mprégo da fúnnl,Jla \In;;-V~~·oIPi~ rstcma-ss aos valores. ur-iq'ina is , 01../ nominais {\lni) de qualquer ano da sêr te . Vri €i
Empregados.

(1) Corresponc1em. basicamente. a transferênc4as çove mananta ts efetuadas ã empresa.

anos já incidirem de forma crescente na
des pesa tota 1 .

Esse rápido crescimento das despesas
de capital ainda pode ser ilustrado atra-
ves de taxas. Ass im sendo, entre 1964 e 1971
os investimentos da CEEE cresceram com ra-
zoável velocidade. registrando uma taxa
media anual de 14% aproximadamente, Mas en-
tre 1971 e 1974 os investimentos experi-
mentaram um aumento anual medio ao redor
de 40% ao ano. Explica-se, então, porque a
partir de 1972 os investimentos aumentam
a sua dependência de financiamento de ter-
ceiros (operações de credito e déficit) e
maiores transferencias de capital (aumen-
tos de capital), Isso pode sermaisclara-

mente observado quando se procurou deta-
lhar o financiamento das despesas de capi-
tal.

Os dados dispon;veis sob a forma or-
çamentãria limitam bastante a pretensão
de informar sobre a estrutura desses fi-
nanciamentos. Para conseguir isso, a prá-
tica mais aconselhável é. ainda, a consul-
ta direta ao balanço das empresas, Então
o máximo que se deve concluir com respei-
to as fontes de financiamento dos gastos
de capital são apenas três noções retra-
tadas nos dados da Tabela 6: a) até 1967,
a fonte mais importante desses financia-
mentos era representada pelas transferên-
cias de capital (aumentos de capita 1 prin-
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por categorias econêntces - 1954-74

(a preço. de 1965-67-100)

1959 1970 1971 1972 1973 1974

Va 1 ores Valores Valores Valores Valo-res ~alore'
Absolutos Absal utos P.bsollJtos Absolutas Absol "tos Abso l utos

(Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) Io-s \ 000) (Cr$ 1 000)

124 491 76,1 134 639 73,6 149 231 76,8 196 029 82 ,4 226 782 69,6 231 490 71,9

97 318 59,5 105 041 57,4 \21 162 62,3 155 853 65,5 181 071 55,5 181 251 55,3

2 739 1,7 1 299 0,7 1 458 0,7 1 55\ 0,7 6 394 2,0 10 879 3,4

23 306 14,2 24 723 13,5 23 52\ 12, \ 35 020 14,7 36 211 11 ,1 35 900 11,1

1 128 0,7 3 575 2,0 3 090 1,7 3 605 1,5 3 107 1,0 3 459 1,1

101 624 61,5 112 940 64,5 114 675 64,1 \48 39\ 52,4 171 123 ~9,2 168 371 48,0
78 266 47,3 88 149 50,4 91 127 51,0 109 045 38,5 121 401 34,9 118 233 33,7

37 975 23,0 37 770 21,5 39 692 22,2 43 524 15,~ 48 274 13,9 49 890 14,2

13 565 8,2 13 610 7,8 13 508 7,6 15 577 5,5 16 804 4,8 16 355 4,7

17 225 10,4 23 313 13,3 27 003 15,1 36 888 13,0 43 269 12 ,~ 38 208 10,9

9 394 5,7 13 167 7,5 10 734 6,0 12 773 4,5 12 864 3,7 13 522 3,8

107 0,0 289 0,2 191 0,1 283 0,1 \90 0,1 258 0,1

23 358 14,2 24 790 14,1 23 548 13,1 39 3~6 13,9 49 722 14,3 50 139 14,3

22 867 1 631, \ 21 699 273,8 34 556 222,2 47 638 104,9 55 659 256,8 63 119 218,4

39 134 23,9 48 255 26,4 ~5 119 23,2 41 802 17 ,5 99 235 30,4 90 454 28,1

20 337 12,4 28 890 \5,8 20 679 10,5 12 026 5,1 26 520 8,2 34 947 10 .s
18 797 1\ ,5 19 375 10,6 24 440 12,5 29 776 12,5 72 515 22,2 55 507 11 ,2

63 681 38,5 52 038 35,5 64 127 35,9 1J~ 854 47,6 176 57\ 50,2 182 ~71 52,0

53 345 32,3 57 545 32,9 58 253 32,5 10B 440 38,3 139 32~ 40,1 164 103 46-,8

7 995 4,8 3 460 2,0 5 100 -2,B 809 0,3 15 421 4,4 612 0,2

2 339 1,4 1 033 0,6 775 0,5 25 605 9,0 21 BU 6,3 17 756 5,0

-24 547 -1 461,1 -13773 -173,8 -19 OOB -122,2 -93 052 -2D4,9 -77 335 -356,8 -92 017 -318,4

163 625 100,0 182 904 100,0 19~ 350 100,0 237 B31 100,0 325 017 100,0 321 944 100,0

165 305 100,0 174 978 100,0 178 802 100,0 283 245 100,0 347 694 100,0 350 8~2 100,0

(-1 580) 100,0 7 926 \00,0 15 548 100,0 (-454\4) 100,0 (-21 6771 100,0 (-28 89B) 100,0

A1e9re, 1975.
E bom lerorar que os fluxos doe reca ita e despesa de capital não fluem regularmente no tempo. ora um antecipa-Sé Ou se retarda em relação ao

qee l quer' va lar eccut edo do ano ~.i11: e ] pi , lndi ce de- preço do ano "t", encontra-se dts ponfve 1 na Tabela Ir do Apêndi ce - Sér-ies dos Defl atores

cipalmente)ll; b) a partir daquele ano,
adquirem maior importância os superãvits
correntes e as operações de credito; c) nos
iilt imos anos da série, ou a partirde 1969,
os recursos próprios ou superãvits cor-
rentes, que já vinham crescendo gradual-
mente, passam a financiar ao redor de 35%
dos investimentos. Os restantes 65% dis-
tribuem-se entre as operações de credito
(e dêficits) e transferências de capital.
Em conseqUência, no caso da CEEE, essas
três fontes de recursos tornaram-se igua 1-
mente importantes.

Entretanto, a partir de 1972, o pro-
blema não se restringe ao financiamento
dos investimentos, aparecendo, simultanea-

mente. as amorti zações e juros das dfvi-
das (despesas de transferências de capi-
tal). Esses dispêndios passam a competir
por parcelas significativas dos recursos
próprios da empresa. O perlodo apreciado
não demonstra claramente esse fato, porêm,
estudo anterior da FEE revela o agravamen-

11 o declínio da participação relativa das
transferincias, a partir de 1967, pro-
vavelmente, deveu-se ã extinção da Ta-
xa de Eletrificação, tornada sem efei-
to pela Reforma Tributária do País na-
quele ano, Por isso, daí em diante, a
Companhia empenhou-se em melhorar OS
seus superãvits comerciais e ainda con-'
~rair capitais de empréstimo.
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Origem dos recursos para financiamentos dos gastos de capt ta l

1964 1965 )966 1967 1968
VARIAVElS

Absoluto Relati vo Absoluto Relativo Absoluto Relativo Absol uto Relativo Absol uto Relati vo

cEEE
Total dos fi nanciamentos ..•• 23 087 100,0 50 231 100,0 60 829 100,0 37 370 100,0 46 928 100,0
Receitas de capi tal ......... 6 508 28,2 49 989 99,5 37 578 61,8 31 358 83,9 36 319 77 ,4

Operaçõe~ d~ crêd ito : ..... 325 1,4 622 1,2 848 1,4 7 602 20,3 13 547 28,9
Transferenclas de ~apltal • 6 182 26,8 49 366 98,3 36 730 60,4 23 756 63,6 22 772 48,5

Sl,.Iperavi t corrente ...... I ••• 242 0,5 2 845 4,7 6 012 16, I lO 609 22,6
Deficit .•................... 16 579 71,8 20 406 33,5
Superávit o •••• , •• , ••••••• < •• 32 436 25 940 936

CRl
Tata 1 dos fi nanei alTl@nto5 ... 8 482 100,0 9 769 100,0 15 642 100,0 18 059 100,0 23 349 100,0
Recei tas de capital ..•.....• 4 412 52,0 7 835 80,2 13 116 83,8 9 138 51,1 17 358 74,3

Operações de credito ...... 1 783 21,0 3 974 40,7 4 518 28,9 3 291 18,2 13 903 59,5
Transferências de capital. 2 271 26,8 2 950 30,2 8 099 51,3 2 426 13,4 1 384 5,9
Outras receitas de capital 358 4,2 911 9,3 499 3,1 3 521 19,5 2 071 8,9

Superãvi t corrente ." .•••.• , 1 918 22,6 ) 348 13,8 2 526 16,2 2 949 16,4 5 991 25,7
O.ficit ..................... 2 152 25,4 586 6,0 5 872 32,5
Superãvit .....•...........•• 3 949

CORSAN
Tota 1 cios fi n.am:::iamento$ .... 5 178 100,0 5 400 100.0 12 884 100,0
Receitas de capital ..•.....• 3 511 60,8 2 900 22,5

Operações de credito ....•.
Transferências de capital. 3 511 60,8 2 900 22,5

Superãvit corrente ..•••.••.. 2 267 39,2 3 371 62,4 7 446 57,8
Déficit ..................... 2 029 37,6 2.538 19,7
Superãvit ............•••.... 2 000

FONTE:.Tabelas 5, 11 e 16.
NOTA:De um modo geral, as Transferências de Capital originam-s. da Administração Diret. do Governo do Estada.

to desse uHi mo aspecto, a partir de 1973.12

Em determinados períodos, aquele documen-
to mostra que as amortizações da dívida
chegam a absorver a quase totalidade dos
lucros da CEEE. Não obstante, essas difi-
culdades podem-se atenuar ã medida que a
empresa ultrapasse essas fases de forte
pressão de investimentos, dando lugar a
novo período de relativo equilíbrio entre
suas necessidades de expansão física e dis-
ponibilidades de recursos próprios em grau
mais elevado. Tambem não se deve esquecer
que, apesar do volume aparentemente ex-
pressivo do superavit anual da empresa, a
sua ja baixa taxa de rentabilidade reduz-
-s~ em determinados anos, devido ã com-
pressão de suas tarifas administradas pe-
lo Governo Central. E os reajustes poste-
riores, mal compreendidos pela comunidade
e ate por líderes políticos, so, parcial-
mente, recuperam o terreno perdi do, Em ul-

tima análise, a equação dos financiamen-
tos das inversões fixas dependerá da po-
lítica de preços e custos a que estiver
sujeita a empresa.

Finalmente, pode-se notar progressos
muito efetivos no processo comercial e de
acumulação da CEEE. Os itens componentes
das receHas e despesas de exp'loração cres-
ceram dentro de padrões aparentemente equi-
librados, enquanto os dispêndios de capi-
tal se centraram, corretamente, em inves-
timentos fixos. E o problema da ampliação
dos emprestimos dependerá da política de
preços imposta pelo Governo Federal e das
transferências para aumento de capi ta1 efe-
tuadas pelo Governo do Estado e ELETROBRAS.

12 FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATíSTICA, Evo-
lução das finanças do estado do Rio
Grande do Sul 1967-76. Porto Ale-
gre, 1978,-



De qualquer forma, no interva lo de
tempo considerado, a empresa, atraves de
seus superãvits correntes, sugere progres-
siva vitalidade financeira, apesar das va-
riações de sua rentabilidade. Esses dados
nada permitem dizer a esse respeito com
base nas relações mais usuais (lucro/pa-
trimônio, lucro/ativo etc.). Apenas os da-
dos informam que a margem corrente (supe-
râvit corrente/receita corrente) melhora
no perlodo (Tabela 7). Tre ta-se de uma adap-
tação do conceito de margem operacional
(lucro/receita).13

Por outro lado, os dados dispon;veis
refletem o progress ivo apelo da CEEE aos
financiamentos de terceiros, o que equiva-
le em termos relativos ã reduçao de seu
patrimônio liquido no total do passivo.
Significa, também, que se teria reduzido
a responsabilidade do patrimônio liquido
em relaçao ao Imobilizado, esse crescendo

mais depressa do que aquele. O ativo fixo
passou a ser financiado em maior propor-
ção por capitais de terceiros. Isso não de-
ve surpreender em face de um processo de
expansão acelerado da empresa.Afortunada-
mente. trata-se de um problema de cresci-
mento e so acontece porque o metodo de acu-
mulação de capital se desenvolve indepen-
dentemente da taxa de lucro, diferenciando
a CEEE do comportamento da empresa privada.

13 O Resultado Total do Exercício e os su'-
peravits e deficics de capital apura-
dos na forma de Tabela 5 não são rele-
vantes para efeito destas apreciações.
Esses dados não expressam o resultado
efeti vo do cxe rc í cio , nem das operações
de capital, servem apenas como refe-
rência em termos de "processo". Alem de
outros problemas constatados, o regis-
tro das despesas pelo regime de compe-
tência e das receitas pelo regime de
caixa podem concorrer para as discre-
pâncias desses resultados.
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Tabela 7
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Margens operacionais das empresas CEEE, CRT e CORSAN -- 1964-74
(%)

CEEE CRT
ANOS (superá vit corrente) (superáVit corrente)recelta corrente recei ta corrente

1964 -6,3 26,7
1965 0,4 19,4
1966 3,3 28,4
1967 6,5 25,4
1968 10,4 34,3
1969 18,4 27,5
1970 16,1 27,6
1971 23,2 25,9
1972 24,3 26,2
1973 24,5 29,3
1974 27,3 24,7

FONTE: Tabelas 5, 11 e 16.

22-Companhia Riograndense
de Telecomunicações
2.2. 1 - Antecedentes Históricos

A enumeração dos principais capitu~
los que marcam a evolução das telecomuni-
cações no Rio Grande do Sul fornece o em-
basamento sufi ciente para a me 1hor compre-
ensão das mudanças instituciona is e econô-
micas experimentadas por esse setor.

O primeiro passo para dotar o Estado
do Rio Grande do Su1 com um sistema tele-
fônico organizado verificou-se em 1895,
com a fundação, em Pelotas, da União Te-
lefônica. Treze anos mais tarde, em 1908,
com o apoio de capitalistas gauchos,cons-
tituiu-se a Companhia Telefônica Riogran-
dense (CRT), empresa destinada à explora-
ção do sistema em escala regional. Mas, em
1927, o controle acionaria da CRT passou
às mãos da International TelephoneandTe-
legraph Corporation (lTT), designando-se
mais tarde Companhia Telefônica Nacional,

CORSAN

( superãvi t corrente)receita corrente

36,6
29,8
42,8
39,3
35,6
37,3
41,7
39,2
15,7

porquanto a multinacional tambem incorpo-
rara a Companhia Te 1efôni ca Paranaense e
transferira sua sede paraoRiodeJaneiro.

Em 1953, o Estado pela Lei nQ 2.056,
de 19.03.53, avocou a si o poder conceden-
te das telecomunicações, que antes perten-
cia aos municlpios,14 e, pela mesma Lei,
criou a Comissão e o Conselho Estadual de
Comuni cações , A parti r daf , começa a cres-
cer a supervisão do Estado sobre o desen-
volvimento do setor, e a politica tarifa-
ria adquire maior unidade, uma vez que as
negociações passaram a se desenvolver com
uma unica autoridade oficial.

Mesmo assim, não cessaram as diver-
gências entre o Estado e as concessiona-
rias. principalmente com respeito ã qua-
lidade e quantidade da oferta desses ser-

14 Em 13.02.67, a União chama para si o
poder concedente das telecomunicações
do País.
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viços. A capacidade do sistema (urbano e
interurbano) revelava-se claramente estag-
nada. Em outubro de 1959, o Estado trans-
formou a Taxa de Eletr'ificação em Taxa de
Eletrificação e Comunicações, destinando
10% de seu produto âs comuni cações. No ano
seguinte, cria-se finalmente a Companhia
Riograndense de Telecomunicações, socieda-
de de economia mista e da qual o Estado
deveria subscrever 51% das ações, utili-
zando-se, bas icamente, dos recursos da ta-
xa para sua participação financeira. Em
1962, atraves do Decreto-Lei nQ 13.186, o
Estado retoma os serviços prestados pela
CTN, passando a administrã-los diretamen-
te sob a denominação de Serviços Telefo-
nicos Retomados (STR). E a parti r da e1ei-
ção da primeira diretoria da CRT, poucos
dias depois do ato governamental de reto-
mada dos serviços, em 09.03.62, que tem
inicio as atividades empresariais do Esta-
do nesse setor, tendo a empresa como ad-
ministradora dos "Serviços Retomados".

Logo a seguir, em 1964, a Comissão
Estadual de Comunicações edita o Plano de
Telecomunicações do Rio Grande do Sul, vâ-
lido para o periodo de 1965 a 1975 e cujas
diretrizes foram incorporadas pela CRT em
seus primeiros pro.ietos !>. Tal plano,ã me-
dida que preconizava a automatização dos
serviços telefônicos (urbanos e interur-
banos), superava, por isso, quase comple-
tamente um documento anteri ar,o "To 11 Fun-
damental Plan For RS", mais voltado para
os serviços interurbanos, com abrangência
para o período de 1950 a 1965, mas baseado
em tecnologias igualmente ultrapassadas.
O sistema interurbano multiplica notavel-
mente sua capacidade (numero de canais),
utilizando os equipamentos de microondas
em troca dos antiquados circuitos metãli-
cos dotados de equipamentos portadores,
previstos no Plano anterior. Portanto, en-
tre 1962 e 1964, as iniciativas da CRT
consistem na reorganização técnico-admi-
nistrativa inicial dos serviços encampa-

dos e em trabalhos de pré-investimento
(planos e projetos). A partir daí, a em-
presa lança-se propriamente na execução
física de sua programação (investimentos).

2.2.2 - Função de Oferta Tetetõnics
Considerada como elemento de inte-

gração das comunidades, a oferta de ser-
viços telefônicos, apreciada sob o enfo-
que sócio-econômico, decompõe-se em dois
tipos de serviços interdependentes: urba-
nos e interurbanos. Conforme ficou implí-
cito, a expansão desses servi ços , com vis-
tas a recuperar o atraso e ainda acompa-
nhar o ritmo de desenvolvimento requerido
pe 1as trans formações sõct o-e conômi cas,exi -
gia um tipo de estrutura tecnico-adminis-
trativa eficaz. Dai a razão da CRT e de
suas primeiras iniciativas definidas em
seu Plano Piloto (1964-67), tambem deno-
mi nado Proj eto Prioritãri o,baseado no sis-
tema de autofinanciamento dos interessa-
dos, ou, mais propriamente, cofinancia-
menta, porque os pa rticulares não finan-
ciam integralmente as instalações têcni cas
dos terminais telefônicos que lhes são
postos ã disposição devido ã contraparti-
da do Estado. De qualquer forma, o referi-
do Plano logo significou novos serviços
urbanos automãticos para a Capital e mais
quatro ou cinco cidades importantes do Es-
tado, imp 1icando 27. SOO novos terminai s
automaticos.

A partir dessa experiência inicial e
uma vez que em fevereiro de 1967 os Servi-
ços Telefônicos Retomados são diretamente
operados pela CRT, a empresa lançou-se a
planos mais ambiciosos, cujos resultados
demonstram os dados físicos finais or9a-
nizados na tabela a seguir.

15 Esse processo de planejamento tem sua
seqU~nci a marcada pel a edição de um no-
vo Plano Diretor, com abrangência de
1975 a 1990, conJiderado o trabalho de
maior envergadura publicado em teleco-
municações no Rio Grande do Sul.



Tabela 8
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Evolução da oferta telefônica no Estado do Rio Grande do Sul, em valores absolutos
e em termos de taxa geometrica de crescimento -- 1950-1975

a) em valores absolutos

NUMERO NUMERO DENSIDADE INDICES DE AUTOMATIZAÇUES
ANOS DE DE

TERMINAIS TELEFONES Terminais Telefones Local lU
195D 25 376 38064 0,61 0,91
1960 30 534 49 867 0,57 0.93 58,4
1962
1966 31 027 52 520 0.51 0,86 57.7
1970 72 534 76 793 1.09 1,15 80,7 60.7
1975 140 135 180 393 1.88 2,42 89,8 66,8

b) taxas geometricas

NUMERO NUMERO
PERIoDOS DE DE

TERMINAIS TELEFONES

1950-66 1,3 2.0
1966-75 18.2 14,7
1950-62 (1) 1,7 2.4
1962-75 (1) 12,3 10,2

DENSI DADE INDICES DE AUTOMATIZAÇUES

Termi nais Telefones Local lU

-0,01 -0,003 -0.01
15,0 12.2 5.0

(1)-O ,01 (1)-0.003 (1)-0.01
(1) 0.52 (1) 0.87 3,4

FONTE: Tabela 10.
CENSO DErvKlGRIIFICO:Rio Grande do Sul 1950, 1960, 1970. Rio de -Jane iro , IBGE, 1953,

1963. 1973.
Estatísticas intersensitãrias do IBGE 1950;75.

(1) Valores estimados.

No campo das comunicações telefôni-
cas. o indicador de desenvolvimento pre-
liminamente utilizado temsido a densida-
de telefônica ou densidade de terminais.
Esse ultimo conceito em relação ao primei-
ro apresenta a vantagem de retratar melhor
a expansão da capacidade física ou da ba-
se do sistema urbano. isto e, relaciona o
numero de terminais por 100 habitantes. Mas
sobre um termí ne l o assinante pode acoplar
vãrios telefones, daí surgindo o conceito
de a densidade telefônica ser (numero te-
lefones z lüühab i ) necessariamente mais ele-

vada do que a relação com terminais.
Tendo por escopo a avaliação do pa-

pel desempenhado pela CRT no campo das te-
1ecomuni cações , impõe-se. necessa riamente,
uma periodização capaz de destacar clara-
mente no fluxo de tempo (1950-75) a atua-
ção da empresa. Desde logo, a apreciação
dos dados fi"si cos cen trada na e xpansão dos
termi na; s automãti cos evi denci a o contras-
te entre o desenvolvimento das telecomuni-
cações verificado nos primeiros dezessete
anos da serie (1950-66) emrelação aos dez
anos seguintes (1966/75) (Tabela 8). Os da-
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dos, por si prôprios, sugerem um criterio
natural de per-i odi zaçjio . Querdizer,trata-
-se de periodi zação tâcní ca baseada na no-
va dimensão dos resultados físicos do sis-
tema. A esse respeito, os limites comuns
dos períodos (pontos de transição) apare-
cem bem caracterizados, em princípio dis-
pensando tratamentos estatísticos mais po-
tentes. Por isso, adotou-se com mais um
pouco de tranqUilidade, sem muitas ressal-
vas, a frágil metodologia da taxa geomé-
trica de crescimento como instrumento de
avaliação. Logicamente, e distinto o pe-
ríodo de transição econômica, o qual se
anteci pa pe la defasagem de ate 3 ou 4 anos,
conforme está delimitado no caso do Plano
Priori tario. Um segundo cri ter;o de peri 0-

dização deriva-se de um corte na série
tempora 1 em função do momento em que a CRT
assume a responsabilidade institucional
pe1a quase total idade das te1ecomuni cações
no Rio Grande do Sul, razão pela qual se
adota por base ou ponto limite o ano de
196216. Ainda assim, mostram-se elevadas
as taxas de expansão da oferta telefônica
e, não fosse a demanda reprimida, mais do
que satisfariam o crescimento da demanda
natural.

Para efeito conclusivo, e irrelevan-
te a aval iação em cima de um ou out ro cri -
terio de periodização, embora, por caute-
1a,se tenha adotado o segundo cri terio. Du-
rante o primeiro período (1950-62) .o cres-
cimento desses serviços, medido pelo nu-
mero de terminais, oscilou em torno de
1,7% anuai s , nem seq uer acompanhando o rit-
mo de crescimento da população total
(2,4%a.a.) e mui to menos o crescimento de-
mografico urbano (4,8%a,a.). A resultante
natural foram taxas negativas de densida-
de telefônica. Isso para não levar em con-
ta outras variáveis expl icati vas da deman-
da telefônica, como a variação da renda
"per capita", tarifas, taxas de urbaniza-
ção, habitas etc. Esses resultados adver-
sos, revelando a decadênci a da oferta de

telecomunicações, em alguma medida pesa-
ram sobre o crescimento econômico, face ao
desequilíbrio acentuado entre a oferta
desses serviços e a demanda pelos mesmos.
Felizmente, essa escassez real ou até de
tipo perverso não aconteceu concomi tante-
mente com outros serviços publicos (ener-
gia, água, trans porte etc.) a pon to de com-
prometer totalmente o incremento de pro-
dução, tornando nula a produtividade mar-
ginal social das inversões adicionais le-
vadas a efeito pelasatividadesdiretamen-
te produtivas. O mesmo racioclnlo e as
mesmas conclusões aplicam-se para o perío-
do de 1950 a 1966, apenas variando a al-
tura das taxas.

Ja no período seguinte (1962-75), o
crescimento anual de terminais automâ ticos
excedeu com razoâve l velocidade (12,3%a.a.)
ao próprio crescimento demográfico urbano
(4,l%a.a.). Daí porque a densidade media
de terminais telefônicos no Estado quase
quadrup 1icou no período. Em ou tros tennos ,
aumentou em quatro vezes a oferta desses
serviços urbanos. A densidade telefônica
cresceu menos apenas porque foi menor o
multiplicador de telefones por terminal.
Isso leva â conclusão de que, apesar do
esforço e desse crescimento notãvel das
telecomunicações acima do requerido pe10
conjunto das variaveis que compõem a de-
manda telefônica. a presença de um dêf icit

expressivo de oferta confirma, ao mesmo

16 Os dados apresentados na Tabela 10 cor-
respondem ã evolução dos serviços tele-
fôni cos ofertados no Rio Grande do Sul.
Nos primeiros cinco anos da presente
década, a CRT controlava cerca de 85%
da oferta total desses serviços (nÚme-
ro de terminais), enquanto os restan-
tes 15% dis tributam-se entre uma empre-
sa privada pelotense, 7,5%, e as Pre-
fei turas de uns poucos municípios, 7,5%,
em valores aproximados. Em 1978, a CRT
controlava em torno de 92% dos termi-
nais telefônicos e a empresa pe10tense
os 8% restantes.



tempo, o colapso da oferta passada e a ab-
sorção parcial da demanda anteriormente
represada. 17 Por esse lado do enfoque e
deixando ã margem alguns aspectos singu-
lares da gestão econômico-financeira de
semelhante empreendimento publico, a CRT,
além de representar notável progresso em
relação ã situação anterior,sustentou com
taxas elevadas (superiores ã evol ução dos
agregados econômicos) o crescimento físi-
co de seus serviços.

Supostamente, a variável progresso
tecnológico favoreceu enormemente o salto
quantitativo e qualitativo das telecomuni-
caçoes no Rio Grande do Sul (GráfiCO 3).
Não fossem as inovações tecnológicas in-
troduzidas, esses mesmos volumes de capi-
tal aplicado dificilmente teriam produzi-
do resultados altamente transformadores.
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Em outras palavras, a tecno 1ogi a e a cria-
tividade multiplicaram apreciavelmente a
produtividade dos recursos aplicados. En-
tretanto o prõprio deslocamento para a di-
reita da curva de oferta de telecomunica-
ções ou o deslocamento para baixo dos cus-
tos determi na o aumento da quanti dade pro-
curada desses serviços. Por ultimo, tam-
bem se conclui que o processo de cresci-
mento econõmico retomado em 1968 encon-
trou-se favorecido pela melhoria e difu-
são desses serviços,estabelecendo-se, dai
por diante, os mecanismos (indutivos) de
vantagens reciprocas.

No entanto e importante esclarecer
que, sendo universalmente desconhecido o
grau de saturação de telefones, se expli-
ca porque em todos os países esses servi-
ços se desenvolvem com margens de escas-
sez.la

Quaisquer tentativas adicionais ca-
pazes de dimensionar as exigênci.asdo equi-
1Íbrio desses serviços dependeriam da ade-
quada formulação do modelo de demanda te-
lefônica. Estabelecer essa demanda unica-
mente em função do crescimento da renda
(regressão simples) pode simplificar ex-
cessivamente o problema real. A inclusão
de outras variãveis explicarEi melhor a de-

17 Considerando-se o subperíodo de 1966
a 1975, repetem-se as conclusões ante-
riores, porém exagera-se, inconvenien-
temente, o nível das taxas de expansão
da oferta telef~nica, porque apenas se
avalia o período de funcionamento das
novas instalações, desprezando-se o tem-
po consumido durante a montagem física
dos serviços .

18 As densidades telefônicas (número de
telefones por 100 habitantes) conti-
nuam crescendo em todos os países. Ve-
ja-se alguns exemplos dessas densida-
des: Suécia (50,0), Nova Zelândia (48,0),
Dinamarca (30,0), Inglaterra (22,0),
França (5,3), Argentina (5,0), Malásia
0,5). Vide: COMPANHIA RIO-GRANDENSE DE
TELECOMUNICAÇÕES. Estudo da demanda
telefônica para ~ Estado do Rio Grande
do Sul. Porto Alegre, 1973.



78

manda. No entanto, para efeito das conclu-
sões anteriores, admitiu-se que o cresci-
mento da oferta desses serviços em ritmo
superior ao crescimento populacional e da
renda "per capita" (multiplicador de ren-
da superior ã unidade) teria atendido ã
demanda telefônica proporcional a essas
duas variáveis e absorvido parcialmente a
demanda reprimida. Admitiu-se também o
crescimento dessa oferta telefônica mais
do que proporcional ao aumento dos dispên-
dios devido ao progresso técnico. No en-
tanto esses resultados favoráveis,avalia-
dos pelo ângulo da analise temporal e do
desenvolvimento, não implicaram a avalia-
ção do grau de ef iciênci a da empresa quan-
to ao seu planejamento, administração e
operação técnica. Enquanto a CRT, dentro
da nova tecnologia, não esgotar o natural
processo de melhoras, a comunidade terá
o direito de exigir resultados mais ele-
vados ate o total aproveitamento das mar-
gens de produtividade.

2.2.3 - Efeitos Macroeconômicos
Secundários

Na seção anterior demonstrou-se,ain-
da que superficialmente, o efeito do pro-
Cesso de inovação tecnologica, em sua di-
mensao microeconõmica, responsável pela
redução dos custos médios reais da empre-
sa e, conseqUentemente, refletindo preços
reais menores com benefícios para os usu-
arios, repercussão macroeconômica que se
generalizou para o conjunto da economia.
Varios indicadores evidenciam tais modi-
ficações. A1Ç1uns dos mais rudimentares ex-
pressam o aumento do numero de terminais
por unidade de despesa (cruze í ros constan-
tes), tratando-se dos serviços telefônicos
urbanos; e o aumento do numero de canais
multiplicado pela distância (canais x km)
por unidade de despesa, tratando-se dos
serviços interurbanos.19 A Tabela 9 ilus-
tra para esse último tipo de serviço o
contras te tecno 1agi co com respeito ao inT-

cio dos anos sessentae praticamente ames-
ma situação dos anos cinqUenta, fato que,
ao mesmo tempo, sugere o forte impacto
causado pelas telecomunicações.

Além desses fatores de crescimento
perfeitamente visíveis, a melhoria (rea-
parelhamento) das comunicações implicou
externalidades tecnicas positivas, embora
não tota1mente captadas nos preços dos ser-
viços. Com base nos mesmos argumentos ap1i-
cados para a CEEE, todos os recursos apli-
cados em te1ecomunicações, da forma corno
se processou na CRT, longe de acrescenta-
rem um foco inflacionário, desobstruíram,
por sua parte, o largo processo de comple-
mentação econômica e social, peloque con-
correram para a expansão econâmica. Esse
progresso das telecomunicações necessa-
riamente ampliou o grau de integração da
economia gaúcha com o contexto econornlCO
extra-regional. Quer isso tarrbêmdizerque
as comuni caçoes me 1horadas propiciaram aos
agentes econâmicos (produtores,consumido-
res e grupos intermediários) um conheci-
mento mais perfeito do mercado, resultan-
do maior uniformidade dos preços dos pro-
dutos e fatores do mercado gaúcho com re-
1ação aos dema is mercados (condi ção de con-
corrência perfeita do mercado uni co).Mui-
to mais se poderia dizer a respeito des-
ses gastos em comunicações, já que mani-
festam rentabilidade social claramente
mais elevada que a sua rentabilidade pri-
vada. Nao obstante. essas idéias bastam
para configurar a interação do processo
inovação tecnolõgica-indução econômica.
Uma avaliação quantitativa e parcial des-
se processo pode ser iniciada através do
cãl culo compara tivo entre o ritmo de cres-

19 Isso pode ser comprovado relacionando-
-se o aumento das despesas da empresa
(Tabela 11) com os aumentos de termi-
nais telefônicos (Tabela 10) e rela-
cionando canais/distância por unidade
de despesa, ou cruzeiros.



Tabela 9

Evolução dos serviços interurbanos da CRT -- comparativo 1962 e 1977

1962 1977
5ISTEtotA canaí s x km Canais x kmCanais Km x 103 Canais Km x 103

Linha física ....... 210 11 047 2 319,87 244 6 792 1 657,25
Onda portadora ..... 58 11 498 666,88 299 2 160 645,84
5HF ................ O 2 426 1 384 3 357,58
UHF ................ O 2 615 4 181 lO 933,31
VHF ................ O 19 673 12,78

TOTAL ........... 268 2 986,75 5 603 16 606,76
FONTE: TELEBRA5IL: Revista Brasileirade Telecomuniceçõas . Rio de Janeiro, v.19, n.s,nov./dez.1978.

cimento dessas despesas estatais de comu-
nicação e o aumento da renda de todo o se-
tor de comunicações.

Ao lado dos efeitos enumerados, hã
outra repercussão relaciona-se com a ex-
pansao do produto regional, derivada dos
gastos da empresa e do multiplicador. Em-
bora o volume de gastos e a magnitude dos
ativos da CRT, em média, aproximem-se de
um terço dos dispêndios e dos ativos da
CEEE, seus reflexos sobre o produto são
também aprecí âve ls , consti tuindo-se na se-
gunda empresa de propriedade dcr~stado em
vol ume de despesa. Além disso, ocupa a ter-
cei ra ou quarta pos i ção , em termos de pa-
trimônio líquido. entre as 100 maiores em-
presas gauchas. perdendo as duas ou três
primeiras posições para a própria CEEE,a
VARIG e o grupo Gerdau como um todo (Me-
ta1urgi ca Gerdau e Siderurgi ca Riogranden-
se S/A).2o A Tabela 11 retrata de forma
mais conveniente a evolução dos gastos da
CRT, praticamente, desde o anodesua efe-
tiva operação (1964-74). As Tabelas 1 e 3
da Parte I si tuam a empresa no conjunto de
todo o dispêndio empresarial do Estado,
segundo os setores econômicos de atuação.
Cons iderando-se o agregado de des pesas to-
tais (custeio+investimentos). a participa-

ção da CRT, nas despesas empresarlals do
Estado, oscila, com maior freqUência, em
torno de 8% no per;odo de 1964 a 1971. Jã
nos três anos seguintes. 1972-74. essa
parti cipação relati va situa-se ao redor
de 15%. devi do ao salto processado nos in-
ves timentos. Tendo por base essa crescen te
importância relativa dos gastos da CRT até
chegar a esse último percentual mais ele-
vado. deve-se ter presente a repercussão
dessas variãveis na economia, em termos
de valor absoluto. E. convem recordar que
aquele expressivo deslocamento da despesa
ocorreu tambem com a CEEE de modo a con-
firmar o carãter induzido desses saltos
exigidos pelo crescimento acelerado da
economia regional nos anos de 1970 a 1973.
Mas em termos de efeitos do dispêndio da

20 Praticamente na mesma posição dentro do
Estado e na 39~ posição no Brasil em
termos de patrimônio líquido. Os deta-
lhes relativos ao desempenho econômico-
-financeiro da CRT são apreciados no
final do texto, sob o título "Enfoque
econômico-financeiro" Vide: ANOECONÔ-
MICO. Porto Alegre, Cooperativa dos
Jornalistas de Porto Alegre. n.l. set.
1979. CONJUNTURAECONÔMICA.Rio de Ja-
neiro, FGV, v.29, n.9, set. 1975, clas-
sifica a CRT prat í cament e ...
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CRT sobre o produto estadual, o destaque
cabe ã conjugação de dois fatores eviden-
ciados na Tabela 11. Por um lado,aempre-
sa manteve uma alta taxa de investimento
(investimento/custeio)21 através de nlveis
crescentes de gastos reais, de acordo com
o padrão desejavel dos empreendimentos de
infra-estrutura nos estagias mais adian-
tados das economias em desenvolvimento;
por outro, apresentou a particularidade
de expandir continuamente as suas despe-
sas correntes e de capital, quer dizer,
manteve o ritmo de seus gastos ainda du-
rante o período de recessão econômica,
1964-67, acertadamente favorecendo-se da
conjuntura de preços intrínsecos (contã-
beis) deprimidos, em especial do fator
trabalho, ao mesmo tempo que contribuiu

para reerguê-1os e para apressa r a recupe-
ração econômica processada a partir de
1968.

o aumento desses gastos, alem de ha-
ver propiciado o natural aumento do pro-
duto, por certo satisfez um objetivo pri-
mordial do desenvolvimento, ou seja,oau-
mento do volume de emprego. Esse aspecto
deve concentrar a preocupação fundamental
e permanente dos técnicos em planejamento
das economias com mão-de-obra abundante.
A esse respeito, como se vera adiante, tem
sido confortavel o papel da CRT,apesar de
seu imperativo processo de automatização,
isto é, o aumento medio dos gastos da Com-
panhia no período de 1965 a 1974, a razão
de 28% a.a. em termos de cruzeiros cons-
tantes, refletiu-se na expansão de seu em-

Tabela 10

Evolução dos serviços te1efôni cos no

NÚMERO DE NUMERO DE DENSIDADE DE DENSIDADE DEANOS TELEFONES TERMINAIS
INSTALADOS INSTALADOS TELEFONES TERMINAIS

1950 38 064 25 376
1960 49 867 30 534 0,91 0,56
1966 52 520 31 027 0,96 0,57
1967 61 794 44 205 1,10 0,79
1968 67 639 44 589 1 ,17 0,78
1969 68 275 44 654 1,16 0,76
1970 76 793 72 534 1,27 1,20
1971 91 032 72 935 1,47 1,18
1972 102 048 78 140 1,62 1,24
1973 112 772 82 360 1,75 1,28
1974 133 619 93 650 2,08 1,43
1975 180 393 140 135 2,68 2,09

FONTE: Departamento de Desenvolvimento - CRT.

21 Em média, acima de uma unidade de investimento para uma de custeio.



prego direto (emprego na própria. empresa
mais o emprego contratado via serviços de
tercei ros). Ai nda a pa rtir daí, como efei-
to sucessivo, o emprego experimenta mais
expansão, quase em cadeia, tão intenso
quanto mais importante demonstrar o setor
(investimento) gerador, no caso as ativi-
dades de comunicações. Por um lado, tem
lugar o aumento derivado do conhecido me-
canismo do multiplicador e, por outro, o
aumento do emprego, que pode ser ainda
mais expressivo, proveniente das novas ati-
vidades de investimentos induzidos pela
trans formação tecno 1õgi ca subs tancia1 ope-
rada nas telecomunicações,visto tratar-se
de um serviço bãsico gerador de economias
externas e praticamente complementares ao
restante de todo c sistema produtivo.22 Os
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efei tos indi retos produzi dos por essa via,
pelo menos inicialmente, podem ter sido
mai s ;mportan tes que os efeitos diretos dos
gas tos da CRT.

A avaliação mais corrente e elemen-
tar, nesses casos, centra-se no emprego
diretamente contratado pela empresa (em-
prego operaci ona 1 da CRT), unidade onde se
desencadeou a inovação. Assim sendo, a ab-
sorção de mão-de-obra pela companhia es-
tatal, em termos de novos empregos,expan-
diu-se de 2.100 empregados em 1965 para
4.936 em 1974, o que significa oexpressi-
vo crescimento media do emprego em torno
de 9,9% ao ano. Em outras palavras, a CRT
absorveu mão-de-obra produtiva em niveis
capazes de assimilar parte dos excedentes
de trabalho não empregados em outros se-

Estado do Rio Grande do Sul -- 1950-75

NOMERO DE % DE AUTOWlTI- NOMERO DECENTRAIS ZAÇAO LOCAL CENTRAIS % DE AUTOMATI- CANAIS X K~lAUTOM~TI CAS EM DDD ZAÇAO lU

7 58,41
7 57,70 44 799

12 72,51 46 074
12 72,53 54 150
12 72,54 4 53,75 .85 125
23 80,72 6 60,67 115 000
23 80 ,69 9 64,17 117 112
26 84,02 lO 63,74 135 341
34 86,94 12 65,33 214 442
36 85,43 15 65,25 488 361
56 89,85 27 66,87 760 730

22 Embora mais elevado o grau de indução dos investimentos em energia elétrica, os ní-
veis de escassez demonstrados nos serviços telefônicos tornam, por outro lado, mais
eficaz ou compulsivo o efeito de indução desses gastos em comunicação efetuados pela
CRT.
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tores produtivos da economia23• Contudo,
esse ritmo devera sofrer uma desacelera-
ção proximamente. Além desse emprego dire-
to, a CRT por conceito de suas despesas de
inves timento empregou atr-avés de tercei ros
um volume de trabalho também apreciãvel,
mas cujo risco de estimação desaconselha
os calculos convenci ona is baseados em coe-
ficientes especificos. Entretanto pode-se
tratar de um volume de emprego ate mesmo
equi va1ente ao emprego de operação da CRT,
porque em varios anos, como se observa na
Tabela 11, se repete a proporção de 1:1
entre seus investimentos e suas despesas
correntes (taxa de investimento). Embora
uma parcela dos investimentos se destine
a equipamentos importados, a taxa media
de satârt os nessa area pode-se situar abai-
xo daquela praticada diretamente pela Com-
panhia. O inconveniente e que muitas vezes
essas taxas de salário de mercado do pes-
soal de obras são tão baixas e aquém das
necessidades que chegam a descer ao nível
dos seus preços contabeis que refletem a
abundância dessa mão-de-obra e, em conse-
q~ência, produzindo para os contratantes
um tnvejàve l excedente, em termos de taxas
de lucros e juros acima das taxas de mer-
cada. Com isso, é menor a rendimenta do
trabalho e, em ul tima analise, a Companhia
é quem suporta esse efeito.

2.2.4 - Enfoque Econômico-Financeiro:
Noções sobre o Processo Comercial
e de Capitalitação da CR T

Avaliando-se as operações econômico-
-financeiras da CRT através dessa classi-
ficação de contas, própria dosetorpübli-
co, repetem-se todas as 1imi tações de in-
terpretação a que jã se fez iníireres refe-
rências. Portanto as noções retiradas da
Tabela 11 restringem-se ã evolução do su-
perávit corrente (ou comercial) da empre-
sa, ã estrutura em que se decompõem os
itens de recei ta e despes a e as fontes de
financiamento dos investimentos. A partir

daí, presumem-se algumas repercussões des-
sas operações sobre a si tuação pa trimoni a1
da empresa.

O primeiro passo consiste em forne-
cer uma noção acerca do processo comerei a1
da empresa. Na forma dos dados tabulados,
as recei tas e despesas correntes espel ham,
com razoavel aproximação, esse aspecto da
ação empresarial. Duas ou três considera-
ções basicas esclarecem essa matéria. Em
primeiro plano, as receitas operacionais
aparecem respondendo por, aproxi madamente,
90% do total das recei tas correntes entre
1964 e 1967, e, daí por diante até 1974,
essa parti cipação reduz-se para 70% em ter-
mos médi os. Os res tantes 30% das receitas
correntes distribuem-se desigualmente en-
tre as receitas patrimoniais, receitas di-
versas e transferências correntes.24 Em
quase todos os anos, as recei tas correntes
representam entre 40% e 60% da recei ta to-
ta1. Visto por outro lado, significa uma
participação apreciavel das receitas de
capi ta1.

As despesas correntes da CRT, por seu
lado, demonstram um processo evolutivo
equilibrado quanto a composição de seus
itens (rubricas). E a participação das
despesas correntes no total das despesas
da Companhi a osci 1a entre 35% e 40% em qua-
se todos os anos da série. Sendo assim, os
restantes 60% a 65% da despesa total des-
tinam-se aos dispêndios de capital. Essa
estrutura de participação mostra-se muito
normal tratando-se de uma empresa que op-
tou por uma nova tecnologia, implantando
equipamentos totalmente distintos do sis-
tema anterior e, portanto, sujeita a um

23 Op. cito nota 7 deste capítulo.
24 Pelo menOS neste período considerado,

não aparecem indícios de uma participa-
ção apreciável de receitas patrimoniais
auferidas pela CRr, conforme se supu-
nha.



período de amadurecimento econômico. Pro-
vavelmente, nos dias de hoje, as despesas
de custeio da CRT tenham adquirido maior
densidade.

Agora, pode-se completar a noção do
processo comerei a1, comparando-se a evo 1u-
ção das receitas correntes com as despe-
sas corren tes. O dinamismo do processo co-
merci al ainda se poderi a quanti ficar atra-
ves das taxas considerãveis de expansão
dessas receitas e despesas de exploração.
Tendo por base o ano de 1964 ou mesmo o
de 1965, essas receitas e despesas cres-
ceram ã velocidade media anual de 25% apro-
ximadamente. Em seguida, a simples compa-
ração entre os índi ces de recei tas e des-
pesas correntes nos respectivos totais
aponta a tendência para a formação de su-
perâvi ts correntes sucess ivos con forme vem
acontecendo. Entretanto o metodo mais se-
guro para conhecer o sinal dos resultados
consiste na comparação pura e simples en-
tre os va lares absolutos de recei ta e des-
pesa.

Uma rãpida observação sobre os dados
de superãvit corrente (ou de custeio) faz
perceber o crescimento acelerado desse re-
sultado comercial.

Esses valores, entre 1964 e 1974,mul-
tiplicaram-se por oito vezes e estão cal-
culados em termos reais, isto e,desconta-
dos da inflação. Medido esse crescimento
através da taxa geometrica, teria signi-
ficado um ritmo medio anual de 24% aproxi-
madamente. Isso não e muito certo porque
esse crescimento não se distribuiu uni-
formemente, pois em 1968 e 1973 registra-
ram-se saltos significativos nos superã-
vits correntes obtidos pela CRT. Esses su-
perâv í ts , mercê de sua r-âp ida expansão,
passam a financiar parcelas importantes
das inversões fixas. A CRT entre todas as
empresas estaduais preenche as condições
para melhor remuneraroseu capital, devi-
do às profundas modificações tecnolôgi-
cas que, inegavelmente, favoreceram o de-
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senvolvimento da Companhia.Entretanto sem
o auxilio de dados de situação patrimo-
nial não se pode precisar nem a relação
desses superãvits com o patri~õnio liqui-
do ~ nem com o ati vo fixo da empresa. Talvez
se pudesse inferir algo a respeito da
tendência da rentabilidade atraves da re-
lação entre a expansão desses superãvits
comerciais com a expansão dos investi-
mentos.

Esses supe râví ts correntes não chegam
a espelhar a efetiva lucratividade opera-
cional da CRT, porque, sendo consideradas
as despesas de cus teio ao invês do custo
economlCO, essas singulares informações
não contemplam as depreciações e nem a
remuneração sobre o capi tal prôpri o inves-
tido. Sendo assim, o excedente ou superã-
vit usado nos balanços privados para medir
a rentabilidade da empresa serã inferior
a esse encontrado na forma da Tabela 11.
Contudo a Tabela 7 sugere uma interessan-
te regularidade da relação operacional en-
tre o superãvit corrente e a receita cor-
rente, de maior significado porque se con-
duziu sobre uma trajetôri a de expansão dos
negócios da empresa.

O aspecto imediato relaciona-se com
o processo de capitalização ou de acumula-
ção de capital da empresa sob o ponto de
vista econômico-financeiro. Examinando-se
os dispêndios de capital efetuados pela
CRT, vê-se que em muitos anos os investi-
mentos absorveram mais do que 90% do total
dos gastos de capital. Em outros períodos,
aparecem inversões financei ras re1ativa-
ne nte expressivas. Embora as suas despesas
de capital demonstrem algumas filtrações
desse tipo, a sua taxa de investimento,
no periodo, assim mesmo alcança conside-
rãvel altura. Deve-se argumentar que as
suas despesas de capital oscilam em quase
todos os anos ao redor de 60% a 65% da des-
pesa total da Companhia. Talvez nenhuma ou-
tra empresa do Es tado demons tre taxa tão
elevada de investimento.
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labe la 11

[v~luçõo dai retei tas e despesas da C~l,

ESPECIFlCAÇI\O

1964

Valores
Absolutos

(Cr$ 1 0(0)

Va 1ores
Absolut~

(Cr$ 1 000)

1965

Valores
AIls01ut~

(Cr$ I 000)

1966

Va 1ores
Absolutos

(Cr$ 1 000)

1967

Va 1ores
AIls01utos

tc-s 1 0001

1968

1. Receí tas correntes ••.• , ..
Receita operacional (i 0-

dustrial) .•.•. , .
Re<ei ta patri mo";;' 1 ....•
Trlln-sferências (Un1~o.e$-

tados etc.) ••.........
Recet tEli divers(l. , ..

:2. Despesas cor-rentes .
Despesas de custeio ..•..

P-essoal ..•.encargos 50--
cí at s " .

Moterial de consumo .
Servi ços de tercei rcs .•
EnG"rgo5 diversos. ,.,"

Transferen-c~as correntes

3. Superávit ou déficit ccr-
r•••te (1-2) ..... "

4. Rec.ita de ca pf ta l "
Operações de c";;d1t~ ....
Tr.ansf.erenc1as de capi ta 1

(1) .•...•.••...•...•..

Outras re-ce1tas de capi ta 1

5. Despesas de capi ta 1 " .
Investimentos .
Inversõés fi nancet ras .,.
Tran.sferincias de capi tal

6. Sl.Ipeorâvi t ou
pita1 (4-5)

dêfi t i t c a-

7. Recei ta total (1 +4) .. ".

8. Oespesa total (2+5) ....

7 163

6 512
46

503
102

5 245
4 7J8

4 651
65

22

507

1 918

4 412
I 783

2 271

358

8482
8 482

-4 070 -189,1

61,9 6961

469
87

32

632

47,0 8 876

729
46

33

983

423

40,4 11 590

824
630

29

55,6 17 463 50,1

36,0
0,6

11 ,4

2, \

34,5
22,1

20,5
1,5

0,1

12,4

5 991 382.8

11 575

13 727

56,3
0,4

6 240
\65

42,2
1,1

7 815
286

35,6
1,3

9 002
134

43,2
0,6

.2 517
206

49,9
39,9

1 384
2 071

4,0
6,0

4,3
0,9

38,2
34,5

5 613
4 98\

3,2
0,5

36,5
32,4

6 350
5 367

3,3
0,2

35,2
29,8

8 641
6 007

8,8
3,0

3973
767

65,5
44,9
20,6

-282,8

100,0

100,0

9. Re-sL.lltadD do exercicia
(1-8) ou (3+5) (21521 100,0 (586) 100,0 3949 100,0 (58121 101l,0 1 565 \00,0

33,9
0,5

4 797
152

31,2
1,0

5 153
181

28,5
1,0

5 782
196

32,4
22,5

11 412
7 358

0,1

3,7

89,1 , 348

0,2

4,1

230,0 2 526

O,?

5,4 2 ·634

21,7
0,7

6 830
486

FONTE,RIO GRAIlIlEDOSUL. Secrotaria da Fatenda. Cooso1idaçõo geral das contas ~ setor público estadual; jlerfodo 197111912/1973.
N.OTA:1. Por vârí as ra~õese)f.postas 1'10 texto. receeendou-se desprezar para efeito a"a1ft~coo "Resultc:.do do Exercicio", item 9 ~i':l Ta

em relação ao outro. Eles não obedecem 00 tipo de regularidade dos fluxos operacionais.
2. Atr21vês do emprego da fónnula Vnl =~. retoma-se aOS valores or; gi na; S I ou nOOlina; s (Vni) I de que lquer- ano da :ser"le.

dos def1atores Empreoad~.
(1) Correspondem, bas \ca •••nt.e, a transfeN,nci as go.ernamentais efet"das • empresa.

38,1
15,4

7 835
3 974

19,6
3,1

29&1
911

61,8
61,8

9 769
9 754

15

-1 934

100,0 14 796

100,0 15 382

A preo~upaçao seguinte volta-se para
a contrapartida desses dispêndios de ca-
pi tal, ou seja, a sua equação de finanei a-
mento, A Tabela 6 pretendeu fornecer esse
tipo de informação, porem os dados na for-
ma como estão disponíveis nao permitem
precisar numericamente a participação in-
dividual de todas as fontes. O modelo es-
tabelecido supos que as despesas de capi-
tal sao inicialmente financiadas pelo su-
perãvi t corrente e mai s as recei tas de ca-

52,9
26,9

13 116
4 518

19,9
6,2

8 099
499

63,5
63,4
0,1

11 693
11 504

187

-330,0

21 992

l00,Il 18 043

-64,0 2 949

O ,I 42

4 114

pi tal (transferenci as, operações de cre-
dito, aumento de capital etc.)25.Quando
essas duas fontes de recursos se mostram

59,6
20,5

9 238
3 291

9,9

50 ,2

44,3
15,8

17 358
13 903

25 Teria sido possível adotar o crlterlO
de financiar as inversões do período t
com os superivits do período t-l, Caso
fosse adotado esse procedimento, o re-
sultado significaria menor participa-
ção relativa dos '<I'\'S recursos próprios.

36,8
2,3

2 426
3 521

64,8
63,8

\ .o

18 059
13 710
4 349

36,0 -8 821

100,0 20 828

100,0 26 700

11,6
16,9

57,6
51,3
16,3

21 784
14 918
6 867

-150 ,2 -4 426

100,0 34 821

100,0 33 256
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por categ-or1as econõmic.as - 1964-74

[_ nrecos de 1965-67·100)

1969 1970 1971 1972 1973 1374

Valores Valore-s Valore'S Va 1ores Va 'lores Valores
Ab,olutos Absolutos Absolutos % Absolutos Abso lutos Absolutos

(Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) (Cr! 1 000) (Cr! 1 000) [CrI 1 000) [Cr$ I 000)

22 375 28,0 34 444 12,4 31 940 51,9 38 565 28,7 58 419 60,8 65 970 53,2

12 681 15,9 16 707 35,2 24 796 40,3 31 706 23,6 38 126 39,7 46 462 37,5

4 582 5,9 9 139 19,2 1 349 2,2 1 493 1.1 1 757 1,8 1 359 1,1

4 342 5,4 7 816 16,4
670 0,8 782 1,6 5 795 9,4 5 366 4,0 18 536 19,3 18 149 14,6

16 211 10,9 24 907 55,3 23 648 52,7 28 443 27,1 41 274 34,2 49 6B3 34,5

8 520 11 ,O 10 953 24,3 18 432 41,0 23 912 22,8 30 076 25,0 37 961 26,3

6 894 8,9 9 562 21,2 9 860 21,0 12 010 11,4 15 654 13,0 19 087 13,2

1 321 1,7 958 2, \ 2 026 4,5 2 783 2,6 3 083 2,6 4273 3,0

2 OÓ2 4,6 3 700 3,5 4 942 4,1 5 297 3,7

305 0,4 433 1,0 4 484 9,9 5 479 5,3 6 397 5,3 9 304 ó,4

7 692 9,9 13 954 31,0 5 216 11,7 4 471 4,3 11 198 9,2 1I 122 8,2

6 164 244,9 9 537 376,8 8 292 50,0 10 122 34,7 17 145 69,7 16 287 81,2

57 601 72,0 13 150 27,6 29 548 48,1 95 718 71,3 37 634 39,2 58 160 46,8

50 328 ó2,9 1 304 2,7 66 759 57,2 42 499 34,2

2 340 2,9 2 316 4,9 18 672 30 ,4 18 578 13,8 23 164 24,1 7 756 6,2

4 933 6,2 9 530 20 ,0 la 876 17,7 10 381 7,7 14 470 15,1 7 905 6,4

61 248 79,1 20 156 44,7 21 258 47,3 76 ó38 72,9 79 361 65,8 94 505 65,5

58 669 75,8 17 953 39,B 4 622 10,3 24 644 23,4 66 512 55,1 64 6% 44,8

1 328 1,7 831 1,6 7 719 17,2 43 243 41,1 5 055 4,2 25 786 17,9

\ 251 1,6 1 372 3,1 8 917 19,8 8 752 6,4 7 794 6,5 4073 2,8

·3 647 -144,9 -7 006 -276,8 8 290 50,0 19 080 65,3 -41 727 -169,7 -36 345 -181,2

79 976 100,0 47 594 100,0 61 48B 100,0 134 2B3 100,0 96 053 100,0 124 130 100,0

77 459 100,0 45 063 100,0 44 906 100,0 105 OBl 100,0 120 635 100,0 144 186 100,0

2 517 100,0 2 531 \00,0 16 582 100,0 29 202 100,0 (24 582) 100,0 (20 058) 100,0

Porto Alegre, 1975.
bela. [ b\ll1 lernrar que os fluxos de recei ta e des pes e de capital não flllem regularmentt' no tempo. ara I.Imse antecipa. ora se retarda

Vri ê qualquer- yalor tab-ulado do ano "i"; Ip í , Indi ce de preço da ano "t", encontra-se di spor Ival f1Ç1 Tabela 11 do Apêndice - Ser-;es

insuficientes, admite-se que o financia-
mento restante (residual) é coberto por
deficit (financiamento de fornecedores)
e/ou por saldos não utilizados de exercí-
cios anteriores. Obvi amente , os dados re-
lativos aos balanços de lucros e perdas
e patrimonial afastam essas complicações
e diminuem o risco tâcnt co .

Com uma vista de olhos sobre os fi-
nanci amentos de capital da CRT (Tabel a 6),
recolhe-se a noção do uso moderado das ope-

rações de credito ate 1967, acentuando-se
a partir de 1968. Nesses ultimas anos, as
operações de credito podem beirar a media
de 50% dos gastos de capital. Na verdade,
a parti cipação das operações de credito no
conjunto das fontes de financiamento va-
ria bastante, entre 20% e 70% no período
de 1964 a 1974, Pode-se tratar a osci 1ação
brusca dessas operações entre exercícios
consecutivos, como os empréstimos maiores
de um exercício, também servindo para sa-
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tisfazer as necessidades do periodo ime-
diato. Em parte, essas oscilações são tam-
bem devidas as variações das demais fon-
tes de financiamento.

Os supe rãvt ts correntes variamem in-
tervalo menor, representando entre 10% e
40% do total dos financi amentos. Porem os-
cilam com maior freqUencia no intervalo de
16% a 25% no conj unto das fontes de capi··
tal. No caso da CRT, as transferências de
capital e o item outras receitas de capi-
tal assumem proporções de relativo desta-
que e talvez devessem aparecer agregados
por se tratarem, em boa medida, de trans-
ferenci as do Es tado e de parti culares pa-
ra aumento de capital. São recursos trans-
feridos ã Companhia mediante o sistema de
cofinanciamento.

As variações acentuadas verificadas
nas operações de credito contratadas pela
CRT não autorizam supor uma tendência ã
perda continuada de posição relativa do
patrimônio líquido no total do passivo. E
ate possível admitir aqui uma posição re-
lativa estacionaria do patrimônio. Isso
porque as operações de credito, em rela-
ção as outras fontes de finanei amento (1u-
cros e aumentos de capi tal) tanto crescem co-
mo se reduzem apreci ave 1mente. Convem não
confundir a noção de participação relati-
va do patrimônio com o seu valor real que
cres ce de forma continua e express iva. Por-
tanto a taxa elevada de investimento da
CRT opera-se dentro de uma equação de fi-
nanciamento tambem com recursos dos acio-
nistas beneficiarias dos serviços tele-
fônicos, por isso um esquema distinto
da CEEE. A CRT ainda se poderia favo-
recer de uma participação crescente de
seus lucros, devido ao seu notavel avan-
ço tecnológico, por isso sendo-lhe me-
nos adversa a política de controle ta-
rifaria. Sua rentabilidade pode-se reve-
lar por esse motivo mais elevada em com-
paração com outras empresas estatais de
utilidade pub1ica.
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2.3 -Companhia Riograndense
de Saneamento

2.3.1 - Ant«edentes Históricos
A Companhia Riograndense de Sanea-

mento (CORSAN), criada pela Lei n95.167/65
e constituída em março de 1966, e uma em-
presa de economia mista, de âmbito esta-
dual, destinada ã operação e exploração
dos serviços publicas de abastecimento de
agua e se rviços de es gotas sanita rios.Ai n-
da compete a CORSAN a realização de estu-
dos,projetos e construções relacionados
com suas atividades-fins. Originou-se da
antiga Diretori a de Saneamento da Secreta-
ria de Obras Publicas (SOP)e,mais tarde,
transformou-se na Diretoria Industrial. Em
que pesem as freqUentes tentativas para a
transformação dessa Diretoria em autarquia
estadual,o processo de sua descentraliza-
ção resul tou na forma de empresa de econo-
mia mista.26 !"esmo sob a fonna departamen-
tal anterior, coube ao Estado do Rio Gran-
de do Sul papel pioneiro na organização
dos serviços de saneamento estruturados
em termos de região.

O ano de 1966 significou para a em-
presa o início do processo de sua organi-
zação técnico-adMinistrativa, instalação
f'lsica , tonaamento e transferência dos
serviços etc. Portanto e a partir de 1967
que a empresa assume a efeti va adrni nistra-
ção e programação daqueles dois serviços
de saneamento urbano, agua e esgoto. Até
aquele ano, a Diretoria Industrial (SOP)
havia implantado redes de abastecimento
de ?gua em 107 municípios, dos quais ape-
nas 14 dispunham de rede de esgotos. Isso
correspondia, em numeros aproximados, a

26 Um último indício dessa tendência para
autarquização dos serviços encontra-se
em relatório elaborado por um grupo de
trabalho e entregue, em 1965, ao então
Secretârio das Obras Públicas,Arquite-
to \"aldi r Maggi.
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165.000 economias ligadas ã rede deãgua,
ou 660.000 pessoas das cidades beneficia-
das por esses serviços administrados pelo
Governo do Estado. Representava em torno
de 35% da oferta total desses serviços.
pois o restante era explorado, diretamen-
te, por vãriosoutrosmunicípios, entre os
quais grandes centros citadinos.

Os recursos financeiros disponíveis
para os investimentos da CORSAN originam-
-se da arrecadação com a pres tação de ser-
viços, de convênios com órgãos federais e
municipais, dos aumentos de capital, es-
pecialmente do Governo do Estado que detem
99% do capital social da Companhia. Em
abri 1 de 1968, a CORSAN, prevendo a neces-
sidade de recursos vultosos para fins de
investimento, instituiu o Fundo de Agua
e Es gota (FAE) formado por recursos oriun-
dos do Governo do'Estado (transferências)
e que deveriam significar, pelo menos, a
contrapartida igual dos financiamentos do
BNH. Com base no esquema estabelecido na
época, os investimentos da CORSAN seriam
financiados em 37,5%peloBNH, 37,5% pelo
FAE e os restantes 25% pertenceri am as
prefeituras municipais. Durante aqueles
anos, os reditos apurados pela empresa
chegaram a supri r,em boa medi da, a contra-
partida dos recursos do BNH e tambem das
prefeituras. Porém, a partir de 1974, ma-
nifestam-se os primeiros sintomas da es-
cassez de recursos ari undos da gestão em-
presarial da Companhia (superãvit comer-
cial bruto). ATabela 16, ã medida que ex-
pressa a evolução econômico-financeira da
CORSAN, reflete a variação na compoSlçao
das fontes de financiamento dos gastos de
capi tal.

2.3.2 - Função de Saneamento
Conforme se mencionou, o Governo do

Estado desenvolve. desde o final dos anos
trinta, a função de saneamento bâs í co cor-
respondente ao abastecimento de ãgua e
serviços de esgoto. Entretanto essa apre-

c:iação, vista pelo contextosocio-econômi-
co, de acordo com o plano deste trabalho
reporta-se unicamente ao período de 1950

a 1975. A avaliação do crescimento da fun-
ção de saneamento urbano a cargo do Es tado
abrange a fase em que tais servi cos se con-
duziram no ãmbito da Administração Dire-
ta, mais propriamente dentro da antiga Se-
cretaria de Obras Püblicas (SOP) até1966;
e a fase seguinte (1966-75), quando o Es-
tado os desloca para a Administração Des-
centralizada, sob a forma de empresa de
economia mista, recebendo a designação de
Companhi a Riograndense de Saneamento (COR-
SAN). A Tabela 12 expressa aevolução des-
ses serviços de ãgua e esgoto, ano a ano,
ao longo da série temporal 1952-75,segun-
do as duas etapas assinaladas, a primeira
sob a tutela da Administração Direta e a
segunda a parti r de 1966,quando esses ser-
viços adquirem autonomia empresarial.

Desde longa data que o programa de
abastecimento de ãgua vem-se constituindo
em mais de 9D% desses serviços estaduais
de saneamento, razão porque se avalia a
evo 1ução dess a função atrevês desse impor-
tante serviço a saude e ao bem-estar da
população. O outro programa representado
pelos serviços de esgoto ainda hoje mani-
festa importância reduzida,havendoobser-
vado um crescimento indesejável e bastante
lento. Em 1978, a CORSAN mantinha- servi-
ços de esgoto em 19 cidades gauchas con-
tra 15 em 1970, embora nesse período o
numero de economias ligadas tenha cresci-
do de 30.820 para 47.012.

Tradicionalmente, cinco ou seis va-
riáveis medem a evolução desses serviços.
algumas das quais espelhadas naTabela 12.
Não obs tan te, o criterio de avaliação aqui
adotado se apõia no numero de economias
ligadas, expressando, por conseguinte, a
parcela de população benefi ciada. Esse in-
dicador não revel a outros aspectos impor-
tantes do serviço, mas informa sobre os
desequillbrios entre as necessidades e a
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Tabal a 12

Evoluç.o dos serviços de abastecimento de .9ua e asqo tn administrados pelo Governo Estadual - 1952-78

ÂGUA ESaOl0

ANOS Numero de Economias IncrementD Populaç;;o NUll&roMédio Red.<!A9ua NUmerode Econol!\;as
de Economi as e AdutoraMuni Cl pi os Li9adas Anual Beneficiada por Mun1cfpio (mj Nuntc'[p í ns Li9adas

1952 24 30 539 122 15fi 1 272.4 11 6 809
1953 25 36 705 20,1 146 820 1 468.2
1954 27 41 728 13,6 166 912 1 545.5
1955 30 49 133 17,7 196 532 1 637.8
1956 30 53 759 9,4 215 036 1 791,3
1957 32 59 059 9,8 236 236 1 845,5
1958 35 67 221 13,8 268 884 1 920,6
1959 56 82 889 23,3 331 556 1 480,2
1960 67 92 268 11,3 369 072 1 377,1 14 18 562
1961 67 99 817 8,2 399 268 1 489,8 1 429 199
1962 67 107 368 7,6 429 472 1 602,5 1 597 944
1963 67 114 881 7,0 459 &48 "I 114,1 1 745 567
1964 99 140 550 22.3 562 200 1 419,7 1 822 192
1965 101 148 680 5,6 594 720 1 472,0 1 839 164
1966 103 156 156 5,0 624 624 1 516,0 1 909 163
1967 107 165 254 5,8 661 016 1 544,4

1968 109 180 159 9,0 720 636 1 652.8 2 451 519
1969 112 199 008 10,4 796 032 1 176,8 2 787 413
1970 114 219 518 10,3 878 072 1 925,6 3 054 506 15 30 820
1971 122 244 424 11,3 977 696 2 003,4 3 477 807
1972 \27 275 023 12,5 1 100092 2 165,5 3 850 780
1973 132 301 540 11,8 1 230 160 2 329.8 4 882 480
1914 \45 365 417 18,8 1 461 668 2 520,1 5 327 322
1975 183 419 332 14,7 1 671 328 2 316.1 18 47 012

1978 214 591 195 12,1 2 364 780 2 762,6 1 602 000 18 52 250

FONTE:CORSAN-Oivisâo de EstatTsttca.
NOTA:O nu•• ro de IIlUnicl'pios inclui umas poucas localidldes (distritos e povoados)

oferta de suprimento de água potável, um
exame sucinto sobre o comportamento das
variáveis tabuladas proporciona uma boa
noção do ritmo imprimido pelo Governo do
Estado a esses dois programas de água e
esgoto na proporção que lhes estava afeta.
Desde logo, convêm ressaltar que as popu-
lações-alvo ou potencial da parcela des-
ses serviços fornecidos pelo Estado, e
gradua 1men te incorporada ao longo dos anos,
exclui seis ou sete cidades que claramen-
te optaram pela exploração local de seus
próprios serviços de abastecimento de
água27. A ampliação do sistema estadual
dirigiu-se, prioritariamente. às cidades
mais populosas e às populações onde os
serviços locais eram inexistentes ou pre-
cários. Assim sendo, em 1978. o Estado jã
atendia a 214 sedes municipais.alêmdeal-
guns distritos e povoados, contra apenas

24 cidades em 1952, permitindo.enfim, be-
neficiar 80% da população urbana com ca-
nalização de água potável. Agora, interes-
sa saber como esse processo evoluiu ao
longo dos últimos 25 anos.

Os dados da Tabela 12. através.da co-
luna indicativa do numero de economias li-

27 Trata-se dos chamados sis temas indepen-
dentes. Entre tais sistemas autônomos,
Porto Alegre, Pelotas, Caxias do Sul,
Bagê, são Leopoldo e Santana do Livra-
mento mantêm firme disposição pela con-
tinuidade da exploração de seus respec-
tivos serviços de água, já que as re-
cei tas provenientes dos serviços satis-
fazem suas despesas, operam com razoa-
vel grau de eficiência acrescido das
vantagens de efetuarem a programação e
o controle localmente, Até 1973, a ci-
dade de Rio Grande pertencia a esse
bloco de municípios, apenas no ano se-
guinte incorporou-se ao sistema público
estadual.
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gadas. evidenciam o desempenho do Governo
do Estado nos serviços de abastecimento
de ãgua, em termos de necessidades satis-
feitas. Admitindo-se a relação comumente
adotada de quatro pessoas por domicílio,
resulta a popul ação benefi ciada pelos ser-
viços do Estado. Concomitantemente, ou-
tras populações eram também beneficiadas
pelos serviços locais de suprimento de
ãgua, embora precãrios em muitos casos.
As sedes municipais comserviços precãrios
e inexistentes vieram conformando o sis-
tema estadual, atualmente designado por
sistema CORSAN. A variação anual do nume-
ro de economias ligadas, como demonstram
os dados. desde os primeiros anos da série
temporal apreciada, expressa taxas anuais
bas tante s uperi ores ao cresci mento popu-
lacional urbano estimado entre 4% e 5% ao
ano. Considerando o per-Iodo de 1952 a 1967,
quando os serviços de suprimento de ãgua
se processavam através da Administração
Centra 1izada da $OP. as suas taxas anuai s
mais freqUentes (taxas modais) elevaram-
-se acima de 10% e alcançaram até 20% em
três anos não consecuti vos. Quer dizer , em
termos relativos reduzia-se, ano a anO,a
demanda historicamente insatisfeita. As
taxas mais baixas desse período, em torno
de 5% ao ano, registraram-se entre os anos
de 1965 a 1967, prejudicadas,provavelmen-
te, pelos impasses e conseqUências natu-

T,belo ] 3

rais de um periodo de transição de uma es-
trutura departamental para as expectati-
vas da nova organização de tipo empresa-
rial. A julgar por essas comparações en-
tre taxas de crescimento físico dos servi-
ços (oferta) e de população (demanda),po-
de-se aprovar o desempenho do Estado nes-
s a primei ra fase, embora tai s res ul tados
provenham de metas ou de um volume mais
modesto de usuários em numeros absolutos.

Apesar dessas progressões favorâveis,
relativas ao periodo de 1952 a 1967, su-
periores ao crescimento populacional das
cidades, multiplica-se a pressão dos enor-
mes contingentes urbanos sobre esses ser-
vi ços , ã medi da que os hâbi tos e as neces-
sidades os tornavam mais essenciais. Em
1967. considerado o ano 1imi te mais ado-
quado para assinalar a passagem entre a
estrutura departamental anterior e a nova
organização empresarial da CORSAN, o Es-
tado conseguira atender a 107 cidades,
beneficiando uma população aproximada de
660.000 pessoas. Isso deveria aproximar-
-se de 37% do abastecimento total de água
potável no Estado, porquanto mais sete ou
oito cidades importantes mantinham seus
serviços independentes em níveis relati-
vamente satisfatórios. A Tabela 13 revela
ate onde havia progredido a situação dos
serviços de abastecimento de ãgua no Es-
tado em 1969. quando a população urbana

Popvlaçiio benef iciada com s erv iços de abas tac tmanto de agua no •• edesmun;cipai. do Rio Grande do Se l - 1969-1978

MPULAÇM ff[~tFIC1ADA RELATIVO POPtpÇM BE~EF1(lADA
MOS POPULAÇ1í.OURBANA TOTAL ~CO~OM[ASLIGADAS (1) POPULACAQURBf.:~A

(,;1

1969 3 266 000 439 W6 1 756 824 54.0

1975 4 252 000 739 281 2 957 124 69,5

197~ 4 793 000 955 346 3 B21 3B4 79,7

f~TE; CORSA~.
Catalago Br,,;";ro ,. •. E"9Irlharia Sanitirh. ~.I .••. ed.J dez. 75; de z , 78.

'I) Popv1ação estimada pela U~EPU/FEE e<n·••••Iare&·apro.'mado s ,



beneficiada oscilava em torno d~ apenas
54% do total da população urbana.28 Sig-
nificava que, ainda ao final dos anos se-
tenta, quase metade dos habi tantes das ci-
dades ainda estavam sujeitos aos riscos
e transtornos da escassez de serviços de
água potável a nível de domicílios. Supos-
tamente, os especi al is tas ccns ideravarnin-
tolerável esse grau de atendirnento.29 Pre-
conizava-se que o Estado com brevidade de-
vesse atingir um índice mínimo de 80% da
população urbana. Essa era a meta reser-
vada ã CORSAN para os anos imediatamente
segui ntes. 30

A Tabela 14 espe 1ha a evo 1ução desses

Tabe la 14
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serviços segundo as entidades administra-
~ivat responsáveis pelos mesmos. De um la-
do o sistema estadual (CORSAN) e do outro
os sis temas independen tes (bas icarnente
prefei turas e autarqui as muni cipais). Ado-
tou-se a comparação relativa ao ano de
1969 face ã disponibilidade dos dados pro-
venientes de um trabalho reali zado na oca-
sião através de um convenio firmado entre
SUDESUL/UFRGS31; de outro lado, a situa-
ção dos serviços de agua naquele ano as-
semelha-se bastante com aquela prevale-
cente em 1967, quando os serviços deixa-
ram de pertencer ã Administração Centra-
lizada do Estado, através da SOP32. Assim

Evolução da composição dos serviços de abastecimento de água por ent ídades administrativa - 1969 e 1975

1969 1976 (1)
SISTEMAS ;~umero Cié Economias Relativo Número de Econcat as Rel a tivn

Ci oades ligadas (%) Cidades Li9.d.S (%)

CORSAN, ••...........•..•.•. , 109 187 790 41,0 (2) 183 419 332 56,7

Independentes ............... 31 (1 )261 416 59,0 28 319 949 43,3

TOTAL DO ESTADO .......... 140 439 206 100,0 211 739 181 100,00

FONTE: CORsAN.
Prefeituras munkipais.

NOTA: Os dados re 1a t i '11'0 S õ 1969 foram cole tados pela SUDESUl no Si s tema COR5ANe prere itura s muni ci pa i 5 •

(1) Tote l r-al at ivO a 12 c 'idades com si s temas independentes. Nesse grupo estão 1mporti5ntes c tcades do Estado: Porto Al egre~ Pe lo-
tas, Bag., Cax ias do Sul, Ri o Gr~nde, Silo Leopoldo e Santana do li vranenro. (1) Dados retirados do C. tâlago sres i 1ei ro de Engenha-
ri a Sanita ri a, nQ 1 DEZ/75. O numero de econontas 1i gadas pel a CORSANfoi reti rado da Tabela 12. e no total de c ídades es tao in-
c lu [das ymas poucas loce r-dades .

28 Para efeito dessa estimativa manteve-se a relação de quatro pessoas por domicílio.
Estimativas mais otimistas adotam a relação em torno de 4,5 pessoas/domicílio,

29 Em 1969, ainda havia oito municípios gaúchos com mais de 5.000 habitantes na sede,
privados dos serviços de abas tecimento de água potável. Vide: UNIVERSIDADE FEDERAL ~
RIO GRANDE DO SUL. ~olítica de desenvolvimento urbano. Porto Alegre, 1970. (Conve-
nio SUDESUL, Governo do Estad~ SERFHAU E UFRGS)-.-----

30 Em 1969, o município de Porto Alegre, cujos serviços de água são explorados pelo De-
partamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE) , beneficiava 81% de sua população ur-
bana e representava 38,5% do número de ligações no total do Estado.

31 UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, op. cito, nota 29.

32 A diversidade de critêrios estatísticos adotados pelos vários sistemas de abasteci-
mento de água - estadual e municipais - tem prejudicado a qualidade e a abrangência
dos diagnósticos e estudos parciais sobre o setor. A necessária uniformização dos da-
dos e o seu fluxo contínuo como solução para 05 conflitos numéricos deverão surgir a
partir dos resultados do Censo nesse setor do saneamento urbano, promovido pelo BNH e
conduzido no Estado com o apoio técnico e logístico da CORSAN. Nesse sentido, talvez
convenha postular um esforço paralelo da Secretaria de Obras e Desenvolvimento Regio-
nal, visando a acelerar esse processo de uniformização das informações.
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sendo, enquanto em 1969 o Estado respon-
dia por cerca de 37% do abastecimento to-
tal de agua no Estado, em 1975 correspon-
de-lhe mais da metade (54n do a tendi me n t:

as populações urbanas e a quase totalida-
de (183) das sedes municipais gauchas,
contra 109 em 1969,

Particularizando o desempenho do Go-
verno do Estado nessas âreas de salubri-
dade urbana - abastecimento de agua e co-
leta de esgoto sanitãrio - a partir de
1968, momento em que a COR5AN, na condi-
çao de agente do Estado no setor, marca
sua atuaçao efetiva, verifica-se que os
serviços no período de 1968 a 1975 conti-
nuam a crescer em ritmo elevado e seguro,
em torno de três vezes o crescimento po-
pulacional urbano."" Nesse período, a ta-
xa media anual de crescimento, medida pelo
numero de economias ligadas,oscilouaore-
dor de 12,3%. Com relação ao período an-
terior (1952-67), esse índice praticamen-
te nao aumentou, mas foi, por cer Lo, um
c res cimen Lo ma is ab ran gente, porq ue a re-
ferida taxaíncidlU sobre umabasebem su-
perior, envolvendo, a cada aumento anual,
um numero de economias significativamente
muito mais elevado em valores absolutos.
Alem disso, essa taxa de crescimento as-
segurou a real izaçao do propos ito da CORSAN
de cooperar, pelo seu lado, Dara benefi-
ci ar 80:; da popul açao urbana em 1978, con-
forme postulava nos seus planos iniciais.
Em segundo lugar, o esforço despendi do pe-
la COR5AN torna-se mais eloq~ente ã medi-
da que a expansao de seus serviços tem
atendido ao conceito de sua função marca-
damente soei al , es tendendo-se até peque-
nas localidades com mais de 1.000 habi tan-
tes, embora operando deficitariamente sob
o ponto de vista financeiro.

Essencialmente aquele aspecto de me-
tas flsi cas nume r í caments ma is elevadas
explica a razao pela qual cresceram acen-
tuadamente no segundo período os gastos
da empresa em termos de cruzei ros constan-

tes, conforme refletem as Tabelas 3 e 16.
Entretanto parte do êxito dessa programa-
ção deveu-se aos esquemas de financiamen-
to colocados ã disposição das empresas de
abas teci menta de âgua pe lo Gove rno Fede-
ral, atraves do BNH, mais especificamente
por volta de 1972.3~ A contrapartida de
tais financiamentos, sujeitos ã correção
monetãria plena, tem, por outro lado, sic-
nificado sacrifícios ã gestão econ~mico-
-financeira da empresa, devido ao severo
controle tarifario, desconectado excessi-
vamente, em certos perlodos, dos encargos
devidos ã clãusula de correção dos emprés-
timos. Daí resulta um foco de conflito en-
tre despesas mais elasticas do que as re-
ceitas_]~ Em terceiro luga~ tendo por ba-
se o critério social de tarifa unica, os
supe raví ts produzidos pelos sistemas de
abastecimento de ãgua considerados renta-
veis (maior numero de sconomi as ligadas
por uni dade métri ca de rede) jã não com-
pensam o déficit global dos sistemas meno-
res implantados em grande numero nos ul-
timas anos. Quase todas as tabelas, espe-
cialmente a nQ 12, per tencen tes 'I esse as-
sunto, refletem a expansao do sistema em

33 Em ab r i 1 de 1q hk, "CORSAN 1 i r iuou conve-
n i o COl" () BNH nçl valor d" Cr$ 100.üOO.OOO,
visando à ex"cução de ox t ens o programa
de obras ele abas t e c imen t o de ã~ua no
Estado elo Rio Grande do Sul. Vide: S~-
DESUL. I n f o;:m<~çõ":2 sob~~~~: da
Rcgiil(l Sul. rOr LO i\lpgre, 1970.

34 O Plano Nac ioria l de Saneawento (PLANASA)
co ns is te em ins trumento de aç ao imp1 an-
t ado pelo Governo Federal para equacio-
nar o problema de ab a s t e c imcn t o de água
no l\rasi 1, p r e ve ndo a cl imi naçao ~o dé-
ficit des"~s serviços em prazo n~o su-
perior rI 10 anos.

35 O proces'3() de tais di vcrgências foi su-
ficientemente explorado, mediante o ba-
lanceamento de vantagens e d es v an t.a gc ns
da política t ar í rária t;' dt' e nd i v i dame rr-
to da empresa. Vide: FUNDAÇÃODF.ECONO-
:1IA E ESTATíSTICA. Evoluçao das finan-
,'as cio Estado do Rio C~~nde do ~ J967-
-76.-Porto Alegre, 1978.



direção aos pequenos municipios. Presume-
-se que o aW4durecimento econômico dos
sistemas menores (densificação gradual da
rede) poderia reduzir o déficit global da
empresa à medida que se sustentassem au-
mentos de receitas operacionais perfeita-
mente paralelos aos custos. Caso contrã-
rio, a expansão dos custos processar-se-
-ia a uma velocidade superior ao aumento
do numero de consumidores naqueles siste-
mas municipais. De qualquer forma, essas
coordenadas do problema e mais os impera-
tivos sociais próprios ao setor exigirão
da administração da empresa atento e per-
manente esforço de racionalização técní co-
-administrativa, além de adequado grau de
criatividade, capazes de explorar ao mã-
ximo todas as margens qúe o sistema ainda
deve estar encobrindo.

A Tabela 15, construida a partir da
Tabela 12, propicia uma visão alternativa
da expansão dos serviços de abastecimento
de ãgua fornecidos pelo poder publico es-
tadua 1.

Tendo em vista esses dados e os an-
teriores, retiram-se três conclusões bâ-

Tabela 15
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sicas: O periodo de 1952 a 1967 assinala
um esforço apreciave1 e crescente do Es-
tado no setor do abas tecimenta de agua po-
tavel, embora não tivesse conseguido ul-
trapassar 60% de atendimento às populações
urbanas em 1967; a CORSAN, com base em me-
tas e programas bem definidos e conduzi-
dos mais efetivamente a partir de 1968,
pelo lado que compete ao Estado, consegue
completar o esforço anterior e alcançar,
em 1978, o indice de 80% de atendimento à
população urbana total, previsto pelo
PLANASA;36 a crescente part í c ípação relati-
va dos serviços do Estado no conjunto dos
sistemas confirma seu crescimento mais ra-
pido que o subconjunto dos sistemas inde-
pendentes, composto, inclusive, por seis
ou sete grandes cidades do Estado com mais
de 100.000 habitantes.

Para se ob ter a participação da CORSAN
no total de 1igações do Es tado, bas ta com-
parar (dividir) a população beneficiada
pela CORSAN com o total da população bene-
ficiada. Por exemplo, em 1975, o Governo
do Estado (CORSAN) representava 39,4% das
1igaçõesa população urbana total, signi-

EVOlução dos serviços de abastecimento de ã.gua. sob ack'ninistração da Governa Estadual, na RiO Grllinde do Sul - 1952-1978

POPULAÇAO \lRBANA NDIoERO tE
ECONOMIAS POPLlAÇAO 1POP. BENEfiCIADA PELA 1 POP. BENEFICIADA PELA

ANOS MUNICIplOS BENEFICIADA CORSAN COMPARADA COM CORSAN Cor,PARADA COMTOTAL [1 J BENEFICIADOS LIGADAS
[2) POP. TOTAL POP. TOTAL BENEFI (IAOA

1952 1 575 000 24 30 S39 122 156 7,8
1960 2 380 000 67 92 268 369 072 15,5
1967 3 D13 000 107 165 254 651 015 21,9
1969 3 264 000 109 187 790 751 160 23,0 41,0
1975 4 252 000 lB3 419 332 1 677 328 39,4 55,1
1978 4 794 000 214 691 196 2 364 780 49,3 61,8

FONTE: CORSAN.

Catâlogo Brasileiro de Engen~aria senf têrt e ,
(1) Valores arredondados. (2) EstilOOu-se • popuhção beneficiada a partir d. relação de 4 pessoas por econoaí a ,

36 Provavelmente os 20% restantes da população urbana sem abastecimento de água potável
coincidem com o estrato mais carente, razão por que ê preciso novo esforço do Estado
para equacionar este problema social, de saude publica, em termos de alguma fórmula
para repartir estes encargos.
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ficando em torno de 51 % da popul ação bene-
ficiada (80% x 4.252.000 hab.)~ Contudo o
Estado ainda se manteve distante dos 'índi-
ces mais favorâve'i s , conforme se verifica
em Porto Alegre, em torno de 97% de aten-
dimento.

Por liltimo, convem justi ficar o mo-
tivo por que não serão apreciados aspec-
tos de eficiência desses serviços. Os da-
dos manipulados, diferentemente da CEEE
e CRT, não evidenciam de forma clara as
variações na produtividade f'ísica desses
serviços ao longo da serie temporal, nem
tampouco se evidenciam apreciãveis aumen-
tos de produtividade dos gastos efetuados
ao longo desses anos, talvez porque foram
menos vis'íveis as transformações tecnoló-
gicas operadas no setor. Enquanto a CEEE
e CRT mantem o monopôlio sobre seus res-
pectivos serviços, a CORSAN responde ape-
nas pela metade da oferta total de abaste-
cimento de agua e precisamente no conjun-
to de localidades onde, de lnlClO, pesam
muito as deseconomias de escala. Também as
modificações operadas tanto nos criterios
orçamentãrios como administrativos de alo-
cação de recursos de cus teio e inves timen-
to dificultam ainda mais as comparações
inte rtempo rais de produti vidade duran te as
fases centralizada e descentralizada dos
servi ços , Por exemplo, o elemento "Servi-
ços de Tercei ros" encob re gas tos seme 1han-
tes a outras aplicações diretas efetuadas
pela empresa em seu processo produtivo, ou
mesmo gastos de tradicional execução in-
terna. Quer dizer, as avaliações compara-
das de produti vidade seri am poss 'íveis ape-
nas atraves de investigações espec'íficas
e cercadas de todo o cuidado. Sem isso as
avaliações correntes tendem a precipitar
resultados superficiais ou mesmo exagera-
dos. No entanto o trabalho ja referi do so-
bre a evolução das finanças do Estado do
Rio Grande do Su137 detecta ind'ícios de
melhoria na produtividade do fator traba-
lho empregado na Companhi a, mas apenas re-

feri ndo-se ao per'íodo de 1967 a 1976, ava-
liado sob um mesmo criterio orçamentãrio.

2.3.3 - Efeitos Macroeconômicos
Secundários

Embora a CORSAN não expresse, em ter-
mos de agregados econômi cos (vo1ume de des-
pesa, investimentos, pessoal empregad038

etc), importância equivalente ã CEEE e
CRT, os efeitos gerados sobre a economia
fazem-se menos pela via direta desses agre-
gados e muito mais atraves de efeitos in-
cí re tosv Jã que o saneamento urbano - prin-
cipal~ente os serviços de agua potavel -
constitui requisi to bâs i co para o progres-
so social e econômico das comunidades, por
seu lado promovendo a consolidação e ex-
pansão adequada dos núcleos urbanos. O de-
senvolvimento das comunidades pode depen-
der mais do suprimento de agua potavel do
que a própria difusão generalizada dos
serviços telefônicos.

Pretender medi r o irpacto desses efei -
tos sobre a economia excederia os propó-
sitos espec'íficos deste documento. Entre-
tanto sera facil enumerar alguns de seus
reflexos, tais como a rJelhoria da saúde
da popul ação, modifi cação de hâb i tos , con-
solidação do "status" urbano (ingrediente
de fixação das popul açóesves tfmulo à ccns-
trução e ã conservação dos imóveis e ele-
vação de seu valor real etc.), instalação
e ampliação de uma variada classe de ser-
viços dos Setores Secundaria e Terciario.
logicamente, a conjugação de todos esses
fatores constitui requisitos ao progres-
so da comuni dade, pais a expans ão das ati-
vidades econômicas encontra no núcleo ur-
bano o ambiente propício a esse objetivo.

37 FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATfSTICA, op.
c í t ; , nota 12.

38 A CORSAN, em 1973, empregou 2.509 pes-
soas, um pouco mais da metade do núme-
ro de pessoas empregadas na CRI.



Tão importante e o suprimento de ãgua po-
tâvel as populações, que esses serviços,
em certos aspectos, podem auxiliar as au-
toridades governamentais como instrumento
para dirigir o desenvolvimento intra e in-
terurbano, quer emseuaspecto físico, ~UE'r
para levar a efeito (praticar) uma políti-
ca de eq Uidade soei a1. Jâ se menci onou que
a CORSAN deu bastante ênfase a esse enfo-
que de uma política de desenvolvimento
social interurbano, a medida que,em1979,
a totalidade das sedes municipais do Esta-
do jã dispõe desses serviços de canaliza-
ção de ãgua potãvel. O próximo passo con-
sistirã em equaci onar raciona1mente o grau
de atendimento intra-urbano dos serviços
jã implantados.

2.3.4 - Enfoque Econômico-Financeiro:

Noções do Processo Comercial
e de Capitalização da CORSAN

OS dados das operações correntes e de
capital da CORSAN são submetidos aos mes-
mos procedimentos aplicados a CEEE e CRT.
Apenas se considerou suficiente abordar
as questões essenci ais de forma suci nta
e objetiva. A observação atenta dos dados
da Tabela 16 dispensa cansativas descri-
ções sobre as variãveis e o comportamento
retratado pelas mesmas. Afora os três as-
pectos que se tem considerado importantes,
ou se.ia. a evolução dos res ultados come r-
ciais da empresa, os principais itens res-
ponsãveis pelas receitas e despesas e a
equação de financiamento dos investimen-
tos, os dados fornecem outra ampla gama
de informações puras e cruzadas, inclusi-
ve para outros objetivos de anãlise. No
entanto o uso conveniente dos dados exige
forte senso ana litico por tratar-se de in-
formações de registros privados para uma
estrutura de categorias econômicas pró-
prias do setorpublico.39 Exige-se dos ana-
listas boa versati 1idade para se moverem dos
mais variados planos de contas do setor pri-
vado para os registros do setor publico.
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Conforme se vem admitindo, O proces-
so comercial da empresa pode ser retrata-
do através das operações correntes de re-
ceita e despesa. das quais surge um resul-
tado. As receitas industriais da CORSAN
representam a quase tota1idade de suas re-
cei tas correntes e essas ul timas represen-
tam entre 60% e 80% da receita total da
empresa. As despesas correntes. com exce-
ção do ultimo ano da série (1974), osci-
lam em torno de 50% da despesa total.4o A
outra metade destina-se a despesas de ca-
pital. Os itens componentes das despesas
de custeio evoluem, no período. dentro do
mesmo padrão verificado no início da sé-
rie.

As diferenças entre os dados absolu-
tos ou de participação relativa das recei-
tas e despesas correntes (ou de explora-
ção) determinam a formação de superãvits
comerciais consecutivos e crescentes. Es-
ses superãvits cresceram mui to nos três
primeiros anos de implantação da empresa
(1966-68). Daí por diante, entre 1968 e
1973, seu crescimento observou um ritmo
bem mais lento, 7,6% ao ano. Oano de 1974.
devido, talvez, a algum contratempo, re-
vela uma redução drâstica no resultado co-
mercial da empresa. Em termos técnicos.es-
ses superãvits reduzem-se em volume e,
ocasionalmente, ate desaparecem mediante
a conveniente introdução das amortizações
para depreciação no quadro das despesas
de custeio. Acrescentando-se a esse últi-
mo nível de informação mais as remunera-
ções sobre o capital próprio aplicado. che-

39 Vide Capitulo 1, item 1.3. p.52-Parte
11.

40 Para efeito dessas considerações,a in-
formação relevante será o resultado
corrente. O resultado do exercício, iso-
ladamente. não tem maior expressão por-
que o tipo dessa informação não conse-
gue demonstrar a compatibilização en-
tre as receitas e despesas de capital
do exe rci cio.
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Tabela 16

1967 1968

Evolução das receitas e despesas da CORSAN,

19691966

ESPECIFlCAÇ~O V.lores
Absol utos

(Cr$ 1 000)

Valores
Absolutos

(Cr$ 1 000)

Valores
Absol utos

(c-s 1 000)

6 184 11 319 74,31. Re-eeitas correntes .
Recei ta operacional (i ndus-

trial) .....•..•......•.
Recelta patrimonial ..•...
Recei tas di versas o •••••••

63,8

6 138
38
8

63,3
0,5
0,0

11 120
122
77

1. Despesas correntes •••••••
Despesas de custeio •.....

Pessoal + encargos sociais
Material de consuma .•..
Servi ços de tercei ros ..
Encargos diversos .

3 917
3917
2 176

402
136
203

50,9
50,9
28,3
5,2

14,8
2,6

Tr.nsferênclas correntes .•.•

3. Superávit corrente (1-2) 2 267 113,3

4. Receita de capital ....•..
Operações de crêdi to .•.••
Tr-ansferênci as de cBpi tal

~ii"":..~~~~::.:~:~:~:

3 511 36,2

3 511 36,2

5. Despesas de capital .
Invés ti Il'entos •.••.••.. , ..
Inversões fi nancst r-as •...
Transferênclas de capital.

3 778
3 778

49,1
49,1

6. Superâvit ou dêficlt capi-
tal (4-5) , . -267 (13,3) -5 400

7. Recelta total 11+4) 9 695 100,0 11 319

8. Despes. total [1+5) 7 695 100,0 13 348

9. Resultado do exerc1' ci o
(3+6) ou (7-8) •••.....• 2 000 100,0 (20d) 461 100,0

Valores
Abso1utcs

ICr$ 1 000)

100,00 17 384 85,7 17 128

98,2
1,1
0,7

16 079
958
347

79,3
4,7
1,7

16 037
525
566

69,6
1,3
2,4

7 948
7 948
5 005
1 165
1 400

298

59,5
59,5
37,5
8,7

11 ,1

2,2

9 938
9 938
6 131
2 043
\ 208

555

43,5
43,5
26,9
8,9
5,3
2,4

10 394
10 394

7 034
1 536
1 404

420

46 ,O
46,0
31,2
5,8
6,1
1,8

3 371 166,1 7 446 293,4 6 734 457,6

2 900

2 900

5 400

5 059
341

40,5
.37,9

2,6

12 884
11 926

958

14.3 5 908
439

25,6
1,9

(266,1) -9 984 (393,4)

14,3 5 469 23,7

100,0 20 264 100,0

56,5
52,3
4,2

12 180 54,0
11 114 49,3

870 3,8
196 0,9

100,0 100,0

-6 272 1 357,5

23036 100,0

22 574 100,0

FONTE:RIO GRANDE00 5Ul. 5ecretaria da Fazenda. Consolldação geral das contas ~ s~tor público estadual: período \971/1972/1973.
NOTA:1. Por var4as razões expostos nO texto , recomendou-se desprezar para efeito analitico a HResultado do Exerdcio~'. item 9 da

em re lação ao outro. Eles não obedecem ao tipo de regularldade dos fluxos operacionais.
2. Atraves do emprego da fórmula 'lni= ~ri .Ipi, retoma-se aos val ores or19inals, ou nomlnais ('lnl) , de qu.lquer ano da sêrle.

dos O.flator.s Empregados. 100
(1) ccrrespcnden, ba:sicamentet a transferências governamentais efetuada'S ã empres e .

ga-se ã figura mais avançada de custo eco-
nômico de produção. Lamentavelmente,as in-
formaçoes divulgadas na forma da Lei
4320(64 não asseguram a inclusão dos cus-
tos de depreciação entre as despesas de
cus teio.

Aliãs, a CORSAN, a partir de seus
contratos de financiamento como BNH, viu-
-se, por força de clãusula legal muito

.res tri tiva aos reaj us tes das ta rifas de
ãgua, seriamente comprometida. em sua po-
litica de remuneração de custos. O siste-
ma de abastecimento de ãgua da CORSAN,

22 822

100,0 (1 538) 100,0

considerado como um todo, desfruta de uma
ma rgem de resultado muito es trei ta, po r-
quanto poucas das maiores sedes muni cípaís
integram seu sistema, de modo a subsidia-
rem os sistemas deficitãrios dos centros
menores. O regime de tarifa íiní ca não dis-
crimina custos a n;vel de serviço local.
Seri a dí ff ci 1, senão injusta, ta1 prã tica ,
O terceiro fator de complicação, jã des-
tacado, consistiu, na correção monetãria
plena sobre os emprestimos.

Sendo assim, a velocidade do proces-'
so comercial da empresa serã melhor ava-



1iado pelo lado da expansão de suas des-
pesas correntes do que pelo ângulo da ex-
pansão de suas receitas claramente repri-
midas pela poHtica de controle tarifario.
Tendo por base as despesas do ano de 1966,
as operações correntes no período consi-
derado teriam cresci doã taxa medi a de
22,6% ao ano. Mas, adotando por base o ano
de 1967, quando efetivamente a empresa
opera sob nova estrutura e nova política
administrativa. o seu crescimento médio
no período de 1967 a "1974 oscila ao redor
de 14% ao an041, Essa medida talvez ex-

presse melhor o real crescimento da Com-
panhia e não deixa de ser uma taxa consi-
derâve l , tratando-se de umserviço ja ama-
durecido ao longo dos anos sob a adminis-
tração da Secretaria de Obras Publicas do
Estado, O Grafico 5 ilustra as variações

41 Há razões para supor que o melhor apa-
relhamento e'controle alcançado pela
administração empresarial conduzisse
com maior rigor os registros de despe-
sa, o que explicaria o salto verifica-
do entre 1966 e 1967.
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desses crescimentos. A CRT por sua vez
cresceu a uma taxa superior a 20%, mas
ob rigou-se a cons truir uma função de ofer-
ta completamente distinta, alterando ha-
bitos e empurrando a demanda para novas
posições .

O processo de capi ta1ização da CORSAN,
refletido em suas operações de capital,
repete outra condição favorãvel observada
nas empresas de utilidade pública do Go-
verno Estadual onde os investimentos ab-
sorvem aci ma de 90% dos gas tos de capi ta1 •

Ja entre as recei tas de capi ta1, a Compa-
nhia pode-se valer durante os três primei-
ros anos (1966-68) das transferências do
Governo do Estado. A partir de 1970 re-
corre em níveis apreciáveis ãs operações
de crédito, as quais oscilam ao redor de
70% das receitas de capital entre 1970 e
1974, pois as transferências do Estado de-
cresceram em valores reais e, conseqüente-

mente, em importância relativa. As trans-
ferências passaram a representar 30% das
recei tas de capi ta1.

Diferentemente da CRT e mesmo da CEEE,
os emprestimos contratadospelaCORSAN po-
dem-se tornar mais difíceis de remunerar
e amortizar, devido ao sacrifício por que
passa atualmente o Sistema CORSAN. 42 Desde
que ultimamente a Companhia vem atendendo
um numero muito grande de pequenas loca-
lidades, cujos serviços de abastecimento
de agua se mostram financeiramente defi-
citarios, a reversão dessa situação depen-
dera de um prolongado período de desen-
volvimento dessas comunidades.

Uma coisa ê a composição das recei-
tas de capital e outra é a composição dos
financiamentos das despesas de capital
que, alem das receitas de capital, incluem
os superavits correntes (ou superavit co-
mercial bruto) e eventuais financiamentos
descobertos por emprês ttmos formais (de-
ficits). Quando se abordam os finanei amen-
tos de capital (Tabela 6), os deficits e
superavits que ali aparecem na sucessao
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dos anos devem estar-se anulando ou com-
pensando mutuaments , senão na totali-
dade, pelo menos parcialmente. Na forma
dessa estrutura de informação, tais sal-
dos representam mero dado do exercício
e não o resultado de um processo onde re-
ceitas e despesas encontram seu equilí-
brio alem de um ano específico. Essa ad-
vertência vale para todas as empresas exa-
mi nadas. 43

Assim, a Tabela 6 foi construída de
forma a propiciar apenas uma idéia apro-
ximada da importância relativa das dife-
rentes fon tes de recursos para os inves ti-
mentos. Sim, idéia aproximada porque a in-
formação utilizada não possibilita vincu-
lar, de forma mais adequada, os investi-
mentos com suas fontes de financiamento.
Alem disso, a adaptação dos registros de
tipo privado para as categorias do orça-
mento piib 1 ico baseou-se em interpretações,
por vezes distintas, dadas pelos infor-
mantes das diferentes empresas do Gover-
no.44

Basicamente, sao três as fontes de
recursos explicitadas na Tabela 6: as ope-
rações de credito, os superãvits corren-
tes (ou comerciais) e as transferências de
capital. Essas ultimas,em boa medida, de-
vem-se referir aos aumentos de capital
efet~ados pelo Governo do Estado. Os su-
perâvi ts de exploração, no período de 1966
a 1973, assumem papel destacado no finan-
ciamento das inversões da CORSAN, forne-
cendo entre 40% e 60% dos recursos totais
para esse fim. A participação restante
coube, nos qua tro primei ros anos (1966-69) ,
às transferências do Estado, as quais, a
partir daí, foram incapazes de acompanhar

42 FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATíSTICA, op ,
cit., p.65, nota 12.

43 Trata-se do princípio da solidariedade
dos exercícios.

44 Vide nota 9 pág. 52.
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a elevação dos investimentos, obrigando-
-se a CORSAN a apelar, em níveis expres-
sivos, para recursos de terceiros. na me-
dia contri bui ndo ao redor de 30% do finan-
ciamento tota 1. Esse imenso es forço finan-
ceiro originou-se do crescimento acelera-
do de seus dispêndios de capital, multi-
plicados por cinco vezes entre 1966 e 1973.
O Grãfico 5b ilustra aevolução desses fi-
nanciamentos frente a trajetória das des-
pesas de capital.

A julgar pelas informações disponT-
ve í s , em 1974, os acontecimentos na empre-
sa ocorreram de forma um pouco diferente,
pois se precipita nesse ano uma rara con-
jugação de dificuldades. Pelo tamanho anor-
ma 1 dos desvios, isolou-se, provi sori amen-
te, o ano de 1974. As operações de credi-
to alcançaram seu nível mais alto, 49,2%
dos. financiamentos, além de um aparente de-
ficit de 24,1%, o que, se confirmado, sig-
nificaria um volume de recursos de tercei-
ros da ordem de 73,3% do total do capital
investido. De qualquer forma, pelo menos,
ocorreu un sensivel aumento das operações
de credito, em primeiro lugar, devido ao
saldo de 50% verificado nos investimentos,
em segundo, porque se processava, parale-
1amente, uma drãs tica redução do superãvi t
comerei a1 e, por iilt'í mo, as trans fe rênci as
nem sequer conseguiram compensar esse de-
clínio da receita comercial. Como jã se
fez notar, o deficit de qualquer ano, aqui
no caso revelado no exercício de 1974,tam-
bem pode estar sendo financiado total ou
parcialmente por superãvits de financia-
mentos de períodos precedentes ou subse-
qUentes. Para efeito de conclusões mais
precisas, caberia considerar as divergen-
cias entre o regime de competência para
as despesas e o de caixa para as receitas,
conforme a Lei n9 4320.de17.03.64, e pa-
ra cujo regime as empresas deveri am trans-
crever seus registros.

Os dados ate aqui
a admitir uma expansão

manipulados levam
expressiva do ati-

vo imobilizado da empresa, conforme tam-
bem se processou com a CEEE e eRT. Porém,
como a partir de 1970 os finanei amentos
(exigível) passam a ocupar uma posição re-
lativa gradualmente mais elevada, a par-
ticipação relativa do patrimônio líquido
no passi vo tende a sofrer uma redução pro-
porei ona 1. Mas, ao mesmo tempo, opa trimõ-
nio liquido da CORSAN, em termos reais,de-
ve ter aumentado ponderave1mente. Tudo in-
dica que a participação das operações de
crédito tenha-se mantido em níveis abso-
lutamente normais até 1973, pois o imdbi-
1izado vinha sendo formado comal ta par-
ticipação dos excedentes. São, no entanto,
excedentes medidos em valores brutos, dos
quai s ainda e preci so deduzi r as depreci a-
ções, e a Companhia pôde efetuar gast~s
importantes de manutenção e reposição dos
ativos. O problema surge em 1974, embora
podendo tratar-se de um simples contratem-
po. E difícil admitir uma tendência a tais
nívei s de endi vidamento. Uma ideiamai s de-
finitiva sobre as alterações na composi-
ção dos financi amentos de capi ta1 da CORSAN
dependerá de um exame adiciona 1 em cima de
informações mais recentes.

Finalmente, talvez convenha acrescen-
tar uma consideração sobre o papel das
transferências do Governo do Estado para
aumento de capital da CORSAN, ou mesmo as
demais empresas sob controle estatal. Ora,
sendo os aumentos de capital uma fonte
clãssica de capitalização de qualquer em-
presa publica ou privada, então o Governo
do Estado falta ao seu compromisso quando
deixa de efetuar esse tipo de transferên-
cia, na medida necessãria, às unidades sob
seu controle. Não se trata de uma atitude
governamental deliberada, mas contingência
da natural escassez de recursos. Precisa-
mente as características especiais dos
serviços da CORSAN, essenciais ã saúde da
população, podem exigircontinuadas trans-
ferenci as quanti ficadas mai sal em dos cri-
terias econômicos. Esses repasses. quando



bem jus tificados, também sob o prisma so-
cial, não devem comprnme ter o concei to
formulado a respeito da administração em-
presarial. Principalmente, a dens i f t caçào
da rede de ãgua pode tornar os serviços
como um todo economicamente viaveis, a
prazo mais longo. Sendo a elevação da car-
ga tributaria uma medida muitas vezes an-
tipatica e legalmente impossível a curto
prazo, o conjunto das despesas estatais
para crescer ao nTvel das necessidades
passa a depender da concessão de preços
mais elevados para os seus serviços empre-
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sariais e/ou a mobilização crescente de
poupança privada para financiar parte dos
investimentos desuas smpre ses.Essas prati-
cas são muito freqUentes e validas até
chegar o momento propTcio para reciclar
a receita tributaria ou a política de pre-
ços. Por isso, não deve surpreender e nem
sempre se responsabilizar a administração
das empresas pelo apertos periodicos por
que passam, pois a responsabilidade do de-
safogo mai s grave deve corresponder ao seu
principal acionista: o Estado. Por isso
oscilam as transferências.



3- O SETOR PÚBLICO INDUSTRIAL

A presente abordagem centra-se num
exame individual de a1gumas empresas do
Governo neste setor. O critério de esco-
lha recaiu naquelas unidades produtivas
do Governo criadas para auxiliar o equi-
librio entre o consumo e produção no mer-
cado de alguns produtos industriais, a ní-
ve1 de microrregião (AGASA, CORLAC, PRO-
GASA, VINOSUL1) e de macrorregião (IRGA).
Em outras palavras, as unidades esc01hi-
das destinaram-se a compatibilizar os in-
te resses em mercados cons ti tuf dos por 9 ran-
de numero de produtores e consumidores.
Então, a rentabilidade social desses pro-
jetos tende a ser alta ã medida que en-
volve interesses de numerosas pessoas. E,
sendo a rentabilidade privada dos mesmos
ocasionalmente baixa, esse fato explica
tais iniciativas governamentais de comple-
mentação econômica. Em que pese a imensa
expressão econômica e social alcançada pe-
la Refinaria Alberto Pasqualini (REFAP) e
Aços Finos Piratini (AFP), eSSé\S empresas,
pelas razões jã aludidas no Capitulo 1 da
Parte 11, serão acrescentadas no trabalho
posterior de atualização. O papel da CRM
foi, de alguma forma, abordado em outro
documento publicado pela FEE2.

O papel da CORAG deixou de ser apre-
ciado porque a empresa se dedica ã produ-
ção muito especIfica de publicações ofi-
ciais, dirigida unicamente ã demanda do
setor público, não exercendo nenhuma fun-
ção especial no mercado.

Mesmo assim, chegou-se a mensurar a
participação de todas as empresas nos seus
respectivos ramos de atividade e no con-
junto da Indústria de Transformação. Isso

significa quantificar a participação das
empresas industriais do Governo frente ao
setor industrial privado. Na Tabela 1 vi-
sualiza-se a participação das empresas do
Governo nos seus respectivos ramos de ati-
vidade industrial, em termos de valor da
produção e de investimentos, e esses va-
lores totais são também classificados a
n ive l de esferas de Governo. 3 Os dados ta-
bulados ainda acrescentam uma idéia acer-
ca da hierarquia desses empreendimentos
estatais.

O percentual de participação do se-
tor publico empresarial industrial, visto
pela ôtica do valor da produção, é rela-
tivamente pequeno em quase todos os res-
pectivos g~neros da industria. E, consi-
derando-se a participação do setor publi~
co empresarial industrial como um todo, no
total da Industria de Transformação, ve-
rifica-se que, nos anos de 1970, 1973 e
1974, esse percentual ê também pouco ex-
pressivo, situando-se em torno de 5,0%. O
peso relativo mais baixo (4,2%) dos em-
preendimentos industriais do Governo em
1973 deveu-se, em parte, ao auge dos ne-
gôci os pri vados nesse ano. Com re 1ação aos
anos de 1949, 1959 e 1965, o per~odo dos
anos 70 marca um acentuado aumento de re-

Vide nota 5, p.SO.
2 Vide nota 5, p.SO.

Como termo de comparação com o Valor da
Produção, utilizou-se O conceito mais
próximo, o valor das recei t as correntes,
embora possa encobrir as variações de
estoque.
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Tabel a

~al'!icipaçao do setor publico empresc.ri.:d, ~D~Arl as s es e rarios

1949 1970
RAMOS INDUSTR[AIS _
E PARTICIPAÇl\O
GOVERNAMENTAL

Extrativa Mineral

CRM ""

Trans formaçao ", ..

Total Geral Em~
presas Publicas

TotalSetorPublj-
co Empresanal
Federa 1

TotalSetorPubli-
co Empresari al
Estadual

390 100,0 8~ ~7D

58 0,6 7~3

58 0,6 743

Meta 1urgi ca

Aços Finos

489 5,2 749

A1 i men tos ,,' '" , '" ,

Subtnta 1 "',.,"

IRGA ."""., .. ,
CORLAC ..... ,",.

AGASA

PROGASA " .. " .. ,

500

52

48,0

1 ,2
35 951\

678

52 1,2 678

Bebi das ... "',.,.,

Vinosul

525 5,6

Editorial e Grafica 172

6
1,8

3,5

4Hil

55CORAG

Química

REFAP

449 4,8 5 908 \3,7

2n ,3

1959

100,0

1965

Valor da
Produção

(C r$ 1 000)

Distri-
bui çao

674 l5~

0,9 10 598

100,0

37,S

1 ,~

0,0

1 ,4

0,0

0,0

Valer da
Produçao

':[,'5 1 ~OO)

0,6 358 630

Iri s Lr i-.
bui çao

7511

100,11

1D,7

Valor da Distri- Valor da
Produção bui ~ão Produção

(Cr$ 1 000) _ (Cr$ 1 000)
----------------------------

186 100,0 775 100,0 26 894 100,0

15 8,1 72 9,3 2 021 7,5

0,9 10 598

305 8112

0,6 .,2 748

100,0

4,6

3,9

:),7

lJ,7

Ü ,2

490

31,'

I'
0,0

1,/

0,2

Ü ,O

6,8 138 ~56 8,3 690 509

I 3,1

4,4

I ,6

1,9

FONTE: CENSOS ECONOMICOS: Rio Grande do Sul 1950. Rio de Janeiro, IBGE, 1956.

CENSO INOUSTRiAl DE 1960; Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul. Rio de Janeiro, IBGE, 1966,

REGISTRO INDUSTRIAL 1965, Rio de Janeiro, IBGE, 19ó5,

PESQUISA INDUSTRIAL: Rio Grande do Sul 1974. Rio de Janeiro, IBGE, 1975.

NOTA: Medida de comoar açào: Para fins de comparaçao COO' O Valor da >rodução utilizou-se, provisoriamente, como me
Aços Finos Piratini (AFP) e o lRGA utilizou-se, mais corretamente, o conce i to de re co i te irrdus t.r ia l , il [R(iA aparece
pertinentes ao setor serviços.

(1) Sjgnifica que o valor dos illvestinlelltos ef e tuados pelas respectivas empresas, em 1970, ultrapassa, segundo o
pelo IBGE ou, pelo menos, nos mesmos níveis informados a Secretaria da Fazenda do Estado.

presentatividade das empresas do Governo,
em virtude da entrada em operaçao de va-
rias projetos industriais e, pr in cipa lmen-
te, da REFAP.

A REFAP, em termos de valor da pro-
duçao, estâ representando em torno de 80
dos empreendimentos industriais do setor
púb l ico. As demais empresas, todas de pro-
priedade do Governo Estadual, e na sua

43,7

1,8

633 189

9 050

569

8 962

75

13

469 SOl

47 09i'

1 821

41 190

4,<i 344 392

maioria concentradas no setor de al inent.os ,
d if ici lmente ul trapassam 20';{ do restante
do valor da produçao. Essas diferenças
aparentemente expressivas nao devem im-
pressionar, pois, na realidade, os efei-
tos sobre o emprego (direto e indireto),
demanda agregada, valor adicionado etc.,
gerados pe1a REFAP, nao serao necessaria-
mente superiores às demais empresas con-

1,8

4,2 77 671

1 ,7

4,4

22 892

979

7,0 109 236

1,8

4,3

129 934

2 438

6,5 000 994

305 882
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industriais, no setor industrial do Rio Grande do Sul - 1949-1974

1973 1974

Investimento 01stri- Valor da üts trt- Investimento Oistri- Valor da Oístri- Investimento Oístri-
(Cr$ 1 000) buiç~o Produção bui ç~o (Cr$ 1 000) buição Produçâo buição (Cr$ 1 000) butção

% (Cr$ 1 OOOJ % % (Cr$ 1 000) % %

13 889 100,0 77 990 100,0 20 874 100,0 107 732 100,0 22 331 100,0
676 4,9 9 713 12,4 3 671 17,6 13 712 12,7 3 048 13,6

370 727 100,0 24 276 122 100,0 478 429 100,0 39 536 770 100,0 2 189 299 100,0

86 003 23,2 1 013 225 4,2 255 906 17,3 2 289 236 5.8 130 950 6,0

50 425 13,6 883 690 3,6 24 395 1,7 2 018 557 5,1 32 444 1,5

35 srs 9,6 129 535 0,6 231 511 15,6 270 679 0,7 98506 4,5

(1) 25 373 6,8 862 875 7,7 293 194 19,8 3 981 435 10,1 229 591 10,5
(1) 28766 (1) 17 714 0,0 223 631 75,3 73 8B2 1,9 84 979 37,0

67 101 18,9 6 288 427 25,9 258 191 17,5 9 364 649 23,7 385 932 17.6
4 191 6,3 106 984 1,7 3 890 1,5 176 335 1,8 7 782 1,9

5 128 0,0
2 746 4,1 95617 1,5 2. 445 0,9 161 914 , .1 5216 1,3 ..

72.2 1,1 9 929 0,2 43B 0,2 11 102 O ,I 2 049 0.5
723 1,1 1 438 0,0 I 007 0,4 2 719 0,0 517 0,1

10 26B 2,7 749 248 3,1 37 6BO 2,5 1 007 041 2,6 66 249 3,0
534 0,1 712 1,9 1 381 0,1 2 508 3,8

8 535 2,3 328 760 1,4 23 411 1,6 523 750 1,3 41 935 1,9

2 621 30,7 4 303 1,3 3 Z78 14,0 13 953 2,7 3 237 7,7

(I) 49 835 13,4 4 349 416 17,9 177 444 12,0 8 696 457 22,0 385 187 17,6
(1] 50 425 (I) 883 690 20,3 24 395 13,7 2 018 557 23,2 32. 444 8,4

dida mais prõxima, o total das despesas correntes das em~resas industriais do setor publico. No entanto para a REFAP,
representado apenas por suas operações agroindustriais, lncomparavelmente inferiores ãs suas receitas comerciais,.

Censo, os investimentos do ramo industrial específico. Provavelmente essas empresas não foram levadas em consideração

sideradas.u Isso porque o processo produ-
tivo da REFAP se traduz de uma forma mui-
to simples. envolvendo apenas uma opera-
ção de refino levada a efeito sobre mate-
ria-prima importada do exterior. E, depois
disso. esse elevado va10r da produção ê
extraordi nari amente infl uenci ado pe los a]-
tos preços que vem a1cançando a matêria-
-prima, o petróleo importado. De fato. os

efeitos multiplicadores produzidos pe1as
demais empresas podem demonstrar maior in-
tensidade.

4 A REFAP tende a ampliar seus efeitos
mui tiplicadores, ã medida que se concre-
tizar sua complementação econômica com
vários projetos do Pólo Petroqu1mico.
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As informações sobre os investimen-
tos são de extraordinãriaimportânciapor-
que revelam a natureza e o ritmo do pro-
cesso de expansão da capacidade produtiva
das empresas. Mas não e por certo um in-
dicador muito apropriado para estabelecer
relações de tamanho a nível de ramo ou de
empresa, devido à natural descontinuidade
do fluxo de investimentos e às caracterís-
ticas próprias dos diversos tipos de em-
presas no que se refere a intensidade do
uso de capital (relação K/T). Mesmo assim
pode-se retirar algumas noções do compor-
tamento das inversões industriais do se-
tor publico, retratadas na Tabela 1. A
participação dos investimentos das empre-
sas publicas no total serã elevada quando
a atividade investidora for concomitante
entre as empresas federais e estaduais ou
quando uma delas, de forma alternada, in-
vestir uma dose maciça de capital.

O problema observado no ano de 1970,
onde os inves timentos da REFAP e da AFP se
apresentam em níveis superiores aos ramos
a que pertencem, deve-se, provavelmente,
ao fato eleas mesmas não terem sido compu-
tadas nos respectivos totais. Partindo
desse suposto, para se obter um resultado
mais preciso bastaria que os subtotais
desses ramos industriais fossem retifica-
dos pelo acrês cimo das duas empresas. Mes-
mo assim, essa dis torçâo pouco vai ponde-
rar quando se tratar da comparação global
entre os investimentos das industrias go-
vernamentais e o total do investimento in-
dustrial privado.

3. 1 - Instituto Riograndense
do Arroz

3. 1. 1 - Alcance e Formas de Atuação
O IRGA e uma autarquia vinculada ã

Secretaria da Agricultura, criada em 1940
com o objetivo de incentivar, coordenar e
super-i ntender a defesa da produção, da in-

dustria e do comercio do arroz produzido
no Estados. Assegura preços minimos do ce-
real a nível de produtor como tambem os
regula a nível de consumidor, oportunamen-
te, suprindo o mercado interno através de
seus estoques. Desde logo,essa caracteri-
zação distingue o IRGA muito mais como
ag~ncia governamental de estabilização co-
mercial e sustentação de preços do que uma
unidade com objetivos tipicamente empre-
sariais.

O arroz e um segmento importante da
economia gaucha. Entre os dez principais
produtos da lavoura representava, em1956,
21,3% do total do Valor Bruto da Produção
e 11% da ãrea plantada, reduzindo esse pe-
so, em 1973, para 12% do VBP e 6% da ãrea
cultivada. Esse dacrês ctmo , apenas em te -
mos relativos, deveu-se ao incremento da
participação da soja. Mesmo assim, essas
duas grandezas, iso 1adamente, náo retratam
a exata dimensão dos fatos, porque em ter-
mos absolutos se processou a expansão da
lavoura de arroz e, tambem, de suas rela-
ções intersetoriais, por isso ainda pon-
derando fortemente nos resultados do de-
sempenho da economia gaucha.

No Rio Grande do Sul, o cultivo do
arroz cresceu tanto em ãrea plantada como
em quantidade produzida, alem do aumento
verificado na produtividade, especialmen-
te a partir de 1968. Equivale dizer que a
produção cresce em ritmo maior que a ãrea
plantada. Esse acrescimo de produtividade
deveu-se, fundamentalmente, ã elevação do
índice de mecanização da lavoura arrozeira.

O Estado produz, essencialmente, o
arroz irrigado, cuja lavoura ê mecanizada
na sua quase totalidade. Do total produ-
zido em solo gaucho, cerca de 70% ê ex-

5 Conforme Lei n9 533 de 3L12.1948daAs-
s embl e i.a Legislativa. Associadas a essas
funções, o IRGA instituiu um amplo sis-
tema de informações.



portado para outros estados e para o exte-
rior. A quantidade exportada para fora do
País depende do surgimento de excedentes
depois de abastecido o mercado nacional.

Para custear seus serviços e execu-
tar medidas de defesa e estimulo ã produ-
ção, bem como cobrir eventuais preJulzos
decorrentes das operações de garantia dos
preços mínimos, o IRGA recolhe uma taxa
incidente sobre cada saco de 5ükg de ar-
roz em casca6. Fornece certifi cada de qua-
lidade para todo o arroz que se destina a
outros Estados e ã exportação.

Tres tipos de entidades atuam no se-
tor orizícola em vãrios municípios do Rio
Grande do Sul: as cooperativas, os enge-
nhos particulares e o IRGA. O metodo en-
contrado para avaliar o papel do IRGA nes-
te contexto consistiu na anãlise sucinta
de suas funções bãsicas, principalmente,
regular a expansão equilibrada do mercado
e conduzir atividades de pesquisa e ass í s-
tencia técnica e, a partir daí, avalia-se
quanti tativamente os resul tados sôcio-eco-
nômicos produzidos por tais serviços.

3. 1.2 - Função Comercial de Estabilização
Obedecendo o procedimento metodola-

gico adotado neste trabalho, a função da
ent idade é apreci ada, primei ramente, sob o
ângulo sacio-econômico.

O volume de arroz adquiridopeloIRGA
e muito irregular, variando de maneira
acentuada em termos absolutós e em rela-
ção ã produção total. Sendo assim, essa
participação das compras de arroz em re-
lação ã quantidade total produzida no Es-
tado sofreu muitas variações no período
de 1950 a 1975, adquirindo participação
significativa em determinados anos e inex-
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pressiva em outros (Tabela 2). No período
considerado, o maior percentual de compras
alcançado pela autarquia no comercio de
arroz ocorreu em 1951, 42,4%, e o menor
foi em 1972, somente 1,4% da quantidade
total de arroz produzida no Rio Grande do
Sul. Porem, em 1970, quando as compras do
IRGA são as mais elevadas em termos abso-
lutos, a sua parti clpaçào relati va situa-
-se em torno de 29%, face ao excepcional
volume da respectiva safra. Essas opera-
ções têm por base os preços mlnlmos esta-
belecidos pelo Governo, si9nificando um
canal alternativo para os orizicultores.
jã que o IRGA compra parte da produção ex-
cedente7. Embora comprando volumes apre-
ciaveis do produto jã beneficiado, o 01"-

gao dispõe de seis engenhos para suas ope-
rações de beneficiamento.

Analisando as series de preços do
arroz pagos pelo IRGA para sacos de 50kg
c/casca e os preços médios reais recebi-
dos pelo produtor no período de 1950 a
1975, expl icem-se as variações nas quanti-
dades adquiridas pela autarquia, através
de duas situações basicas do mercado:
19) quando os preços de mercado são supe-
riores aos preços pagos pelo IRGA. torna-
-se pequena a participação relativa das

6 Taxa de Cooperação e Defesa da Orizi-
cultura CCDO).

7 Os preços pagos pelo IRGA são, em al-
guns anos, ligeiramente superiores ao
preço mínimo oficial, pois o órgão tem
interesse em formar algum estoque e uti-
lizar sua capacidade, mas para efeito
de análise considera-se o preço de sus-
tentação.
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Tabela 2

Quantidade produzida de arroz, ãrea cultivada, rendimento médio, preços, compras e participação
do IRGA no total produzido no Rio Grande do Sul - 1950-75

PREÇOS DEFLACIONADOS IRGAQUANTIDADE I\REA CUL- RENDIMENTO (sacos 50k9 c/cas ca)
ANOS PRODUZIDA TIVADA MEDIO Compras Parti ci paçso( t) (ha) ( t/ha) Minimo Mercado

Medio Media Arroz c/ no Total da
Casca (!) Pruduçao do RS

1950 585 026 241 626 2,42 6,16 178 450 . 30,5
1951 615 162 233 526 2,63 7,87 6,68 261 100 42,4

1952 591 987 229 414 2,58 8,00 7,67 81 000 13,7

1953 741 008 257 467 2,88 4,27 7,35 48 900 6,6

1954 818 923 283 746 2,89 7,05 8,16 85 100 10,4

1955 794 456 314 460 2,53 7,09 5,95 132 500 16,7

1956 790 302 290 030 2,72 6,53 6,11 68 550 8,7

1957 724 229 273 165 2,65 7,13 6,74 79 300 10,9

1958 805 034 286 445 2,81 8,41 8,16 50 150 6,2

1959 754 106 312 235 2,42 8,29 7,28 75 000 9,9

1960 883 983 336 693 2,03 9,08 7,83 178 936 20,2

1961 933 305 366 541 2,55 4,46 3,37 150 529 16,1

1962 888 308 342 444 2,59 6,95 6,70 216 945 24,4

1963 834 626 342 037 2,44 6,84 6,21 98 312 11 ,8

1964 888 123 379 764 2,34 6,74 6,21 190 809 21,5

1965 1 188 534 450 496 2,64 5,91 5,33 147 285 12,4

1955 951 882 351 582 2,71 6,65 7,42 88 084 9,3

1967 027 591 355 221 2,88 5,95 6,97 53 336 5,2

1968 177 828 395 622 2,98 6,17 5,75 118 389 10 ,1

1969 235 896 405 917 3,04 7,36 6,27 117 687 9,5

1970 459 595 420 438 3,47 7,78 6,55 425 842 29,2

1971 287 974 380 588 3,38 5,78 6,76 28 630 2,2

1972 450 373 392 498 3,70 5,56 6,87 20 203 1,4

1973 433 231 418 318 3,43 5,55 5,58 120 627 8,4

1974 546 588 435 295 3,55 5,83 6,69 85 631 5,5

1975 803 657 468 585 3,85 5,10 5,58 37 898 2,1

FONTE: FEE (1950-72).

ANUI\RID ESTATfSTI CO 00 ARROZ1973/75. Porto Ale9re, IRGA, 1974/76.

NOTA: 1. Valores deflacionados pelo Tndice de Preços recebidos pela lavoura arrozeira-RS a preços de 1949 referen-
te 1965 " 100.

2. Todos os dados de compra de arroz foram transformados para arroz em casca, a partir da seguinte relação
50kg c/casca" 341<9 benefi ciado.

suas compras no total produzido. Essa ocor-
rência verifica-se, principalmente, em to-
do o periodo de 1971 a 1975. Isso sugere,
por outro lado, que tenham ocorrido modi-
ficações na politica de preços de susten-
tação nesses ultimas anos, refletidas na
queda dos preços minimos como evidencia a
Tabela 19, provavelmente para induzi r maior
efi ciênci a produti va ness e segmento da 1a-
voura gaucha;
29) quando os preços de mercado se situam
abaixo dos preços pagos pelo IRGA, fato
ocorrido em 18 anos, nem sempre a parti-
cipação relativa de suas compras no total

produzido serã significativa, devido aos
seguintes fatores:

a) a discrepância entre os dois pre-
ços mencionados é mais aparente,
pois o comprador faz dedução das
despesas de frete, aluguel de sa-
cos e seguro ao comprar o produ-
to. E como essas despesas jã fo-
ram incluidas no custo nao podem
ser consideradas como uma baixa
nos preços;

b) o IRGA não compra em todas as zo-
nas arrozeiras do Rio Grande do
do Sul;



c) o preço media de mercado apresen-
ta um grau de dispersão maior que
o preço medi o mf nimo, o que, em cer-
tos casos, pode anular pequenas
vantagens do preço desse ultimo
em relação ao preço de mercado;

d) a quantidade adquirida é função da
disponibilidade dos recursos fi-
nanceiros e do volume de seus es-
toques.

Essa incapacidade físico-financeira
do IRGA em adquirir todo o excedente em
relação ao preço oficial decorreu, em vá-
rios anos, de uma política generosa de
preços mínimos, até certo ponto manifes-
tada na Tabela 2.

Analisando-se os preços reais rece-
bidos pelos orizicultDres, observa-se que
os mesmos apresentam pequenas oscilações
ao longo do período, sendo que, a partir
de 1969 até 1975, esses preços se estabi-
lizam em torno de Cr$ 6,60. Essa estabi-
lidade foi compensada por um acréscimo
significativo de produtividade a partir
desse ano, refletindo um aumento da renda
real do orizicultor, pois, nesse mesmo pe-
ríodo, manteve-se praticamente constante
a relação de paridade entre preços pagos e
recebidos pelos agricultores do Rio Gran-
de do Su18•

Nesse sentido, a estabilidade dos
preços, ao longo da série, revela a con-
tribuição do órgão para que esses resul-
tados se estendessem ao nível de consumi-
dor9• Em ultima instância, o IRGA ê no Rio
Grande do Sul o executor da política de
comercialização do arroz ditada e propi-
ciada com meios fornecidos pelo Governo
Federal.

Em vãrios anos em que os preços de
mercado se situaram abaixo dos preços ofi-
ciais, em parte devido ã generosidade, por
vezes necessária, do preço oficial, as
compras de parte do excedente contribuí-
ram para elevar o preço de mercado, toda-
via. não permitindo que esse chegasse ao
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níve1 oficia1, o que teria exagerado a pa-
ridade de renda e preços em favor do pro-
dutor, para penalizar e distorcer o lado
do consumo (vide Gráfico 1). O Gráfico 1
mostra a teoria em que se baseiam essas
intervenções, embora com mais alguns tra-
ços fosse possível adaptã-lo perfeitamen-
te aos dados da Tabela 2.

Se em relação ã política de comercia-
lização (preços) os resultados podem ser

GRÃFICO 1

EFEITO DAS COMPRAS GOVERNAMENTAIS
SOBRE O PREÇO DO PRODUTO AGRfCOLA
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p': preço oficial;
P: preço de mercado sem compras do IRGA;
0- Q: quantidade que seria adquirida sem compras do IRGA;
Q' - Q": Quantidade adquirida pelo IRGA;
0- Q': quantidade efetivamente adquirida pelo consumidor

após intervenção do IRGA;
DD: curva de demanda sem intervenção do IRGA;
D'O': curva de demanda simbolicamente deslocada após a

intervenção do IRGA.

8 Com base nas colunas 43 e 59 da Conjun-
tura Econômica, calculou-se uma taxa de
crescimento geometrica para o período de
1969 a 1975. Utilizou-se esse índice pa-
ra fins de comparação, em virtude da não
existência de um índice específico de
preços pagos ao setor, o qual deveria
merecer a atenção do IRGA.

9 Esta analise supõe que a margem de co-
mercialização tenha-se mantido mais ou
menos constante ao longo da série.
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considerados satisfatõrios, com respeito
ã formação de estoques observa-se uma vin-
culação mais estreita de seus volumes com
as flutuações das políticas de preços. O,
estoques situam-se ora acima, ora abaixo
das necessidades com fins de estabiliza-
ção e de aproveitamento de sua capacidade
física, não conservando uma relação regu-
lar com o consumo total crescente nesse
período. Embora atingindo níveis reduzi-
dos emdetenninados anos, dificilmente des-
ceu a menos de 5% da produção física
anual. 10 Por outro lado, os estoques acu-
mulados experimentaram grau satisfatório
de rotatividade, encontrando comerciali-
zação natural através dos canais e regras
convencionais do mercado.

3.1.3 - Função de Pesquisa e Assistência
Técnica

Em alguma medida, o acompanhamento,
o apoio e a própria atividade que o IRGA
exerce no proces so de benefi ciamento e co-
mercialização do arroz permitiram que o
setor permanecesse, ao longo desse perlo-
do, sob controle de empresas genuinamente
nacionais, o que seguramente favoreceu o
processo de negociação governamental com
o setor. O IRGA possui funções mais amplas
que regular o mercado orizícola. Atuando
na ãrea de pesquisa científica e assis-
tência técnica, através de vãrios servi-
ços (estudos de solos, controle de doen-
ças e pragas, laboratórios de anãlise,
orientação tecnica aos produtores etc.)
vem contribuindo para maior racionalidade
do processo produtivo do arroz e, conse-
qUentemente, para o aumento de produtivi-
dade da lavoura. Todavia e difícil quan-
tificar a relação dos melhores resultados
conseguidos pelo setor produtivo com a
função de assistencia que o IRGA exerce.
Esse trabalho de assistência é facilitado
porque o IRGA possui em todas as zonas ar-
rozeiras um Escritório Regional onde atua
parte de seu pessoal técnico.

3. 1.4 - Serviços de Estatística e Informação
r importante destacar, entre as fun-

ções que o IRGA executa, a manutenção de
um sistema bastante completo de informa-
ções sobre a ori zicultura, o que favorece
um controle do comportamento dosetor. Is-
so pode ser medido através de vãrias pu-
blicações editadas, periodicamente, sob a
responsabilidade do mesmo, as quais con-
tem uma massa de dados de singular quali-
dade. Notadamente para o Boletim do Ar-
roz e para a Revista Lavoura Arrozeira
dirige-se intensa consulta, o primeiro di-
vulgando os dados coletados uteis para os
diagnõsticos e planejamentos e o segundo
os dados do tipo tecnico-informativos,
reunindo relatos, anâl í ses e outras orien-
taçoes setoriais.

3.1.5- Enfoque Econômico-Financeiro:
As Despesas do Orgão
e seu Financiamento

Em pr tncfp í o , as despesas do IRGA sao
fundamentalmente de custeio, isto é, mais
do tipo induzido, sendo influenciadas pe-
lo dinamismo e oscilações do setor. Suas
despesas de investimento e de tipo mais
dinâmico estão concentradas sobretudo na
funçào de Pesquisa e Assistencia Técnica.

Na Tabela 3. a seguir, examinam-se os
gastos totais da autarquia, subtraindo-se
o valor das compras, face ao comportamen-
to irregular das mesmas e, ainda, porque
são efetuadas atraves de faixa própria de
financiamento, regularmente autorizada pe-
lo Governo Federal ou, mais especificamen-
te, concedida pelo Banco do Brasil. As os-
cilações restantes correm por conta das
despesas destas operações (juros, outras
despesas comerciais etc.), as quais podem
variar apreciavelmente conforme os volu-

~i: !'ss€' IH'n"i'llt\lal foi calculado a partir
dos dados de Balanço do IRGA.



mes das compras. Não obstante, as despe-
sas totais do IRGA, em termos 0eais, no
periodode1964a197? vari ar-an, apenas, em
torno do valor media de Cr$ 86.000,00 (de-
flacionados a preços de 1949). Observando-
-se os dois extremos da serie e os valo-
res intermediarias, verifica-se que não
ocorreu aumento tendencial dos gastos, por-
quanto decresceram em alguns anos desse
intervalo.

lU

ção central e operações agroindustriais
(engenhos e lavouras próprias). Entretan-
to o desempenho operacional da empresa ê
avaliado não pelos gastos e ingressos to-
tais, mas através do exame comparativoen-
tre despesas e receitas correntes, confor-
me a Tabela 4.

As despesas com assistência tecnica,
administração central e as despesas com a
função agroindustrial possuem um compor-

Tabela 3

Despesas totais do IRGA, segundo categorias econômicas,
no Rio Grande do Sul ~ 1964-74

(Cr$ 1 000)
DESPESAS DESPESAS

DESPESAS DESPESAS DESPESAS TOTAIS ASSISTÊNCIA EANOS CORRENTES DE CAPITAL TOTAIS (preços cons- TEcNICA CA B C tantes de 1949) (COR + CAP)
D E

1964 4 540 414 4 954 105 559 11 ,3
1965 8 793 841 9 634 131 907 9,4
1966 4 976 840 5 816 56 874 15,0
1967 4 774 380 5 154 39 280 24,8
1968 12 759 664 13 423 83 1 715 12,7
1969 14 358 908 15 266 78 2 290 15,0
1970 25 177 2 015 27 192 116 2 949 10 ,8
1971 26 142 2 222 28 864 100 4 124 14,5
1972 14 415 3 007 17 422 53 5 832 33,7
1973 37 717 3 401 38 118 102
1974 66 146 1 670 67 816 138 9 979 14,7

FONTE: RIO GRANDE DO SUL. Secretaria da Fazenda. Consolidação ~ das contas do
~etor publi~~ estadual: perlodo 1964/1974. Porto Alegr~-YS.G[J.-------~

(1) Esses valores que totalizam as despesas correntes e de capital, extraldos dos
Balanços do IRGA, manifestam ligeira superestimaçao face ã dificuldade de isolar alguns
gasto~ de capital pertinentes as operaçóes de tipo agroindustrial (Colônia Rizicola 1 e
Barragem do Capane).

De um ponto de vista econômi co, essas
despesas podem ser consideradas em qua-
tro grandes blocos enunciados em ordem de
importancia: operaçoes comerciais (gastos
de administração comercial e despesas de
comerei alizaçào , juros, fretes etc. ); pes-
quisa e assistência técnica; administra-

tamento uniforme e ligeiramente crescente
no perlodo de 1964 a 1974. Uma verifica-
ção superficial dos dispêndios totais (Ta-
bela 3) mostra que, no mesmo perlodo, as
despesas com assistência técnica adquiri-
ram sua menor participação relativa nas
despesas totais em 1965, ou seja, 9,4%
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aproximadamente, contra 33% em 1972. Esse
ultimo percentual, considerado àtipico,
deveu-se ao inexpressivo valor das opera-
ções comerciais com arroz. Isso signifi ,
que, em perlodos de reduzida atividade co-
merei a1 , o IRGA sofre problemas de subu-
tilização de toda capacidade disponivel do
setor comercial e de suas atividades-meio,
inclusive as unidades de processamento in-
dustrial.

Em quase todos os anos do periodo
exami nado, as despesas do Departamen to Co-
mercial, excluido ° valor das compras de
arroz, ainda assim, mais do que dobram em
relação ao somatório das despesas com as
atividades de Pesquisa e Assistência Tec-
ni ca e Agroindus tri ais , sobretudo por efei-
to das despesas variaveis de comerciali-
zação. Por outro lado, a amplitude das
oscilações comerciais, de ano para ano,
deixa sobre a autarquia e também para a

.sociedade os custos da descontinuidade de
ocupação. Enquanto isso, a experiencia e
o "know hOW" acumulados pelo IRGA no cam-
po da informação e de operações comerci-
ais de estabilização poderiam suprir, sem
custo adicional (aproveitamento da estru-
tura existente) e com reais beneficios so-
ciais e privados, a necessidade, em cara-
ter supletivo, de conhecimentos e parti-
cipação governamental na area de outros
cereais, conforme poderiam servir ao pro-
prio setor da soja. O milho tambem pode
ser apontado como produto carente de ade-
quada coordenação governamental.

'o processo de receita e despesa da
autarquia e uma noção de sua viabilidade
soeio-econômi ca ainda toma por base o mes-
mo periodo (1964-73). O financiamento de
suas despesas e conseguido, basicamente,
a partir de três fontes muito nitidas: as
recei tas proveni entes da compra e venda do
arroz, da Taxa de Cooperação e Defesa da
Orizicultura (CDO) e as receitas oriundas
de suas operações agroindustriais (enge-
nhos, lavouras prõprias e Barragem do Ca-

pane), essas ultimas repetidamente defi-
citarias. No que respeita às suas ativi-
dades comerciais, a situação ja não e tão
definitiva, alternando exercicios com re-
sultados positivos e negativos, pois o lu-
cro ou o superavit comercial obtido das
operações com arroz, dependendo da margem
de preços praticados e do volume de seus
estoques, conseguem, ou não, financiar a
variada gama de despesas comerciais (ju-
ros, comissões, fretes, taxas etc.), alem
dos gastos fixos próprios de sua estrutu-
ra comercial permanente. Quer dizer, alem
dos beneficios sociais revelados no exame
da função estabilizadora, o IRGA, em va-
rios anos, consegue acumular superavits
comerciais.

O outro instrumento de receita, de
comportamento reajustãvel e seguro, cor-
responde ã Taxa de Cooperação e Defesa da
Orizicultura, que não apenas satisfaz os
custos de pesquisa e assistência tecnica
(Tabela 4), como pode oferecer um aprecia-
vel residuo para financiar o déficit de
sua atividade agroindustrial e eventuais
prejuizos comerciais.

Uma quarta fonte de ingressos, as re-
ceitas patri~oniais, assume em determi-
nados anos papel decisivo, corrigindo ou
mesmo revertendo o sinal negativo dos re-
sultados provenientes das atividades di-
retamente produtivas do órgão. Dai porque
se faz a distinção entre resultado tabu-
lar e corrigido, utilizada na Tabela 4.

Desde que a pesquisa e assistên-
cia tecnica são folgadamente financiadas
pela Taxa de Cooperação e Defesa da Ori-
zicultura e enquanto não for encontrada
uma utilização social mais desejavel para
o complexo agroindustrial, o tipo de re-
sultado econômico-financeiro final do ór-
gão dependera, em ultima instância, de sua
atuação face ao mercado e, ainda, das mar-
gens de lucro das transações com arroz.
Uma avaliação rudimentar mais aproximada
da "performance" do setor comerei a1, sob o



Tabela 4

Desempenho operacional do IRGA segundo suas funçue
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xrri c as , despesas e receitas correntes - 1964-74

(Cr$ 1 000)

OPERAÇOES COMERCIAI S OPERAÇOES AGROINDUSTRIAIS ASSISTENCIA TEc-
NICA E PESQUISA

RESULTADO
ECONÔMICODESPESAS

DA ADMI- -----------
NISTRAÇAO Oespe~a~ Receitas Resultado Despesas Re ce t t.as Resultado ~es~e~~
CENTRAL come(rlc)la1scomerciais Comercial Agro1n- Agroin- Agroin- S:l~ :n-

dustriais dus t r ia is dustrial ~~isae---------------

ANOS

1964 477

1965 951

1966 147

1967 221

1968 702

1969 755

1970 2 188

1971 3 243

1972 3 748

1973

1974 6 921

3 534

6 898
2 891

1 706

8 555

9 808

18 626

15 902

3 583

275

712

756

902

324

1 574

2 433

3 430

3 770

-1 745

48

1 326

-916

-5 030

2 753

-6 494

17 383

-1 680

46 221 54 873 8 652 4 876

Recei tas
COOe EEA

(2)
Tabular Corrigido

(3]

322

569

678

562

808

292
1 821

2 750

1 982

301

607

677

873

1 209

1 670

2 367

3 443

4 103

47

-143

-78

-340

-516

-282

-612

-680

-1 788

630

190

383

1 566

2 682

4 491

7 213

8053

7 348

-1 847

-463

808

-1 784

-5 775

3 537

-4 448

18 070

-3 971

-982
343

1 795

525
-5 086

5 503

-3 675

22 753

998

5 128 252 8 729 10 491 3 745

FONTE: Ba 1 anços do I RGA.

(1) Inclui despesas de administração do Depurtamento Comercial. (2) COD - Taxa de Cooperação e Defesa da ür i z i-
cultura; EEA - Receitas da Estação Experimental Arroz. (3) O resultado corrigido equivale ao resultado tabular ou
parcial, obtido a partir das funçoes econômicas do IRGA e depois retificado pelo pequeno valor de despesas extra-ope-
racionais e acrescido das receitas patrimoniais normalmente expressivas e outras receitas avulsas de menor importância.

ponto de vista puramente privado, duran-
te este período ccnsiderado, foi conse-
guida estabe lecendo-se uma campa ração en-
tre os prejuízos e os superãvits aCUMU-
lados ao longo da serie 1964-74 (calcu-
lados em valores deflacionados). O resul-
tado apurado significou, para a ativida-
de comerei a1 do IRGA, uma situaçao equi-
1ibrada' anulando-se os deficits e supe-
rãvits anuais.

Essa dinâmica de financiamento acima
esboçada, ao lado de algum tipo implícito
de ajuste da despesa, estabilizada durante
todo o período, tem possibilitado a auto-
-sustentação da autarquia.

Embora não se pretenda exigir do IRGA
resultados superavitãrios para suas fun-
ções de tipo empresarial (comerciais e
agroindustriais), visto que são exercidas
objetivando estabilizar o setor ao redor
de uma tendência ascendente de progresso,
compete ã administração do õrgão o cuida-
do em maximizar a produtividade social de

seus recursos. Isso significa manter ele-
vado o grau de utilização de sua capaci-
dade instalada, necessãrio em economias
onde o capital é escasso e a mão-de-obra
abundante. E: imperativo que todos,eprin-
cipalmente as unidades produtivas do Go-
verno, se capacitem para enfrentar tais
problemas, orientem-se para o aumento do
volume de emprego, embora com produtivi-
dade media do trabalho decrescente, mas
com produto total crescente compatfvel com
as possibilidades (folga) manifestadas pe-
los mercados de fatores e de produtos. Em
outras palavras, nesses casos, mesmo sem
considerar o saldo de beneficios sociais,
para a autarquia o aumento do volume de
emprego simplesmente reduziria as ãreas
de prejuízos ou variariam os seus lucros.
No caso do IRGA, provavelmente, ter-se-iam
desperdiçado oportunidades muito favorã-
veis, aumento do volume de emprego com
produtividade média do trabalho (salãrio)
crescente.
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3.2- Açúcar GaúchoS/A
3.2.1- Caracterização do Empreendimento

A AGASAé uma empresa de econom'a
mi s ta, cri ada em 1962 e implantada em 1966
no munic'ípio de Santo Antônio da Patrulha,
para produzir açiicar cristal e melaço,com o
objet i vo de adqui ri r a produção de cana da
região e assim propiciar condições para
es tabi 1i zação da ren da dos pro dutores.
Trata-se, pois, de uma iniciativa empre-
sarial do Governo, de caráter supletivo ao
setor privado, entendida como SOlUÇa0 mais
rápida para equilibrar mercados específi-
cos, momentaneamente desinteressante aos
critérios pri vades de alocação dos recur-
sos.

r a uni ca empresa do gênero no Esta-
do. Sua área de infl uênci a compreende os
municfpios de Santo Antônioe Osório, sen-
do que o primei ro fomece cerca de 70% da
matêr-i a-p r íma para a empresa e o segundo,
praticamente, o res tente ."!

O munt cfp í o de Santo Antônio ê o maf o r
produtor de cane-de-açilcar do Rio Grande
do Sul, obtendo,no período de 1966 a 1975,
em media, 28% do total produzidc no Esta-
do. Essa região, dividida entre zona de
morro e várzea, ê caracterizada por peque-
nas propriedades,e os fornecedores da AGA-
SA, que são em torr.o de mil, localizam-se
numa distância máxima de 35kf~ da empresa.
Trata-se da área de maior produtividade no
Estado, em torno de 50t/ha.12

3.2.2- Função Compradora
de Cana·de-Açúc8r e de
Estabilizaç80 da R.nd. Agrícola

A quanti dade de cena-de-açiicar adqui-
rida pela empresa apresenta um comporta-
mento i rregular. A parti c í paçào das com-
pras da empresa no total produzi do nos mu-
nicípios de Santo Antônio e Osório (Tabe-
la 5), no período de 1966 a 1975, foi de
15% em 1966, 44% em 1971 e 19% em 1975,
des creven do uma curva seme 1hante a norma 1 .

Em princIpio, esses percentuais revelam
que a maior parcela da produção dessa
região não é comercializada, mas seria
utilizada nos pequenos engenhos casei~
ros, alambiques e para forragem de ani-
mais.

Por outro lado, fontes especial í z adas
da AGASAe outros estudos do setor opõem
sérias restrições a esses quantitativos de
produção atribuídos a Santo Antônio e Osó-
rio, por considera-los superestimados,in-
clusive a estranha regularidade do rendi-
mento por area, o que não se observou na
região da AGASA, apesar de seus serviços
de assistência tecnica. A prevalecerem es-
ses argumentos, a parti cipação da AGASAse-
ria efetivamente mais elevada.

A quantidade de cana adquirida pela
empresa esta diretamente relacionada com
a produção da area de influencia e com os
fatores que afetam essa cultura, entre os
quais se destacam o clima, preços e finan-
ciamento. Em 1968, a compra de cana efe-
tuada pela empresa foi pequena (21.368t)
em decorrência de uma estiagem, e no ano
de 1971 ocorreu umsubstanci al acréscimo na
quantidade adquirida pela empresa ....
(180.298t), face ao expressivo volume da
safra (Tabela 6).

O preço da cana-da-açiicar não e 1i-
vremente formadc pelas forças de mercado,
pois ê regulado pelo Instituto do Açucar
e do Ãlcool (IM), assim como o preço do
produto final (o açúcar) e a produção de
cada usina. Deflacionando-se a sÉrie dos
preços recebi dos pelos produtores (base

11 Ate 1qn, a empresa recebeu cana de for-
necedores de Gravat a i , Taquara e Rclan-
te, tendo, porem, esses municípios par-
ticipação insignificante no total.

12 Os maiores índices de produtividades
medias observadas no Brasil encontram-
-se no Estado de são Paulo, em torno de
63t/ha.



1969},13 conforme Tabe l a êj cu seja, quan-
to ao preço pago pela AGASAno pe rf orlo de
1968 a lj75, observa-se que: em 1970 os
produtores aumentaram o seu poder aqui si-
ti vo emre 1ação a 1969, sendo que de 1971 a
1974 o preço se mantem inferior ao ano-ba-
se. ocasionando-lhes uma perda de poder
aquisitivo. Em1975.houveumpequeno acres-
cimo em relação ao ano-base. Desde que a
oferta do produto também está intimamente
re 1aei onada com os preços re cebi dos. por
esse lado não teria havi do estfmulo para o
aumento das quanti dades ofe rtadas de cana-
-de-açucar à usina, contribuindo para o
declínio da quantidade de materia-prima
processada pela AGfJSAentre 1972 e 1975. A
esse fato aliou-se a falta de financiamen-
to às lavouras nos anos de 1971 e 1972.14

A partirde 1976 até 1973 o preço me-
dia real novamente decresceu, embora a
quantidade de cana utilizada pela AGASA
tenha-se elevado em 1976 e 1977. Mas esse
aumento de materi a-pri maentregue ã empre-
sa. apesar do decréscimo de preço, expli-

. ca-se por: a} uma reação imediata ao preço
favorãvel de 1975. visto que entre o plan-
tio e a colheita da cana pode decorrer um
per'íodo de atê 2 anos; b) reflexodamelho-
ria experimentada pelo serviço de fomento,
assistência tecnica e credito ao produtor;
c) maior utilização de cana das plantações
prõpri as da empresa (principalmente emzo-
na de várzea) nesses ultimos anos.15

O declínio dos preços recebidos pelos
agricultores em 1978 aproxima-se de 40% em
relação aos preços reais prevalecentes em
1975 ou 1969. Embora a produtividade na
area de atuação da empresa tenha aumenta-
do nos ulti mos três anos (1976- 78) • esse
resultado não conseguiu compensar total-
mente a que da veri fi cada nos pre ços ,

Observa-se, de umamane i ra gera 1, que
a renda do agricultor. decorrente da pro-
dução de cana, deteriorou-se, via preços.
ao longo do perlodo, embora com indlcios
de recuperação nos anos de 1974 e 1975. Dal
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por diante. os mesmos voltam a decrescer
com maior velocidade. Esse comportamento
irregular dos preços com renda declinan-
te. em parte. deve explicar o decréscimo
do nUmero de fornecedores da empresa (Ta-
bela 6) e. em menor proporção, o movimen-
to migratõrio do restante da mão-de-obra
familiar, também influenciada pelo efeito
demonstração das cidades. Esse processo
migratõri o provocou alguma escassez de mão-
-de-obra na zona de morro, que representa
mais ou menos 90% da oferta de matéria-
-prima, e que significa a aproximação com
a fronteira de possibilidades de produção
nessa zona. Sob o ponto de vista econômi-
co dessa apreci ação, não se pode comparti-
lhar da idéia de esgotamento da capacida-
de de produção da zona de morro. poi s a
melhoria dos preços tendem a ressuscitar.
em alguma medida. o interesse dos agricul-
tores para explorar a fronteira disponi-
vel. Mas os preços são fixados pelo Ins-
tituto do Açucar e do Alcool (IAA) e,ape-
sar das restrições que se deve fazer aos
defei tos de sua poHtica de preços inter-
nos, esses assim mesmo teriam que. neces-
sariamente, refleti ro decréscimo acentua-
do nos preços i nternaci onai s , ope rado a

13 Os preços foram deflacionados com base
em 1969, que ao mesmo tempo foi tomado
como ponto de referência em torno do
qual variaram os preços nos demais anos.
Entretanto o melhor preço de referên-
cia, na realidade, bem pode situar-se
abaixo ou mesmo acima do preço pratica-
do em 1969. Qualquer que fosse o preço
escolhido na série não ocultaria o com-
portamento da variação na renda do agri-
cultor.

14 PROGRAMA AGRDINDOSTRIA RIO GRANDE 00
SUL. Indústria de cana-de-açúcar:
programa de investimentos. Porto Ale-
gre. Fundação de Economia e Estati's-
t í ca , 1978.

15 Conforme informação da empresa, a pro-
dução própria em 1976 foi de 12.873t;
em 1977, 9.757t; e em 1978, 15.259t.
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parti r de 1975.1& Em semelhante si tuaçào ,
o problema excede em boa medida a capaci-
dade de solução por parte da empresa, in-
serindo-se em contexto mais amplo de açõ"
também perti nentes ã Admini s tr-açào Es ta-
dua 1.

Provavelmente, a empresa poderia ter
atenuado as fl utuações da renda rea 1 do
produtor ate 1975, através de um subsídio
monetário, valendo-se de algum mecanismo
compartilhado pelo Estado. Entretanto, a
partir de 1975, a política de subsídio di-
ficilmente poderia e talvez nem devesse
compensar a total i dade de declínio conti-
nuado dos preços reais. Esse argumento não
significa desconhecer, nem excluir, o pa-
pel decisivo do scbs Idto real fornecido
pela empresa sob a forma de melhoria no
sistema viário (reparações), gastos suple-
mentares de assistência técnica e alguns
serviços assistenciais.17

Em virtude de todos os fatores assi-
nalados acima, a AGASA, que possui sua co-
ta de açucar limitada em 200.000 sacos de
60kg, trabalha, em quase todos os anos,
com capaci dade oci asa e freqUentemente
elevada, devido a falta de matéria-prima.
Apenas em 1971 atingiu produção superior
ã cota fi xada, quando produzi u 281 .214 sa-
cos de açucar; nos demais anos do período
de 1966 a 1978,a quantidade de açilcar pro-
duzida ficou abaixo da cota fixada (Tabe-
la 6).

Essa produçâo está muito aquem das
necessidades de consumo do Estado, repre-
sentando uma pequena parcela do mercado.
No per-Iodo de 1968 a 1975 a empresa con-
tribuiu, em media, com2,6%doproduto con-
sumido no Rio Grande do Sul.

Vista a empresa por esse outro lado
do mercado, ou seja, da produção de açu-
car, a evolução de suas receitas distin-
gue-se ligeiramente daquelaenfrentadape-
los produtores. Pois os preços reais do
açíicar , ao nível de atacado no período de
1973 a"1978, mantendo-se constantes ou li-

geiramente ascendentes, pennitiram que a
empresa ampl iasse sua margem de comercia-
lização, porque, ao mesmo tempo, declina-
ram os preços reais pagos pela materia-
-prima aos produtores.

Apesar de tr-aba lhar com capaci dade
ociosa, a empresa apresentou resultado
operacional positivo (Tabela 7) a partir
de 1969, embora com rentabilidade baixa e
levemente decrescente. Poder-se-ia supor
que essa margem de comercialização mais
elevada, nos últimos anos, teria servido
para compensar a capacidade instalada sub-
uti liz ada e tal vez ate produzi do algum re-
síduo para a fonnação de capi t aL!" E, por-
tanto, esse comportamento, em que não se
compensou ainda que parcialmente o declí-
ni o dos preços rea í s recebi dos pe 1os agri-
cu ltores, por outro 1ado, evi tou o desgas-
te do frágil equilíbrio econõmico-finan-
cei ro da empresa, poss í bi litando-lhe sus-
tentar, de alguma forma, a estrutura da
produção da região-objetivo (zona de mor-
ro) e valer··se de iniciativas de produção
própria, cujos retornos se fazem sentir
lentamente.

A expansão da área de influência da
empresa está limitada pelo custo de trans-
porte, e,como as possibilidades de amplia-
ção da oferta da zona de morro mostram-se
limitadas por uma "aparente" escassez de
mão-de-obra e defi ciências do sistema viá-
rio, as chamadas zonas de várzea passaram

15 Todavia isso não se verificou a nível
de preço do produto final, conforme Ta-
bela 6.

17 Na área desses serviços de assistência,
supõe-se que a empresa deveria ter atua-
do mais sob o prisma de promoção so-
cial, articulando em conjunto com en-
tidades oficiais a organização fonnal
e integrada dos serviço s de saúde, edu-
cação, lazer etc.

18 A empresa adquiriu alguns ativos fixos
nos últimos anos, apesar de o Estado
não ter integralizado totalmente suas
quotas nos últimos anos.



a representar o potenci al de produção di s-
ponível para a AMSA. A lenta resposta des-
sa região resulta de um problema de tipo
es trutura 1, ou sej a, de ori gem i ns tituci 0-

na 1, de s ubuti 1i zação do fator terra .po r-
quanto os produtores da várzea que desfru-
tam de renda razoável proveniente do cul-
tivo do arroz se desinteressam pela asso-
ciação. comprovadamente viãvel , como cul-
tivo da cana-de-açúcar. Justamenteemeco-
nomias da 1i vre empresa e, com mais ra-
zão, no caso brasileiro, onde a estrutura
fundi ári a manifes ta graves efeitos, a i m-
posição fiscal progressiva sobre terras
agrícolas consiste no instrumento mais
efetivo de induzir a utilização mais in-
tensi va desse fator. 19

Finalmente, a partir dos desdobramen-
tos das situações do mercado, reti ram-se as
segui ntes concl usões . no que respeita 11pro-
dução de cana-da-açiicar , a redução da renda
real deste agricul tor, provocada' pelo de-
clínio dos preços reais, foi responsável por
umaparcela no decrêscimo do numero de for-
necedores e da mão-de-obra famil i ar, 1i mi-
tando por seu lado "as possibilidades de
produção da zona de morro e o suprimento
da capaci dade da AGASA;es ta parce 1a do mo-
vimento migratório, provavelmente, ter-se-
-ia reduzido com a aplicação de subsídio
monetário aos preços da cana, aparentemen-
te suportável e recuperãvel pela empresa,
mas de dificílima aplicação prática; a em-
presa, ao mesmo tempo em que não se bene-
fi ci ava da integralização de seu capital
por parte do Estado, viu-se empurrada pa-
ra um controle econômico-financeiro mais
cauteloso, o que deprimiu,emalguma medi-
da, as aplicações destinadas ao produtor
no contexto das decisões empresariais;sob
o ponto de vista econômico, a propalada
escassez de mão-de-obra pode estar enco-
brindo demasiadamente o comportamento des-
favorá ve 1 dos preços pagos aos produtores;
de acordo com a localização da empresa, a
zona de várzea (propriedades maiores e me-
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canizáveis) representa-lhe um potencial
disponível para a plena ocupação de sua ca-
pacidade, sem prejuízo para os agriculto-
res de baixa renda, já que a empresa dis-
põe de um projeto de dupl i cação de sua
atual capacidade. Por essa razao e devido
aos fatores que limitam um salto apreciá-
ve1 na. zona de morro (si s tema vi ãri o e re-
lativa escassez de mão-de-obra), a empre-
sa viu-se atraída por investimentos emzo-
na de várzea, em produção própria e ser-
viços de fomento nessa área.

Esse é o quadro sobre o q ua1 a AGASA
desenvolve suas atividades. Agora ,em 1979,
implanta um pequeno projeto (pi loto) de
destilação de 15.000 litros diários de ál-
cool, metade dos quais serão produzidos a
partir do melaço e o restante extraído di-
retamente da cana. 2 o As trans fonnações eco-
nômicas atuais, onde o álcool substituirá
outros insumos ene rgéti cos , i rão gera r va-
riações nos preços relativos da matêria-
-prima, dos produtos fi nai s e dos insumos
intermediãrios envolvidos nos respectivos
processos produtivos, 5 ituação para a qua 1
a empresa deve-se capacitar com anteriori-
dade. O si s tema vi ári o da regi ão certamen-
te merecerá maior atenção do setor publi~
co, viabilizando mais ãreas produtivas da
lona de morro, pois, agora, com esse inu-
sitado aumento da demanda de cana-de-açu-
car, diminuirão os custos de oportunidade

19 o crescente desemprego e as baixas ta-
xas de salário observados na economia
brasileira refletem a escassez de meios
complementares de produção: terra e ca-
pital. Trata-se de urr "de sequ iLi.brí,o
fundamental" precisamente porque a sub-
utilização da terra, relativamente mais
abundante, em troca exige quantidades
superiores de capital escasso (eleva-
-se a proporção K/P) para diferentes
taxas de expansão da economia.

20 Isso será feito através de uma desti-
laria situada em Osêrio de propriedade
do Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA)
que a AGASA transferiu para prêximo de
sua sede.



118

des sas ap 1icações yUVt!T't1dlllerl cais nos ser-
viços viãr ics da zona. Em outras palavras.
1I1em das poss ibt l t dades técnicas jã de seu
dominio, a empresa deverã diagnosticar e
prognosticar as transformações econômicas
e sociais do processo. E, a partir do mo-
mento em que esse processo produtivo se
sustentou e ainda derivou al quma cap.itali-
zação para a AGASA, atravês de um sacrifi-
cio mutuo produtor-empresa, fort1l1eceram-

-se os vinculos socillis, tornando-se ina-
cei tãvei s os argumentos em favor da pri va-
tização do empreendimento. Entretanto a
solução integral para a renda daquele pe-
queno agricultor depende rã igualmente de
outra en tidade, ou seja , de ori entação go-
vernamental conducente a maximizar a sua
rendll (monetãria e real) proveniente das
atividades complementares ã produção de
cana, levadas a efeito nessas propriedades.

Tabela 5

Quantidade produzida de cana-de-açiicar , area cultivada e rendimento - 1966-75

QUANTtoAOE PRODUZI DA CANA-ul-AÇOCAR FOR- COI·IPRA5DE
A B NEClDA FOR MUNI ctr !O US1NA NO TOTALSANTO AiJTOIHO OSORIO 'tO TOTAL RS PAR!, PP.QDUÇAQDE PP.ODUZIDA NA

ANOS % AÇVCAR AREA (écl
Area Quan tidade Rand i» Area Quanti dade Rendi -
(ha) Produzida mento

(na) Produzi da menta A A + B
(t ) It/ha) ( t) (t/ha)

1966 6 000 300 000 50,0 1 200 60 000 50,0 27,56 5,51 47 853 7 596 15,4
1967 6 000 300 000 50,0 1 700 85 000 50,0 26,50 7,51 49 787 10 076 15,5
1968 6 300 315 000 50,0 2 200 77 000 35,0 26, lO 6,38 15 904 5 058 5,3
1959 6 5UO 325 000 50,0 1 IDO 66 000 60,0 25.98 5,28 58 636 13 943 18,6
1970 6 600 330 000 50,0 1 1 DO 66 000 60,0 25,66 5,13 1Dó 352 25 753 33,6
1971 6 500 330 000 50,0 1 200 72 000 60,0 26,65 5,82 141 085 37 121 44,3
1972 6 500 325 000 50,0 1 250 75 000 60,0 27,23 6,28 97 269 29 905 31,8
1973 7 000 350 000 50,0 1 250 75 000 60,0 36,32 7,73 62 980 23 349 20,3
1974 7 000 280 000 40,0 I 250 75 000 60,0 31,67 8,48 48 329 13 696 18,9
1975 4 000 250 000 62,5 1 400 34 700 60,5 30,71 10,41 47 312 18 290 19,6

FONTE: ANUARIO ESTATIsnCO 00 RIO GRANDE DO SUL 1956/1975. Porto AIeqre , Fundação de Economia e Es ta tIs tt c«, 1967/1976.

Tabelo 5

Evolução do consumo da cana-de-açiice r- e da pr-nduçao de açúcar 50b control e da AGASA - 1966-78

CONSeMO CANA PREÇO MéDIO PREÇO DE- REND1MENTODA Nar~ERO DE PROOUÇAO
PELA AGASA PAGO PELA FLACIONADO ZONADAAGASA FORNECEDORES AÇaCAR DA

(t) AGASA (CrS/t) (t/hal PARAAGASA AGASA
(Cr$/t) (1) (2) (.aco.50kg)

1966
1967
1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978

57 571
72 837
21 358
73273

134 013
180 298
128 920

36 527
67 024
65 601
72 741

19,00
21,70
17,42
16,14
14,20
17,73
19,73
15,91
11,70
11 ,S5

40,00
46,50
25,30
44,90
49,70
51,80
43,00
39,90
31,18
41,15
44,28
52,71
52,39

i9 ,00
23,00
27,00
31,00
35,49
61,30
33,81

122,50
160,00
220,00

122 430

10ó 466

PREÇO DO
AçDCAR

( Cr,l.acos
60kg)

PREÇO UTlLf2AÇAQ
DEFLAC[Q!MOO DA CAPACIDA-

(Cr$) DE INSTALADA
(3) (\) (4)

849
089
446
065
618
729
364
159
924
897
816
954
931

78 293
104 024

30 850
107 231
195 986
281 214
198 754
131 634
101 894

96 850
102 322
187 265
149 361

19,67
18,49
24,63
22,97
22.71
22,D3

38,4
43,4
14,2
48,8
89,3

120,1
85,9
57,7
44,7
43,7

48,5
85,6
71 ,O

51,13
61,93

102,48
152,00
224,84

312,00

FONTE: AGAsA.

(1) Defl a to r : 'índice preço. recebido. p/agricultor RS, • preços de 1966 referente a 1969=100, FGV. (2) Considerada somente a
<irea de a tuaçâo da AGASA. (3) Oeflator: [nd ice preços por atacado - FGV - 19 so"estre de 1969=100 - coluna 42. (4) Capacidade
ncni ne l da empresa: 150.0001.



3.23 - Enfoque Econômico-Financeiro:
Noções das Opersçaes Comercisis
e de Cspital da AGASA

A Açucar Gaucho S/A, crnno as demais
empresas do setor industrial pertencentes
ao Governo do Estado, concentra sua maior
atividade em operações comerciais (corren-
tes),na compra de matêr í a-p rtma (cana-de-
açíica r)e na venda do açíicar tipo cristal.
Os gas tos de custei o represen tam em quase
todos os anos, a partir de 1970, mais do
que 80% das despesas totais da empresa.
Portanto os seus dispêndios de capital,
investimentos e inversões em ativos fixos
absorvem, em media, os 20% restantes, no
perlodo de 1970 a 1974. Por sua vez,essas
operações financeiras determinam modifi-
cações estruturais, de modo que se tenta-
rã formular alguma ideia sobre a provãvel
evoluçãopatrimonial da empresa.

Essa característica de modesta ativi-
dade investidora ou expans ionis.ta acom-
panha essas empresas estatais de agroin-
díistr-í a , cr iadas com função supletiva ao
setor privado, para auxiliar o equilíbrio
regional ou setorial do mercado. O setor
publico, em tais casos, ante a pressão de
grupos privados, vacilaemapoiar a poste-
rior expansão dessas atividades. Esse jã
não e, de modo algum, o caso de tndiis tr-í as
estatais de tipo dinâmico, comoa Aços Fi-
nos Pi ratini, surgida de uma opção autô-
noma e i ndependente de desen vo1vi mento,
desligada de fatores emergenciais de tipo
local ou setorial.

Para compreender-se a dinâmica ou a
evolução econômico-financeira dessas em-
presas, procedeu-se, inicialmente, ao con-
fronto entre as recei tas e despesas cor-
rentes (ou de exploração) para apurar a
política de redito da empresa e,a partir
daí, aval i ar a dependênci a ou autonomi a de
suas decisões de investimento. As informa-
ções financeiras espelhadas na Tabela 7,
pertencentes ao período de 1964 a 1974, de-
monstram a orientação da AGASAno sentido
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de gerar algum nlvel de rédito suficiente
para financiar o volume normal de seus
gas tos de capi ta 1. Apesa r das di fi cu1da-
des não superadas, a empresa,provavelmen-
te apoiada nessa expectativa de dispor de
recursos próprios, em meados dos anos se-
tenta, decidiu levar a efeito um projeto
de integração verti ca 1, i nves tindo na aqui-
sição de uma ãrea de terra para a produção
de cana-de-açúcar próxima ã usina.Com isso,
procurava assegurar-se de uma oferta am-
pliada de materia-primaessencial e,ainda,
gerar umefei to demonstração entre os produ-
tores da zona devãrzea da região produtora.

Talvez essas empresas agroindustriais
pertencentes ao Estado .porém envolvidas em
ati vi dades di retamente produti vas ,sujei tas
às regras concorrenci ai s do mercado ,acertem
ao se orientarem por um padrão de financia-
mento apoiado,preponderantemente,em recur-
sos próprios.Adicionalmente, podem valer-
-se emníveis compatíveis de financiamentos
bancârios de medio ou 10n90 prazos, seme-
1hantes ao procedi mento de qua lquer empre-
sa pri vada. Dentro desses cri teri,)s, as
transferências do Estado, na condição de
principal acionista,poderão f luí r ao n'[ve l
da viabi 1idade econômi ca do anpreendimento.

O desdobramento do processo empresa-
rial da AGASA,traduzido at ravês daevolu-
ção de suas recei tas e despesas correntes,
passou por duas ou três etapas distintas,
conforme assinalam os dados tabulados. Os
dois primeiros anos (1964-65) mostram mui-
to pouco porque coincidiram mais com as
ativi dades de instal ação do que propria-
mente de operação. A partir de 1966, têm
início as atividades operacionais. Mas du-
rante os três primeiros anos (1966-68)apa-
recem os naturais prejuízos inerentes ã
fase inicial ou experimental da atividade,
ou melhor, os deficits correntes apurados
em 1966 e 1967 deveram-se, provavelmente,
ao período de ajuste do processo produti-
vo e comercial da empresa. Os maus resul-
tados de 1968 obedeceram a outras razões,
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fora do alcance da r..GASA. resultaram do in-
sucesso da produção de cana-de-açúcar na-
quele ano. A partir de 1969, a AGASA pas-
sa a oferecer sucessi vos superávi ts cor-
rentes. em níveis suficientes para finan-
ciar a aquisição de ativos fixos (despe-

Tabelo 7

sas de capital), Deve ser rigorosamente
observado que tais réditos. devido ã natu-
reza das informações, sao cal culados ten-
do por base as despesas de custeio da em-
presa e não os cus tos de produção que sao
certamente mais elevados, Porexemp10, es-

1%6

Evo1u,'o das receitas e despesas da A.ASA,

1963

ESPECJF[CAÇOES Valores
Abso 1utos

(Cr$ 1 000)

Va1ares
Abso 1utos

(Cr$ 1 000)

1%5

Valores
Abso1 utcs

(Cr$ 1 000)

Valores
Abso 1utos

(Cr$ 1 000)

1961

\'a 1Ores
Abso 1utos

(Cr$ 1 0001

1. Recei tas correntes . 0,5 47.7

Recai h opersct one 1(i ndus-
trial) ..•..•... , ...• , ,. 0,3

Receita patrimonial ."'.'

Receitas diversas ...•....

0,2

2. Despesas correntes + < •• , ••

Despesas de Cus te í o .'.".

0,0

0,0

Pessoal
c t a í s

+ encargos $ú-
0,0

~terial de consumo ...

Serviços de terceiros •.

Encargos di versos .

Tl"ansferêr1ci as Correntes

3. SLiperâ"li t ou
rente (1-2)

defi c it cor-
0,0

4. Receita de capital .

Operaçõe s de cred í to .

99,S803

Alienaçâo de bens móveis e
imo\leis •..•............

Transferências de c.apital
(1) ........•........ B03 99.5

5. Despesas de capital .

Investimentos .

930 100,0

100,0930

lnver-sões financeir-C1s

5. Superávit ou deficit capi-
tal (4-5) ..•........... (127) \00,0

1. Receita total (1+4) ..••.. 807 100,0

8. Oespesa total (2+5) ....• 1 161932 100,0

9. Resultado do exercício (7-
8) ou (3+<;) ....•.•..... (125) 100,0 406 100,0

47

44

\06

105

24

41

40

(59)

196

588

608

055

052

141

243

82

3,8

3,5

0,3

9,1

9,0

2,0

3,5

3,5

0,1

-71,9

95,2

47,3

48,9

90,9

90.6

0,3

17l ,9

100,0 1 507

99B

989

094

031

119

707

lM

63

(96)

609

240

38

331

475

272

204

133

1 570

37

62,1

61,5

0,5

59,7

65,7

1 433

1 433

396 100,0 621

14

46,1

1,0

100,0

100,0

7,6

45,0

13,0

0,1

4,0

-259,5

37,9

14,9

2,4

20,6

30,3

17 ,3

13,0

359,5

100,0 1 397

1(\0,0

0,0

95,0

95,0

185

833

209

205

12,3

55.2

B,9

13,6

854

864

95,S

95,5

100,0 1 508

(37) 33,3

145

357

16,1

39,9

30,1

10,3

100,0

0,0

0,0

75

70

5,0

4,6

0,4

2;'9

93

(243) -59,8

(74) 65,7

680 52,3

100,0

100,0

(111] 100,0

680 52,3

31

28

3,5

3,1

0,4

649 159,8

1 301 100,0

895 100,0

FONTE: RIO GRANDEDO SUL. Secreuria da ga zenda . Consolida.'o ~ das contas 12 setor público~: per\odo 1911/1912/1973.
NOTA: 1. Por varias razOeS expostas no texto , recomendou-se desprezar para efeito anal f t tco o "Resultado do Exercicio" item 9 da

re lação ao outro. Eles nâo obedecem ao ti po de regularidade dos fluxos operacionais.
Z. Atra't!es de empr~ da fórmlJlQ ~~i~ vr1 ÔaPi ,.-etorna-se: M:.'S '1B.lor-e,s ur'og"inc.i-s 1'lu nomi'FY~'is (\1'il'1 i 'de: q\Ja ~~u~r a'f'l'c:da ~e-fi~. 'Jri

Oeflatores Empr.gados.

3. As "Despesas de Ex.ercicios Anteriores"t-devid-o ao seu ir'loetpressilr'o va l orv for-am ~glutinadas aos- "Encargos ütvarsos" (item 2
(1) O item 4 da Tabela~~ITrallsferêm:ias de Capital"tcorre-sponde~ basicamel1te. a trans ferenctas governamentais efetuadas ã empresa.
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ses últimos incluiriam mais as deprecia-
ções. O Gráfico cons truf'do a partir da Ta-
bela 7 ilustra a evolução dos fatos rela-
tados. Eo amadurecimento técní cc-acmi ni s-
trativo da empresa revela-se em sua capa-
cidade de manter relativamente equilibra-

dos os reditos coner crai s , apesardasflu-
tuações na produção a partir de 1969. A
Tabela 8 fomece uma ideia sobre o compor-
tamento da margem operacional da AGASA
(superãvit/re ceita) durante os sei s úl ti-
mos anos da série.

por cate90rlas econômicas - 1964-74

(a presos de 1965-67-100l
1969 1910 1971 1972 1973 1974

Va1ore, VaIare' Valores Valores Valores Valores
Absolutos t Absolutos Absolutos Absolutos Absolutos % Absolutos %

(Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) (Crs 1 000) (Cr$ 1 000) (CrS1 000) (Cr$ 1 000)

1 832 100,0 2 788 99.8 4 208 lOO,O 4 433 99,6 3 315 ~9,0 3 061 100,0

1 812 98,8 2 779 9\l.•5 4 131 98,2 3 891 87,4 2 276 68,0 2 628 85,8

20 1,2 0,3 0,2 9 0,2 23 0,1 10 0,3

68 1,6 533 12,0 016 30,3 423 13,9

1 412 96,0 2 354 80,5 3 689 67,2 3 811 83,9 2 662 89,1 2 438 84,3

1 411 96,0 2 351 80.4 3 689 67.2 3 811 83,9 2 662 89.2 2 438 84.3

190 12,9 261 8.9 398 7,1 534 11,8 522 17,5 580 20,1

1 018 69,3 I 78} 60,9 2 088 38.0 2038 44,8 1315 44,1 1 073 37,1

134 9,1 105 3,6 201 3,7 240 5.3 230 71,7 186 6,4

69 4,7 204 7,0 1 002 18.4 999 22,0 595 19,9 599 20,7

0,0 0.1

420 115,4 434 336,4 519 40,5 622 698,9 653 119,3 623 360,6

0,0 0,2 19 0.4 33 1,0

0,0 0,2 19 0,4 33 1,0

58 4,0 569 19,5 1 799 32,8 7JO 16,1 322 10,8 454 15,7

55 3,7 314 10,7 784 14,3 200 4,4 118 3,9 427 14,7

0,3 255 B,a 1 015 18,5 530 11,7 204 6,9 27 1,0

(56) -15,4 (563) -436,4 (1 799) -140,5 (711) -798,9 (289) -79,3 (454) -260,6

1 834 100,0 2 194 100,0 4 208 100,0 4 452 100,0 3 348 100,0 3 061 100,0

1 470 100,0 2~ 100.0 5 488 100,0 4 541 100,0 2 984 100,0 2 892 100,0

354 100,0 (129) 100,0 (1 280) 100,0 (B9) 100,0 354 100,0 169 100.0

Porto A1e9re. 1975.
Tabela. t bom lembrar qUI os fluxos de receita e despesa de.sapita1 não fluem re9ularwnte no tempo ora um se antesipa,o/Tseretal"da em

e qualquer valor tabulado do ano Ui" e Ipi, índice de preço do ano "i" encontra.s. disponível na Tabe1. II do Apêndice - Series do

da Tabela).
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Tabela 8

Margens operacionais da AGASA
(%)

ANOS
SUPE RJ'iVITCOR-
RENTE RECEITA

INDUSTRIAL
SUPERJ'iVITCOR-
RENTE RECEITA

CORRENTE
1969
1970
1971
1972
1973
1974

23,1
15,6
12,6
15,9
20,6
23,7

22,9
15,6
12,4
14,3
19,7

20,3

fONTE: Tabela 7.

Comparando-se esses índices aos dados
da Tabela 6, nota-se uma relação inversa
entre o comportamento da margem operacio-
nal da AGASA e os níveis de produção do
açúcar refinado pela empresa. Em outros
termos, a margem operacional declinou ao
crescer a produção da usina. Possivelmen-
te essa estranha divergência deriva-se das
osci lações anuais dos preços, tanto da ma-
teria-prima como do açúcar industrializa-
do, o que estabilizaria o redito relativo
da empresa. O esclarecimento mais defini-
tivo do problema dependeria do reexame das
informações manipuladas.

Um outro aspecto que vem merecendo
atenção se relaciona com o dinamismo ou
com a expansão da capací dade comerei a1 des-
sas empresas. Tratando-se de uma unidade
agroindustrial de âmbito microrregional, a
expansão de suas operações comerci ais , me-
didas tanto pelo crescime~to das despesas
de custeio ou pelas receitas industriais
(faturamento), estão muito sujeitas às va-
riações do volume da produçao local e dos
preços praticados. Conforme ficou compro-
vado, pelo menos nos anos considerados,
os volumes de produção variaram bastante,
atingindo seu ponto maximo em 1971, e os
preços da cana-de-açiicar e do açúcar re-
finado nem sempre foram determinados de
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modo a compensar essas oscilações da pro-
dução. Os preços do setor são defini dos
nacionalmente pelo Instituto do Açúcar e
do 1\.1coo l e de acordo com outras zonas de
importância tradicional. Em outras pala-
vras, a modesta expansão conseguida pela
empresa deu-se pela obtenção de reditos
consecutivos capitalizados,e não pela pros-
peridade física da produção ou do volume
monetãriode suas operações. Alias, o Gra-
fico 2 mostraque os dispêndios de custeio
re1ativos a 1974 vo ltam ao mesmo níve1 des-
ses gastos efetuados em 1970. Em verdade,
a empresa tem buscado alternativas para
estabilizar sua atividade, pelo menos ao
nível de sua atual capacidade de produção.
A partir da maior procura de cana-de-açú-
car dos dias atuais, o mercado propicia-
ra a solução natural de preços compatí-
veis, a favor dos quais se debatia a AGA-
SA.

Depois dessas considerações e com a
ajuda da Tabela 9,torna-se fãcil entender
como a empresa sus tenta o seu processo de
capitalização, apoiando-o, quase exclusi-
vamente, em seus recursos proprios. Ape-
nas durante os dois ou três primei ros anos
(1964-66), correspondentes ã fase de ins-
talação, valeu-se a AGASA de operações de
credito e transferências do Governo Esta-
dual. Embora em 1968 apareça outra trans-
ferPncia importante, a partir daí os seus
recursos prõprios financiam as aquisições
de ativos fixos (investimentos mais as in-
versões) •

Em face dos vários pontos abordados,
quais teriam sido as repercussões dessas
operações econômico-financeiras sobre a
situação patrimoni al da empresa? Obvi amen-
te positivds. Não apenas aumentou o valor
real do Patrimônio Líquido, assim como sua
participação relativa no total do passivo
deve ter experimentado senslvel progresso.
Os dados apreciados não refletem ações de
endividamento. Pelo lado das principais
categorias do ativo ja não parece tão fã-
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cil uma conclusão segura. Há indicios de
que o imobilizado tenha crescido mais de-
pres sa do que o real izave 1. De qual quer
fonna, esse tênue processo de expansão pa-
trimonial da AGASA, conseguido atravês de
custoso processo sócio-econômico, onde a
políti ca de preços exerceu um papel inibi-
dor no desenvolvimento da zona de atendi-
mento prioritario (zona de morro). tem
agora pe 1a frente perspectivas mui to fa-
voraveis, capazes de devolver expressivos
beneficios ã comunidade local. Essa zona,
segundo depoimentos autorizados. deu ori-
gem a importante fluxo migratório campo-

-ci dade. Fel izmente .depo í s de a empresa ven-
cer as investidas de privatização, as ex-
pectativas otimistas tendem a solidifica-
rem-se, preservando-se, sob o controle pu-
blico, o patrimônio da AGASA em favor dos
interesses sociais da região.

Em resumo, a AGASA, sob o ponto de
vista econômico-financeiro, equacionou sua
sistemática operacional de modo a assegu-
rar por seus proprios meios a sobrevivên-
cia da empresa. Outro equacionamento te-
ria sido possfve l , considerando a alterna-
tiva de aplicar parte suficiente de seu
rédi to para subsi diar os preços da cana-

Tabela 9

Origem dos recursos para financiamento dos gastos de

1964 1965 1966 1967 19ó8
VARIAvEIS

V.lor val nr Valor Valor ValorAbsoluto Ab.ol uto Absol"to Ab.ol utc Aoso I "to(Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) rc-s 1 000) rc-s 1 000)

CORLAC

Total dos fi nanc iamentos .. 703 100,0 246 100,0 360 100,0 970 100,0 1 490 100,0

Receitas de capital ....... 12 4,9 1,1 0,2 35 2,4

Transfe-rências de capital

AI ~e~a~~o b-ens móveis e
lmavelS .. , ............ 12 4,9 1,1 2 0,2 35 2,4

Sup-erávit corrente ... ,., .. 703 100,0 234 95,1 607 69,8 1 455 97,6

Oêfici t ................... 356 98,9 261 30,0
Superâví t .. . .. .. . . - . .. . ... 3)9 79 312

AGASA

Tota 1 dos fi nanei amentos .. 930 100,0 1 196 100,0 609 100,0 75 11)0,0 680 100,0

Recei tas de capt ta l ....... 803 86,3 1 196 100,0 609 100,0 1,3 680 100,0

Operações de crêa; to .... 588 49,2 240 39,4

Transferenc ies de capital 803 86,3 608 50,8 331 54,4 680 100,0

AI ~e~ação bens màve í s e
tmove is .... , .......... 38 6,2 1,3

Superavit corrente ....... , 0,2

Oefi ci t ................... 125 13,5 74 98,7

Syperãv; t ................. 141 133 549

PROGASA

Tota 1 dos fi nanc tamentos .. 22 100,0 277 100,0 306 100,0 391 100,0 314 100,0

Receitas de capf ta l ....... 22 100,0 277 100,0 306 100,0 391 100,0 314 100,0

Trbnsfer-ênc.id5 de capital 22 100,0 277 100,0 306 100,0 391 100,0 314 100,0

Superã\li t corrente ........

OiHicit •..•..•.•..........

Superávit ................. 22 231 138 29:1- 156

FONTE; Tabela; 7,12 e 20.

NOTA: De um moda geral, as Transferências de- Capital originam-se da Admiliistraçio Direta do Golt'erno do Est/:ldo.



-de-açúcar, pagos aos produtores, de tal
maneira a garantir, pelo menos, uma rela-
tiva estabilização dos preçoseconseqtlen-
temente da renda proveniente da cultura da
cana. Esse segundo tipo de orientação,bas-
tante arriscado para o porte da empresa,
ainda dependeria de uma correta avaliação
da resposta dos agricultores. Embora "a
posteriori" tenha-se verificado a capaci-
dade dos réditos subsidiarem os preços da
cena-de-açiicar , "a pri ori" a empresa di-
ficilmente consegue prever a adequação do
rêdito aos níveis futuros de subs Idí os ate
a perfeição de pré-fixar definitivamente
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essa linha de atuação. E, por último, va-
le relembrar que os rêditos apurados na
forma da Tabela 7 se basearam nas despesas
de custeio,normalmente inferiores aos cus-
tos ele produção,

3.3 - Produtos Gaúchos S/A
3.3.1- Cerecterizeçêo do Empreend;mentO

A PROGASAe uma empresa de economi a
mista, vinculada ã Secretaria da Indústria
e Comercio, criada em 1963, localizada no
municlpio de São Jose do Norte. Seu obje-
tivo e estimular condições mais saudaveis

capital, por setor, industrial do Estado - 1964-74

(a preços de 1965-67=1000)

1969 1970 1971 197Z U73 1974

Valor Valor Valor Valor' Valor Valor
Absoluto Abso 1uto % Absoluto % Absol"to % Absoluto Absoluto

rc-s 1 000) íCr$ 1 000) (Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) (Cr$ 1 OOO} (Cr$ 1 OOO}

2 022 100,0 2 388 100,0 718 100,0 2 298 100,0 744 100,0 1 210 100,0

31 1,5 137 5,7 194 27,0 55 2,4 23 3,1 46 3,8

163 22,7

31 1,5 137 5,7 31 4,3 55 2,4 23 3,1 46 3,8

753 37,2 2 251 94,3 524 73,0 2 243 97,6 555 74,6

1 238 61,3 166 22,3 1 164 96,2

914 241 995

422 100,0 569 100,0 1 799 100,0 730 100,0 686 100,0 623 100,0

0,6 1,0 19 2,6 33 4,8

0,5 1,0 19 2,6 33 4,8

420 99,5 434 76,3 519 28,9 622 85,2 653 95,2 623 100,0

129 22,7 1 280 71,1 89 12,2

364 364 169

260 100,0 316 100,0 283 100,0 189 100,0 270 100,0 313 100,0

260 100,0 283 100,0 189 100,0 153 56,7 313 100,0

260 100,0 283 100,0 189 100,0 153 56,7 313 100,0

316 100,0 117 43,3

185 179 133 205
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no mercado da cebola desse municipio, com
vistas ã estabil tzaçâo da renda dos pro-
dutores, atuando na industrialização da
mesma. Alem desse produto básico,a pqOGA
SA industrializa outros, tais como alho,
couve e cenoura, para aproveitamento da ca-
pacidade de suas instalações na epoca de
entressafra da cebola. A empresa começou
a operar, inicialmente apenas no comercio
da cebola "in natura", por volta de 1966
e, a partir de 1972, deu inicio ã fase de
industrialização desse produto.

r a unica empresa no Estado que in-
dustrializa a cebola pelo processo de de-
sidratação, produzindo cebola em fatias,
flocos e em pô, cujos compradores são os
fabricantes de sopa e enlatados. Alem da
parcela que uti 1iza na industrialização, a
empresa está habilitada a comercializar a
cebola "in natura", tendo uma capacidade
de armazenagem estatica para 5.000t,o que
e razoavel, porque representa em torno de
10% do total produzido na area, comprando
essa na epoca da safra, ou seja, de dezem-
bro a junho.

O Rio Grande do Sul e o maior pro-
dutor individual de cebola do Brasil, atin-
gindo, no periodo de 1960 a 1975, uma oar-
ticipação em torno de 45% do tota 1. A pro-
dução da cebol a no Rio Grande do Sul, con-
siderando os anos extremos do perlodo de
1960 a 1975, cresceu em torno de 41% e a
area cultivada 48% aproximadamente, tendo
a produtividade praticamente permanecido
inalterada (cerca de 7t/ha). O Estado do
Rio Grande do Sul importa uma pequena quan-
tidade de cebol a entre setembro e novem-
bro, quando há escassez do produto, mas,
nos outros meses, a oferta estadual supe-
ra a demanda, produzindo um excedente de
exportação para outras regiões do Pais,
principalmente São Paulo e Rio de Janeiro.

A PROGASA localiza-se em São Jose do
Norte, municipio pertencente a uma impor-
tante região produtora de cebola, ao lado
dos municipios de Mostardas e Rio Grande.

São Jose do Norte, munic;pio-sede da em-
presa, ê o maior produtor do Rio Grande do
Sul, representando, no periodo de 1970 a
1975. em media, 22% da produção total do
Estado, enquanto os três municipios soma-
dos representaram 58% nesse intervalo de
tempo. O municlpio de São Jose do Norte,
área-foco de atuaçáo da PROGASA, possui
problemas de acesso, pois as estradas vi-
cinais são deficientes e, para escoar a
produção do municipio, e utilizada uma bal-
sa para travessia do canal até Rio Grande,
o que signifi ca outro ponto de b1oque í o no
escoamento do produto.

3.3.2- Função de Estímulo
à Comercialização Microrregional

A PROGASA tem como fina1idade bâs i-
ca funcionar como agente de estimulo ã co-
mercialização da cebola, de modo a impe-
dir. em alguma medida, as bruscas e gran-
des flutuações de seus preços e,coiseqüen-
temente, preservar, a niveis absolutos e
de paridade, a renda do agricultor, mais
especificamente da região de São Jose do
Norte, onde estã 10calizada.A interferen-
cia desse tipo de empresa no mercado pro-
duz um efeito semelhante aquele identifi-
cado no Grafi co 1, perti nente ao IRGA, em-
bora incomparavelmente menos importante,
porque e pequeno o volume comprado pela
PROGASA. Esse preâmbulo reflete o trata-
mento sócio-econômico dispensado ã função
exercida pela empresa.

A cebola, tratando-se de um produto
pered vel, sujei to ãs leis do mercado e ao
desabrigo de preço m;nimo, sofre variações
acentuadas de preços,refletindo-se,assim.
na instabilidade da renda dos produtores.
Acresça-se a esse fato a concorrência,
principalmente a nivel nacional. dos es-
tados de Santa Catarina, ParanãeSão Pau-
lo, cujas safras se sobrepõem, nos meses
de janeiro a maio, ãs produzidas no Rio
Grande do Sul, aumentando, assim, as osci-
lações dos precos do produto. Esse fato
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tem-se verificado, principalmente nos ul-
timas anos, quando a produção daqce les es-
tados cresceu de forma acentuada.21

Para se compreender a natureza do
problema do setor cebola na região de in-
fluência da PROGASA convem, inicialmente,
adquirir uma noção global do problema a
nlvel de Estado do Rio Grande do Su122

Assim, examinando-se os índices de evolu-
ção dos preços reais pagos aos produtores
e os de quantidade produzida de cebola no
Estado do Rio Grande do Sul, no período de
1960 a 1975 (Tabela 10), verifica-se que
os mesmos apresentam um comportamento ir-
regular com muitas oscilações. Sendoo pro-
duto pereclvel e de difíceis condições de

Tabela 10

Quantidade produzida, preço médio, consumo pessoal, exportação e importação
da cebola do Rio Grande do Sul -- 1960-75

a) quantidade produzida e preço media

QUANTIDADE !NDICE PREÇO MtDIO !NDICE
ANOS PRODUZIDA DA DEFLACIONADO DA

(t) EVOLUÇJ\O (Cr$/t) (1) EVOLUÇI\O

1960 95 917 100 198,18 100
1961 89 071 93 489,89 247
1962 106 231 111 180,05 90
1963 82 063 86 358,04 181
1964 107 378 112 180,92 91
1965 114 958 120 290,66 147
1966 130 313 136 170,21 86
1967 129 166 135 151,79 77
1968 122 782 128 159,58 80
1969 132 197 138 154,69 78
1970 136 508 143 133,29 67
1971 132 305 138 242,77 122
1972 109 670 114 251,88 127
1973 139 613 146 159,05 80
1974 135 808 142 84,70 43
1975 135 700 141 115,80 58

(continua)

21 As quantidades produzidas em Santa Catarina e Paraná cresceram ambas em torno de 827.
entre 1973 e 1974 (IBGE).

22 Os dados e varias considerações a respeito desse assunto basearam-se em amplo e bem
documentado estudo sobre a comercialização da cebola. Vide: PROGRAMA COMERCIALIZA-
ÇÃO_RIO GRANDE DO SUL. Diagnóstico de comercialização da cebola. Porto Alegre, Fun-
daçao de Economia e Estatrstica, 1978. (Produtos selecionados da lavoura, 6).
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Tabela 10

Quantidade produzida, preço médio, consumo pessoal, exportaçao e importação
da cebola do Rio Grande do Sul -- 1960-75

b) consumo pessoal, exportação e importação

CONSUMO PESSOAL EXPORTAÇAOPER10DOS "IN NATURA"
(1 OOOt) (2) (1 OOOt) (2)

1960-62 37,0 60,5
1963-65 33,S 69,0
1966-63 46,0 33,0
1969-7l 49,5 86,3
1972-74 43,5 78,5

IMPORTAÇ1íO
(1 OOOt)

0,5
1,0
2,0
2,3
2,5

FONTE: ANUARIO ESTATTsTICO DO RIO GRANDE DO SUL 1960/1975. Porto Alegre, Fundaçao
de Economia e Estatística, 1961/1976.

IBGE.
(1) Deflator: lndice de preços recebidos pelos agricultores-lavoura colonial-RS-FEE

a preços de 1949. ref. 1966=100. (2) Média trienal.

armazenagem por longo tempo, pode-se esta-
belecer as seguintes hipõteses para expli-
car esse comportamento: o produtor é sen-
slve1 ao preço; o que determina o quanto
produzir e, principalmente, o preço do ano
anterior; as demais condições são manti-
das constantes (demanda e tecnologia).

Assim, quando o preço do ano "t" for
menor do que o do ano "t-l". a quantidade
ofertada no perlodo "t+l" será menor do
que a do per-Iodo "t" e, se o preço do ano
"tilfor maior, ocorrerá a situação inver-
sa. Com base nas hipóteses acima e nos da-
dos da Tabela lü, construiu-se o Gráfico 3
com três informações. isto e, a direção
dos movimentos das "quantidades produzidas"
no "tempo" (em cada ano) em resposta às
modificações anteriores nos "preços".

Exceto em três anos (1966, 1970 e
1974), nos quais se verificaram rupturas,
isto e, a ocorrência mostrou um comporta-

menta contrário ao esperado, nos demais
anos confirmou-se o modelo teórico antes
descrito, comprovando-se a sensibilidade
do produto. Mas, mesmo nos três anos assi-
nalados, as discrepâncias entre o compor-
tamento previslvel das variáveis e o mo-
delo teõrico, baseado na relação direta
entre preços e quantidades produzidas, em
parte, justificam-se por variações anuais
de clima. as quais podem atuar para expan-
dir ou restringir a produção do período
"t". independentemente dos preços prati-
cados no período anterior (t-l).

As conclusões possibilitadas por es-
se tipo de exerclcio tão simplificado e a
forma como foram alcançadas exigem, basi-
camente, duas reparações. Em primeiro lu-
gar, admite-se que as eventuais distorções
provocadas nos "preços reais", em virtude
de defi cienci as nos deflatores util izados,
não chegam a interferir de modo a alterar



GRÃ FICO 3

Quantidade
Produçio

(t)

150000

125000

100000

75000

50000

25000

COMPORTAMENTO DA PRODUÇÃO DA CEBOLA NO RIO GRANDE DO SUL - 1960-1975

- Quantidade Produzida

o Preço Médio Deflacionado (Cr$/t)

O....L....---+--,.------r--r----.-___,,---.----.--"'T""""-~--.,...._-....,....--,__-...,....-___,--+_-___+
60 61 62 63 64 65 6766 68 69 70 71 72 73 74 75 ANOS



130
o senti do ou a direção das osci Iaçôes , cu-
ja idéia. para esse efeito. e o fato prin-
cipal. Em segundo lugar. para esse tipo de
avaliação, as deficiências mais graves.
além dos deflatores, podem residir nos pre-
ços medias aqui empregados e publicados
pelas revistas especial izadas. Acontece que
o grau de variabilidade desses preços me-
dias pode ser muito grande em relação ao
preço media realmente verificado. O obje-
tivo limitado deste trabalho dispensou.
provisoriamente, esse controle. r arris-
cado quando uma boa pa rte dos técnicos não
se alerta para esses casos, retirando con-
clusões de forma definitiva. A qualidade
das estatlsticas em geral e os métodos de
sua apuração precisam melhorar. Enquanto
isso, resta aos economistas adotarem as
devidas precauções, inclusive escolhendo
entre varios testes de confiabilidade.

Os resultados encontrados configu-
ram o comportamento do mercado estadual
como um todo. Mas, talvez em outro grau,
esses comportamentos são também observa~
dos na ãrea de influência da PROGASA, no
caso, a região de São Jose do Norte. A en-
trada da empresa no mercado local. primei-
ramente em atividades comerciais pouco ex-
pressivas e depois, a partir de 1972,con-
centrando-se especi a1mente na industri a-
lização da cebola, não autorizava maiores
expectativas de regulação e.sobretudo,por
essa unica via nem poderia pretender uma
eliminação importante dos movimentos os-
cilatórios de preços. A demanda do produ-
to "in natura" para fins industriais é re-
lativamente modesta frente ã magnitude da
oferta.23 As inumeras e fortes interferên-
cias na formação dos preços no mercado de
cebola continuam e extrapolam o poder de
qualquer empresa como tal, tomada isola-
damente. Essa postulação ê repetida ao lon-
go deste documento. Embora, inicialmente,
a PROGASA exerça algum grau de estlmulo ã
elevação ou manutenção do preço na propor-
ção de suas compras atuais no mercado 10-

cal (Tabela 11). as influencias dos demais
mercados e de outros fatores, em determi-
nados momentos. são de tal importância e
magnitude que nenhuma ãrea isolada, mesmo
da grande expressão de São Jose do Norte,
tem capacidade de neutraliza-las comple-
tamente. Então. nesses termos, carece de
sentido cobrar da empresa a estabilização
completa dos preços ao seu nlvel micror-
regional e, muito menos. a nlvel estadual.
Logicamente, isso não significa desconhe-
cer a capaci dade de São Jose do Norte (:~2%
da produção estadual) de, também na dire-
ção inversa. opor alguma influência no
mercado de cebola. E a PROGASA, via aumen-
to das compras do produto "in natura" aci-
ma de sua fraca demanda inuustrial, con-
tribuiria, em boa medida, para elevar, a
nlveis compatlveis com os custos. os pre-
ços e o valor da produção local.

Os repetidos problemas com o merca-
do de cebola comprovam que a intervenção
direta do Governo do Estado na produção
local se faz tão necessária quanto antes.
O projeto industrial da PROGASA é possi-
velmente uma medida acertada. porém SUJel-
to a um tipo de expansão gradativa. Então,
a curto e media prazos, a forma de inter-
venção direta vai mais além. colocando a
empresa como um instrumento útil para fa-
vorecer e agi 1izar o processo de comerei a-
lização do produto "in natura",

Os dados da Tabela 11 sugerem uma par-
ticipação das compras da empresa em torno

23 o total do que a empresa industrializa
foi calculado a partir de um coeficien-
te técnico. isto é. considerando-se o
consumo de IOkg de cebola "in natura"
para a produção de lkg de cebola desi-
dratada. E a capacidade inicial de p ro-:
cessamento girava ao redor de l7t/dia
ou 340t/mês. ampliando-se para 2St/dia
a partir de 1977. Essa última escala de
produção corresponde a SOOt /mês ou 2.500t,
considerando-se o período de cinco me-
ses de processamento.



de 3.600 toneladas, o equivalente ã média
de 5% a 6% da produção da area de sua in-
fluencia: o municTpio de são Jose do Nor-
te';'4 Apesa r de um vo 1 ume re 1a ti vamen te pe-
queno, comporta-se, aparentemente, com re-
gularidade, porque sua destinação princi-
pal e o produto industrializado, cujas
quantidades processadas ainda dependem da
capacidade instalada da empresa e dos nT-
veis da demanda final manifestada (preços
e quantidades da cebola desidratada). O
mercado de cebola, todos sabem. e mui to
complexo, porque, alem das naturais incer-
tezas proprias dessas culturas, a sua co-
mercializaçao é afetada pelos outros fa-
tores j a referi dos. Contudo es se n1 ve 1 de
COJ11pras da PROGASA, mesmo descontada a pe-

quer.a parcela de produçao própria, ainda
significa leve suporte no "piso" dos pre-
ços pra ti cados em São Jose do Norte ..'s Le-
vantamentos di retos rea 1izados para os es-
tudos de comercializaçao da FEE, ja men-
cionados, mostram que, nos tres anos con-
secutivos cobertos pela citada pesquisa,
aumentaram 1 igei ramente os preços pagos
pela PROGASA, em valores reais, e em n1-
veis um pouco acima da média do mercado.
Os preços pagos pela empresa durante as
safras 1974/76 foram os seguintes (dezem-
bro/abril):/'

Safras
Valores

Nominais
(Cr$)
1,10

1,70

2,50

Va lares
Reais
(Cr$)

0,18[;
0,205
0,215

9,0
4,9

lncremento
( )

1973/74

1974/75

1975/76

Quando, em determinados perTodos,de-
clinam as compras de materia-primaefetua-
das pela empresa, esse fato também pode
revelar um per-iodo de preços se t is ratór í os
aos interesses dos agri cultores e ate mes-
mo praticados acima de níveis compatíveis
com os preços do produto final industria-
lizado pela PROGASA, a partir da cebola.
Em tais momentos, sob o pontodevísta so-
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cial ou dos produtores, torna-se menos re-
levante a i ritervençào auxiliar da empresa,
a qual, 1 ivremente e sem razões para cons-
trangimentos, pode passa r a se preocupa r,
mais fundamentalmente, com o equilíbrio
de seu desempenho sob o ponto de vi sta pri-
vado. Alguns ind1cios desses momentos en-
contram-se, talv~z, na intensificação das
atividades adicionais da empresa, aprovei-
tando as alternativas de industrialização
de varias outros produtos, tais como ce-
noura, couve, alho etc. Isso significa apro-
veitar o grau de conversa0 de seus fato-
res produtivos.

Sob o aspecto macroeconomico, a re-
pa r-acào a fazer ao comportamento da PROGA-
SA relaciona-se com sua participação con-
s ide rada mu ito reduz ida no tota 1 da pro-
duçao de sua area-foco, cujo peso, talvez,
devesse se multipl icar at.ravés de sua par-
ticipação mais importante no comercio do
produto "in natura";"? Para a melhor com-
preens ão do problema da comercializaçao da
cebola da principal area do Estado e da
posição relativa ocupada pela PRDGASA en-
tre os agentes compradores, convem repro-
duzir, neste texto, os dados de pa rt ic i-

paçao relativa dos diferentes agentes in-
termediarias que atuam no primeiro esta-
gio da comercialização, embora os dados
considerem, alem da area produtora de São
Jose do Norte, também os municípios de l'los-

:;'4 o volume de compras ar r i.bu i d o ã PROGA-
SA em 1972, conforme Tabela 11, prova-
velmente contêm um exagcro considerá-
vel de estimaçio.
1\ p rodurao prop ria da PRUGASA provêm de
Ilma área cultivada de 20ha, produzindo
ao redor de 240t!ano. Trata-sc ue área
arrendada, perfazendo o total de 140ha.

"~ Vide nota 22 deste capItulo.
27 Se for compatível com o porLP de suas

instalações físicas, um volume de com-
pras, situado entre 15% c 20% da produ-
çao locnl, t2lve7. venha significar um
razoâvel grau de influf';.nciapara a em-
presa.
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Tabela 11

Quantidade produzida de cebola, area, rendimento da area de influencia, participação

sAo JOSt DO NORTE RIO GRANDE(área da PROGASA)
(B)ANOS (A)

Produção l'irea Rendimento Produção l'irea Rendimento(t) (ha) (t/ha) (t) (ha) (t/ha)
1970 36 000 4 000 9,0 22 050 2 450 9,0
1971 33 300 3 700 9,0 23 772 2 800 8,5
1972 18 000 3 500 5,1 28 000 2 800 10,0
1973 36 800 4 600 8,0 31 800 3 880 8,2
1974 25 013 3 586 6,9 22 021 2 600 8,5
1975 27 073 3 723 7,3 24 870 2 850 8,7
1976 30 100 4.300 7,0 27 200 3 200 8,5

FONTE: ANUI'iRIOESTATrSTICO DO RIO GRANDE DO SUL 1970/1976. Porto Al eqre , Fundação de Economia

tardas, Rio Grande e Pelotas. Basta con-
siderar essas tris ~ltimas unidades muni-
cipais fora do raio de ação da empresa. Os
dados a seguir tambem foram extraldos do
documento jã citado e publ í cado pela FEE.28

PROGASA 4,0)',
Atacadistas da Grande

Porto Alegre 8,0%
Atacadista local 36,0%
Caminhoneiro 34,0%
Atacadistas de outros

estados 18,0%
Esses dados, por si próprios,eviden-

ciam a enorme importância dos demais agen-
tes compradores, cujos papeis relevantes
e interesses não podem ser desprezados. me-
recendo uma cui dadosa cons ide raçáo nas so-
luções de ajuste. r dentro desse contexto
de concorrincia que a empresa deve melho-
rar o seu desempenho. Por outro lado, as
suas compras para fins industriais deixam
prever um crescimento de tipo mais lento,
a menos que o mercado dos atuais ou novos
produtos indus tri a is deri vados da cebo la
manifestasse capacidade para absorver quan-
tidades significativamente crescentes dos
mesmos. Ainda assim, a simples ampliação
das instalações ultrapassamo curto prazo.

Talvez a inquietação para aumentar a
parti c ipação da PROGASA deva ser processa-
da via aprofundamento de suas compra s , tam-
bem para a comercial ização "in natura". Es-
se programa ainda seria levado a efeito,
se necessári o, em coordenação com a CE5A
e CIBRAZEM, visando, de inlcio, a atender
ã COBAl e a outras grandes entidades con-
sumidoras oficiais e privadas. A escassez
de capital de giro, por certo, atrasa ou
inibe as iniciativas da empresa nessa di-
reção. Portanto, admitindo-se as condições
adequadas de armazenagem jã existentes na
PROGASA, esse novo passo rumo ao ajuste
consistiria em dispor de uma 1inha de cre-
di to permanente para esse outro fim comer-
cial. aplicável quando se justificar a in-
tervenção da empresa sob o ponto de vista
social ou, ainda, de seu interesse priva-
do. Mas não se devem alimentar demasiadas
ilusões. Apenas, por esse lado, nao desa-
parecerá todo o problema oscilatório dos
preços e o do apa reci mento ocas iona 1 de ex-
cedentes de produção em São Jose do Norte,

28 Vide nota 22 deste capitulo.
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no total do Rio Grande do Sul, total da cebola adquirida pela PROGASA -- 1970-76

MOSTARDAS TOTAL PARTICIPAÇliO
(C) A+B+C PARTICIPAÇJl:O ABSORVIDO DA PROGASA

NO TOTAL PELA NO TOTAL DA
Produçao lirea Rendimento Produção lirea Rendimento A+B+C PROGASA PRODUçM DA

1iREA DE(t) (ha) (t/ha) (t) (ha) [t/ha) (t) INFLUENCIA
23 625 3 000 7,8 81 675 9 450 8,6 59,83
24 480 3 400 7,2 81 552 9 900 8,2 51,64
15 000 2 000 7,5 61 000 8 300 7,3 55,62 6 000 9,8
24 480 3 400 7,2 93 080 11 880 7,8 66,67 3 100 3,3
22 780 3 048 7,5 69 814 9 234 7,5 51,41 3 890 5,6
19 344 3 050 6,3 71 287 9 623 7,4 52,53 3 760 5,3
15 375 2 500 6.1 t: 675 10 000 7,2 53,56

e Estat1stica, 1971/1977.

embora um aumento adicional da participa-
ção da PROGASA entre os agentes comprado-
res signifique nova diminuição na altura
das flutuações. O resultado imediato nao
deixaria de representar uma melhora, ate-
nuando o grau de imperfeição e desequilí-
brio do mercado. r a expectativa desse im-
pacto maior que vem cercando as recomen-
dações ã PROGASA.

Mas continuam a existir outros pro-
blemas interferentes para serem abordados
simultaneamente. que extrapolam a esfera
da empresa e cuj o ordenamento das decisões
determinara o desdobramento mais estavel
e equilibrado dos negócios na area,estru-
turando-se o mercado de modo a sustentar
por sua prõpria dinâmica os pisos de pre-
ço ao nive 1 do cus to econõmi co de produ-
çãO.29 Entre esses outros serviços típi-
cos da competênci a governamental, como man-
ter em condições razoáveis os serviços de
transporte e comunicações, parece chegado
o momento de aprovei tar os estudos e co-
nhecimentos acumulados destinados a apli-
car na área um plano oapaz de levar os
agricultores a combinar o cultivo de ce-
bola com outras atividades economicamente
viaveis dentro de suas propriedades. Pela

via da diversifi cação, pode-se conter, den-
tro de limites desejãveis. o cultivo da
cebola na area. Cabe ã PROGASA,sobretudo,
como unidade pertencente ao setor públi-
co, tambem se converter em instrumento de
pressão junto aos organismos oficiais pa-
ra generalizar os serviços de assistência
têcnica e extensão rural na ãrea. O nao
equaci onamento desse rol de medi das tende,
por seu lado, a dificultar o desempenho
da empresa. afetando indevidamente a sua
imagem, ao se exagerar a responsabilidade
de todos os seus atos administrativos.

Diante da avaliaçao até aqui proce-
dida, tornou-se visível o papel ainda mo-
desto desempenhado pela PROGASA. em boa
parte, devido ao seu desnecessário afas-
tamento do comercio da cebola "in natura".
Nesse setor. possivelmente, faltou cria-
tividade ã empresa. empolgada pelo atra-
tivo e segurança que passaram a represen-
tar as suas atividades industriais. Entre-
tanto somente a exploraçaoconcomitante

29 o conceito de custo econâmico da pro-
dução abrange a parcela relativa ao lu-
cro do empreendimento.
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de a ti vi dades de comere iali zação do produ-
to natural poderiam oferecer boa sa Ida pa-
ra a empresa conquistar, durante o curto
e media prazos, uma posiçãomais í nt luent e
do que os 6% da produção de são Jose do
Norte adquirida para industrialização. A
seqUencia da atividade comercial exigiria
algum es forço da empresa pa ra abr í r novos
canais de comercio ou ampliar os existen-
tes, de modo a escoar a sua parcela no co-
mercio do produto "in natura". r verdade
que o setor, como um todo, tem desprezado
a ajuda de campanhas educati vas e de es-
clarecimento para estimular o hâbito do
consumo de cebola pela população, inclusi-
ve aproveitando como via de penetraçao o
consideravel comercio de ôlimentos pron-
tos. Portanto compete a PROGASA, na esfe-
ra da comercializaçao, ocupar maior espa-
ço, objetiva ndo max imí zar o rendi menta (a
ut i1idade) do ernpreend imenta es tata 1. Po-
rem,a PROGASA, na condi çáo de empres a, nac
pode ser confundi da com agencia de susten-
tação de preços, poi s nem sequer di spóe de
mecan ismos po tcn tes de in tervençào no mer-
cado. O êxito gradativo de seu papel de-
pendera do estreitamento de seus vínculos
com outras entidades publicas para contra-
por o peso adequado aos efeitos de taxas
exageradas de intermediação e da pr6pria
incerteza dos agentes compradores. Nao se
trataria propriamente de um "pool" oficial,
mas acordos de intervenção coordenada ou
conjunta entre as entidades ~ublicas do
setor de abastecimento, visando a assegu-
rar preços anualmente normais,desdea pro-
dução ao co ns um o, contro 1ando ri qoros amen-
te as margens entre as diversas fases da
comercializaçao. A PROGASA, alem das suas
atividades industriais e do objetivo de
expandi-las, pode-se transformar em ins-
trumento util e ativo dentro desse COn-
texto.

A permanencia de varias problemas do
seto r, a fi na 1 de dese nvo 1vi men to tao tu-
multuado, n30 deve obscurecer o papel e o

ânimo pioneiro de tais empreendimentos que,
por isso mesmo, cabem ao Estado iniciar.
Por enquanto, nem os repetidos fracassos
financeiros da empresa servem de argumen-
tos para desmerecer a oportunidade do in-
vestimento, pois parte dos pre.iuí zos pode-
-se dever a desperdlcios eliminaveis ou a
desajuste parcial do enfoque tecnico-ad-
ministrativo. E compreenslvel o desagrado
com os prejuízos financeiros que a inci-
piente atividade industrial da empresa con-
tinua deixando. Dito em outros termos, is-
so pode es ta r acon tecendo si mp 1esmente por-
que sua curva de custo de produçao e des-
necessariamente empurrada para cima do ní-
vel econ6mico por decis6es de índole po-
lltica.

Por outro lado, os beneflcios macrv-

economí cos , ainda que pequenos e nao ex-
plorados suficientemente, podem,assimmes-
mo, superar oS prejuizos financeiros,sim-
ples resultados de caráter privado ou mi-
croecon6mico da empresa. Relacionados em
ordem de importancia, consideram-se, nes-
se caso, efeitos macroeconômicos primários
as quantidades de produção adquiridas dos
agricultores e os niveis de preços prati-
cados apos as compras, os efeitos da mao-
-de-obra di rrta empregada na empresa, o pa-
pel de veiculo confiavel de informações
sob re o mercado, conferi ndo- 1he maior t rans-
par~ncia etc. Poder-se-iam, tambem, rela-
cionar os beneflcios experimentados pelo
1ado dos co ns umi dores dos produtos do em-
presa. O desenvolvimento das atividades
industriais, via integraçao vertical, ê
muito atraente, porque, ao lado da possi-
bilidade de cumprir o primeiro requisito
macroeconõmico traz outros benefícios di-
retos, como a maior ocupaçao de mao-de-
-obra local e mais renda agregada pela co-
munidade. O nível da ocupaçao direta na
PROGA5A, em 1978, oscilou ao redor de 150

empregados, 60 permanentes e 90 temporã-
rios, durante cinco meses de safra (~€dia
de 79 homens/mês). E sobre a insufi ci~nci a



desses efeitos macroeconômicos, ensejados
apenas pelas atividades industriais, que
recaem as principais crlticas ao desempe-
nho da empresa. E, a nlvel microeconômico,
os prejuízos financeiros sucessivos des-
sas atividades, embora em aparente declí-
nio~o, tambem impacientam e ate despertam
duvidas sobre a condução delas.

Apesar desta preocupação de levar a
PROGASA a desenvo 1ver ações de efei tos ma-
croeconômicos de maior impacto, o Governo
continua com a responsabilidade de manter
um permanente e racional controle finan-
ceiro, principalmente das despesas de em-
presas do porte da PROGASA, mui to mais sen-
síveis aos gastos improdutivos, como, por
exemplo, a admissão de recursos humanos
com produti vidade nu 1a.Para efe ito de con-
troles e avaliações, e recomendável balan-
cear corretamente os resultados financei-
ros economicamente justificados, de sinal
negativo ou positivo, com os benefícios se-
ClalS ou macroeconômicos, os dois lados
avaliados sob o ângulo da tendência dos
dados e das potencialidades aproveitáveis
a curto e medi o prazos. Ao mesmo tempo, de
acordo com os ensinamentos econômicos, não
se poderá justifi car a perpetuação dos pre-
JU1ZOS financeiros (rnicroeconõmicos).in-

dicativos da alocação ineficiente sob o
ponto de vista macroeconômico, isto e.da
economia como um todo.

Em que pese o volume de serviços pres-
tados por essas empresas industriaiS do
Governo do Estado, este documento, em vá-
rios casos, destacou as possibilidades
reais de melhorar o desempenho ou a efi-
ciência econômica das mesmas. As adminis-
trações de empresas novas desse genero
precisariam, antes de tudo, demonstrar uma
visao profissional e madura das relações
econômi cas e socia is que envolvem seus ne-
gócios. Para se obterem resultados possl-
veis e mais expressivos, o Governo, alem
do esforço das respectivas administrações
empresariais, deverá reconsiderar o seu
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ineficiente sistema de controle sobre tais
unidades. Alem do rotineiro controle fi-
nanceiro e contábil, mais de transferên-
cia de informações e arranjos orçamentã-
rios, os desempenhos haveriam de melhorar
em todos os sentidos, com o Governo tam-
bem passando a controlar e orientar eco-
nomicamente, dentro de objetivos quanti-
tativos claros, as suas unidades indus-
triais, de modo que as decisões descentra-
lizadas fossem harmônicas e racionais. Em
outras palavras, o descuido governamental
com esse outro tipo de controle, de natu-
reza econômica, subtraiu um importantls-
simo fator de estlmulo as suas empresas,
capaz de levá-las a maximizar o nlvel de
suas atividades produti vas , atraves do em-
prego exaus tivo das regras econômi cas , téc-
nicas e administrativas.

Em princípio, caberia a Secretaria
de IndGstria e Comercio,organismo "patro-
cinador" dessas empresas, assumir, de for-
ma sistemática, tal iniciativa. O contro-
le econômico, ao contrário de levar ã cen-
tralização, favorece o exito de um adequa-
do grau de descentralização das dec í sôes.ê '
Já, as empresas do setor de infra-es tru-

tura, a CEEE e CRT, manifestando bons de-
sempenhos, contam com os dois sistemas de
controle referidos, devido à obrigação de
se submeterem às normas de suas respecti-
vas companhias "holdings"(ELETROBR.a:SeTE-
LEBRliS).

30 Vide comportamento das margens opera-
cionais da PROGASA (Tabela 13, p.139).

31 REES, Ray. A economia da empresa pú-
blica. RIo de Janeiro, Zahar, 19~

Esse livro oferece, a esse respeito, in-
teressantes conhecimentos e análises
dos erros e acertos da experiência in-
glesa, ã luz da teoria econômica. vá-
rias opiniões do autor reforçam as su-
gestões feitas para o sistema de con-
trole e intervenção das empresas esta-
tais do Rio Grande do Sul, apesar das
particularidades e riqueza da experiên-
cia brasileira.
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3.3.3 - Enfoque Econômico-Financeiro:
Noções Sobre as Operações
Comerciais e de Capital
dsPROGASA

Até aqui a apreciação economico-fi-
nanceira das empresas selecionadas, per-
tencentes ao Governo Estadual, consistiu em
aval iar, basicamente, a evolução de suas
atividades comerciais e das de investimen-
to e, depois, a situação patrimonial re-
sul tante. Primeiramente, caracterizou-se o
desdobramento das recei tas e despesas cor-
rentes, de cujo confronto se deri va a for-
mação e o comportamento do superá vit ou de-
ficit corrente. Por esse meio, tratou-se
de obter uma idéia do resultado de explo-
ração ou resultado comercial das empresas.
Pois, se as despesas de custeio não incluem
as depreciações ou mesmo a remuneração do
capital investido, as mesmas serão infe-
riores ao custo total de produção. Portan-
to o superávit apurado desse confronto en-
tre receitas e despesas correntes não de-
veria provocar ilusões e, pelos mesmos mo-
tivos, as situações de déficit merecem
preocupação ainda muito maior.32 Em segui-
da, avaliou-se a evolução das despesas de
capital mediante o aporte das diferent~~
fontes de financiamento. Por ultimo,admi-
tiram-se as prováveis repercussões dessas
operações sobre a formação patrimonial das
empresas. Essas avaliações foram proces-
sadas tendo por base as limitações impos-
tas pelo particular tipo de informação fi-
nanceira. utilizada pelo setor público pa-
ra descrever e controlar as suas contas.
Para todas as empresas, o perl0do de ava-
liação abrangeu entre sete e onze anos da
serie 1964-74.

No caso da PROGASA, essas abordagens
sofrem senslveis prejuízos. ã medida que
os dados da referida sêr ie temporal abran-
geram apenas os três anos iniciais das ope-
rações industriais da empresa: o interva-
lo entre 1972 e 1974. O perlodo anterior,
de 1964 a 1971, desperta muito menos in-

teresse, porque, durante esses anos. os
trabalhos de instalação absorveram de for-
ma preponderante as atividades empresa-
riais. Além de levar adiante essa tarefa
de implantação, a PROGASA. por volta de
1967. ate começar a operar industrialmen-
te, em 1972, também praticou atividades de
comercialização de cebola. Apesar desses
inconvenientes do marco temporal. retira-
ram-se dos dados da Tabela 12 algumas
idéias sobre o desempenho econômico-fi-
nanceiro preliminar da empresa.

Dessa maneira. a evolução do proces-
so comercial da PROGASA deu-se através de
duas etapas. Durante a primeira, a partir
de 1967 até 1971, a empresa desenvolve.em
nlve í s aparentemente modestos. semente ati-
vidades de comercialização de cebola. Es-
sa 1inha de operação deixou sucessivos pre-
juízos anuais, pois os dispendios de cus-
teio ultrapassaram as receitas correntes.
essas ultimas concentradas sob o título de
Receitas Diversas. Em prirtclpío.esses re-
sultados desfavoráveis são compreensíveis e
perdoáveis por se tratarem de uma inicia-
tiva auxiliar ã regulação do mercado. En-
quanto isso. a empresa desdobrava seu pro-
jeto industrial. Conforme já foi adverti-
do. o resultado final ou total do exercí-
cio não interessa como medida de avaliação.
pois uma coisa são as contas de explora-
ção e outra são as de capital supri das com
as transferências do Governo do Estado pa-
ra execução dos investimentos.

A partir da segunda etapa de ativi-
dades, iniciada em 1972, a PROGASA começa
a operar industrialmente. Entre 1972 e 1974.
os três primei ros anos do novo es tágio ope-
racional. as receitas correntes, agora re-
presentadas quase excl usivamente pe 1as re-

32Leia em Critêrios de Avaliação (item
1.3 da Parte 11). Alcance das informa-
ções financeiras e de certos procedi-
mentos matemáticos.
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Tabela 12

Evolução das r-eceitas e despesas da PROGASA,

1964

E5PEC I FI CAÇOES Va 1ores
Absolutos

rc-s 1 000)

Valores
Abso lutos

(Cr$ 1 000)

34,21. Recei tas Correntes .

Rece t t a operac tcnat (indu,tr,.l)
Receita patrimonial ,
Receitas diversas •. < •••••••• + ••••

2. Despesas ccr-rentss .

Despesas de cus teto + •••••••••••• r ••

Pes soa'l + encargos sochi~ .0.0 .
Material de consumo .
Serviços de t-erceiros .
Enca r-gos di versos- .
Transferênc:tas correntes , .. +,.

3. Superã"H ou r:li,eficit corrente (1-2)

4. Receita de capital ." .... _... _" ...

Transferências de capital (1) .•.•
22

22

100,0

100,0

5. Despesas de cep i ta 1 .

Inv€stimelltos ....•.••.....• , +, •••

Inversões fi nancei ras .

6. Superávit Ou déficit capi ta l (4-5) 22 100,0

7. Receita total (1+4)

8. üespesa total (2+5)

22 100,0

9. Resultado do e xer-c Icf o (3+6) . 22 100,0

1965 1966 1957 1968

Va1ores
Abso 1utos

(Cr$ 1 000)

Valotes
~ Absol utos

(c-s 1 000)

ValoN!!s
Absol utos

ICr$ 1 000)

0,0 11 2,7 163

o ,O 11

90

86

61

5

20

2,7

47,9

45.7
32,4

2,7

10,6

163 34,2

18

18

14

28,1

28.1
?1,9

54
54

42

1

11

24,3

24,3

18,9

0,4

5,0

268

154

53

19

78

4

114

(105)

314

314

62,9

36, \

12,4

4,5
18,3

0,9

26,8

-205,9

6.2

2,2

( 17)

217

217

-7,9 -36,9(54)

306

306

168

167

1

(79)

391

391

98

95

3

293

402

188

214

-64,3

100,0

100,0

75,7

75,2

0,5

164,3

100,0

100,0

97,3

97,3

52, \

50,5
1,6

135,9

100,0

100,0

100,0

65,8

65,8

37,1

36,4

0,7

46

45

71,9

71,9
153

155
3

155231 107,9

100,0

100,0

100,0

306

222

84

138 305.':

278 100,0

100,0

477 100,0

100,054 425

214 100,0 51 100,0

FONTE: RIO GRANDE DO SUL. Secretar; a da Fazenda. CansaI idC!lcão .9!!!l ~ contas ºº setor púb1; co estadual: período 1971/1972/1973. Porto

NOTA:-1. Por vãr4as razões expostas no tsxtc, r-ecceendou-ae des prezer-, para efeito al"lalfticc-, o "Resultado do Exercicic't) 1tem9 da Tabela.
ao outro. Eles não obedecem ao tipo de regularidade dos fluxos opar-ac-iune f s .

2. A.tnaves do emprego da fônnuh \I~,,,,Vr~dPi, r-e torna-ee aos valores originais, ou nonine f s (\lni) de qualquer ano da serie. Vri ê
Empregados.

(l) Eur-responde , basicamente I a transferências qcver-namenta t 5 efetuadas ã empresa.

ceitas industriais, experimentam um rit~
mo acelerado de expansão, quadruplicando-
-se nesse intervalo.33 Do outro lado, as
despesas de custeio continuaram elevadas,
mas passaram a crescer em menor velocida-
de, duplicando no mesmo intervalo. Apesar
do me1hor desempenho da receita, a empre-
sa continuou nesses anos a operar com pre-
juízos comerClalS, ou seja, deficitaria-
mente. E esses dâf icí ts são muito mais gra-
ves se for considerado o custo total de
produção, que comporta as depreciações e
as remunerações do capital próprio apli-
cado e não simplesmente as despesas de
custeio. No caso de empresas publicas, já
seria suficiente se essas informações de
despesa contivessem a mais apenas as amor-
tizações para depreciação.

Ate certo ponto, o conceito de mar-
gem operacional (Tabela 13) fornece o grau

e o sentido da variação dos prejuízos,atra-
ves do tempo. Por se tratar de uma empre-
sa ainda operando deficitariamente, a re-
lação e estabelecida entreosuperãvit co-
mercial negativo e as receitas correntes
(faturamento). Durante a primeira fase de
atividades,os dois casos, 1967 e 1971, de
margens operacionais negativas excepcio-
nalmente elevadas resultam,provavelmente,
da defasagem na realização da despesa e
recei ta de cada um desses doisexerci cios. 34

33Todas essas avaliações, convem recor-
dar, estão baseadas em preços constan-
tes de 1966, pretendendo neutralizar a
inflação nos dados da série.

341sso pode acontecer em função do regi-
me de caixa ou de competência adotado
na empresa para o registro das recei-
tas e despesas do exercício.
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por- categorias econômicas - 1964 .. 74

(p"'xos d.1965-67·100)

1969 1970 1971 1972 19n 1974

~alores V.1ores V.1ores V.1ores Va leres va'l cr-es
Abso lutos ADso1utos Abso1 atos Abso 1atos Abso lutos Abso1 "tos

(c-s 1 000) (Cr$ 1 000) (Cr$ I 000) (Cr$ I 000) (CrS 1 000) rc-s 1 000)

109 29.5 117 100,0 11 3,7 182 49, I 381 71,1 797 71,8

159 45,5 250 46,8 716 64,S

5 0,9 78 7,0

109 29,5 117 100,0 11 3,7 13 3,6 126 23,6 3 0,3

118 70,4 213 40,3 \67 61,6 405 BI,8 186 58,B 915 B9,4

134 53,0 173 32,7 167 51,6 405 81,8 186 58,8 915 89,4

54 21,3 48 9,1 74 27,3 161 34,9 139 21,2 257 25,1

13 5,1 22 4,2 29 10,7 134 29,1 141 21,5 123 11,0

49 19,4 93 17,6 44 16,2 70 15,2 55 9,9 92 9,0

18 7,2 10 1,8 20 7,4 40 8,6 41 6,2 443 43,3

44 17,4 40 7,6

(69) . -59,5 (96) 23,3 (156) -578,3 (223) -247,7 {51 4,1 (118) -135,6

260 70,S 183 96,3 189 50,9 153 18,7 313 18,2

260 70,5 283 96,3 189 50,9 153 28,7 313 28,2

75 29,6 316 59,7 104 38,4 55 12,2 270 41,2 108 10,6

72 28,5 314 59,4 104 38,4 56 12,2 270 41,2 108 1Q,6

3 1,1 2 0,3

185 159,5 (316) 75,7 179 776,3 133 147,7 ( 117) 95,9 105 235,6

369 100,0 117 100,0 294 100,0 371 100,0 534 100,0 1 110 100,0

253 100,0 529 100.,0 271 100,0 461 100,0 656 100,0 1 Q23 100,0

116 100,0 (412) 100,0 23 100,0 (90) 100,0 (122) 100,0 87 100,0

Alegre, 1975.

E bom lembrar que os t luxos oe receita. e ctes:pesa de capl tal nêo fluem reg~larmente no tempo. ora um se entecipe , ora se retllrda ee relação

qual quer va1ar tabul ado do ano I~i";, Ioi , índi ce de preço do ano II i". encontra-se di sponi ve 1 na Tabe 1a [I do Apêndi ce - Seri éS dos Defll!1tores

Tabela 13

Margens operacionais da PROGASA - 1967-74

ANOS -sUPERAvIT CORRENTE %
RECEITA CORRENTE

l~ fase operacional
1967
1968
1969
1970
1971

-718,2
-64,4
-63,3
-82,0

-1 418,2

2~ fase operaci ona 1
1972
1973
1974

-122,5
-1,3

-14,8
FONTE: Tabela 12,

Mas, nos dois ultimos anos da segunda eta-
pa, jã diminui a margem operacional nega-
tiva da PROGASA.

Além da estrutura de gastos de cus-
teio aparentemente elevada para o porte dos
negócios da empresa e, ao mesmo tempo, de
comportamento muito variâvel, mais dois fa-
tores podem concorrer para os prejufzos da
PROGASA, apurados na Tabela 12. Um deles
equivale as bruscas oscilações de preço
da matéria-prima entre um ano e outro,en-
quanto se mantém estãvel o comportamento
dos preços do produto industrializado. Por
sua vez, isso também explica o comporta-
mento irregul ar ou errãt ico dos prejui zos ,
E como os preços da cebola "in natura" va-
riam bastante, dificilmente se comportam
conforme o Tndice Geral de Preços da eco-
nomia. Assim sendo, nem o deflacionamento
dos dados de receitas e despesas operacio-
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nais da empresa, por aquele rndice,conse-
guem resolver satisfatoriamente o proble-
ma. O outro fator capaz de distorcer mais
um pouco o resultado do desempenho comer-
cial reside na forma de registro das des-
pesas lançadas segundo o regime de compe-
tência e dos registros da receita efetua-
dos atravês do regime de caixa, se leva-
dos a efeito de acordo com a Lei nQ 43201
164 (normas para elaboração e controle dos
orçamentos e balanços das instituições pu-
blicas). Por exemplo, nem toda a materia-
-prima comprada em um exercicio comercia-
liza-se, na forma de produto industriali-
zado, no mesmo perlodo. Apesar de tudo,
a interferência desses dois fatores, a jul-
gar pelos dados tabulados,nãoencerragran-
de valor explicativo para os preJU1ZOS
operacionais da PROGASA, pois entre suas
despesas de custeio, a matéria-prima (ma-
terial de consumo) não aparece com o des-
taque esperado. O maior destaque pertence
a categoria despesa de pessoal. Em ultima
análise, a PROGASA pode estar enfrentando
dificuldades para bem compatibilizar suas
atuais condições de oferta (condições de
produção industrial e alguma comerciali-
zação "in natura") com a escala de deman-
da. E certo que, para esse desajuste, po-
dem concorrer fatores técnicos, adminis-
trativos e financeiros. Lamentavelmente, os
numeros tabulados não permi tem aprofundar
o exercicio de diagnose.

Contudo, em termos monetários reais,
a empresa levou adiante uma expansão ope-
racional. A avaliação quantitativa e mais
sensata desse custoso crescimento deve
processar-se ã luz dos balanços de resul-
tados e patrimonial e, ainda, mediante o
esticamento da serle temporal, acrescen-
tando-se novos dados anuais.

Da forma como foi comentada a evolu-
ção das ati vidades comerei ais e industriais
da PROGASA, ficou subentendida a simpli-
cidade com que se desdobraram as suas opera-
ções de capital. O seu plano de investi-

mentos, de obras e equipamentos,desenvol-
veu-se durante todo o periodo considerado
(1964-74), oscilando esses gastos ora pa-
ra mais, ora para menos, talvez ao sabor
do volume variável das transferências go-
vernamentais e de soluções para os pre-
juizos deixados por suas transações co-
merciais. A Tabela 9, onde se articulam os
gastos de capital com os respectivos re-
cursos de financiamento, evidencia a de-
psndenc í a tota 1 dos ;nvestimentos as trans-
ferências do Governo do Estado.

Em tais circunstâncias, mostram-se
inuteis os exercicios de raciocinio con-
tábil sobre a provável evolução patrimo-
nial da empresa. Apesar de tudo, no caso
da PROGASA, não e difícil imaginar o au-
mento de seu patrimônio liquido. Por en-
quanto, o interesse maior dessa aprecia-
ção cons iste em qua 1 ificar , de alguma for-
ma, o desempenho econômico-financeiro da
empresa. E a julgar pelo retrospecto do
conjunto de suas operações no intervalo
considerado, a PROGASA demonstrou um de-
sempenho financeiro sofrivel. Mas os in-
sucessos tampouco precisam significar in-
competênci a admi nistrativa; o setor da ce-
bola envolve forte dose de fatores extra-
-empresariais, relacionados com as poli-
ticas agricolas governamentais. Por isso,
sem deslustre, a empresa deve processar o
ajuste contlnuo de-seus rumos. Tratando-se
de uma serie temporal que aborda apenas
três anos do novo estagio operacional com
o funcionamento da planta industrial, tam-
bem não ê possivel caracterizar a tendên-
cia dos fatos.

Além de tudo, a avaliação final ou
integra 1 da PROGASA dependeri a do ba1an-
ceamento criterioso entre esses resulta-
dos microeconômicos desfavoraveis e os
efeitos macroeconômicos (ou sociais) pro-
duzidos sobre as atividades econômicas,
principalmente agricolas, em sua área de
influencia. No presente caso, o desejo de
obter-se uma conclusão mais completa exi-



glrla aprofundar os conhecimentos acerca
da função macroeconômica da empresa (fun-
ção de estímulo a estabilização do merca-
do) e da evolução de suas operações eco-
nômico-financeiras, atrav~s de uma s~rie
temporal prolongada. Por hipôtese, se a
empresa tiver estabil izado seus prej uizos
aos níveis mais baixos possíveis e melho-
rado sua função produti va em favor do mer-
cado microrregional de São Jos~ do Norte,
o seu desempenho final ou global haveria,
então, melhorado. Alias, muitas aplicações
governamentais seguem esse princípio, de
modo semelhante ao uso que a administra-
ção piib1ica deve fazer com o criteri o do
custo de oportunidade.

3.4 - Companhia Riograndense
de Laticlnios
e Correlatos

3.4. 1 - A Evoluçlo e o Papel
do Empreendimento Estatal

No Rio Grande do Sul, o setor publi-
co passou a intervir diretamente no abas-
tecimento de leite ã população, atravês do
Governo do Es tado , a parti r de 1946, quan-
do encampou a Sociedade Anônima Beneficia-
dora de Lei te (SABEL), criando o Entrepos-
to do Leite S/A (ELSA). Esta unidade pro-
dutiva sobreviveu apenas por um ano.

Em 1947. o Governo criou o. Departa-
mento Estadual de Abastecimento de Leite
(DEAL), autarquia vinculada ã Secretaria
da Agricultura, com base nas instalações
do empreendimento antecessor. O objetivo
principal e imediato do DEAL consistia em
abastecer a população de Porto Alegre com
leite pasteurizado. Para isso, criou di-
versos postos de coleta em municípios do
interior, proximos a Porto Alegre. Por
volta de 1963, o DEAL, transferido ante-
riormente para a õrbita da Secretaria de
Economia, havia instalado, alem da Usina
Central na Capital do Estado, postos de co-
leta e resfriamento em seis municípios:
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Bom Retiro, ~lontenegro, Tapes. Taquara,
Osôrio e Gramado.35 Mas, em Taquara, no
inicio dos anos sessenta, o DEAL também
implantou a sua fabrica de leite em pô,
destinada a auxiliar a regularização do
consumo de leite nos períodos de inverno
com os excedentes absorvidos na epoca de
safra. Tal iniciativa colocava, manifes-
tamente, a intenção do DEAL de possibili-
tar a evolução do abastecimento de Porto
Alegre dentro de uma senda de crescimento
estavel.

De fato, ao longo dos anos cinqüenta
e ate a segunda metade dos anos sessenta,
o setor publ ico estadual, no setor do lei-
te, jogou um papel importante atraves do
DEAL. O Governo do Estado não somente pre-
tendeu ampliar o consumo em condições es-
taveis e de um produto sadio, mas, ao mes-
mo tempo, essa sua intervenção direta au-
xiliou o desdobramento das atividades se-
toriais do leite e teve reflexos multis-
setoriais na economia. Portanto, conforme
ocorreu em quase todos os demais empreen-
dimentos estatais aqui discutidos, foi o
nivel insatisfatôrio de capitalização do
respectivo setor, condição para crescer,
que bas icamente levou O Governo a investir
de forma direta. Mas a motivação especi-
fica da intervenção do Governo Estadual
em um setor nitidamente privado deveu-se,
provave1mente, ã insuficiência dos efei-
tos da atividade reguladora do poder pú-
blico federal e estadual no Rio Grande do
Sul e ao não aproveitamento de suas van-
tagens comparativas no setor. Al~m de tu-
do, sensibilizavam o setor publico gaucho
os baixos níveis de consumo "per capita"
de leite.

35 BRDE. Indústria de laticínios. Porto
Alegre, 1962-63. :Em Osôrio e Gramado,
alem de Posto de Coleta, o DEAL insta-
lou usinas de pasteurização.



142

Deixando de lado o balanço entre as
importações e exportações de leite do Rio
Grande do Sul e, portanto, admitindo a sua
produção "per capita" de leite prõxima co
consumo aparente, os níveis de seu consu-

.mo no Estado, ainda em 1970, mostraram-se
muito abaixo daqueles recomendados pelos
especialistas, em torno de 500 gramas/dia
de leite pa~a os adultos e 700 gramas pa-
ra as crianças, computando-se o.consumo de
leite fluído e seus derivados (Tabela 14).
Nos Estados Unidos, a produção "per capi-
ta" de produtos lácteos alcança 268kg/ano
(734g/dia). Apesar de tudo, o consumo "per-
capi ta" desses produtos no Rio Grande do Sul
ainda e um pouco superi ar ã medi a bras i1ei-
ra, a qual oscila ao redor de 200 gramas/dia.

Tabela 14

ta de seu produto final e da matéria-pri-
ma específica depende de outros fatores,
tais como as políticas de preço, de cre-
dito, de assistência etc. E, especialmen-
te onde não existe o monopõlio puro, nem
se tem como dividir a responsabilidade do
equilíbrio entre as vãrias empresas con-
correntes no respectivo setor. O mais im-
portante e o impulso ensejado pelo inves-
timento pub 1ico, encadeando segmentos pro-
dutivos. Na relação dos empreendimentos
empresariais aqui examinados, praticamen-
te a unica exceção corresponde ao IRGA,
porque, sendo uma agencia de sustentação
de preços, sua função e efetivamente de
estabilização.

Para se formar uma ideia da importân-

Evolução da produção "per capita" de leite no Rio Grande do Sul - 1952-1970

PRODUÇAO PRODUçAO DE LEI- PRODUÇAO DE LEI-
ANOS POPULAÇM DE LEITE TE E DERIVADOS TE E DERIVADOS

(1 000 hab.) (1 000 1itros) (1itros "per ca- (gramas "per ca-
pita"/ano) (1) pita"/dia)

1952 4 394 i59 820 59,1 162,0
1960 5 448 381 222 70,0 191,8
1970 6 664 660 010 99,0 271,2

FONTE: ANUARIO ESTATTsTICO DO BRASIL - 1952. Rio de Janeiro, IBGE, 1953.
CENSO DEMOGRAFICO: Rio Grande do Sul 1960, 1970. Rio de Janeiro, 1963, 1973.

Produção: DEE e IBGE.
(1) A disponibilidade de leite fluído para o consumo humano e, por suposto, bem menor

do que esse total pode representar.

Novamente fi necessário repeti r as co-
locações procedidas ao longo deste docu-
mento a respeito do verdadeiro papel des-
sas empresas publicas em setores produti-
vos. Não ê tarefa isolada para uma empre-
sa publica desse gênero a estabilização
do mercado no qual atua. Inclusive porque
a busca do equilíbrio entre demanda e ofer-

cia desempenhada pelo DEAL, basta lembrar
que, em 1963, Porto Alegre era abasteci-
da, em termos de leite pasteurizado, qua-
se que exclusivamente por esse organismo
estadual. De um consumo diãrio estimado
em torno de 200.000 litros, o DEAL forne-
cia 160.000 litros ou 80% daquele total,
enquanto ores tante da popul ação era abas-



tecido com leite cru.35 Na mesma epoca,
existiam apenas quatro outras empresas do
genero com expressa0 econômica.37 Umas
poucas cidades, além de Porto Alegre, eram
abastecidas com leite pasteurizado, Santa
Cruz do Sul, Lajeado, Pelotas, Novo Ham-
burgo e as localidades onde atuavam as
Usinas Ivoti e Feliz. A grande parte do
abas tecimenta apoiava-se no leite cru, sem
nenhum tratamento. 38 Segundo estimativas
atribuídas ã ASCAR, em 1958, pasteuriza-
va-se apenas 13% da produção tota 1 de 1ei-
te do Estado.

Dessas considerações, percebe-se cla-
ramente como o período dos anos cinqUenta
ate meados dos anos sessenta favoreceu a
expansão tranqUila do DEAL, em urnacondi-
ção de monopólio na Bacia de Porto Ale-
gre. A entidade não precisava se preocu-
par com concorrência pelo lado do consumo
de seu principal produto final, o leite
pasteurizado, e nem com aquisição da ma-
teria-prima, o leite cru. Essa posição
privilegiada do DEAL, longe de represen-
tar alguma barreira a novas iniciativas
no setor, abriu caminho para a expansao
da industria de laticínios, a produção de
leite pasteurizado e derivados {manteiga,
queijo, cremes, iogurte etc}. De certo mo-
do, isso vem comprovar o acerto dos argu-
mentos favorãveis ã necessidade de inves-
timentos diretos do setor publico em se-
tores produtivos, em boa parte, devido ã
escassez de capacidade (iniciativa) em-
presarial nos países em desenvolvimento.

Assim, no início dos anos sessenta,
mais precisamente em 1961, quando o Rio
Grande do Sul ocupava o terceiro lugar na
produção de leite no Pais (7,7% do total
produzido), distanciado de Minas Gerais
(33,1%) e de São Paulo (23,6%), os diag-
nósticos mais importantes da epoca, efe-
tuados pela ASCAR e BRDE, atribuíam ã au-
sência de uma adequada e desenvolvida es-
trutura da industria de 1aticínios o pon-
to de estrangulamento da produção de lei~
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te. Supunham que com a ampliação dessa in-
dustria, passando a produzir em maior
quantidade e melhor qualidade o leite e
seus derivados, os produtores seriam es-
timulados a aumentar a produção, porque os
beneficios de preços e a competição mais
favoravel para a industria local seriam
estendidos ate eles. O tempo, depois , veio
mostrar que os fatos não se passaram bem
assim, os beneficios nem sempre fluíram
naturalmente da industria até a produção
leiteira. Mesmo assim, aqueles diagnósti-
cos produziram seus efeitos, a industria
começou a expandir-se rapidamente, embora
a resposta de aumento da produção prima-
ria não adquirisse a velocidade esperada.
A taxa de crescimento da produção por cer-
to sofreu uma aceleração, mas ainda fra-
ca, considerando o atraso anterior da pro-
dução e das necessidades,39 Principalmen-
te os preços pagos ao produtor, mercê da
instabilidade dos criterios de sua fixa-
ção, não propiciaram o suporte financeiro
para a suficiente expansão da produção e
da produtividade, Uma pecuarla 1eiteira
mais produtiva supõe metodos mais custo-
sos de produção, principalmente no que
respeita aos cuidados de alimentação das

35 BRDE, op.cit., nota 35.
37 RIO GRANDE DO SUL. Gabinete de Admi-

nistração e Planejame~to. Plano de
investimentos .E:.. serv~ços ~c;;
1964-66. Porto Alegre, 1963.

38 BRDE, op. cit., nota 35.
39 Um estudo elaborado pela FEE em 1976

comentou em 4,5% a taxa de crescimento
anual da produção de lei te no Rio Gran-
de do Sul nas duas uI t ímas décadas. Dos
dados da Tabela 16 extraiu-se uma ta-
xa média anual de 5,9% durante o per Io-
do de 1952 a 1975, considerando por li-
mites inferior e superior da série,
respectivamente, a média do triênio
1952-54 e 1973-75. E, a partir de 1970,
os dados de produção do IBGE f oram subs-
titurdos pelas informações do Ministé-
rio da Agricultura, atribuindo n!veis
mais altos ã produção'de leite no Es-
tado.
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vacas.40 Outro aspecto é manter, também
através do preço, a rentabilidade relati-
va dessa atividade com outras concorren-
tes dentro da propriedade rural. Talvez,
no contexto da política oficial de lati-
cínios. deva ser permanentemente reava-
liada a política de subsidios.41 Apesar
dos desvios temporãrios. vagarosamente o
Rio Grande do Sul viu crescer sua parti-
cipação relativa na produção nacional de
leite, aproximando-se de 15% em 1977 (Ta-
bela 15). Esse progresso aparente, por
certo, não representa o desenvo1 vimento de-
sejãve1 da produção gaucha. mas resulta do
índesefãve l crescimento ou estancamento da
produção de outros estados produtores.

Tabela 15

Então, em 1970, quando o setor in-
dustrial de laticínios no Estado jã havia
adquirido novas proporções e iniciado a
fase mais competitiva do oligopõ1io42, o
DEAL, em conseqUência, foi transformado
em sociedade de economia mista. surgindo
a Companhia Riograndense de Laticínios e
Correlatos (CORLAC), vinculada ã Secreta-
ria de Industria e Comercio.43 A partir
desse momento mais complexo do mercado,
conforme demos trarão os dados, a empresa
passa a exercer um novo papel. A altera-
ção da forma autãrquica (departamental)
para empresarial, nesse caso, obedeceu a
uma contingência econômica ou de mercado.
que impunha o ajuste da entidade estatal.

Evolução comparativa da produção de leite no Brasil e no Rio Grande do Sul -- 1956-1977

BRASIL RIO GRANDE DO SUL RIO GRANDE DO SUL
ANOS ( 1 000 litros) (1 000 1itros) BRASIL

(%)

1956 4 100 247 364 922 8,9
1961 5 041 389 388 187 7.7
1970 7 132 000 660 010 9.3
1974 8 759 716 1 146 994 13.1
1917 10 469 065 1 503 574 14,4

FONTE: ANUARIO E5TATISTICO DO BRASIL - 1956/1961. Rio de Janeiro, IBGE, 1957/1962.
1974/77: SUPLAN-MA.

NOTA: Essas estimativas para a produção gaucha de leite, elaboradas pela SUPLAN. a
partir de 1970, mostram-se bem superiores aos valores divulgados pelo IBGE e FEE.

40 Em princípio, o conceito mais geral de produtividade corresponde ã relação entre a
produção total de lei te e o número de vacas /ano. A produtividade do Rio Grande do Sul,
embora superior ã média brasileira, ê muito baixa, oscilando ao redor de 5,4 litros/
vaca/dia, considerando uma lactação anual de 300 dias. Os produtores europeus obtêm
uma produtividade acima de la litros/dia, e alguns países sobrepassam largamente es-
se nível.

41 Uma política de subsídios aos produtores de leite. através de qualquer instrumento,
no caso desse segmento da agricultura, em princípio, não envolve ris cos ã política de
desconcentração de renda. da qual vários segmentos do setor agrícola precisam parti-
cipar.

42 A criação, em 1969, do Sindicato da Indústria de Laticínios confirma as novas dimen-
sões assumidas por essa indústria, constituída, além da empresa estatal, por coope-
rativas e empresas particulares.

43 Em realidade, não houve alteração no vínculo institucional da empresa, porque a Se-
cretaria de Indústria e Comércio simplesmente substituiu, em 1969, a antiga Secreta-
ria de Economia.



se pretendesse permanecer no setor. E in-
teressante anotar que essa transformação
e nova organização jurldica operadas no
DEAL não se confundem com as razoes que
levaram, na mesma epoca, outros departa-
mentos do Governo do Estado ã descentra-
1ização para a forma de empres a apenas por
motivos de eficiência e flexibilidade.

Apesar da expansão da industria de
laticinios no Rio Grande do Sul, prosse-
guiu o crescimento vertical do DEALjCORLAC,
embora em ritmo inferiorao crescimento da
demanda. O Governo do Estado, acertadamen-
te, não se interessou em sustentar uma po-
sição monopolista para a sua empresa. Em
termos de custo de oportunidade, existiam
muitos outros setores onde mais se justi-
ficavam novas aplicações governamentais.
Em resumo, a CORLAC expandiu-se em termos
absolutos, embora perdesse posição rela-
tiva no mercado por crescer ã taxa infe-
rior ao aumento da demanda por seus pro-
dutos. Para possibilitar esse tipode cres-
cimento, a CORLAC, além das ampliações,
acrescentou aos seis postos de coleta e
usinas iniciais, ja mencionados, mais os
Postos de Coleta e Resfriamento de Vera-
nópo l í s , Santa Cruz do Sul, Cachoeira do
Sul, Bento Gonçalves (Cooperativa Ceres)
e de Camaquã (Leite Camaquã Ltda.).

No inicio dos anos setenta, a empre-
sa estatal assinala um outro tipo de ex-
pansão, em sentido horizontal, precipita-
da por razões meramente circunstanciais.
A CORlAC assume o controle acionario de,
pelo menos, três empresas ameaçadas por
serias dificuldades econõmicas. E o tipo
de estatização resultante de descendentes
falidos da economia privada. Nesses fra-
cassos intervieram a incompetência admi-
nistrativa e a competição desastrose .v''

Em 1970, pelos motivos assinalados, a COR-
LhC assumiu o controle acionario de Lati-
cinios Alto Uruguai, passando a denominar-
-se CORLAC-Erechim. Em 1971 e 1972, foi a
vez da Cooperativa dp Laticinios Gabrie-

lense, transformada em Companhia de Lati-
cinios Grabielense (COlAGA)',e da Coope-
rativa Vacariense de laticínios, transfor-
mada em Companhia Vacariense de í.e t icinios
(COVAL). A evolução posterior das opera-
ções industriais dessas empresas subsi-
diàrias vaparece na Tabela 1'8.Os fatos in-
teressantes consistem no notavel progres-
so experimentado pelas empresas de Erechim
e Vacaria e no equilibrio alcançado pela
COLAGA após a transferência de seus con-
troles para a empresa estatal. Hais recen-
temente, em 1979, um caso semelhante ope-
rou-se com outra empresa em Santa Maria,
passando a condição de subsidiaria, e cu-
ja situação foi rapidamente recuperada.
Mais esse papel reimpulsor exercido pela
CORLAC em favor do desenvolvimento seto-
rial e regional acrescenta ensinamentos
para reflexão sobre o poder de semelhan-
tes iniciativas governamentais. As anãli-
ses, que atribuem o êxito dessas recupe-
rações ao suprimento de recursos finan-
ceiros pelo setor público em intima arti-
culação com uma administração preponde-
rantemente privada, desprezam o conheci-
mento acumulado por setores do Governo, a
nivel microeconomico, e a sua chpacidade
ao risco.

Apesar da ampliação de sua rede de
coleta de leite e de seu crescimento ho-
rizontal baseado nas empresas subsidiã-
rias mencionadas, o desempenho da CORLAC
enfrenta agora com mais intensidade o pro-
blema da localizaçao do estabelecimento
de Porto Alegre, de onde ativem a inade-
quação de seu "1ay out". Pe1amenos, sob o
ponto de vista econômico, a solução desse
problema não revela maiores dificuldades

44 É também comum o fracasso dos negocios
privados devido ã insuficiencia de ca-
pital de giro, cm v~rios casos resul-
tante do desvio dos recursos da empre-
sa para atividades estranhas a ela.
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para a empresa. Qualquer empresa privada
atravessa esse tipo de situação.

Entre as vãrias alternativas, nâo ex-
cludentes entre si, capazes de assegurar,
daqui para a frente, a permanência da em-
presa na indústria sem provocar a deso-
cupação de fatores de produção dos concor-
rentes privados, alguns técnicos sugerem
o aprofundamento moderado dessa sua ex-
pansão horizontal. Essas idêias,emparte,
originam-se do êxito alcançado pela absor-
ção circunstancial de empresas regionais
e também devido ao crescente esgotamento
das areas rurais dentro e próximas do pe-
rímetro metropolitano.

Por último, convêm considerar, neste
texto, explicitamente o papel exercidope-
10 DEAL/CORLAC, atraves de seus serviços
de fomento e assistência. O porte substan-
cial desses serviços, mantido pela empre-
sa ao longo dos anos e, em 1980, reunindo
cerca de 22 engenheiros agrônomos, sugere
como resultado certo nível de resposta as
suas necessidades de matéria-prima e as
do setor em conjunto, inclusive estenden-
do tais benefícios aos concorrentes sob a
forma de econornias externas. ü emprego
de profissionais de nível superior nesse
tipo de atividades traz normalmente um
apreciavel efeito multiplicador. Muitos
técnicos dessas empresas estatais, quando
suficientemente motivados, acabam dife-
renciando-se dentro de sua categoria pro-
fissional, devido ãs preocupações macroe-
conâmicas (sociais) que passam a incorpo-
rar em seus metodos de trabalho. Por ou-
tro lado, enquanto a empresa nao provi-
denciar as soluções para melhorar o grau
de utilização de suas instalações, essa
estrutura técnica pode exceder a capaci-
dade atual de seus negócios.',5 Esses ex-
cessos de fatores de produção também de-
vem aparecer em outros departamentos da
empresa, sobretudo quando os seus n1veis
operacionais mais decresc~m. Esse docu-
mento insistiu que o orgao patrocinador

dessas empresas, no caso a Secretaria de
Industria e Comercio ou um outro equi-
valente, precisa estabelecer, para essas
unidades, algumas regras de produtividade
física, ja que varios outros fatores in-
fluentes sobre a rentabilidade econâm;(~
escapam ao cont~ole da empresa.

3.4.2 - Quantificação do Crescimento
e da Participação
do DEAL-CORLAC

OS dados da Tabela 16 fornecem uma
primeira noção sobre o peso da CüRLAC no
contexto da produção total de 1eite no Rio
Grande do Sul, medido pela relaçao entre
as quantidades adquiridas pela empresa e
a quantidade total produzida no Estado.
Enquanto os dados da serie de entrada ce
leite na empresa demonstram alto grau de
confiabilidade, o mesmo não acontece com
a serie de produção total. O levantamento
direto desse dado global e também as es-
timat ivas a respeito apresentam serias li-
mitações' dai resultando as divergências
apreciaveis dos dados de produção total
de acordo com cada fonte de informaçao,
seja a Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE) ou o Minis-
terio da Agricultura.

Para quase todos os anos da serie,
entre 1952 e 1972, adotaram-se as infor-
mações do IBGE e, a partir de 1973, optou-
-se pelos dados de produção total divul-
~ados pela Secretaria de Abastecimento do

45 o estudo recente da FEE sobre a Indús-
tria de Leite e Derivados no Rio Gran-
de do Sul opõe sérias restrições ã im-
plantação de serviços mais C0mpactos
de fomento 3 assistência a nível de em-
presa, baseando seus argumentos na in-
viab ilidade' econom i,',1 privada desscs
gas tos. I'ROCRN-!A ACRO l:-<DÚSTRIIIRIO
GRANDE DO SUL. Indústria de i0i te e
derivados: programa de investimt~ítos-:-
Porto Alegre, Fundação de Economia e
F:statística, 1978. t.l.



Ministério da Agricultura.46 Os dados es-
timados pelo Ministerio sao superiores
aqueles publicados pelo IBGE. Através da
comparação ano a ano da entrada de leite
na CORLAC com a produção total, contorna-
-se razoavelmente o problema estatlstico,
verificando-se que a entidade estatal, ao
longo da serie 1956-78, absorveu entre 9%
e 13% do total de leite produzido no Es-
tado. Esses resultados expressam a impor-
tância da empresa no setor.

Face a essas dificuldades de bons le-
vantamentos de produção total, fica muito
prejudicado o cálculo do aumento anual da
produção de leite através de taxas de cres-
cimento. No estudo recente da FEE47 cal-
cula-se que, a nlvel global, a produção de
leite no Estado tem mantido suas taxas de
crescimento em torno de 4,5% nas últimas
duas décadas. Isso aproxima-se da verda-
de, se for verificado o crescimento da
produção durante o período de 1965 a 1975,
com base nos dados do IBGE. Cálculos mui-
to 1igei ros , baseados na Tabela 16, também
confirmam essa taxa de crescimento medio
anual durante o perlodo de 1965 a 1975.48

Porem, estendendo-se essa projeção até
1978, com base nas estatlsticas mais oti-
mistas e mais elevadas do i1inistério da
Agricultura, logicamente, a taxa de cres-
cimento medio anual sofreria ligeira ele-
vação. Essas enormes discrepâncias esta-
tísticas estão a exigir, desde muito tem-
po, um maior controle sobre as informações
de produção agrlcola do País, de modo a
uniformizar as mais variadas conclusões
sobre um mesmo assunto.

Entre as informações disponlveis, ca-
pazes de melhor refletir o peso da CORLAC
no setor de laticínios, a entrada de lei-
te nessa indústria, como um todo, repre-
senta o dado mais confiãvel. Sobre essa
variável tem-se conseguido exercer certo
controle. Aqui as divergências nao assu-
mem grande importância. E, a partir de
1971, essas informações experimentam uma
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progressiva melhora. Sendo assim, em tor-
no dessa variável vão-se estabelecer as
proporções da CORLAC dentro da industria
de 1aticfnios .

No conjunto da indústria de laticí-
nios atuam três tipos de unidades de pro-
dução: as cooperativas, as empresas par-
ticulares e a CORLAC. Essa estrutura co-
nheceu um desenvolvimento mais compacto a
partir do final dos anos sessenta e ini-
cio da década de setenta.

Para medir a importância da CORLAC
dentro da indiistria 1aticinista, adotou- se
como indicador de seu peso a entrada e
saída de leite fluído na empresa com re-
lação ao conjunto da indústria. Os dados
relativos ã entrada e saída de leite na
indústria (Tabela 17) abrangem a quase to-
talidade dos estabelecimentos laticinis-
tas do Estado, excluindo-se apenas alguns
de pequeníssima importância e um bom nu-
mero de unidades artesanais dedicadas ã
produção de derivados (queijo, doces etc.),
mas também de pouco peso no total.

Conforme se salientou anteriormente,
por volta de 1962-63, o DEAL (CORLAC) so-
zinho atendia ã totalidade do mercado de
leite pasteurizado da capital. Por esse
motivo, a Tabela 17 toma por base o ano

46 BOLETIM DO LEITE. Rio de Janeiro, Ed.
Otto Frensel, v.Z, n.61l, set.l979.

4'1 PROGRAMA AGROINDÚSTRIA RIO GRANDE DO
SUL. Industria de leite e deriva-
dos: mat~ria-prima e mercado de lei-
~e derivados. Porto Alegre, Fun-
dação de Economia e Estatística,
1978. v.14, t.Z.

48 Considerando-se o aumento da quantida-
de de leite adquirida pela CORLAC como
função do total produzido no Estado,
formulou-se, apenas a título de exer-
cício, uma regressão simples com linea-
rização logaritmica de uma função po-
t~ncia para o período de 1956 a 1975,
concluindo-se que, enquanto a produção
J ci t cira cresce de uma unidade,otota1
adquirido pela empresa creSce em ritmo
rm-no r, 0,81 unidade.
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Tabe1 a 16

Evolução da produção de leite no Rio Grande do Sul comparada ã entrada e salda
de leíte no DEAL-CORLAC -- 1950-78

ANOS
PRODUÇIlO DE LE ITE

(1 000i')
A

OEAL-CORLAC
ENTRADA DE LEITE

(1 OOOl) (1)
B---------------------=

B
A

(%)
DEAL-CORLAC

SArDA DE LEITE
(1 OOO~)

C
1950
1951
1952
1953
1954
1955
1956
1957
1958
1959
1960
1961
1962
1963
1964
1965
1966
1967
1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978

259 822
301 524
328 928
332 378
364 922
351 226
380 330
381 912
381 222
388 187
396 206
438 353
528 299
608 820
623 277
621 060
659 442
656 969
660 010
778 408
836 022
900 766
146 994
322 699
484 382
503 574
710 097

37 066
41 398
57 005
51 244
45 166
49 970
49 864
75 428
74 054
59 658
60 636

72 611

87 227
pc 484
84 492
76 577
80 689
81 402
94 049

133 233
132 680
135 231
154 166

20 845
22 451
26 027
32 251
34 356
36 978
37 132
42 946
43 878
51 540
49 548
46 978
52 065
57 193
64 577
59 732
69 469
73 670
76 887
71 493
74 911
75 698
79 685
84 425
84 602

10,1
11 ,8

14,9
13,4
11 ,8

12,8
12,6
17,2
14,0

9,8
9,7

11,7
13,2
13,4
12,8

9,8
9,6
9,0
8,2

10 ,1
8,9
9,0
9,0

87 844

FONTE: Produção de Leite 1952-72;IBGE/DEE.
1973-78:Secretaria de Abastecimento do Ministerio da Agri-
cultura.

Entrada de Leíte OEAL-CORLAC:
1956-60: RIO GRANDE 00 SUL. Conselho de desenvolvimento

Econômico. [Qnj;.ci.b.\!.kª-ºao de~~nvolvimento da
Baciª Leiteir-ª de. PortQ Alegre~. Porto Alegre,
1963.

1961-78: DEAL-CORLAC.
Salda de leite DEAL-CORLAC: documento COE-1963 e PLAMAN.

(1) Inclui entrada de leite nas empresas subsidiarias.
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Evolução comparada da entrada e saída de leite no conjunto da industria
de laticínios e no DEAL-CORLAC, no Rio Grande do Sul -- 1967-1977

ENTRADA DE lEITE CRU SArDA DE LEITE PASTEURIZADO
Indíis tr-í a de B Industria de DANOS Laticínios DEALlCORlAC A Laticínios DEAL-CORLAC C

(1 OOOi) (1 OOoi) (%) (1 OODi) (1 000i) (%)
A B C O

1967 72 611 111 000 73 670 66,4
1968 87 227 76 887
1969 88 484 168 291 71 493 42,5
1970 84 492 74 911
1971 192 715 76 577 39,7 166 248 75 698 45,5
1972 210 457 80 689 38,3 184 544 79 685 43,2
1973 230 132 81 402 35,4 221 115 84 425 38,2
1974 249 931 94 049 37,3 227 922 84 602 37,1
1975 366 970 133 233 36,3
1977 406 702 135 230 33,2 293 075 87 844 30,0

FONTE: OEAl-CoRlAC.
PROGRAMA AGROINDOSTRIA RIO GRANDE DO SUL. Indilst ria de leite e derivados: ma-

teria-prima e mercado de leite e derivados. Porto Alegre, Fundação de Eco-
nomia e Estatística. 1978. t.2.

SUNAB.
PRDGRAt4A AGROINOOSTRIA RIO GRANDE DO SUL. Indus tria de leite e deri vados: in-

formação estatística. Porto Alegre, Fundaçao de -rconomia e Estatfstica
/s.d/ v.14, Anexo 2.

PLANO de melhoramento da alimentação e do manejo do gado leiteiro. RiodeJa-
neiro /s.ed./ 1968.

RIO GRANDE 00 SUL. Conselho de Desenvolvimento Econômico. Contribuição ao
desenvolvimento da bacia leiteira de Porto Alegre. Porto Alegre, 1963.

NOTA: Pequenas distorções podem ocorrer pelo fato de haver-se utilizado mais de uma
fonte de informação.

de 1967, quando aquela posi çào anter-i or j à

se havia modificado levemente, com a en-
trada de novas empresas no mercado esta-
dual. Nesse ano, o OEAl (CORLAC) ainda
mantinha uma alta participação no abaste-
cimento de 1eite pas teuri zado, em torno de
67%, considerando todo o Estado do Rio
Grande do Sul, mas, maiorainda, continua-
va sua importância dentro da area de Por-
to Alegre, abrangia 75% aproximadamente.
No mercado de derivados era tambem apre-
ciavel o seu peso.

Entre os anos de 1971 e 1975, a par-

ticipação da CORLAC desce para, aproxima-
damente, 35% a 40% do total de leite cru
adquirido pela industria. Em 1977, essa
sua participação não chega a mais de um
terço. situando-se ao redor de 33% da en-
trada de leite na industria. Vista pelo
lado da saida (venda) de leite, a sua par-
ticipação na indíis tr-i a , nos primeiros anos
da decada de 70, e alguns pontos superior
com relação ã entrada de leite, pois os
laticinistas privados tendem a industria-
lizar (produção de derivados) proporçoes
progressivamente mais elevadas das quan-



150

tidades adquiridas de leite cru.49 Esse
procedimento e uma repetição do que acon-
tece a nível nacional. pois a venda de de-
rivados deixa maior taxa de lucros para
as empresas. porque seus preços flutuam
com mais liberdade. em contraposição ao
rígido controle dos preços e das taxas de
rentabilidade do leite pasteurizado. Já em
1977, não fica bem configurado o procedi-
mento da estatal em produz f r proporções
mais elevadas de leite fluido em compara-
ção com os concorrentes privados. Nesse
ultimo ano da série, a sua compra de lei-
te cru representou 33% do total adquirido
pela industria e sua venda de leite pas-
teurizado, 30%. Em princípio, a CORLAC não
deve dedicar mais do que 10% das compras
de leite para a sua ãrea industrial. En-
tretanto, em uma fase do mercado onde ha-
ja sobra de leite fluido na empresa. essa
pode obrigar-se a industrializã-lo.Talvez
a noção principal e mais imediata que se
deve gravar provém da Tabela 17. atribuin-
do ã CORLAC. em 1977, aproximadamente um
terço do abastecimento de leite pasteuri-
zado no Estado, contra dois terços em 1967.

Esse declínio na posição relativa da
empresa no conjunto da industria de lati-
cínios deveu-se ã entrada de novas firmas
no setor. Mas nem por isso deixaram de
crescer, em termos absolutos, as compras
e as vendas de leite efetuadas pelo DEAL/
CORLAC. A Tabela 18 evidencia o crescimen-
to da empresa. Por exemplo, considerando-
-se apenas a CORLAC-Porto Alegre (coluna
1). entre 1961 e 1978 as suas compras de
leite cru cresceram a uma taxa media anual
em torno de 4.0%. Essa taxa média consi-
dera de algum modo os desvios anuais da
ativi dade de processamento da empresa, tal
como o período de 1963 a 1974. epoca em
que a empresa, entre recuos e avanços. re-
gistra fraca capacidade de expansão. quer
dizer, uma baixíssima taxa de crescimento.
A partir de 1972, o crescimento da CORLAC
como um todo tende a melhorar um pouco,

por dois motivos: a) devido ao acrescimo
de leite entrado nas suas empresas subsi-
diãrias. o que se convencionou chamar de
crescimento horizontal da empresa; b) a
partir de 1975. as compras na central de
Porto Alegre mostram boa recuperação, pro-
vavelmente fruto da atividade de novos
postos de coleta e da reativação dos an-
tigos.

O gradativo declínio do peso do DEAL
;CORLAC na industria de laticínios suge-
re, ao mesmo tempo, o desenvolvimento da
concorrência oligolopolista no setor. em
cuja etapa a empresa estatal começa a so-
frer dificuldades temporãrias, em boa par-
te devido ao seu comportamento delibera-
damente mais discreto e ate mesmo passivo
no mercado. Acontece que o desenvolvimen-
to recente dessa industria no Rio Grande
do Sul. como em outras partes do Brasil,
processou-se com alguns níveis de super-
pos í çào de capacidade instalada. Isso fi-
ca bem evidente em certas épocas do ano,
na entressafra. quando as empresas do se-
tor chegam a apresentar índices de ocio-
sidade de ate 50% da capacidade disponí-
vel.50 Tudo indica que a produção de lei-
te cru nao cresceu de acordo com as pre-
visões. Talvez a produção de leite deves-
se mesmo crescer em ritmo superior ao so-
matório das taxas de crescimento da popu-
lação demandante e da renda "per capita"
dos consumidores. Os atuais níveis de ocio-
sidade da industria laticinista provavel-
mente tornaram mais competitivo o oligo-

49 Com base nos dados obtidos junto a De-
legacia da SUNAB, em Porto Alegre, a
produção de derivados do leite, com re-
lação ao volume total de leite adqui-
rido pela indústria (índice de indus-
trialização) em 1977, correspondeu a
32% aproximadamente.

50 PROGRAMA AGROINDÚSTRIA RIO GRANDE DO
SUL. Indústria de leite e deriva-
dos: programa de inves timeJrtos. Por-
~A1egre, Fundação de Economia e
Estatística, 1978.



polia dentro do qual a CORlAC, por sua
atitude moderada, leva a pior em termos de
eficiência produtiva.

O crescimento insatisfatorio da pro-
dução de 1eite, tanto a nive1 estadua 1 co-
mo naci ona 1, tem vãrias exp 1icações, embo-
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de do Sul 5,4 litros/vaca/dia e, aproxi-
madamente, 4,0 litros/vaca/dia no Brasil.
Uma alimentação suplementar na entressa-
fra poderia produzir resultados em prazo
curto. Por sua vez, a solução gradua 1 des-
ses problemas enfrentados pelos produto-

Tabela 18

Entrada de leite no DEAl/CORlAC e empresas subsidiárias -- 1961-78

ANOS DEAl/CORlAC COVAl CORlAC COlAGA TOTALERECHIM

1961 49 969 895 49 969 895
1962 49 864 474 49 864 474
1963 75 427 677 75 427 677
1964 74 054 296 74 054 296
1965 59 657 527 59 657 527
1966 60 636 462 60 636 462
1967 72 610 836 72 610 836
1968 87 226 669 87 226 669
1969 88 483 594 88 483 594
1970 84 492 085 84 492 085
1971 73 489 047 2 531 048 557 218 76 577 313
1972 73 442 232 3 161 007 3 427 361 658 854 8D 689 454
1973 73 945 650 3017846 3 975 768 462 733 81 401 997
1974 84 331 018 4 409 959 4 697 292 611 137 94 049 406
1975 118 306 112 6 786 217 7 474 073 666 945 133 233 347
1976 117 004 189 6 909 500 7 966 282 798 807 132 678 778
1977 116 138 122 8 388 891 9 575 017 128 700 135 230 730
1978 130 161 349 9 858 464 12 631 436 514 703 154 165 952

FONTE: CORlAC.

ra as causas mais salientadas se refiram
às deficiencias do padrão de alimentação
do rebanho leiteiro e de suas qualidades
genéticas. De um modo geral, todos os diag-
nosticas postulam programas de Melhoria
para esses dois itens. Principalmente dai
resultariam os baixos índices de produti-
vidade da pecuária leiteira, no Rio Gran-

res depende de uma política de preços es-
tâveis e capazes de remunerar os custos
mais elevados de uma produção leiteira
mais especializada e mais produtiva. Uma
pecuária leiteira com índices mais eleva-
dos de produtividade, ou seja, 10 litros/
vaca/dia, exigiria uma estrutura de cus-
tos mais altos, e nisso não há nenhuma



152

contradição.51 Precisamente a política de
preços do leite dos ultimas anos, preocu-
pada com os índices do custo de vida, tem
conseguido satisfazer ate certo ponto ape-
nas a estrutura de custos dos pequenos
produtores, os quais utilizam mão-de-obra
familiar e métodos mais rudimentares de
produção, e a atividade leiteira consti-
tui para esses uma fonte de renda secun-
dãria. Afora atender ao aspecto da remu-
neração dos custos de produção de leite
em valores absolutos, os seus preços fi-
xados pelo Governo (ou a fração de subsí-
dio) devem ainda resguardar a rentabili-
dade dessa atividade com relação a outras
atividades concorrentes dentro e fora da
propriedade, de modo a não levar os pro-
dutores ao abandono temporãrio ou defini-
tivo da produção de leite.

O resultado da predominância das pe-
quenas explorações ê a indesejãvel varia-
ção estacional no fornecimento de leite ãs
industrias. Entretanto convem chamar a
atençâo para um ponto mu ito importante que
ficou implicito e não deve passar desaper-
cebido. Vale dizer, a melhoria dos preços
também pode trazer um efeito imediato. fa-
zendo variar para cima a fração da produ-
ção total de leite destinada ã industria,
mediante a redução do uso dos excedentes
do leite em outros fins dentro das pro-
priedades rurais. Para antecipar a exten-
sâo desse efeito e atuar consistentemente
sobre ele e preciso se contar com melho-
res estatlsticas de produção total. A pes-
quisa da FEE, anteriormente mencionada,
estimou em 33,5% o volume do leite entre-
gue às usinas com relação ao total produ-
zido no Estado em 1975.52

A Tabela 19, apenas ãguisa de exemplo,
ilustra o comportamento dos preços medias
anuais praticados no mercado de leite cru
(preços recebidos pelos produtores' e de
leite pasteurizado (preços pagos pelos con-
sumidores). Apesar das falhas de estatís-
tica de preço médio nornina ' e t,"nbem das

distorções oriundas do deflacionamento do
mesmo, de um modo geral, os niimerns demons-
tram que, durante o período de 1967a1974,
o preço medio real recebido pelos produto-
res manteve-se praticamente constante, com
pequenas flutuações e havendo experimen-
tado uma transitória melhora em 1973. O
comportamento dos preços pagos pelos con-
sumidores foi precisamente o mesmo, jã que
o controle oficial dos preços do leite se
estabelece simultaneamente nos dois ní-
veis, de produtor e consumidor. Os preços
mais elevados pagos pelos consumidores
equivalem ãs estreitas margens atribuídas
ã industria e ao varejista. A essa polí-
tica subordina-se o comportamento de to-
das as empresas do setor, inclusive da en-
tidade estatal que, dentro de certos li-
mites ditados por sua taxa mais reduzida
de rentabilidade, poderia dedicar trata-
mentos de preços mais favoraveis ao pro-
dutor, dissimulados em beneflcios de in-
sumos e assistência. Dois fatores prova-
velmente dificultam essa ação da empresa:
a sua atitude em não agravar a competição
pelos fornecedores de leite e, conseqüen-
temente, a baixa produtividade a que fica
sujeita. Ainda assim, a polltica de pre-
ços do setor havera de ser redesenhada,
~orrigindo-se os criterios desestimulado-
res em termos de preço do leite-cota, de
safra e entressafra.

51 AGRICULTURA: a força verde. Brasília,
Confederação Nacional da Agricultu-
ra, abr.1980.

Esse periódico reproduz uma estrutura
de custos da pecuaria leiteira de uma
empresa agroindustrial do setor. Cons~
titui-se em interessante depoimento,
apesar de possíveis exageros. Nas, de
um modo geral, a maioria destes exer-
cícios de custos demonstram as baixas
taxas de rentabilidade, ou mesmo nega-
t iv as , lia produção leiteira em t o.lo s
l1S r ~][l;1!l'I]o:-;. J(' cx p l o r a r-n o ,

BOU:T J ~I no U: I Ti .• "I" ' i I .• '1<'(,-, '.r,.
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Evolução dos preços médios de leite no Rio Grande do Sul -- 1967-74
(Cr$)

PREÇO MEDIO RECEBIDO PREÇO MEDIa PAGO
ANOS PELO AGRICULTOR PELO CONSUMIDOR

Corrente Deflaci onado Corrente Defl acionado
1967 0,23 0,18 0,30 0,23
1968 0,27 0,17 0,36 0,23
1969 0,31 0,16 0,43 0,22
1970 0,36 0,16 0,52 0,23
1971 0,43 0,15 0,62 0,22
1972 0,51 0,16 0,70 0,22
1973 0,73 0,20 1,00 0,27
1974 0,85 0,18 1 ,20 0,24

FONTE: Anuarios Estatlsti cos - FEE.
NOTA: Deflator: Tabela 11, Coluna 2 do Apêndice.

Varias outros exerclcios semelhantes
praticamente chegaram a esses mesmos re-
sultados. Uma publicação especializada em
agricultura, editada pela Fundação Getu-
lio Vargas,:3 também salienta que, desde
1974, ano de reajuste mais favoravel, até
julho de 1978, os preços pagos aos produ-
tores, a n[ve l deBrasil eem termos reais,
se mantiveram constantes e, em 1979, in-
clusive pioraram, porque os reajustes fi-
caram abaixo da taxa de inflação. Nesse
sentido, os preços, pelo seu lado, difi-
cilmente podem funcionar como incentiva-
dores de produção, mesmo porque, nem se-
quer para compensa r, teria ocorri do um au-
mento estavel na produtividade media do
setor no Rio Grande do Sul. E também nada
leva a duvidar de uma tmprovàve l redução
nos preços dos insumos.

O tipo de comportamento da oferta de
leite para a industria conserva estreita
relação com a estrutura fundi àr ie e de ex-
ploração em que se baseia a produção des-
sa matéria-prima. A pesquisa direta efe-
tuada pela FEE em 197554 estratificou os

72.000 fornecedores de leite ã indús tria
no Estado, por faixas de fornecimento (1i-
tros/dia) e pela participação de cada fai-
xa de produtores no total da produção en-
tregue ã industria. Verificou-se que, en-
quanto 70% do total de produtores (50.400)
considerados pequenos forneciam de O a 30
litros/dia e representavam 30% do total
adquirido pela industria, no outro extre-
mo os grandes produtores com mais de 100
litros/dia representavam apenas 4,5% do
numero total de fornecedores (3.240), mas
respondiam por 30% do abastecimento ã in-
dustria. Essa estratificação tem implica-
ções na irregularidade do fluxo anual de
produção de leite para as cidades, além de
sugerir as acentuadas diferenças nas es-
truturas de custo. As propriedades mais
especializadas exibem custos mais eleva-

',3 AGROANALYSIS. Rio de Janeiro, FGV, 3
(7,8) :4-91, set.1979.

S4 BOLETIM DO LEITE, op. cit., ~ota 46.
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dos, mas uma distribuiçao anual mais uni-
forme de sua produção. Aõ pol1ticas de
preço e de fomento deverão considerar es-
ses aspectos conforme a capacidade de res .
posta esperada .

Essa escassez relativa de matêria-
-prima intensifica-se em circunstâncias
mais adversas, como, por exemplo, em con-
dições de preço e clima desfavoráveis.
Nessas ocasiões, as empresas são levadas
a intensificar seus metodos de concorrên-
cia para a obtenção do produto. de modo a
não ampliar suas margens de ociosidade.
Se este ânimo afetar a empresa estatal, a
sua participação mais ativa haverá de se
processar ã custa da desocupação de fato-
res entre os concorrentes. Essa preocupa-
ção, de certo modo, vem contendo as ati-
vidades normais da empresa. Por outro la-
do, manter deliberadamente desocupada boa
parte de suas instalações equivale ao uso
anti-social de seu capi tal.Daqui para fren-
te, uma nova estratégia deve ser debatida
a nível de empresa e Governo do Estado.
Esse é um impasse que a CORLAC, desneces-
sariamente, enfrentou no final dos anos
setenta. Felizmente. surgem indícios de
que a expansão da capacidade instalada do
setor privado, daqui por diante, vem sen-
do controlada através de restrições de fi-
nanciamento por parte dos bancos de de-
senvolvimento e do Banco de Credito Coo-
perativo. Esse ultimo estabelecimento pa-
rece haver compreendido a necessidade de
evitar as duplicações não jogando em uma
competição desastrosa os seus clientes,
as cooperativas, contra as empresas par-
ticulares e a entidade estatal. Ao mesmo
tempo, o aumento da produção de leite in-
centivado pelos varios meios aqui lembra-
dos facilitara o ajuste da oferta em di-
reção ã demanda da indústria, recompondo-
-se nos dois sentidos o equilíbrio indús-
tria-atividade rural e estabelecendo-se
fórmulas sadias de convívio das empresas
dentro de~a i~düstria.

3.4.3 - Os Métodos de Convivência
da Empresa Estatal
na Competição do Setor

O grau de participação da CORLAC no
mercado de 1eite pasteurizado, ava1iado em
torno de 30% em 1977, bem evidencia a im-
portância que ainda desfruta a empresa es-
tatal e, por conseqOência, o considerável
peso dos reflexos de suas decisões sobre
todo o setor. O uso de práticas competi-
tivas mais agressivas por parte da empre-
sa. considerando apenas o atual universo
de fornecedores, ainda que pudesse melho-
rar seus índices de produtividade física
e sua rentabilidade microeconômica, pro-
vavelmente não acrescentaria modificações
ponderaveis no emprego e na produção ao
nlvel do conjunto do setor (nível macroe-
conômico).

As apreciações procedidas sobre os
dados e os principais fatos que mostram o
setor da indústria de Iatic'inios , como, por
exemplo, os lndices de ociosidade nos pe-
ríodos de entressafra, sugerem a necessi-
dade de acordos entre os concorrentes da
indústria oligopolista de laticlnios do
Rio Grande do 5u155 acerca de alguns pro-
cedimentos de atuação. Em primeiro lugar,
esses acordos teriam por escopo evitar o
confronto desleal entre as firmas na dis-
puta pelos mesmos produtores. pelo menos
enquanto permanecer esse descompasso en-
tre o crescimento mais acelerado da de-
manda de leite cru com relação ao cresci-
mento de sua oferta ao nível da proprie-
dade rural. Aqui se incluiriam regras co-
muns de respeito aos preços oficiais, ã
correta classificação do leite recebido,
regras de conduta das firmas dentro das
mesmas áreas de coleta, abertura de novas

55 As unidades de produç~o cooperativa
particulares e a unidade estatal for-
mam a estrutura da indústria latici-
nista gaúcha.



areas etc. Esses ajustes precisam, compa-
tibilizar-se com medidas para expandir a
produção de leite e estabilizar, a niveis
normais, a renda dos fornecedores. Em se-
gundo lugar, o contro le da expansão da in-
dustria (ampliações e entrada de novas
firmas) haverá de melhorar a sua renta-
bilidade em termos agregados, simplesmen-
te em função da redução de custos via ocu-
pação progressiva e contlnua de sua capa-
cidade instalada, beneficiando-se final-
mente o consumidor. Felizmente, a entrada
de novas firmas na industria já começa a
enfrentar maior controle, principalmente
pelo lado dos financiamentos oferecidos
pelos agentes financeiros. Isso não sig-
nifica bloquear completamente a entrada
de novos projetos na industria.

A composição do setor está estabele-
cida, e tudo leva a admitir a permanência
e expansão equilibrada da unidade gover-
namental, a CORLAC. Não e possível despre-
zar o importante papel exercido pela Com-
panhia no passado e, mais recentemente,
contribuindo para a recuperação de unida-
des privadas transferidas para o seu con-
trole. Alem disso, o porte da empresa es-
tatal continua a oferecer boa segurança
no fornecimento de leite fluído, princi-
palmente em perlodos de escassez. Subtrain-
do alguns problemas de indesejável super-
posição de mão-de-obra dentro da empresa,
a CORLAC, entre as demais firmas, ainda
pratica o melhor serviço de fomento e as-
sistência tecnica e a taxa de salários
mais elevada. Provavelmente na linha de
produtos lácteos não diferenciados, mas de
importância para o consumo e para a saude
da popul açào , continua reservadoamploes-
paço para a CORLAC.

A expansao programada do setor de
produção de leite e da propria industria
d~verã restituir ã empresa do Governo do
Estado nlveis de ocupação de sua mão-de-
-obra e de seu capital compatíveis com uma
taxa de rentabilidade positiva e normal.
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No entanto, durante essa fase de reajuste
setorial, a CORLAC precisara exercer um
controle mais severo sobre suas despesas
e providenciar a racionalização de seu
processo produtivo sabidamente descoorde-
nado em algumas etapas. A empresa dispõe
de um patrimônio que lhe assegura cober-
tura a tais iniciativas, abrangendo a pro-
vável relocalização do estabelecimento
central de Porto Alegre.

A empresa estatal precisa ultrapas-
sar os impasses atuais, superar os proble-
mas de comunicação dentro da própria es-
fera governamental, tendentes a conter os
seus planos de produção. A empresa neces-
sita mostrar as autoridades estaduais o
caráter econômico e socialmente mais ra-
cional de uma atuação mais ativa, o que,
supondo algumas políticas de preço, pro-
dução de leite e sadia competição indus-
trial, não implicaria, necessariamente, a
desocupação de concorrentes privados. A
empresa não se pode retrair ate o ponto
de operar com uma função de custo exces-
sivamente superior aos demais concorren-
tes. Os problemas de subocupação da CORLAC
certamente provêm muito mais da diminui-
ção de seu ritmo produtivo do que do au-
mento do emprego politicamente efetuado.
Uma exagerada cautela da CORLAC frente aos
concorrentes pode servir para estimular
novos investimentos privados, superpostos
sobre o capital jã existente no setor,
precisamente em um país carente de capi-
tal em varios outros setores produtivos.
Isso representa urnaforma de desperdício,
cujo custo recai sobre toda a sociedade.
Afinal, qual a razão para o Governo do Es-
tado se retirar de um setor onde ainda
continue a ser íit il a sua presença? As cam-
panhas improcedentes do setor privado pa-
ra absorver e afastar a CORLAC di f icilmente
convencer-ão o Governo Estadual e apropria
sociedade, porque o custo de oportunida-
de desse tipo de aplicação governamental,
além de tudo tão pequena,sesitua nos ní-
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veis mais baixos entre todas as demais.
O êxito desse modelo de convlvio das

firmas, baseado em certos acordos estabe-
lecidos entre elas, não oferece grande pe
rigo ao produtor e consumidor, porque se
trata de um setor cujos preços e outras
normas ainda permanecerão sob controle go-
vernamental, o que obriga o 01 í qopô] ia a
produzir com mais eficiência, oferecer
quan tidades ma iores a preços menores. Nes-
se caso da indíis tria de 1ati cínios, a guer-
ra entre as firmas rivais processa-se es-
pecialmente na aquisição da matéria-prima,
o leite cru. Essa competição, nas atuais
circunstâncias, pode trazer mais prejul-
zos do que benef1cios, tanto aos produto-
res como aos consumi dores. O afastanen to
da empresa estatal reduziria a duas ou
três organizações privadas o controle de
um setor ainda tão fundamental para a eco-
nomia e saúde da população. Nesta etapa,
quando o Rio Grande do Sul vem aumentando
sua participação relativa no mercado na-
cional de laticínios, convem creditar par-
te de tais avanços ãs vârias funções exer-
cidas pelo DEAL(CORLAC.

Agora, a pol1tica de preços ditada
pelo Governo precisa assegurar ao produ-
tor, pelo menos, uma taxa de rentabilida-
de absoluta do empreendimento a um n1vel
capaz de induzi -1o a ut iliza r métodos mai s
avançados de produção, pr inci pa1mente aque-
1es com efe itos de curto prazo sobre o n1-
vel de produção, como i\ melhoria e adequa-
çao do padrão alimentar do rebanho leitei-
ro. E, por seu lado o consumidor precisa
ser conscienti zado para va1ori zar alei te.
Ta 1 vez a es cassez do produto venha, 1 amen-
tavelmente, explicar a ausência de campa-
nhas de consumo ou promoção das vendas do
leite pasteurizado. A esse respeito algu-
ma coisa precisa ser feita, enquanto ou-
tras bebidas de escasso ou nulo valor nu-
tritivo deslocam a preferência pelo lei-
te, amparadas por uma publicidade social-
mente muito custosa. Atualmente, no Pals,

alguns produtos lâcteos promovidos comer-
cialmente estão aquém do poder aquisitivo
da maioria da população.

3.4.4 - Enfoque Econômico-Financeiro:
Noções Sobre as Operações
Comerciais e de Capital da CORLAC

A abordagem econômico-financeira das
empresas industriais do Governo Estadual,
aqui no caso, a CORLAC, repete os mesmos
passos das ava1iações anteri ores. Apreci a-
-se a evolução das operações comerei ais da
empresa, o comportamento e a participação
dos principais itens que conformam suas
despesas e receitas, a importância e o
ritmo de sua capita1 ização e, por fim, pre-
sumem-se os reflexos dessas ações sobre a
situação patrimonial.55 Desde logo, essas
empresas industriais distinguem-se bastan-
te das unidades de infra-estrutura, porque
se inserem em regime de mercado de tona-
lidade concorrencial e sua atividade in-
vestidora jamais alcança as proporções e
o dinamismo das empresas de utilidade pú-
blica. ConseqUentemente, índices menores
de capitalização originam crescimento co-
mercial mais lento.

Dirigindo a atenção inicial sobre os
dados das operações correntes (receitas e
despesas) registradas na Tabela 20, per-
cebe-se que nessa ãrea se concentra, pra-
ticamente, toda a atividade da empresa.
Essa comprovação obtêm-se a partir da re-
lação das despesas e receitas correntes
com as despesas e receitas totais respec-
tivamente. O orçamento corrente represen-
ta, em media, mais de 95%doorçamento to-
tal. Diferentemente das empresas de uti-
lidade pública, isso significa um n1vel
quase desprezlvel de recursos relativos
para as operações de capital ou investi~
mento. Logo em seguida aparece mais outra

56 Vide item 1.3 da Parte 11.



distinção: a evolução irregulare, ate cer-
to ponto, desfavorãvel dos superãvits cor-
rentes, calculados por diferença entre as
receitas e despesas correntes. Trata-se de
resultados em valores deflacionados, o que
quer dizer em moeda constante. O Grãfico
5 ilustra esse comportamento, a distância
entre as curvas de receita e despesa, ex-
primi ndo a evolução do superãv it operaci a-
nal. Continua-se a associar, embora não
muito corretamente, o conceito de superã-
vit corrente ã noção de lucro operacional
bruto. Justifica-se esse artiflcio porque
tanto as receitas como as despesas de ex-
ploração, em quase 100%, correspondem as
receitas e despesas correntes.

Ainda e muito importante ter presen-
te, durante as consideraçõesaseguir, que
os superãvits, ou mesmo os deficits cor-
rentes apurados acima das chamadas "des-
pesas de exploração" ou de custeio, assu-
mem proporções mais elevadas, se os dados
considerassem os custos econômicos de ex-
ploração superiores as despesas, por le-
varem em conta as depreciações e as remu-
nerações do capital.

As despesas de custeio, por seu la-
do, evoluem de forma aparentemente adequa-
da ao ramo dessa atividade produtiva. Em
relação aos gastos de custeio, as despe-
sas de pessoal oscilam ao redor de 10% e
as de material de consumo (principalmen-
te materia-prima) situam-se entre 70% e
80% em media.

Então, as principais caracterlsticas
do processo comercial da CORLAC, no pe-
rlodo, são a repetição esporãdica de maus
resultados e a ausência de uma tendência
de crescimento dos superãvits. Isso equi-
vale para a empresa a uma taxa de renta-
bilidade muito incerta e que, sujeita a
testes especlficos, poderia revelar uma
tendência de lucratividade declinante e,
tanto mais perigosa, se for considerado o
aspecto de custo econômico e não simples-
mente a despesa de custeio. A evolução do

157

superãvit corrente marcada pela distancia
entre as curvas de receita e despesa cor-
rente, alem da margem operacional (supe-
rãvi t(recei ta corrente), fornece algum in-
dicio desse processo. Esses resultados,
de certa forma, podem surpreender e con-
trariar as expectativas de todos. Isso se
torna mais estranho justamente porque a
CORLAC pertence a um segmento industrial
cujas potencialidades de expansão (lucros)
têm atraldo vários investidores. A respos-
ta para esses fatos parece simples e sa-
tis fatõri a. Essas empresas do Estado, alem
de auxi1 iarem o desenvolvimento equi 1 ibra-
do do mercado, devem-se subordinar a de-
terminados objetivos macroeconômicos (so-
ciais), os quais, em certas fases conjun-
turais, tendem a enfraquecer com mais vio-
lência os seus resultados comerciais. Em
alguns perlodos, e bem verdade, isso po-
de-se agravar em virtude de indisciplina
e irracional idade no processo de decisões
(microeconõmico) da própria empresa. Con-
tudo o processo de crescimento comercial
da CORLAC, medido pela expansão da despe-
sa entre 1964 e 1974, aproxima-se de 9,4%
ao ano. Pelo lado da receita obter-se-ia
quase a mesma velocidade. Embora nao se
trate de um ritmo excepcional, o dado de-
monstra que a empresa consegue levar sua
atividade comercial, contando ponto a seu
favor.

A titulo de ampliar os meios dessas
aval iaçóes de natureza contâb í l , apl ica-
-se sobre o fluxo financeiro das empresas
o conceito de margem operacional, o qual,
adaptado aos dados, equi va1e a re1ação en-
tre o superávit corrente e a receita cor-
rente. Para as empresas semelhantes ã COR-
LAC, com crescimento razoável mas cont1-
nuodasreceitas operacionais (correntes),
o uso desse conceito e mais seguro e pro-
pricia uma idéia de proporção dos recur-
sos gerados internamente e de sua varia-
ção ao longo do tempo. Remotamente, pode
refletir o comportamento da rentabilidade
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TabeVa 20

Evolução das receitas e despesas da CORLAC,

1964 1965 1966 .1967 1968

ESPECIFICAÇIi.O Valores Valares Valores Valares Valores
Absolutos % Absolutos % Absolutos % Absolutos % Absol utos
(Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) (Cr$ 1000) (Cr$ 1000)

1. Recei tas correntes 14 397 100,0 12 631 99,9 15 937 100,0 17 374 100,0 18 655
Recei ta ope rac í ona 1 (indus-

tri al) .................. 14 265 99,1 12 618 99,8 15 706 98,5 17 312 99,6 18 395
Recei ta patrimoni a 1 ....... 2 0,0 4 0,0 1 0,0
Transferência (Un iào , esta-

dos,etc.) .....•..•..... 211 1,3
Recei tas di versas ......... 130 0,9 0,1 19 0,1 62 0,4 260

2. Despesas correntes ........ 13 694 97,3 12 397 98,7 16 888 97,9 16 767 95,1 17 200
Despesas de custeio ....... 13 579 96,5 12 278 97,7 16 749 97,1 16 647 94,4 17 107

Pessoal + encargos sociais 1 438 10,2 I 339 10,7 1 261 7,3 1 253 7,1 1 453
Materia] de conSumo ..... 11 516 81,8 1a 290 81,9 14 708 85,3 14 649 83, ] 15 040
Serviços de tereei ros ... 625 4,5 643 5,1 682 3,9 743 4,2 611
Encargos di versos ....... 6 0,0 98 0,6 2 0,0 3

Transferênci as correntes .. 115 0,8 119 1,0 139 0,8 120 0,7 93

3. Superãvit ou dêfi ci t COr-
rente (1-2) ............ 703 220,3 234 296,2 (951) 72 ,7 607 232,6 455

4. Receita de capital ....... 12 0,0 4 O ,O 0,0 35
Al f enaçâo de bens môvef s e

imõveis •................ 12 O, ] 4 a ,O 0,0 35
Trans ferênci as de capi ta 1

(1) .....................

5. ues pesas de capital " ... " 384 2,7 167 1,3 360 2,1 870 4,9 178
Investimentos ............. 367 2,6 124 1,0 273 1,6 794 4,5 925 .
]nversões financei ras ..... 17 0,1 43 0,3 87 0,5 76 0,4 253

6. Superãvit ou dêfi ci t capt-
tal (4-5 ) ................ (384) (120,3) ( 155) (196,2) (356 ) 27,3 ( 868) ( 732,6) (1 143)

7. Recei ta total (1+4) ....... 14 397 100,0 12 643 100,0 15 941 100,0 17 376 100,0 18 690

8. Despesas total (2+5) ...... 14 078 100,0 12 564 100,0 17 248 100,0 17 637 100,0 18 378

9. Resultado do exercfc í o
(3+6 ) ou (7-8) ......... 319 100,0 79 100,0 (1 307) 100,0 (261) 100,0 312

FONTE: RIO GRANDE00 SUL. Secretari a da Fazenda. Consolidação geral ~ contas ~ gt.Q!: publico estadual: perío-
NOTA: 1. Por vari as razões expos tas no texto, recomendou-se desprezar, para efeito analítico, o "Resultado do

tempo, ora um se an teci pa, oro se retarda em re 1ação ao outro. Eles não obedecem ao ti po de regul ari dade
2. Através do emprego da fónnula Vni= vrlü!Pi retoma-se aos valores originais, ou nominais (Vni), de qualquer

Tabela II do Apêndice - Séries do JOeflatores Empregados.
(1) torresponce , basicamente, a transferéneias governamentais efetuadas a empresa.

empresarial. A Tabela 21 reproduz os ní-
veis percorridos pela referida medição.

Já foi comentado que foram relati-
vamente inexpressivas tanto as receitas
como as despesas de capital da CORLAC. De
qualquer forma, as poucas despesas de ca-
pita1 referem-se a inves timentos fiXOS , os
quais so em um ano chegam a 6% da despesa
total. Seguramente, foi esse sopro, fraco
mas continuado, que possibilitou manter
aquele ritmo de expansao. Agora propõe-se

uma noção aproximada dos financiamentos
desses gastos de capital. Continuam va-
lendo as limitações impostas pela estru-
tura de informação oferecida pela Lei
4.320/64.57

Conforme demonstraram os dados de in-
vestimento, e fraco o processo de capita-

57 Vide item 1.3 da Parte 11.



lização da empresa. A Tabela 9 fornece a
idéia das fontes financiadoras dos gastos
de capital. De um modo geral, os supera-
vits correntes, embora muito varlaveis,
financiaram quase todos os investimentos
em uma proporção acima de 70% e, muito
freqUentemente, chegou perto dos 100% ao
ano. A curva dos superâv í ts comerciais es-
ta sempre próxima à curva dos financiamen-
tos totais de capital e, às vezes, sobre-
passa a curva de investimentos. A outra

fonte de financiamento muito menos expres-
siva veio das alienações de bens móveis e
imóveis da empresa. Os deficits verifica-
dos, salvo dois anos de preju;zo comer-
cial da empresa, não assumem maior impor-
tância, pois devem estar sendo, total ou
parcialmente, recuperados por superãvits
de exercicios anteriores. Com exceção de
um unico ano, 1971, os dados nao regis-
tram transferências do Estado para a COR-
LAG. Logo, os aumentos de capital da GOR-
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labe1a 21

Margens aperaci ona is da CORLAC -- 1964/69
(%)

ANOS SUPERAVIl CORRENTE
RECEITA CORRENTE.

1964 4,9
1965 1,9
1966 -5,9
1967 3,5
1968 7,8
1969 4,1
1970 11,2
1971 2,5
1972 9,3
1973 2,1
1974 5,5

FONTE: Tabela 20.

LAC processaram-se via re-inversão de lu-
cros e correções mone tà rias. Em resuma, os
dados levam a admitir que, apesar das va-
riações e do incerto crescimento dos re-
sultados comerciais, foram assim mesmo es-
ses recursos próprios os responsaveis pe-
la expansão do capital da empresa. Embora
tenham aparecido deficits, não apareceram
operações de credito.

lalvez essas coisas sejam resultado
da folga relativa que as empresas do gê-
nero de laticínios desfrutam no contexto
de um crescimento favorável do setor, so-
bretudo quando a empresa se contentar com
uma taxa de crescimento moderada. A au-
sência de transferências estaduais pode
confirmar esse desinteresse governamental
pela expansão mais acelerada da empresa,
de modo a abrir espaço para o setor pri-
vado na industria de laticínios.

Projetando essas conclusões para a
situação patrimonial, admite-se a expan-
são do ativo imobilizado da empresa, sem
maiores transtornos pelo ladodoexigível,
pois os dados não mostram um processo de
endividamento. Em outros termos, pelo la-

do do passivo, o patrimônio líquido deve
ter crescido mais do que o exiglvel. Logo,
a relação entre o patrimônio líquido e o
imobil izado pode ter-se mantido ou, mesmo,
elevado. O mau resultado de 1974 ainda não
pode alterar uma visão dos dez anos ante-
riores. Os endividamentos mais expressi-
vos sob a forma de deficits sã surgiram
em dois anos. quando a companhia sofreu
prejuízos comerciais (1966e1974). Os maus
resultados ou, em outros perlodos, baixas
taxas de superavit operacional podem jus-
tificar-se mediante a realização dos ob-
jeti vos macroeconômi cos da empres a , mas
devem ser rejeitados quando oriundos da
indisciplina e incapacidade empresarial.
Por certo, em determinados perlodos, exí s-
tira um pouco de cada um desses dois fa-
tores influindo na piora dos resultados.



CONCLUSÕES DIRETAS

Avaliação Quantitativa
do Setor Público
Empresarial Gaúcho

o aumento da participação do setor
publico empresarial do Estado na economia
gaucha deveu-se, bas icamente, aos setores de
infra-estrutura ou de utilidade publica e
ao novo impulso desses gastos no final dos
anos sessenta e inicio dos anos setenta. A
importância dos gastos empresarlals da
União residem no setor financeiro.

Embora, em 1973, as despesas empre-
sariais do Governo do Estado na economia
mostrem-se superiores aos dispêndios dos
empreendimentos federais, devido ao peso
dos investimentos das empresas estaduais,
já pelo ângulo da renda se equilibra a par-
ticipação empresarial das duas esferas na
economia gaucha(Tabelas 1 e 3 do Capítulo
1 -- Parte I) . O aumento dos preços do pe-
trõleo, a parti r de 1973, reflet indo- se nos
dispêndios e lucros da REFAP, influiu no
peso das empresas federais. Em relação ao
Produto Interno estadual, o peso total das
empresas píib 1icas , em 1973, osc ilou ao re-
dor de 19%, porem, considerando em termos
de renda gerada por essas empresas, com
respeito ao produto, essa participação
desce para 12%. E utilizando-se os novos
dados, atualizados, para o PILdoRio Gran-
de do Sul, essa participação diminui ain-
da mais, para 8% aproximadamente.

No período de 1970 a 1973, a quase
totalidade dos investimentos publicas em-
presariais, entre 70% e 90%, pertenceram
às empresas estaduais, principalmente dos
serviços de utilidade publica.

Os dados de participação do setor pu-
blico. em função de empresário na economia
gaucha, não assumem os valores tão altos,
conforme freqllentemente propa 1ados. De ou-
tro modo, algumas elevações mais recentes
resultam da dimensão ainda reduzida da es-
trutura econômica total, cuja grande par-
te, em mãos do setor privado, se desenvol-·
ve com atrasos ou a um ritmo media inde-
sejavelmente lento, periodicamente muito
abaixo da taxa de crescimento (natural)
requerida pelas condições físicas e huma-
nas da economia. Essas circunstâncias ê
que determinaram,conforme ficou comprova-
do, à apreciavel importância desges gas-
tos publicas no desenvolvimento da econo-
mia do Rio Grande do Sul. Nesses termos, a
desestatização que possa-se operar em se-
tores produtivos não se processara atra-
ves da transferência de ativos publicas
para o setor privado, mas apenas pela re-
tomada de uma expansão firme desse ultimo
setor.

No contexto dos dispêndios totais do
setor publico estadual consolidado, as
despesas empresariais elevaram-se de 26%
em 1950 para 44,5% em 1973. Porem, ê in-
teressante observar que os investimentos,
ao longo do mesmo período, mantiveram sua
participação elevada e praticamente estã-
vel, variando entre 45% e 60%. No entanto,
para se obter uma taxa de crescimento real
do universo empresarial do Governo do Es-
tado no conjunto de seus próprios gastos,
caberi a descontar os serv iças empresari ais
anteriormente desenvolvidos no âmbito da
Administração Centralizada. Ao modificar-
-se a estrutura legal de tais empreendi-
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mentos para a forma de economia mista, o
Estado, em certa medida, modifica algumas
atitudes frente ao mercado, equiparando-
-se a um agente privado, mas preservandJ
suas caracterlsticas especiais de sacri-
ficar a geração de excedentes financeiros
em favor do aumento das quantidades pro-
duzidas.

As funções do setor piib1ico como agen-
te de produção de bens e serviços e agen-
te de demanda, resumi ndo a forma de inter-
venção direta, deixam de produzir parte
dos efeitos projetados, devido ãs falhas
e instabilidade das pollticas de regula-
ção da economia. São inumeros os indica-
dores, no caso brasileiro, para comprovar
que os desvios dessa ação normativa com-
prometeu o crescimento equ í 1ibrado da eco-
nomia, da qual faz parte o prõprio setor
publico como agente produtivo.

Comparados os ~astos empresariais do
Governo do Estado em At t vidades Diretamen-
te Produtivas (ADP), industrias e servi-
ços, e em Cap;tal Social Fixo (CSF),ener-
gia, comunicações, saneamento e transpor-
te, observa-se, no per-Iodo de 1955a1973,
uma concentração elevada desses recursos
nesses ultimas serviços, considerados de
utilidade publica, em torno de 65% e 70%
do total despendido pelas empresas esta-
duais. Desse total, o setor de energia ab-
sorveu, em média.entre 40% e 50% dos re-
cursos. Os cálculos e as relações estabe-
lecidas assinalaram um tipo de crescimen-
to acelerado e induzido para esses servi-
ços de infra-estrutura.

Complementarmente, as ativiLlades pro-
dutivas diretas (industria e serviços)os-
cilaram, num mesmo perl0do, entre 30% e
35% do total das despesas empresariais do
Governo Estadual. As avaliações de vários
dados de produção e financeiros, a nlvel
de relação empresa-economia, evidenciaram
o real valor da suplenc ia exercida'por es-
sas unidades.

A visão de conjunto dos empreendimen-

tos empresarlalS dos governos Estadual e
Federal no Rio Grande do Sul. obtida para
o ano de 1973, mostra um alto grau de com-
plementaridade entre si e/ou com o setor
privado. Naquele ano, apenas o setor em-
presarial de infra-estrutura do Governo
do Estado despendeu, em termos absolutos.
quase o equivalente ao total dos gastos de
todas as empresas federais, em <onseqOên-
cia do alto volume investido por aquelas.
Ao contrário do Estado, onde a ação empre-
sarial mais importante se situou em ener-
gia elétrica. na esfera da União são as
empresas do setor financeiro quem demons-
tra a maior participação (46%), vindo lo-
go a seguir o setor industrial represen-
tado apenas pela REFAP (33.7%) e, por ul-
timo, a infra-estrutura empresarial (20%).
Em que pese empresas de grande porte da
União operarem em servi ços bás icos (RFFSA,
ELETROSUL e ECT), a importância das mesmas
é impropriamente diminulda com relação ã
REFAP por se haver considerado o crité-
rio de despesa, onde os preços elevados do
petrõleo favorecem o setor industrial .Mas
o valor agregado sera, certamente, mais
elevado nas demais.

No perl0do apreciado de 1950 a 1973,
a atividade investidora do setor publico
empresarial no Rio Grande do Sul coube ba-
sicamente ao Governo Estadual, o que de-
termi nou, em termos de despesa empresari a1
total, uma enorme superioridade estadual
em relação aos gastos das empresas fede-
rais. Em 1973, de uma taxa de inversão do
setor publico empresarial em relação ao
Produto Interno de 5%, coube 4.5% somente
ao Governo do Estado. Alguns ind1cios, a
partir de 1973. como a transferência da
Aços Finos Piratini para o controle fede-
ral, a aprcvaçéo do Projeto do Polo Petro-

~quim ico e de pré-projetos na ãrea de trans-
porte de massa, levam a admitir nova mo-
dificação estrutural, dando-se o aumento
da participação relativa das empresas fe-
derais, em boa parte fruto da incapacida-



de financeira por que atravessa o Estado
para manter os seus compromi sscs de desen-
volvimento aos niveis das taxas anterio-
res.

As avaliações procedidas neste docu-
mento, tanto no que se relaciona com a
função produtiva e financeira das empre-
sas, evidenciaram, conforme se esperava,
grandes distinções entre elas, fato sufi-
ciente para colocar em duvida as genera-
lizações freqUentes sobre a função,desem-
penha e alcance de empresas píib1icas , for-
muladas em base de dados agrupados a ni-
veis muito abrangentes. agregando indis-
tintamente várias atividades ou setores
empresariais do Governo. r o mesmo que re-
presentar. pela media aritmetica, uma se-
rie de dados com alto grau de dispersão e
sem o cuidado de, pelo menos. declarares-
se grau de variabilidade.

oPapel das Empresas de
Serviços de Utilidade Pública

Sob o ponto de vista produtivo, a evo-
lução dos empreendimentos empresariais em
serviços de utilidade publica, sob contro-
le do Governo Estadual, CEEE, CRT e CORSAN,
revelou notável progresso, especialmente a
partir dos anos sessenta. Assim sucedeu-
-se, ã medida que o ritmo de crescimento
dos mesmos se desenvolveu a grande velo-
cidade, em boa margem, superior ao rápido
crescimento das necessidades normais. Es-
se ritmo acima do normal tende a absorver
o atraso acumulado durante os periodos
passados e atingir, com a brevidade pos-
sivel. o equilibrio entre o nivel de suas
ofertas e a demanda manifestada. Alem de
se haver medido o efeito favorável desse
tipo de crescimento dessas empresas e dos
reflexos de seus negocios dentro da eco-
nomia, demonstrou-se o extenso e importante
efeito de economias externas por elas trans-
mitidas, atraves de todo o sistema produ-
tivo, o que significou vigoroso impulso no
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desenvolvimento econômico do Estado. Por
volta da segunaa metadf dos anos cinqUen-
ta, a telefonia, em mãos do setor priva-
do, representou ponto de contenção do sis-
tema econômico. Em conjunto, as três uni-
dades propiciaram, em 1974, cerca de ...
17.000 empregos diretos, afora um numero
quase igualou maior de empregos semidi-
retos derivados de sua função investidora.

Desde o prisma econômico-financeiro,
as três empresas apreciadas produzi ram ra-
zoãveis superãvits correntes ou de explo-
ração, quer dizer, excedentes financeiros
calculados sobre as despesas de custeio e
não sobre os custos de produção. Esses ni-
veis de superãvits resultam em baixas ta-
xas de lucro, ou lucros subnormais, con-
forme se comprovou para a CEEE e CORSAN em
"Evolução das Finanças do Estado do RS"
1967/76 (FEE, 1978). Tudo indica que o
mesmo sucedeu com a CRT.

Sobre esses serviços empresariais o
Governo mantém o poder de monopõlio. Em
principio, as tarifas desses serviços,ad-
ministradas centralmente no Pais, visam a
situar-se em niveis inferiores aos de mo-
nopõlio, aproximados aos tetos de concor-
rência perfeita, de modo a garantir o au-
mento do bem-estar. No entanto os de-
sequilibrios e desajustes gerais no pro-
cesso alocativo, manifestados muito fre-
qUentemente através de inflação. levam
o Governo a estabelecer os preços desses
serviços abaixo daquilo originalmente
pretendido, aquém do custo econômico da
produção. Ao mesmo tempo, a altura da
tarifa é esticada ate o ponto em que o
mercado possa suportã-l a. Isso sugere
que as empresas sob condições de in-
flação mais drãstica são seriamente cas-
tigadas.

Por tais interferências da adminiS-
traçâo de seus preços, essas empresas aca-
bam não remunerando todo o seu capital,
tornando sua função investidora dependen-
te de transferências do Governo, dosadas,
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ate determinados limites, pelo mecanismo
universal das operações de credito, con-
forme comprovam os dados. Preci samente es-
sas empresas foram induzidas a intensa
atividade investidora.

Entre as três unidades apreciadas. a
CORSAN. a partir dos anos 1973-74, começa
a.'apresentar sinais de crescentes dificul-
dades financeiras, em boa parte devido ã
combinação de dois fatores: um peso mais
acentuado adquirido pelas variáveis so-
ClalS na fixação de suas tarifas (tarifa
unica) e a implantação. iniciada naqueles
anos, de um grande numero de novos siste-
mas de abastecimento de água em localida-
des pequenas e ainda inviáveis sob o pon-
to de vista financeiro. Lamentavelmente, o
argumento das variáveis soc ie í svmo to per-
tinente na fixação das tarifas de água,
transcende o presente documento. Aler-
tou-se para o fato de que os 20% res-
tantes da população urbana sem água po-
tável, provavelmente, coincidem comas seus
estratos mais carentes, e para os quais
esse serviço de saúde deve ser esten-
dido.

Os cri terias operacionais adotados
por essas ernpresas , estabelecidos sob res-
trição de lucros ou taxas reduzidas de lu-
cro, não asseguram por si, no plano ma-
croeconômico, a contribuição delas para a
redução do grau de concentração de renda.
E, atravês de seus volumosos investimen-
tos empresariais em infra-estrutura, exe-
cutados pelo setor privado, o Governo pa-
trocinou, nesses anos, a formação de lu-
cros elevados (supernormais) em prejuizos
dos salários e, portanto, da politica dis-
tributiva.

A grosso modo e na med ia, cons ideren-
do o periodo de 1964 a 1974, 80% dos re-
cursos apl icados por essas empresas em ati-
vidades operacionais e de acumulação pro-
vieram das receitas de venda dos serviços
ao píib 1ico e do mecani smo da divida que se
renova.

o Papel das Empresas
Industriais

O aumento da participação empresarial
do Governo do Estado, atraves de seus em-
preendimentos industriais (CORLAC, AGASA,
PROGASA e IRGA), contribuiu para susten-
tar, em determinados niveis, a atividade
dos mercados especificas em que atuam, em-
bora sem a plena utilização de suas ins-
talações. A apreciação dessa área tão di-
versificada das empresas industriais do
Governo Estadual revela a necessidade de
evoluir-se para uma sistemática de contro-
le das mesmas, f'l exfve l edescentralizada,
porem explicitada em objetivos quantita-
tivos - metas fisicas, financeiras e eco-
nômicas - os quais, por sua vez, poderiam
representar importante mecanismo de esti-
mulo ao desenvolvimento de suas ativida-
des, já que não objetivam maximizar lu-
cros. Tratar-se-ia de estabelecer, dentro
de um sistema descentra 1izado de dec isões,
alguns padrões capazes de faci 1itar "au-
ditagens de eficiência" promovidas por ser-
viços competentes da propria administra-
ção publica. As empresas de serviços píib lt-

cos,devido ao tipo de suas atividades e as
suas posições monopõlicas, adaptaram-se
facilmente a tais mecanismos, aplicados a
n"ível nacional.

Sob o aspecto financeiro, as empresas
industriais mencionadas operaram sob aper-
tados balanços operacionais, refletidos em
estreitas margens de superávit corrente ou
de custeio (lucratividade), excetuando-se
a situação de prejulzos anuais intermiten-
tes incorridos pela PROGASA, mas decl inan-
tes nos dois u1timos anos da serie consi-
derada. Aliás, nem as regras econômicas
mais ortodoxas recomendariam taxas de su-
perávit homogineas para empresas com di-
ferenças de objetivos e de viabil idade bá-
sica.

Em resumo, as unidades apreciadas con-
correram para sustentar a produção, man-



tendo firme seus níveis de negócios,porem,
só influenciando o comportamento dos pre-
ços em direção a estabilidade dentro de
seus limites como empresa. Na relação dos
empreendimentos empresariais do Governo
aqui examinados,o IRGA excetua-se sensi-
velmente porque, sendo uma agência de sus-
tentação de preços do arroz, sua função e
efetivamente de estabilização. Este docu-
mento assim tratou o IRGA, embora concei-
tualmente exagerasse um pouco em enquadrã-
-lo como autarquia empresarial. Sua ativi-
dade nitidamente empresarial e insignifi-
cante, apenas envolve o processamento in-
dustrial do arroz efetuado em seus poucos
engenhos.

As quatro unidades governamentais reu-
nidas sustentaram em torno de 1.900 empre-
gos diretos em 1974. Apesar de eventuais
desvios intra-empresariais, no geral> os
desequillbrios restantes verificados nos
mercados pertenceram ã responsabi 1idade da
ação reguladora do Governo e da oferta ina-
dequada de serviços de apoio (supletivos)
de tradicional competência da administra-
ção centralizada. Com exceção da PROGASA
e VINOSUL, as demais unidades industriais
operam em setores de natureza concorren-
cial controlada, cujas transações com a
matéria-prima e produto final obedecem a
preços nnrnmcs e preços-teto administra-
dos oficialmente.

De acordo com os propósitos especl-
ficos de cada empresa e as particularida-
des dos setores correspondentes, retiram-
-se as conclusões a seguir.

A atuação do IRGA concorreu para uma
surpreendente estabilização dos preços
reais do arroz e do crescimento de produ-
ção durante o perlodo de 1950 a 1975.Nes-
se caso , o progresso da produção teria si-
do acompanhado pelo aumento da renda real
(poder aquisitivo) do consumidor em termos
de arroz. Mas, por tratar-se mais pro-
priamente de uma agência de sustentação
técnica e comercial de um produto agrlco-
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la especifico, o arroz, a autarquia mostra
grandes variações anuais em suas ativida-
des e no uso de suas instalações, de acordo
com o comportamento do mercado, em regra,
aumentando sua participação quando os pre-
ços praticados do arroz se aproximam dos
nlveis oficiais de sustentação~ diminuin-
do sua intervenção no caso oposto. Surge,
então, um problema a ser resolvido, a sub-
utilização de sua capacidade instalada.As-
sim mesmo, sob o ponto de vista financeiro,
a atividade comercial do IRGA, considerada
isoladamente,auto-sustentou-se,praticamen-
te equilibrando-se no perlodo apreciado
(1964-74). Entretanto o IRGA não pode ser
avaliado globalmente sob o ponto de vista
empresa ria1 porque entre suas receitas des-
ponta um volume apreciável de recurso tri-
butãrio, a taxa Contribuição ao Desenvol-
vimento da Orizicultura (COO), que favore-
ce resultados finais positivos de balanço.
No texto salientou-se as vãrias peculiari-
dades operacionais do IRGA que o afastam de
conceito de empresa convencional.

A AGASA, por tratar-se da iinice empre-
sa compradora de cana-de-açiicar em larga es-
cala, destinada ã produção de açíicar no Rio
Grande do Sul, tem a seu favor haver conse-
guido sustentar a atividade produtiva des-
sa cultura, apesar de suas flutuações em
torno de uma linha levemente declinante a
partir dos anos de 1970 e 1971, em boa par-
te devido ã tendência descendente e variá-
vel dos preços reais pagos aos agriculto-
res. A atividade agrlcola ressentiu-se de
ações extra-empresariais de competência do
setor publico centralizado. As flutuações
na produção determinaram diferentes graus
de utilização da capacidade instalada da
empresa. Essa exerceu sua função empresa-
rial em condições semelhantes aos agentes
privados de outros Estados fornecedores do
produto, comprimi da entre preços rm rumos

da matéria-prima ditados pelo IAA e preços
de venda do açúcar admi rri strados pelo Gover-
no Federa 1, porém em cond ições de um ambien-
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te natural caracterizado por deficiencias
materiais e de serviços complementares de
custosa solução na época.

Sob o ponto de vista financeiro, a e 1-

presa sobreviveu contornando os prejuízos
iniciais, possivelmente com transferências
oriundos do Governo do Estado e emprésti-
mos, e realizando, nos anos seguintes da
serie, um superávit financei ro ou operac ia-
nal variável, aparentemente situado abaixo
de um padrão normal de lucro. Ainda assim,
os dados tabulados, alên de irrtormações ob
tidas lateralmente, sugerem um modesto grau
de capitalização. Enquanto essa foi a sua
experiência passada, o seu futuro mostra-
-se promissor.

A PROGASA, destinada a ampliar as op-
çoes de comercialização da cebola em São
Jose do Norte, através de sua industriali-
zação local, exerceu no perl0do de 1967 a
1971 pequena inf luénc ia iocupando-se , exclu-
sivamente, em operações de comercialização
do produto em escala muito pequena até a
conclusão de sua planta industrial. A par-
tir de 1972, passando a operar industrial-
mente, avança a sua participação para 5% ou
6% da produção de sua área-foco, São Jose
do Norte. Em re1ação aos dema is agentes com-
pradores, continua sendo considerado baixo
o seu peso e, em conseqUencia, fraca a re-
percussão de suas atividades. A proporção
assinalada significa o total de suas com-
pras, somente destinadoãindustrialização,
estabilizado em torno de 3.000 toneladas
anuais e, entre 1974 e 1976, efetuadas a
preços reais levemente ascendentes e remu-
neradores sob o ponto de vista do custo de
produção. Atraves do desenvolvimento con-
comitante de comercio do produto "in na-
tura", poderia a empresa, a curto prazo,
encontrar uma posição convenientemente
mais destacada e compatível com a capaci-
dade de suas instalaç6es físicas. Porem,em
mercados com tais dimensões e tantas pecu-
liaridades e de um produto tão especial ,não
se pode exigir de nenhuma empresa, esta-

tal ou privada, a função de, isoladamente,
equilibrar os níveis globais ou mesmo lo-
cais de oferta e procura. Resumi ndo , a PRO-
GASA produziu benefícios proporcionais ao
nivel de suas compras de cebola "in natu-
ra", de cujo processamento industrial se
derivou o emprego de mão-de-obra local e
um fluxo permanente de informações confiá-
veis sobre o comportamento do mercado.Ate
mesmo esses beneficios secundários, pró-
prios da atividade industrial, têm sido
desprezados ou considerados escassos de
acordo com o porte do empreendimento prin-
cipal. As soluções duradouras para as flu-
tuações mais drâsticas competem a ações
perti nentes ao setor píib 1ico centra 1izado ,
algumas sugeri das no corpo des te traba 1ho.

Sob o ponto de vista financeiro (mi-
croeconômico) , sucedem-se prejuízos ope-
rac iona is ou correntes .cober.tospor trans-
ferências do Tesouro. Com base em uma sé-
rie temporal ainda pouco representativa,
os prejuízos mostram um declínio acentua-
do nos dois ultimos anos da mesma (1973-
74), provavelmente devido ao desencadea-
mento das atividades industriais. Certa-
mente, não passou de um deslocamento no
patamar de prejui lOS. Tudo 1eva a crer que
as ações, para melhorar a sua posição no
mercado sub-regional e equilibrar suas
contas, consistem em aproveitar a folga de
suas instalações através de iniciativas,
para se assegurar de mais mercados para a
cebola "in natura" e industrializada, co-
mercializadas as duas produções por seu
intermedio. Equivale aprofundar autili-
zaçâo (produtividade) de seus recursos hu-
manos e materiais. O julgamento definiti-
vo da utilidade dos gastos de tais empre-
sas publicas também está particularmente
sujeito ã comparação entre custos e benefí-
cios privados e sociais, podendo o crite-
rio do custo de oportunidade abranger o
caso presente, dentro da ordem das aplica-
çoes prioritarias.

A CORLAC t'esultou da transformação do



DEAL em empresa de economia mista, obede-
cendo uma contingência econômica ou de mer-
cado, distinguindo-se nas razões que le-
varam, na mesma epoca, outros departamen-
tos estaduais ã descentralizaçao sob a
forma empresarial. A atuação do DEAL/COR-
LAC passou por uma fase de controle quase
total do abastecimento de leite pasteuri-
zado ã ãrea de Porto Alegre ate uma posi-
ção ainda destacadlssima no final dos anos
sessenta (67% do total do leite pasteuri-
zado no Estado), quando a empresa acerta-
damente cede espaço ã entrada de novas
firmas no setor. Todavia o seu crescimen-
to, em termos absolutos, continuou em ve-
locidade moderada, porem a um ritmo que
permit iu a expa nsão do numero de indíis-
trias. Por volta de 1977, a participação
da CORLAC no suprimento de 1eite pasteuri-
zado s itua-se ao redor de 28,; do tota 1 pro-
duzido no Rio Grande do Sul. Atraves de
todo esse perl odo , a empresa 1evou a efei -
to importantes projetos e inovaçóes em be-
neflcio do setor.

Entretanto, na segunda metade dos
anos setenta, evi denc iou-se c 1aramente uma
superposição de capacidade instalada no
conjunto da industria de laticlnios,devi-
do ao descompasso verificado entre a ex-
pansão da industria privada de laticínios
e a produção de leite cru. Um pouco antes
desses fatos, talvez por instruçao gover-
namental, aparentemente, a empresa mostra-
-se desinteressada em acelerar o ritmo de
suas atividades de forma a evitar a deso-
cupaçao em firmas concorrentes. Tudo leva
a crer que o salto verificado na entrada
de leite na CORLAC-Porto Alegre, em 1975,
se originou espontaneamente e por razoes
especiais. Parte desses saltos devem pro-
ceder da intensificação dos esforços de
seu poderoso serviço de fomento ã assis-
tência técnica. Por outro lado, desde 1972
(e até recentemente), em virtude de difi-
culdades prôprias da competiçao, a CORLAC
ainda desempenhou a funçao de amparar e
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prestigiar a expansão empreendida pelo se-
tor, absorvendo e recuperando vãrias em-
presas privadas em vias de desaparecimen-
to. De qualquer forma, a atitude de mode-
ração assumi da pe 1a empresa fa ta lmente re-
flete-se na subocupação de seus recursos e,
por cnnseguinte,em anos de des enpe nho eco-
nômico-financeiro mais ou menos adversos.

Esse impasse comprometedor da firme
expansão da empresa, que provém ma is de de-
fe itos de comuni CaÇa0 Governo-Empresa e da
incompleta compreensão que têm as autori-
dades estaduais do processo de desenvol-
vimento do setor como um todo, precisa lo-
go ser resolvido diante dos sinais de maior
controle e coordenação entre a expansão
da industria e os metodos sugeridos para
aumentar mais rapidamente a oferta de leite
cru. Entre tais respostas nao deve ser
desprezado o envio ao mercado dos exceden-
tes não comercializados pelos produtores
rurais.
Concluiu-se pela utilidade da CORLACedos
serviços que ela presta e pela disponibi-
lidade de amplo espaço a ser por ela ex-
plorado, de modo a recuperar seus índices
de produtividade flsica ao nível do inte-
resse social e a sua rentabilidade econô-
mica. As anãlises procedidas no corpo do
texto acabam por comprovar a inconveniên-
cia de eventuais iniciativas destinadas a
privatizar a CORLAC.

Sob o ângulo mi croeconõmi co ou de sua
função financeira, percebe-se a expansao
moderada da empresa em termos absolutos,
tambem operando com baixa taxa de lucra-
tividade no perlodo de 1964 a 1974, o que
deve resultar em lucros subnormais ou es-
poradicamente negativos. Os resu1tados fi-
nanceiros de exploração ou comerciais são
deliberadamente sacrificados em favor do
desempenho macroeconômico (social) da em-
presa. Pelo menos, durante o perlodo as-
sinalado, os investimentos efetuados in-
dependeram de trans f erenc ies do Governo Es-
tadua 1.
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A Aços Finos Piratini (AFP), cuja ava-
liação não foi procedida pelas razões ex-
postas no item 1.1 da Parte Ir, já represen-
tou, em 1974, ao redor de 28% do peso do
conjunto das empresas industriais perten-
centes ao Governo do Estado, isso se me-
didaa sua importância pelo ângulo das re-
ceitas industriais. Pelo lado da despesa,

seria maior a sua participação (Tabela 1
do Capf tulo 3 - Parte lI). Mas o volume de
seu emprego direto ~2.976 empregados), na-
quele ano, correspondeu a quase uma vez e
meia o emprego propiciado pelas outras se-
te industrias pertencentes ao setor pu-
bl ico estadual.



PROPOSIÇÕES TÉCNICAS

o desenvolvimento da presente abor-
dagem e as dificuldades encontradas acon-
selham trazer algumas proposições capazes
de facilitar a elaboração de trabalhos
futuros, atualizados e precisos.

A impossibilidade de contar-se com
dados atualizados de Renda Interna, prin-
cipalmente a nivel estadual ,e com adequa-
do grau de confiabilidade sugere levan-
tamentos, a nlvel regional, de agregados
fundamentais para avaliação da atividade
econâmi ca.A FEE ja faz o levantamento de va-
rios indicadores. Mas. entre esses.os le-
vantamentos anuais do investimento priva-
do ganhariam enorme importância. Alem de
outros incontáveis beneflcios.a partir de
seu dado e do investimento publico já co-
nhecido. desenvolver-se-iam estimativas de
renda, emprego. noções de alocação de re-
cursos, avaliação de políticas de passado
recente e sua correção imediata etc. A sua
utilização em função de varias parâmetros
conhecidos facilita essa e outras inves-
tigações instantaneamente.O setorda cons-
trução civil. por exemplo, oferece varias
fontes acesslveis para o levantamento das
suas inversões.

Os indices de preços constituiram-se
em instrumento vulnerável paraefeitocon-
clusivo, principalmente quando se neces-
sitou conhecer resultados precisos. Por
exemplo, para as avaliações sobre a evo-
lução dos principais cultivos no Rio Gran-
de do Sul ,e preciso contar com indi ces es-
pecif icos adequadamente construídos. Assim,
no que respeita ao arroz, o assunto inte-
ressaria diretamente ao IRGA. O mesmo se-
ra verdade para outras aplicações onde in-

dices nacionais são aplicados ã realidade
regional sem os ajustes convenientes.

As informações levantadas segundo a
Lei n9 4.320/17.3.64 pela Contadoria Ge-
ral do Estado, vinculada ã S~cretaria da
Fazenda. poderão consistir em importante
fonte de dados dos fluxos financeiros (re-
ceitas e despesas) manipulados pelo setor
publico descentralizado do Estado, ã me-
dida que a Secretaria da Fazenda possa em-
prestar uma orientação efetiva e uniforme.
principalmente aos órgãos da administra-
ção empresarial. instruindo-os claramente
sobre os critérios de registro da informa-
ção solicitada. As empresas publicas, em
sua maioria, desconhecem tais regras. Em
segundo lugar. a atualização desses dados
vi rã complementar-se com outras fontes dí s-
ponfvei s no setor piib1ico do Estado.A Con-
solidação Geral das Contas do Estado, na
forma da Lei nQ 4.320, esta publicada até
o ano de 1974.

A atualização dessas avaliações do
setor publico empresarial gaucho,ate 1979.
cogitada pela FEE, poderá variar um pouco
e simplificar-se em sua metodologia.O ca-
minho mais viável para a coleta das infor-
mações financeiras sera recorrer direta-
mente aos Balanços Patrimonial e de Resul-
tados das empresas publicas,enquanto que,
para as informações de produção, se man-
têm as mesmas fontes. Apesar da necessi-
dade de particularizar certas situações
individuais, esses balanços poderão ser
agregados com base em uma classificação
compativel com o setor e o tipo de desem-
penho das empresas. Esses desdobramentos
iriam ate as categori as mais relevantes dos
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balanços,sob os prismas contábil e socio-
-econômico. Esse trabalho de atualização,
onde serão incluídas as empresas federais,
torn ou-se ma is urgente ã medi da que as empre-
sas, por determinação legal,podem abando-
nar os seus balanços depois de cinco anos
do respectivo exercício. Por esse motivo,
a FEE, desde logo, deve providenciar na
coleta e armazenamento de tais informa-

çoes. Neste próximo estudo deve-se inse-
rir a avaliação precisa e mais detalhada
do emprego nas unidades empresariais do
Governo.

De acordo com uma referenci a no tnte-
rior do texto,a eventual avaliação da Aços
Finos Piratini poderá ser antecipada em
trabalho avulso destinado a alguma publi-
cação da FEE.



--------------



Tabela I

Numero de empregados nas unidades empresari ais , por setores, pertencentes ao Governo
do Estado do Rio Grande do Sul -- 1973-74

UNIDADES EMPRESARIAIS 1973 1974

Serviços
BANRISUL

Loteri a .

4 902
1 842

117
45
32

5 578
Caixa Econômica Estadual .
COHAB . 114

UNICA
Bolsa de Valores do RS .
CESA .
PROCERGS .
CEDI C .
CRTUR .

Subtota 1 Servi ços

458
205
169
157

7 927

465
287
209
184

Indiis tr-i a

Aços Finos Piratini .
CORLAC .
IRGA .
CRM .
CORAG .
AGASA .
PROGASA .
CEDRO .
VINOSUL .

Subtotal Indüstria .

2 344
736
550
392
336
220
166

30
23

4 797

2 976
754

401
469
187
172

57
23

Infra-Es trutura
CEEE .
CRT .
CORSAN .
DEPRC •••••••••••••.••.•••..•.••••.

Subtotal Infra-Estrutura .

9 217
4 373
2 509
3 217

19 316

9 435
4 936
2 596

TOTAL GERAL . 32 040
FONTE: SOARES, Marcos Flávio. Uma visao qlobal das empresas (sociedades de economia

mista) do Governo do EStado do ~orto Al egre, PUCRS, ,977. --
Complementações: Serviço de Coleta da FEE.

NOTA: A VFRGS,em 1973,jâ pertencia à RFFSA controlada pelo Governo da União.
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Tabela II

Series dos deflatores empregados - 1950-78

DEFLATORIMPL1- PREÇOSR[CEBlDOS PREÇOSRECEBIDOS PREÇOSRECEBIDOS PREÇOSPOR ATACA-DISPDNIBILl- PELOS PRODUTORESPELOS PRODUTORESPELOS PRODUTORESCITO DOPIB DO DADEI NTERNA DE ARROZ DE CEBOLA IJE CANA-oE-AÇOCAR DO DE PRODUTOS
ANOS BRASIL AGRICOLAS

(base: 1949) (base: 1949) (base 1949 (base 1949 {base 1966 (base: 1969)
(1) (2) ref: 1966=100) ref: 1966=100) ref : 1969=100) (6J(3) (4) (5)

1950 111,2 111 1,26

1951 124,5 129 1,27

1952 140,9 145 1,25

1953 162,5 166 2,34

1954 197,2 211 2,41

1955 230,4 245 2,96

1956 2B3',9 294 3,83

1957 321,3 336 4,91

1958 357,0 380 4,16

1959 461,4 524 6,15

1960 582,7 677 7,05 6,54

1961 776,9 927 19,05 8,70

1962 1 202,4 1 407 20,14 12,58

1963 2 139,7 2 467 41,69 21 ,71

1964 4 018,0 4 69~ 79,56 47,06

1965 6 245,6 7 370 92,09 62,61

1966 8 670,8 10 173 100,00 100,00

1967 11 011,4 13 048 166,20 131,02

1968 14 073,5 16 208 221,77 150,00

1969 17207,5 19 572 192,98 172,70 100

1970 20 611,9 23 445 225,03 191,96 106

1971 24 819,3 28 236 307,99 231,97 155

1972 29 047,2 33 027 429,17 311,87 192.

1973 35 001,8 38 022 504,16 522,25 250 260

1974 49 948 842,30 624,86 345 335

1975 338,40 835,22 450 416

1976 770 662

1977 357 990

1978 905 409

1979

(1) Deflator implícito do PIB do Brasil, FGV. (2) Ind ice Geral de Preços, Col. 2, FGV. Foi utilizado este mesmo
Indí ce , mas com base em 1966 para outros temas deste documento. (3) Ind í ce de Preços recebidos pela Lavoura de Arroz,
FEE. (4) Indi ce de Preços recebidos pela Lavoura Colonial, FEE. (5) Indí ce de Preços recebidos pelos agricultores
no Rio Grande do Sul, col.43, FGV. Estes índices correspondem ã media mensal de julho a dezembro. (6) rndice de Pre-
ços por Atacado de Produtos Agrícolas, Col,42 - FGV.
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